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EXERC1C10 DE 1940

A ' Diretoria da Imprensa Nacional, de acõrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercicio
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
Modo de 12 meses, n.kTesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado lá o desconto de
20 To, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2810.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por ésse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 20 semestre do
ano em curso.

"---r--
' As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes

devem mencionar os números impressos ao alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remeto" an inscrições de Queimantes
LIG serro, aceitas q uando realizada. até o último dia do atém anterior àquele
em que eomeçu a assinatura teto é. até 31 de dezembro ou até 30 de junho.

A. repartiçõee arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinatura.
senão dentro dessas condições. • nflo ser Para funcionar,"

Preços de mealiantures anuais do a Dlúrllo da Justiça" em de cada ema
das secções de .Diftrlà Offehtlyt

Repartições pública. •a analoantes j Tio interior 	 	 708000
partieninrea. • • ,..,	 Lilo exterier 	 ..

illk	
11011000

9retnefenerfos públicos. . • 	 	 No interior 	
No stertor... • • • ..• •	

isesaue
e 881.000

. 

O preço do número de bole estio fixado na último púginn denta ediçao.
O número atroando custa meia 11100: noir ano decorrido, mole 5500.

OBSEli meCtu,

▪ Reduçao tallo fornecerá gratuitamente nos ansinunten números nim-
bado., extraviado. ou anteriores à date de newinaturn.

— Convém. por Isso, que oa Interessados renovem me suas assinaturas
com e anteeedénein conveniente, afim de não ficarem com na suas coleções
desfalcado*.

- O. conhecimento, das ansinaturan tomada. por intermédio dna co-
letorias' federais, mesas de rendas e alfAndegrae. pederito ser encaminhados
diretamente é imprensa Nacional nem inteiferfnein das delegacias fiscais.

As assinaturas não pagar dentro dos primeiro. 15 dias do novo pe.
rtodo 'Berilo cancelados e •procedidn a cobrança do respectivo preço.

No. dias 10 e 23 de cada rufe será publicado, em inselculos apensos ao
*Diário da Justiça". • guria:trade:teia do- Supremo Tribunal Militar e do

• Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

N. da R. — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interõese
da público, fica estabelecido que os pedido. para reprodução de matéria
paga. verificada pelos Interessados n esistencin de erros els onalesbea, devem
ser feito, dna le às 19 horas e. ao máximo, até 48 hora, rtirõe a salda dom
Órgão. oficiais.

n
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ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.268, de 3 de junho de 1940. (R.),
Decreto-lei n. 2.556, de 3 de setembro de 1910.
Decretq, n.'6,189, de 29 do agosto de 190.
Decreto' n. 6.208, do 3 desetembro de 1940.
Decreto n. 6.209, cie 3 de setembro de 1940.
Decreto n. 6.210. de 3 de setembro de 1940.
Decreto n. 6.211, de 3 de setembro de 1940.
Secretaria da Presicilncia da República.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos 'de 27 de

agosto o 3 de setembro de 1940.
Ministério da Educação e Saúde — Decretos de 20 de agosto e'3 de

setembro de 1940.
Ministério da Fazenda — Decretos de 31 de agosto e 5 de setembro

de 1910.
Ministério do -Trabalho, Indústria e Com4rcio — • Decreto de 3 de

setembro de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposições de

motives — Divisão cle_Seleção e Aperfeiçoamento.
Conselho Nacional -do Petróleo.

SECRETARIAS DE ESTADO:.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Dire-
toria da Justiça e do Interior e da Polícia Civil cio Distrito Fe-

',	 deral.
Ministério da Educação e Saúde — Expediente do Departamento de

Administração, do Departamento Nacional de Educação, da Di-
visão do Ensino Superior e do. Serviço Nacional cio Teatro.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, do
Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, da Dire-
toria das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas , Aduaneiras,
do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pú-
blica, da Câmara de Reajustamento Econôrnico, • da -Recebedoria
do Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de Renda e do Se-
gundo Conselho de Contribuintes:

Ministério da Marinha — Desapropriação de Terras no Galeão =-
Expediente da Diretoria do Pessoal e do Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. • rninis?o, da Secretaria
Geral, da Diretoria de Engenharia, da Diretoria de Saúde do

• Exército e da Subdiretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária..
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço do

Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos e da Estrada
de Feiro Central do Brasil.
Ministério da Agricultura — Expediente do Sr. ministro, do-Depar-

tamento de Administração. da Divisão de Contabilidade, da Di-
visão do Pessoal, da Divisão de Material, da Superintendência do
Ensino Agrícola, da Divisão de Caça e Pesca e do Conselho Na-
cional de Caça.

Alinistério do Trabalho, Indústrie e Comércio Expediente' da Co-
missão de Eficiência, do Serviço de Comunicações, da Divisão do
Pessoal. do :Departamento Nacional do Trabalho e do 'Departa-
mento Nacional de Imigração.

Termos de contratos — Parte. comercial — Rendas publicas — No-
• ticiário — Editais e avisos — Sociedades anoniveas — Sociedades

civis — Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa *Nacional, à rua

Treze de Maio: na Seccão de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da-"Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", re/elentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEM) DAS LEIS"
Preço — 30116

Para as Estados, mais.1$0 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL'
Preço ... loto

Para os Estados, mais $6 para o .porte
,••n••

"ATOS DO PODER EXECUTIVO
•

. DECRETO-LEI N. 2.268 — DE 3 DE TUNII0 DE 1940 • --

;(Publica-do no "Diário 'Oficial" de 5 ' de junho- de 1940)

RETIFICAÇÃO .	 •
Na tabela anexa a esse decreto, na situação atual, no número de

-c argoã, na parte relativa à classe F da carreira de Artífice, onde se
lê: 45, leia-se: 55.	 1

DECRETO-LEI'N. 2.556 — DE 3 DE sETE.3;113a0 DE 1940

prorroga o prazo a que se refere o artigo 7P, d

▪

 o Decreto-lei número!,'	 2.154, de 27 de abril dc 1940

t O Presidente cia República, usando da atribuição que -lhe confere
O artigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica prerro ceido, por quarenta e cinco dias, o praZo de-
_terminado no artigo 7.9, c'do Decreto-lei n.• 2‘. 154, de 27 cio abril de
1940, para a expedição do regulamento dispondo sobre a organização
interna da S.N.A.P.P., processos' de 'execução dé serviços a seu
cargo e sobre o modo .de composição e funcionamento do Conselho deAdministração,

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro; em 3 • do setembro de 1910, 119.° da hidependência

e 52.° da República.

DECRETO N. 0.189 — DE

'Autoriza o ' cidadão\francés Pzul Emite Charles Alfred Roger a. com-
prar pedras preciosas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a,. da Constituição, e nos termos do Decreto-lei
n, 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica 'autOrizado o cidadão francês Paul Emite
Charles Alfred Royer, residente nesta capital, a comprar pedras pre-
ciosas nos termos do Decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, cons-
tituindo título desta autorização uma via autêntica do presente de-
creto.

Rio de Janeiro, 29 'cle agosto de 1940, 1190 da Independência el
52° da República.

Gr.TULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
(C. 8.709 — 3-9-1910	 20$1).

DECRETO N. 0.208 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1940•
Suprime 2 cargos extintos do Quadro Suplementar do Ministério dct

'Educação c Saúde , ,

" O Presidente da República, -usando da atribuição que lhe é con-
ferida Pelo art. 74, letra a, da Constituição,

Resolve suprimir 2 cargos de - Secretário. padrões K e J, do Quadro
Suplementar do Ministério da-Educação e Saúde, que se acham vagos
em virtude das transferências de Adalberto Faria Pereira da Silva e
Americo Lourenço Jacobina Lacombe.	 -.-

Rio de Janeiro. em 3'de setembro-de 1910, 119.° da Independência
e 52.° da &pública.	 •

DECRETO N. 6.209 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1940

Suprime 1 cargo extinto do Quadro I do Ministério da Educação e,
Saúde

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é cai-.
ferida, pelo art. 74, letra a, da Constituição,

Resolve suprimir 1 cargO' extinto, da classe C, da carreira de
Trabalhador, do Quadro 1, do Ministério da Educação e Saúde, que
se acha vago em virtude da aposentadoria de Carlos Ferreira.

Rio de Janeiro, em 3 de setembro de 1940; 119.0 da Independência
e 52.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 0.210 — DE 3 DE. SETEMBRO DE 1940

Extingue um cargo excedente da classe C, da carreira de Servente do
Quadro 1 do Ministério da .Educação e Saúde'

O Presidente da República, usando da affibuição que lhe é
conferida pelo art. 74, letra a, da Constituição,

Resolve declarar extinto um cargo excedente da classe C, da car-
reira de Servente, do Quadro I: do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da aposentaderia de Americo de Andrade, aprovei-
tando-se o saldo apurado dentro da verba global do respectivo

GETI.- I.:10 VARGAS.

João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa..
Francisco Campos. .

29 DE AGOSTO DE 1940

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
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orçamento, para preenchimento de cargos vagos na referida .carrel-
ra do mesmo quadro. conforme dispõem as tabelas anexas a Lei
n. 284, de 28 de outubro de 1936, com as modificações determi-
nadas pela Lei n. 378 e atos posteriores.

Rio de Janeiro. 3 de setembro de 1940, 119° da Independência
e 520 da República. •

DECRETO N.	 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1940

Extipgue um torgo excedente da classe E. da carreira de Zelador do
Quadro I do Ministério da Educação e Saúde

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo 'art. 74, letra a, da Constituição,

Resolve declarar extinto uni cargo excedente da classe E, da car-
reira de Zelador, do Quadro I, do Ministério da- . Educaç,ão e Saúde,
vago em 'virtude da exoneração de José Maria Bello Filho, apro-
veitando-se o saldo apurado dentro da verba global do respectivo
orçamento, para preenchnnento de cargos vagos na referida car-
reira do mesmo quadro, conforme dispõem as tabelas anexas à
Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, com as modificações determi-
nadas pela Lei . n. 37 e atos posteriores.

Rio de Janeiro, 3 de .setembro de 1940, 119° da Independência
e 520 da República.

SECRETARIA DA PRESIDENCIA
DA REPUBLICA

Nova tabela numérica e relação nominal do pessoal "Serviçal"
'(extraw..merário-diarista), organizadas de icordo com a alínea b,
do art. 11. do Decreto-lei IL 1.909. de 26-12-39; para vigorar cio
23-8-40 até 31-12-40, correndo a despesa respectiva à conta da
Verba I — Pessoal — Consignação H — Pessoal Extranumerário —
Subconsignaçãol n. 3 — Item' 02 — Diaristas da Presidência da Re-
pública — Anexo n. 2 do orçamento vigente.

Tabela numérica e nominal de pessoal "Serviçal" (extrantimerdrio-
diarista).

Salário
diário

2. berviçai. Aquino Vitorio Teixeira — Admitido- em
8-1-40

2. Serviçal, Sotero de Sousa Dias Junior — Idem em 8-140
3. •Serviçal, Edson Braga — idem em 10-1-40 	
4. Servical, Pedro Guerreiro — Idem em 10-1-40 	
5. Serviçal, Lauriano Alonso — Idem em 10-1-40 	
• Serviçal, vago
7. Serviçal, vago
L. Serviçal, vago

Aprovado. 'Em
sidência.

Ministérib da Justiça. e Negócios Interiores
DECRETO DE 27 DE' AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA- RESOLVE:

NOMEAR:

De acordo cpni o artigo 14, iteni 1, do Decreto-lei nú-
mero 1.13, de 28 de outubro de 1939:

Helio de Oliveira Santos, para exercer o cargo da classe I, da
'carreira de Médico Legista, do Quadro 11, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração de Diogo Leão
J3e1fort dos Santos.

DECRETOS DE 3 DE SETEMBRO DE 1940

PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:,

CONCEDER:

Vos .termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8
de abril de 1939:

Sessenta dias de linença, para tratamento de sande, ao membro
do Departamento Administrativo do Estado da Baía, Artur Fraga, a
contar de 24 de agosto' corrente.

PnonnoGmt:

Nos termos do 'art. 13 do Decrcto-le n. 1.20?, de 5.!
de abril de 1939.

Por cento e cincoenta (lias -a licença concedida por decreto de
24 de maio último ao membro do Departamento Administrativo da
1:Istado de Mato Grosso, Nicola•Scaffa.

DEmmn:
Por abandono de emprego, Gastão de Almeida, das funções de

escrevente juramentado, interino, do Tabelião do 9° Oficio de Notas
do Distrito Federal.

De acordo com, o art. 238, item 1, do Decreto-lei nú-i
Mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta dá processo n. 9.441-40 da Secre-
taria de Estado da JustIça e Negócios; Interiores, Benedito (ardo.
Siqueira, do cargo da clre C. da carreira de Servente, do Quadro II,
dc Ministério - da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER AUTORIZAÇÃO:

Na conformidade do pardrafo único do art. 27, do De-
cret6-iei n. 389, de 25 de abril de 1938:

Atendendo ao que reqaereu Julio Roeder. nat .-tirai da Alemanha e
orasueiro naturalizado, para continuar a permanecer no cetrangeiro
nos termos eia letra c:, do citado artigo 27, durante o prazo de um
ano, a contar de 30 de abril de 1946.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos dos artigos 80, letra a, parágrafo único e
81 do regulamenta pprovado pelo Decreto número
3.273, de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que .' requereu o cabo ordenança do Corpo de Ser-
viços Auxiliares „da Polícia Militar do Distrito Federal, Felipe de
Oliveira, visto ter sido julgado inválido e incapaz para o serviço
militar e contar 27 anos, 4 meses e 26 dias, ou sejam 28 anos do
mesmo serviço.

REFORMAR:

• Nos ,kérmos dos artigos 73 e 71, 1° do regulamento
aprovado pelo Decreto n, 3.273, de 16 de novem-
bro • de 1938:

Atendendo ao que requereu o Tenente Coronel da Polícia Militar
do Distrito Federal, Vicente Lopes Pereira, visto contar 35 anos,
7 meses .e 16 dias de serviço. ou sejam 36 anos, de acordo com o ar-
tigo 37 do aludido regulamento.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do Decreto-tei
mero 1.713, de 28- de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 151/71 .157-40 da
Imprensa Nacional. Antonio Bernardo de Oliveira, no cargo da dasse
O, da carreira de Operário de Artes Gráficas, do Quadro 111 do Mi-
nistério da Justiça e Negócios rnteriores.

Nos termos .do artigo 177 da Constituição•

Ateírdendo aos bons serviços prestados à Justiça do Território
do Acre pelo Bacharel Antonio Nembri Visani de Brito, no Cargo de
Juiz de Direito da Comarca de Xapuri, no aludido Território, padrão
P, do Quadro VII do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

DECLARAR:

• Na conformidade do art. 1°, g 5°, do Decreto n. 6.948.
• de 11 de moio de 1908, combinados com o art.

do Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938:
Cidadão brasileiro Ali , Husseirn Jarrouche; natural do Libano,

nascido-a 5 de maio de 1880, filho de Hussein Amud Jarrouclie e de
Ils,mkne Derrhan_casado, residente no Estado de Mato Grosso, afim
de que possa gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil.

RETIFICAR:

A nomeação de João Severiano Filho, feita por ato de 3 de
agosto de 1936, do Prefeito do Município de Tarauacá, no Território
do Acre, com apoio no inciso 7° do art. 12 .6' do Decreto. n. 15.383,
de 1 de outubro de 1920, para exercer, interinamente, o cargo de
Adjuntó de Promotor do então Segundo Termo da Comarca de Ta-
rauacá, durante o impedimento do efetivo, bacharel José Putiguára
de Frota e Silva.

COMUTAR:

Atendendo a que o sentenciado Joaquim Ferreira Pimenta ià
cumpriu dois anos e dez meses da pena de dez anos e seis meses de
prisão celular, grão sub-médio do art. 294, § 2°, da Consolidação das
LOIS Penais, a que foi condenado pela 1 a Câmara do Tribunal de
Apelação do Distrito Federal;

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra f, da Cons..
tituição, a referida pena para seis anos de prisão celular, grau mí-
nimo do citado dispositivo.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanenta.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

12$0
12$0
12$0
12$0
12$0
12$0
12$0
1280

30-8-940. -- Luiz Vergara, Secretário da Pre-
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INDULTAR -

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra f,
da Constituição, do resto das respectivas penas.

A Joaquim Marques Gaspar, natural de Portugal, nascido a 19
de outubro de '1906, filho de José Francisco Gaspar e de Leotilete
Maria Gaspar, , casadoaxesidente no Estado de São Paulo..

Atendendo a que o sentenciado Benedeito Chagas dos Saulos, já Na conformidade dos §§ . 2 0 e 30 do ,art. 40 do Decreto-
_

cumpriu 2 anos, 5 meses e 18 dias da pena de 6 anos de prisão sim- 	 lei lu. 1 . 202, de 8 d.e abril de 1039, conceder a na-pies, grau mínimo do art. 294, § 2° da Consolidação dasjAis Penais, 	 tura.!izaçiio que pediram, afim. de que possam gozara que foi condenado pelo Tribunal de Apelação do Estado de Minas 	 dos direitos outorgados pela Constituição e lois doGerais.	 ,	 Brasil:	 ,'. _ Atendendo a que c, sentenciado Carivaldo Perpedigno de Souza	 .	 .: .	 •	 .
já cumpriu 2 anos, 4 meses e 5 dias da pena de 4 anos e 1 mas A Miguel Carrasco Linarea, natural da Espanha, na ,cielo a 8 dede prisão simples, grau médio dos artigos 268 e 272 da .Consolidação junho de 1911, filho de José Carrasco Moreno e de Adelaide Linares
das Leis Penais; a que fui condenado pelo Juizo de Direito da'5" Vara Brabo, casado, residente no Estado de São Paulo. -
Criminal da cidade de Belém, no Estado do Pará.	 ,	 A José Narvaz Lo pes, natural da Espanha, nascido a 20 de agostoÀ vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Dis- de 1899, filho de Salvador :Narvaz Lopes e de Rigueta de Castro Mar-
frito Federal e atendendo a que o. sentenciado José Montenegro já tfm, casado, residente no Estado ele São Paulo. -
cumpriu mais de 3 anos da, pena de 10 anos e 6 meses de prisão ce- 	 A Francisco JoséaItodrigues Torres, natural de Portugal. nascido
lutar, grau sub-médio do art.- 294, § 2° da Consolidação das Leis a 31 de outubro de 1889, filho de João Antonio Rodri aues Torres ePenais, que lhe foi imposta. pelo Tribunal do Juri do Distrito Fé- de Ermelinda de JeauS, casado, res:idente 'no Estado de Silo Paulo.
deral.	 .	 A André Hernandez Gonzales, natural da Espanha, nascido a 90DECLAnAll SEM EFEITO: .	 de outubro de 1891, filho de Joaquim Hernandez e •de Angela alou-

O'decreto de junho de 1940, pelo qual foi concedida naturaliz.a- zales, casado, residente no Estado de São Paulo.
. ção a João Joaquim Frederico Guilherme Meyer, natural da Mama- 	 'A André 'Irak, natural da Polônia, nascido a 5 de novembro de

nha, residente' no Estado de Santa Catarina, visto que a sua concessão 1873, filho de Caalos a Firak e de Anna Firak, casado, residente no
;obedece, ao d	 Estado do Paraná.'isposto nos -§§ 2° e 3° do art. 40 do Decreto-lei n. 1.202, 	 .

de 8 de abril de 1939 e • não ào constante do citado decreto de natura- 	 A Alexius Leonard Feldbaum, natural da Alemanha, nascido a 22
lização.	 -	 .	 de dezembro de 1882, filho de Pairo Feldbaum e- de Ana Feldbaum,

•O decreto de 23 de m	 casado, residente_ no Estado do Paraná.aio de 1940, pelo qual foi concedida na-
turalização a Francisco José Rodrigues Torres, natural de Portugul. •	 A Ambrosio Manei, natural da Itália, nascido a 7 de dezembro de
residente no Estado de São Paulo. visto que a sua -concessão obedocc 1884, filho de Lourenço Maffei e de Izabel Maffei, solteiro, residente

no Estado de S. Paulo.ao disposto nu ; §§ 2° e • 3° do art. 40 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 	 .
de abril de 1939 e não ao constante do citado decreto de natUrali- 	 A Affonso Moreira de Oliveira, natural de Portugal. nascido a
zação.

•
9 de agosto de 1906, filho de José Rodrigues Moreira e de Maria de
Jesus, casado, residente no Estado da São Paulo..0 decreto de 2 .1 de maio de 1940, pelo qual foi concedida natu-

A Alberto Taradas. natural da Polónia, nascido a 23 de abril deralização a José de Oliveira Machado, natural de Portugal, residente
no Estado de São Paulo, visto que a sua concessão obedece ao dis- 1876, filho de Antonio 'ratadas 6 de Marra Tarados, casado, residente

no Estado ao Paraná. 	 .posto nos §§ 2° e 3° do art, 40 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de 	 .abril de 1939 e não ao constante do-citado decreto de naturalização.	 A Adelino Carvalho, natural de Portugal, nascido a •10 de odiai-
O decreto de 24 de maio de 1940, pelo qual foi concedida nato- lira de 1884, filho dé Antonio Carvalho e da Maria dos Prazeres

ralização a Miguel Carrasco Linares, natural. da Espanha, residente Carvalho, casado, residente no Estado do Paraná.

	

no Estado de São Paulo, visto que a sua concessão obedece ao dis- 	 A. Adelino Batista Cavaco, natural de Portugal, nascido a 27 deposto nos §§ 2° e a° do art. 40 do Decreto-lei n. 1.202, , de 8 de abril fevareiro de 1886, filho de José Batista Cavaco e de Ana Marques,de 1939 e não ao constante do citado decreto de naturalização. - 	 casa 'o, . =hiante no Estado de - São Paulo. -

	

O decreto de 25 de maio de 1940, pelo qual foi concedi* nato- 	 a. Alexandre Schrat, natural da Polônia, nascido a 13 de maio de
ralização a José Martini, natural da Itália, residente n-Estaclo di 1894. filho de João &haat 'e de Jadirga Schrat, viúvo, residente no

ito Paulo, visto que a sua concessão"obedece ao disposto nos §§ 2° á Estado do Paraná.

	

:1 0 do art. 40 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939 e não	 A Alexandre Saferaiter, natural da Rússia, nascido a 30 de janeiro
ao constante do citado decreto de naturalização. 	 .	 .	 de 1902, filho de Joao Salcaaiter e de Carolina Saferaiter, casado,

() decreto de 29 de julho de 1940, pelo qual foi concedida nàtn- residente no Estado do Paraná.
ralização a Elias Tomé, natural ele Monte Líbano, residente no Ls- A Alexandre Leais. natural aa Rússia, nascido a 28 de março de
tado do Paraná, visto-- que a sua concessão obedece ao, disposto .1109 1911, filho de Peter Leitis e de Mihne Leitis, casado, residente no§§ 2° e 30 do art, 40 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939 EstactiP de São Paulo.
e não ao constante do citado 'decreto de naturalização. ' • 	 A Alexandre Mallida, natural d'a Ukrania, nascido a,...22 de março

O decreto de 31 de maio de 1940. pelo qual foi corwedida nato- de 1890, filho de Miguel Malluta e de Julia Veneck, casado, residente
ralização a José Narvaz Lopes. natural da Espanha, residente no Es- no Estado do Paraná.

 de São Paulo, visto que a sua concessão ,obedece ao disposto • A Antonio Kafka, natural da Alemanha, nascido a 5 de agosto
nos, §§ 2° e 3° do art. 40 do Decreto-lei n. 1.202, de '8 do abril do de 1909, filho de Pedro Kafka e de Rosa Kafka, casado, residente no
1939 e não ao constante-'do . citado decreto de naturalização. - nstado de São -Paulo.

i.
Á Antonio de Araujo, natural de Pertugal, nascido a 6 de abril

e 1905, filho de Josefa de Araujo, -casado, residente no Estado do
,

Na conformidade da letra F. do art. 1 0 ao Decreto-lei Paraná.

	

ai. 389, de 2a) de abril de 1938, que pediram, afira	 A Antonio Parejatalarilla, natural da Espanha, nascido a 22 d a se- •de que possam gozar dos direitos outorgados pela tembro de 1876, filho de Antonio Pareja Ortega e de Francisca Pe-Constituição e leis do Brasil:.	 reja Manha, casado, residente no Estado de São Paulo.

	

A Boruch- Bariach, natuiaall da Polónia,. nascido a' 23 de . julho 	 A Antonio Pires ' Cbuceiro, natural de Portugal. nascido a C do
de 1897, filho de Froim Bariach e de Faszywa Bariach, casado, re.-- novembro de 1897, filho de Luiz Pires e de Ana -Carvalho, casado,
siciente no Estado do Paraná,	 residente no Estado de São Paulo. .A Jean Georges Medaets, natural da Bél gica, nascido á 4 de • A Conrado Denhuck,•natural da Áustria, nascido a 29' de saiam-
março de 1921, filho de Maurice Paul Augusta Medaets e de Margue- bro de 1882. filho de Trufim Denhuck e de Paraschevia Denheck,
ritc acaeline Joanne Romedenne, solteiro, residente no Estado de São casado, residente no Estado do Paraná.
Paulo. •	 :. 	 A Caetano Picur, natural da Áustria. nascido a 6 de setembro do

. A Robert Collmann, natural da Áustria, nascido ai22 de janeiro 1897, filho de Felix Picur e de Csenca Picur, casado, residente no •
de 1900, filho de Robert Alfred Eduard Collmann e de 'gaivina Ana . Estado de Santa Catarina.
Collmann-Fux, casado, residente nesta Capital. •

	

	 A Demetrio Lanski, - natural da Áustria, nascido a 27 de mau- ..
bro de 1906, filho de Nicolau Lanski e de Julia Lanski, solteiro, re-Na conformidade dos Decretos n. 6.9-18, de 14 de maio sidente no Estado do Paraná.de 1908, 2.004: de 26 de novembro d	 A Elias

	

o mesmo ano	 Denkiu, 'natural da Polônia, nascido a 15 de junho da• e Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, que 1899, filho de Miguel' Denkiu e de Catarina Denkiu, casado, residentepediram, afim de que possam gozar dos direito-a' no Estado do Paraná'.• outorgados pela Constituição e leis do Brasil: 	 A lulas Thomé,, natural do - Lfbano, nascido a 10 de novembro
A Antero Alves Brandão, natural de Portugal, nascido a 1-1 de de-1892, filho de Slaibe Thome e • de Isabel Thomé, casado, residente

junho de 1893, filho de Constantino Alves Brandão e de-Maria Ribeiro. no Estado do Paraná..
casado, residente nesta Capital.	 .	 A Estanislau Buchinski, natural daa Polônia, nascido a 7 de maio

A Abrahão Jacob Schereschevsky, natural -da Polônia, nascido a de 1907, filho de Thomaz Buchinski e• de Apolônia Kodrakieniz, ca-
13 de março de 1913, filho de Leih Scheresahevsky e de Sura lia sacio, residente no Estado do Paraná. 	 .Scpereschevsky, casado, residente nesta Capital. 	 .	 A Estanislau Jurek, natural da Polônia, nascido a 29 de abril

A Benta Knoeelt, natural da Áustria, nascida a Ode fevereiro de de 1900, filho de João Jurfflk .e de Edviga Jurek, solteiro, residente no1890, filha do Ánlon Erntler - 'e de Francisca Erntler, viúva, residente Estado de Santa Catarina.
no Estado de São Paulo.	 A Eduardo Rodrigues Figueiredo, natural do Portugal, nascido a

A Ivan Masiroff, natural da Russia, nascido a 14 de agosto_ de 18 de fevereiro de 1883, filho de Antonio Ferreira Figueiredo e Joa-
1888, filho de Demeisthenes Masiroff e de Ataviaria Masiroff, viúvo, quina Maria RodrigUes Figueiredo, casado, residente no Estado de
residente no Estado de São Paulo. 	 São Paulo.

%

CONCEDER NATURALInCÃO :

•

xx



17100 Sexta-feira 5 DIÁRIO OFICIAL " (Seeçrm I) 	 Setembro de 19a0

A Eduardo Gonçalves Junqueira, natural de Portugal, nascido a
28 de setembro de 1892; filho de Antonio Gonçalves Junqueira e de
Deidamia da Conceição, casado, residente no Estado do Paraná.

A Eugenio Frederico Auwerter, natural da Alemanha, nascido a
2 de outubro de 1904, filho de Augusto Auwerter, e de Bertha Au-
werter, cagado, residente no Estado de Santa Catarina.

A Floreneio Pinho Pinhal, natural de Portugal, nascido a 16 de
setembro de 1900, filho de Domingos Pinho Pinha/ e de Rosa de Oli-
veira Zegal, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Falido Aletaif, natural da Síria, nascido a 14 de abril de
1880, filho de Bechara Aletaif e de Jamille Carame, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Frederico Augusto Orthey, natural dá Alemanha, nascido a 20
de dezembro de 1908, filho de Frederico Guilherme Orthey e de
Guilhermina Carolina Orthey, solteiro, residente no Estado de Santa
Catarina.	 -

A Facundo Domingues Sonega, natural da Espanha, nascido a
20 de maio de 1909, filho de José Domingues Ortega e de Maria Do-
mingues, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Luiz Castelli, natural da Itália, nascido a 22 de
março de 1877, filho de Teodoro Castelli e de Lucia Castelli, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Francisco Lopes, natural da Espanha, nascido a 11 de novem-
bro de 1882, filho de Manuel Lopes e de Maria Nouche Lopes, casa-
do, residente no Estado da 'Santa Catarina.

A Gustavo Butschkau, natural da Alemanha, nascido a 10 de ju-
nho de 1900, filho de Frederico Butschkau e de Joana Butschkau, ca-
sado, resideRte no Estado de Santa Catarina.

A Gustavo Sehrot, natural da Polônia, nascido a 2 _de janeiro
de 1882, filho de João Sehrot e de Jadviga Schrot, ckp,do, residente
no Estado dá Paraná. 	 •

A Gustavo Hanth, natural-da Alemanha, nascido a 11 de outubro
de 1914, filho de Gustavo Hauth e de Rosa Hauth, solteiro, residente
no Estado de Santa Catarina.

A Henrique Siefert, natural da Alemanha, nascido a 23 de agosto
'de 1875, filho de Pedro Siefert e de Isabel Siefert,, casado, residente no
Estado do Paraná.

A Ignacio Jurek, natural da Polônia, nascido a 31 de agosto de 1902,
filho de João Jurek e de Edwiga Jurek, solteiro residente no Estado
de Santa Catarina.

A Macio Smaluk, natural da Polônia, nascido a 21 de outubro
de 1903, filho de Erailio Smaluk e de Tatiana Srnaluk, casado, residen-
te no Estado do Paraná.

A macio Szachoviez, natural da Polónia, nascido a 26 de maio
de 1896, filho de José Szachovicz e de Maria Szachoviez, casado, residen-
te no Estado do Paraná.

A José de Oliveira Machado, natural de Portugal, nascido a 20 de
novembro de 1891, filho de Alexandre da Cruz Tachado e de Maria de'
Oliveira, viuvo, residente no Estado do São Paulo.

A José Martini, natural da Itália, nascido a 25 de maio de 1887,
filho de José Martini e de Lina Eberle Martini, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A José Welupeck Filho, natural da Polónia, nascido a 22 de de-
zembro de 1902, filho de José Welupeck e de Inês Welupeck, casado,
residente no Estado do Paraná.

A José Murmel, natural da Austria, nascido a 18 de março de 1888,
filho de Casemiro Murmel • e de Maria Ratosk, casado, residente no
Estado do Paraná.

A João Joaquim Frederico Guilherme Meyer, n'atural da Alema-
nha, nascido a 7 de setembro de 1916, filho de Guilherme Meyer e do
Gertrudes Meyer, solteiro, residente no Estado de Santa Catarina.

A João Lutz, natural da Lituânia, nascido a 21 de dezembro
de 1889, filho de Ernesto Lutz e de Matilde Lutz, casado, residente no
Estado do Paraná.

A João alaricato, natural de Portugal, nascido a 15 de abril de 1893,
filho de João Maricato e de Joaquina Gonçalves, casado, residente no
Estado do Paraná. •

A João Néviadone, natural da Polônia, nascido a 25 de junho
de 1880, * filho de Martina Neviadoni e de Maria Ariau, casado, resi-
dente no Estado do Paraná.

A João Albino Sancho,_ natural de. Portugal, nascido a 24 de
março de 1888, filho de José Bernardo Sancho e de Maria de Jesus
Pereira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Sekrenski, natural da Polônia, nascido a 19 de maio da
1884, filho de Roberto Sckrenski e de Catarina Sckrenski, viuvo, re-
sidente. no Estado de Santa Catarina.

A Jaeob Delauski, natural da Áustria, nascido a 15 de agosto de
1909, filho de Basilio Delauski e de Maria Delauski, solteiro, resi-
dente no Estado de Santa Catarina.

A Jacob Bileski, natural da Áustria, nascido a 20, de abril de
1880, filho de Maximiano Bileski e de Seraphina Upalo, casado, re-
sidente no Estado do Paraná.

A Jarge Enrique Samuel Lavanchy, natural da Argentina, nas-
cido a 10 de junho de 1900, filho de Carlos Lavanchy e de Isabel
Boussard, solteiro, residente no Estado do Paraná.

A Léo Paul Albert Bounevialle, natural da França, nascido a 1
de fevereiro de 1909, filho de Albert Bounevialle e de Marie alélanie
Grandet, casado, residente-no Estado do Paraná. •

A Lucio Chaneiko, natural da Áustria, nascido a 18 de outubro
de 1878, filho de Basilio Chaneiko, e de Eufemeo Chaneiko, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Maxim° Attilio Alfredo Asinelli,- natural da Itália, nascido a
3 de dezembro de 1893, filho de Agostinho Dalmazzo e de Carolina

aintonino, solteiro, residente no Estado do Paraná.

A Max Henrique Roderjan, natural da Alemanha, nascidoaa 9 de
dezembro do 1874, filho de Henrique Roderjan e de Guilhermina
Ftoderjan, casado, residente no Estado do Paraná.

A Miguel Dornaredzki, natural da Polônia, nascido a 27 de se-
tembro de 1890, filho de Estefano Domaredzki e de Maria Ko-
watyszyn, casado, residente no Estado do Paraná.

A Miguel Rutka, natural da Áustria, nascido a 19 de junho de
1009, filho de Estanislau Itutka e de dulia Rutka, solteiro, resi-
dente no Estado do Paraná.

A Miguel Stasink, natural da Polônia, nascido a 14 de agosto -de
1895, filho de Martin Stasink e de Rosaria Stasink, casado, residente
no Estado do Paraná.'

A Miguel Lansky, natural da Áustria, nascido a 13 de agosto
de 1901, filho de Nicolau Lansky e de Julia Lansky, casado, resi-
dente no Estado de Santa Catarina.

A Meron Dasko, natural da Áustria, nascido a 28 do dezembro de
1907, filho de Teodoro Dasko e de Maria Dasko, casado, residente no
Estado de Santa Catarina.

A Manoel Carneiro, natural da Espanha, nascido a 10 de janeiro
de 1889, filho de Manuel Carneiro e de Celestina Carneiro, casado.
residente no Estado do Paraná_

A Nicolau • Durski, natural da Polônia, naseldo a 12 de março de
1892, filho de Miguel Durski e de Maria Durski, casado, residente
no_ Estado de Santa Catarina.	 -

A Nicolau Puchta, natural da Austria, nascido a 18 de dezembro
de 1898, filho de Demetrio Puchta e de Anna Puchta, casado, re-
sidente no Estado do Paraná.

A Nicaforo Gatovniczy, natural da Polônia, nascido a 9 de mareo
de 1894, filho de Emiliano Golovwczy e de Estefania Golovniezy,
sada, residente no Estado de Santa Catarina.

A Otto Norenberg, natural da Alemanha, nascido a 22 de abril
de 1908, rilho de Wilhelm Narenberg e de Elisa Norenberg, ,casado,
residente no Estada do Paraná.

A Otto Klettke natural da Alemanha, nascido a 29 de maio de
1907, filho de Frederico Klettke e de Eufrozina Klettke, casado,
residente no Estado de Santa Catarina.

A Paulo Buchinski, natural da Polônia, nascido a 15 de janeiro
de 1882, filho de Alberto Buszewski, e 'de Mariana Blaszezak Buszewski,
casado, residente no Estado do Paraná.

A Paulo Gorchinski, natural da Polônia, nascido a 15 de março
de 1899, filho de João Gorchinski e de Maria Gorchinsky, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Pedro Mreczuch, natural da Polônia, nascido a 15 de outubro de
1907, filho de Miguel Hreczuch e de -Maria Hreczuch, casado, residente
no Estado de Santa Catarina.

A Roberto Guilherme Eotvos
'
 natural da Hungria. nascido a 23

de julho do 1902, filho de Miguel Eol-vos e de Luiza Eotvos, casado,
residente no Estado de Santa Catarina.

A Romão Schechotko, natural da Polónia, nascido a 7 de- março
de 1902, filho de João Schechotko e de Ana Schechotko, solteiro, re-
sidente no Estado de Santa Catarina.

A Rudolpho Affolter, natural de Suiça, nascido a 27 de noverne
bro de 1904, rilho de Arnaldo Affolter e de Elizabeth Affolter, casado,
residente. no Estado do Paraná.

A Segismundo Kudlinski, natural da Polônia, nascido a 22 de
abril de 1891, filho de João Kudlinski, e de Maria Kudlinski, casado,
i.esidente no Estado do Paraná.

A Stefanie Tuschek, natural da Austria, nascida a 11 de dezembro
de 1890, filha de Francisco Michalik e de Francisca Michalik, casada,
auxiliar de Consulado -de Brasil em Viena. 	 , -

A Virginio Crivellaro, natural da Itália, nascido a 28 de julho,
de 1895, filho de Eugênio Crivellaro e de Maria Graciosa Crivellaro,
casado, residente no Estado do Paraná.

A Wladislau Stanczyk. natural da Polônia, nascido- a 27 de ja-
neiro, de 1890; filho de João Stanczyk e de Tereza Stanczyk, casado,
residente no Estado do Paraná.

Ministério da Educação e Saude
DECRETO DE 20 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. 25.984, da Secre-
taria de Estado, João Vargas do Amaral, do cargo de Assistente,
padrão H, da Cadeira rne Clinica de Propedêutica Sédica da Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre, Quadro VII do Ministério 4%
Educação e Saude.

DECRETOS DE 3 DE SETEMBRO DE 1944
• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TORNAR SEM EFEITO:	
-

De acordo com o art. 29, § 2°, do Decreto-lei a. 1.71%
de 28 de outubro de 1939:

Tei doaem vista o que consta do processo n. 17.637 de 1940, da
Secretaiaa -ae Estado da Educação e Saude, o decreto de 23 de maio
de 19a0, que nomeou Gilson Alexandre para exercer o cargo da
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• classe C, da carreira de Guarda-sanitário, do Quadro I do Ministério
da Educação e Saude, vago em virtude da promoção de Manoel' Fer-
reira Borges.

Tendo em vista o que, consta do processo n. 23.317, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, o decreto de 23 de julho
de 1940, que nomeou José de Almeida Torres para exercer o cargo
da classe C, da carreira de Guarda-sanitário, do Quadro I da Minis-
tério da Educação e Saude, vago em virtude da exoneração de Isnard
de Souza Rios.	 .	 •

Tendo em vista o que consta do processo n. , 10.323, de 1940, da
Secretaria de Estado da Ec'ocação e Saude:

O decreto de 15 de julho de 1940, que nomeou Luiz Alves de
Almeida para exercer, interinamente, o cargo da classe B, da car-
reira de Servente, do Quadro I, do Ministério da Educação e Sauae,
criado em virtude do_ dispoato no Decreto-lei n. 2.099,, de 30 de
março de 1940.

O decreto de 15 de julho de 1940, que nomeou Ardnio de Souza
- , Gonçalves para exercer,. interinamente, o cargo da classe 13, da car-

reira de Servente, do Quadro I, do Ministério da Educação e Sande,
',criado em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de.
março de 1940.

O decreto de 15 de julho de 194(), que nomeou Cândido José da
Silva rara exercer, interinamente, o cargo da classe B. da .carrei,..a.
de Servente, do Quadro I, ao Ministério da Educação e. Saude, criado
em virtude do disposto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de março
de 1910.

• O decàto de 15 de julho de 1940, que nomeou Antônio Mendes
para exercer, interinamente, o cargo da classe B, da carreira de

‘a, Servente, ao Quadro f, do Ministério da Educação e Subia, criado
'ain virtude do disi)osto no Decreto-lei n. 2.099, de 30 de março
de 1940.

CONCEDER EXONERAÇÃO:	
•

De acordo com o art. 93, § 1°, alínea "a", ,do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que conata do processo n. 28235-43, dà Se-
cretaria de Fartado, a Walter Ribeiro „Quaairos, do cargo da classe L,
da carreira de- Engenheiro, do Quadro I, do Ministério da Educação
e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 28.997-40, .da Se-
cretaria de Estado, a Corrégio de Castro, e,o cargo de Professor Ca-
tedrático, padrão K, ria cadeira de Química do Internato do Colégio
Pedro II, do Quadro 1 da Ministério da Educação e Saude.

NO,MEAR :

De acordo com o art. 14, item I, do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939: -

Gildá.sio Amado, para exercer o cargo de Professor Catedrático,
padrão K, da cadeira de Química do Internato do Colégio Pedro II,
do Quadro I co Ministério da Educação o Saucle, vago ema virtude da
exoneração de Corrégio de Castro.

Benedieto José doa Santos Vieira, para exera-er o carga da classe
C, da carreira de Guarda Sanitário, do Quadro I do Ministério da
Educação e Saude, vago err- virtude c'ai falecimento de Antonio da
Silva Leal.	 •

De acordo com o art. 14, item 111, letra "b", combinado
com o art. 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 23 de ou-
tubro de 1939:

. Teófilo Heinzelmann, para exercer; interinamente, o cargo de
Professor da Cadeira de Metalurgia e Química Aplicada da Escola de
Ociantolagia anexa á Faculdade de Medicina.de Porto Meara, padrão
L, do Quadro VII, da Ministério da Eaucação e Saude, vago em virtude
do fa.ecimento de Godofredo Bittencourt. 	 •

Manha de Alencar Roxo, para exercer, interinamente, o cargo
.da elaaaia E, da carreira de Bibliotecário-auxiliar, do Quaaro I, do
Miniaterio da Educação e Saude, vago em virtude do disposto no
Decreto-Ir n. 2.168, de 6 de maio- de 1940. que, alterou, á estrutura
da referida carreira.

Ary Ferreira Laubeck, para exercer, interinamente, o cargo (?.a
classe B. da carreira de Servente, do Quadro I, do Ministério da
Educação e Sande, vago em virtude da demissão de Jorge
da Silva.	 •	 .	 •

DEMITIR:

• De acordo com o art. 238, item	 do Decreto-lei
n. 1.713. de 28 de outubro de _1930:

Tendo em vista o que couta do processo n. 8.619-40, da Se-
cretaria de Estado, Jorge Lourenço da Silva: do cargo da classe B,
da carreira de Servente, do Quadro I. do Ministério dá : Educação . e
Saia.

APOSENTAR:

• Lt- acordo com o art. 196, item I, do Decreto-lei mi-
. mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta ao processo n. 27.883, de 1940, da
Sea,realria de Estado da Educação e Saude, Carolina Cordelro, no
cargo da casse Ei, da carreira la at.endaale. da Quadro I. d.) Minis-
tério da Educação e Sauee.
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Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1940

1
O PRESIDENTE DA, REPÚBLICA RESOLVE:

PROMOVER, POR MERECIMENTO?
-

De acordo com o art. 47, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Heraclito Graç.a Lobato de Vasconcelos, do cargo da classe E, da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, ao cargo da classe L. dessa carreira, vago conforme
consta da relação nominal publicada no Suplemento do "Diário Ofi-
cial" de 29 de fevereiro de 1940.

João Coelho de Souza Oliveira, do cargo da classe K, da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe L, dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria do respectivo titular, Francisco Pedro tle Almeida.

José Solano Carneiro da Cunha, cargo da classe K, da carreira da
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe L, dessa carreira, vago conforme consta da
relação nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29
de fevereiro de 1940.	 •

• Moacir Pena de Azevedo Soares, do cargo da classe G, da carreira
de Médico-Clinico, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
ao cargo da classe H, dessa carreira, vago em virtude da promoção
do respectivo titular, Dr. Alberto Gentile.

•Mário Calvão Menezes, do cargo da classe H, da carreira de Cora.
tador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe I, dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo
titular, Edgard Ribeiro Moss.

Maria Cerveira, do cargo da classe II, da carreira de Contador,
.do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe I,
dessa carreira, vago em virtude da transferência do respectivo titular,
Olinto Guedes Pinto.	 •

Arquimimo Silva, do cargo da classe I, da carreira de Contador,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
J, dessa aarreira, vago em virtude do falecimento do respectivo ti- .
tular,,Rogério Prendes.

• Austeclinlo de Albuquerque Campeio, do cargo da classe F, da
carreira de Guarda-livros, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da
nomeação do respectivo titular, Antonio Francisco Pereira.

Paulo Sampaio Corria, do_ cargo da classe F, da carreira de,
Guarda-livros, de Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda.
ao cargo da classe G, dessa carreira, vago em virtude da nomeacão
do respectivo titular, Luiz Gabriel Coelho Machado Filho.

PROMOSER, POR ANTIGUIDADE:

De acordoconr o artigo 46, do Decreto-lei n. 1.713, dei
• 28 de outubro de 1929:	 •

-
Dr. Alberto Gentile, do cargo da classe H, da carreira de Médico-

Clinico, 'do Quaairo Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo
da classe I, dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexaa
ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1239.

José Geraldo d'Aparecida Navarro, do cargo da classe H, da car-
reira de Engenheiro, do Quadro Permanente, ao Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe 1, dessa carreira, vago conforme consta da
reiaçãà nominal publicada no Suplemento do "Diário !aliciar de 29
de fevereiro de 1940. 	

•	

/	 _
João Luiz Vignola do cargo da classe H, da carreira de Contador,

ao Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe
I, dessa carreira, vago era virtude da promoção do respectivo titular,
Augusto Julio Ferreira.

Jaci Pena Fausto, do cargo da classe H, da carreira de Contador,'
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da classe-
I, dessa carreira, vago em virtude eia promoção do respectivo titular,
Arquimimo Silva.

Augusto Julio Ferreira, do cargo da classe I, da carreira de Con-
tador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe J, dessa carreira, vago em virtude da transferência do respe-
ctivo titular, Lauro Lira Neiva.

Eagard Ribeiro Mos,s, do cargo da classe I, da carreira de Con-
tador, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe J, dessa carreira, vago em airtude da aposentadoria do respea,
clivo titular, Antonio Tavares da Silva Figueiredo.

DECRETOS DE 5 DE SETEMBRO DE 190
1

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo' com o art. 196, item I, do Doereto-leX ri. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tenda em vista o i mie consta do processo n. 89.293-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negaicios da Fazenda, Antonio !3onçalve6 Pla.a

Lourenço a
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ves, no cargo da classe 9. da carreira de Escriturário, do Quadro Su-
nlementar, do Ministério da Fazenda.

De acordo com o art. 196-, item II, do Decreto-lei nil-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do professo ri. 67.467-40, da Se-
Cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, .Artemio Gonzales Goro,
vo cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em São Jerô-
nimo (5 classe), no Estado do Rio Grande dy Sul. .

Tende em vista e que consta do processo n. 68.351-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda.. Boaventura Catão Ban-
deira de Melo Júnior, no cargo de Coletor das Rendas Federais em
Itapecurú-Mirirri (5' .classe), no Estado do. Maranhão.

Tendo em vista o que consta do processo n.- 68 ..292-40, da Se-
cretaria ae Estado dos Negócios da Fazenda, Ciceró Pinlo de Alva-
renga, n1 cargo da classe H, da, carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Permanente, da Ministério da Fazenda.

-Tendo em vista o que consta da processo n. 45.411-40, da Se-
cretar:a de Estado dos Negócios da Fazenda, Luiz Carlos Lisboa, no
cargo da classe D, 41a carreira de Servente, do Quadro Permanente,
clO Ministério da Fazenda.	 .	 --

Ten , lo em vista o que consta do processo n. 56.890-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazeoda, Manoel Joaquim Pa-
checo, no cargo de Escrivão da -Coletoria das Rendas Federais em
Iliachuele (4`'classe), no Estado de Sergipe.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETO DE 3 DE SETEMBRO D-1i: 1940

O PRESIDENTE DA REPUBLICA DESOLVE:

NOMEAR:

Ve acordo com o artigo 14, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

,	 .
João Julio Pereira de Morais, para exercer o cargo da classe "F"

da carreira de Inspetor de Imigração do Quadro único do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude da demissão de
Firmino Peribanez,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1.289 -,- Em 19 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento, a exposição de motivos em que o Ministério da
Viação e Obras Públicas, juntando projeto de decreto-lei, propõe a
concessão de diárias aos técnicos navegantes dos serviços aeronáuticos
daquele Ministério e se esses técnicos forem oficiais, sugere, ainda:

"ser-lhes-á concedida, lambem, uma gratificação mensal- de
2:100$0, no caso de perderem todos os vencimentos e vanta-
gens a que tinham direito se estivessem a serviço de seus Mi-
nistérios.,"

2. O Decreto-lei n. 2.113. de 5 de abril último, revogando im-
plhita e expressamente toda a anterior legislação, é; atualmente, a
lei reguladora da matéria.

3.0 citado decreto-lei, no seu artigo 20, dispõe:
"A gratificação a que se refere o item II do art. 120

do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, pela exe-
cução de trabalho de natureza especial, com risco da vida ou

saude, poderá ser concedida até 40 % (quarenta por cento)
do vencimento do funcionário".

• 4. .E, no artigo 30, determina, ainda, o referido Decreto-lei nú-
inero 2.113:

".As gratificações a que se referem os artigos anteriores
somente poderão ser concedidas mediante a expedição de lei,
em cada caso concreto, e dentro dos limites do crédito que
lhe fcr destinado. considerado o tempo de execução de tra-
balho especial e ouvido, préviamente, o Departamento Admi-

• nistrativo do Serviço_Público".
5. Verifica-se, portanto, que aos técnicos navegantes poderia ser

'Concedida uma gratificação até 40 % do seu - vencimento e não Uma
diária, como se propõe, desde que esta, na forma do artigo 130 do
xstatfito dos Funcionários, poderá ser abonada

"à título de indenização das despesas de alimentação e poue•
sada"

G que não é o caso.
6. Os referidos técnicos são extranumerários contratados, admi-

tidos para função determin.ada, com o salário correspondente, portan-
to, à natureza do trabalho, com os riscos de sua execução.

7. Para os oficiais do Exército ou da Armada, requisitados para
as funções de técnicos, propõe-se que o decreto-lei projetado fixe a
gratificação mensal de 2:40080, que lhes será concedida, no caso de
perdefem todos os vencimentos e vantagens a que tiverem direito nos
respectivos ministérios.

8. Excluem-se, assim, as praças que, igualmente devem ser inde-
nizadas da importância relativa aos descontos que sofrem, quando re-
quisitados.

9. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
oa Vossa Excelência o anexo processo e de propôr:

a) que aos extranurnerários contratados, admitidos para a fun-
ção de téenos navegantes, do Serviço de Aeronáutica nenhuma grati•
ficação deverá ser paga, pela execução do trabalho que lhes compete,
além de salada- contratual; 	 -

h) que se expeça decreto-lei permitindo que os oficiais e praças
cio Exército e da Armada, quando requisitados, sejam indenizados dos
descontos que sofrerem nos vencimentos e vantagens a que tinham
direito nos seus ministérios,

c) que as importâncias relativas a esses . descontos sejam espe-
cificadamente apuradas, promovendo-se, então, a abertura de crédito
especial necessário à respectiva indenização;

d) que, para os devidos fins, deverá ser o processo encaminhado
ao Ministério da Viação e Obras Públicas,'se Vossa Excelência houver
por bem aprovar essas sugestões.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Siniões Lopes,'
presidente.

. Aprovado. Em 2-9-40. — G. VARGAS.

— Em 31 de agosto de 194a — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao, exame deste
Departamento o recurso que, em rquerimento de 19 de julho passado
(fl.s. 91/98); interpõe Gamerino de Oliveira Costa, faroleiro, „classe IP,
aposentado, do parecer n. 451, de_,30 de abril último (fls. 86/90), deste
Departamento, contrário ao deferimento do seu pedido, de 28 de março
do ano corrente (fls. 80 a .83), de retificação do decreto de 20 de maio
de 1938 (fls. 14), ou seja de revisão de sua aposentadoria (fls. 33).

2. O Estatuto dos Funcionários, em seu artigo n. 221, n. V, es-
tabelece que

"só caberá recurso do pedido de reconsideração desatendido
ou não atendido no prazo legal" (é meu o grifo).

3. Nestes termos, não tendo sido, previamente, Satisfeita essa
exigência substancial à legitimidade de uso desse remédio legal, este
Departamento tem a honra de restituir • a Vossa Excelência, o anexo
processo e de opinar pelo seu arquivamento, encaminhando-se, para os,
devidos fins, o mesmo processo ao Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro n
teslos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Presi-
dente.

Arquive-se, Em 2-9-40. — G. VARGAS.

1.391 Em 31 de agosto de 1940.— Excelentíssimo Senhor Pre.
sidete da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamente o anexo processo em que o Ministério da Viação e Obras
Públicas propõe a nomeação de Denilde Marques da Gama, Enoch Go-
me:. de Almeida e Lourival Rubens Gonçalves para o cargo da classe
D da carreira de Escriturário do seu Quadro XVIII — Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de Pernambuco.

2. Os candidatos propostos, segundo se esclarece foram aprovados
em concorso realizado em 1933 para á cargo de auxiliar da 3' classe,-
daquela Diretoria Regional, transformado pela Lei 284, de 1936, no da
classe D da carreira de Escriturário.

3. Justificando-a proposta, o (Siado Ministério elege: .
o) que, antes da Lei 284, citada, havia vagas e para as quais

tinham os candidates direito de ser nomeados, chegando a ser pro-
postos;

b) que, no período de 18 de agosto a 31 de outubro de 1938, o
concurso estava revalidado e, os_candidatos propostos em condições de
ser nomeados, porque eram os três primeiros classifiCados;

c) que os concursos, para o referido cargo, estão prescritos;
(1) que os indicados já exercem função pública federal ha vários

anos;_ e
c) que ha o precedente de Saul José da Fonseca, que fol'nomeado

em 26 de abril de 1934, quando o concurso eslava prescrito desde
agosto de 1932.

4. O precedente invocado, ()Corrido antas da Lei 284, referida, que
visou, exatamente, bem como a legislação posterior, impedir a repe-
tição de atos dessa natureza, não justifica que se façam as nomeações
propostas, que contrariam expressas disposições legais.

5. Convem salientar, ainda, que o concurso prestado pelos in-
teressados está prescrito e que, brevemente, serão realizadas as provas
do concurso-para ingresso na carreira de Escriturário, cujos inscrições
e.stãe encerradas, sendo elevado o número de candidatos.

6. Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelência o anexo pro-
cesso, este Departamento tem, a honra de manifestar-se contraria.



mente à nomeação daqueles candidatos, por não encontrar apoio legal,
e de opinar pelo encaminhamento do processo ao Ministério•da Viação
e °luas Públicas, 'para ser arquivado.-

- Aproveito a oportunidade para renovar a VoSsa Excelência Os pro-,
Lestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Presi-
dente.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DO DASP

• Processo .5.45240 — Pagamento de diária — Mestre aposentado,
Ricardo da Fonseca Martins, das Oficina.s. do Engenho de Dentro.

Despacho — O DASP não é o orgão competente pára tratar do
assunto. Ao S. Il. P. I, para providenciar. Em 5-9-40. — Luiz. Si-
mões Lopes.	 •

•
Aprovado. Em 2-9-40. — G. VARGAS.

José Maria Ribeiro Torres, natural de Portugal. nascido a 26
Compareceram à sessão os Srs. conselheiros Dr. Brio Correia da de-novembro de 1898, filho de José Ribeiro Torres' e de, Joaquim' -

Costa, major António-Bastos, comandante Helvécio Coelho Rodrigues, Manso, casado,, residente- nesta Capital (portaria ,n. 4.250, processoDr. Erico de Lamare Silo Paulo,. Dr. Alaor Prata Soares e- Dr. Er- n.. 11.584-940). •
neste Lopes da Fonseca Costa, deixando de comparecer o Dr. Raul 	 ,'Kamagoro Morimoto, ,natural do Japão, nascido a IS de se-Mourão de Araujo Maia.

tembro de 1895, filho de( Shumpei Morimoto e de Koto Morimoto,
casado, residente no Estado de São Paulo (portaria n. 4.253, pro-
cesso n. 18.320-939).

Luiz Pinto Ferreira, natural- de Portugal, nascido a 14 de
solembro de 1881, filho de Antônio Pinto Ferreira e de Maria Pe- •
-reira, 'casado, residente nesta •Capital. (portaria n. '4.255, processo 	 -n. 8.348-940). . - • • •
• Milligton -Benjamin John, natural dos Estados Unidos da Amé.
rica do Norte, nascido a 25 de dezembro de 1894; filho de Benjamin
.John e de . Emília John, casado, residente no Estado do Rio Grande
do Sul (portaria	 4.252, processe n. 13.497-940).

Maria Beirão 'Freitas, natural de Portugal, nascida a 2 de
janeiro de 1887, filha de João Pereira Beirão e de Maria Josefa
Pereira, casada, residente nesta Capital (portaria n. 4.256, processo
n. 5.166-940). ' 	 . •

Maria Calil Dib, natural da Síria, nascida a 5 de fevereiro
de 1889. filha de Anis liaddad e . de Maria Balex. casada, residente
no Estado de São , Paulo (portaria n. 4.263, processo n. 6.188.-910).

- Maria 'Pinhel, *natural de Perlugal, nascida à 19 de ia:Wel-libro
dc, 1893, filha de José Antônio Amaro e de Ana Joaquina Gonçalves,
rasada, residente nesta Capital ( portaria n. 4.261, processo nú-
mero 11.108-910)	 .

Maria da • Conceição Soares Faria, _natural de Portugal, nascida
a 23 de abril de' 1897, filha de AnKnio Laureano Bittencourt Car-
doso Machado e de Maria Emitia Machado Soares, casada, residem:
I esta . Capital (portaria n. 4.267, processo n. 8.160-940).

•
O -Conse1ho tomou a seguinte deliberação:
‘A, Diretoria de Aeronáutica do ^Exército e a Paeair • do Brasil

, S. A. requereram autorização para importar gasolina: comum e de
aviação.

Nos termos (lin respecIists requerimentos é ,sati.sfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu , as autorizações .pedidas. •

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios InteriOres
Diretoria da . Justiça e tio Inierior -

' Segunda Secção

. Por portarias de 26 de agosto de 1910 e na conformidade do
art. 1° § .5° do Decreto n. 6.918, de 14 de maio de 1908, combi-
nado com o art. 25 do Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938,
foram declarados cidadãos ,brasileiros:

Álvaro de Sousa Correia, natural de Portugal, nascido a 6 de
março de 1893, filho de Joaquim José Moreira de Sonsa 'e de. Lu- 	 Rpné I aurent, natural da Bélgica. nascido a 5 de agos t o de 1887,
dovica Rosa Correia. solteira, residente nesta Capital -(portaria 110o-1e- filho de Emílio Laurent e de Maria Latarent, casado, residente nest;ro 4.262 — proc. 11.601940). Capital (portaria n. 4.254, processo n. 15.249-939).
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•Licença para tratamento de saude 	 Ateimar Ortega Terra, ex-
tranumerário-mensalista — Auxiliar de Escritório XI.—, Despacho:
Em lace do laudo médico, resolvo conceder licença ao requerente, por
trinta .dias, de 7 de agosto a G de setembro-do corrente:ano. — Luiz
Simões Lopes, Presidente.

.•.	 •

CONSELHO NACIONAL DO PETROLEO.

101' SESSÃO ORDINÁRIA EM 29- DE'AGOSTG DE -1910

Realizando a centéSinia -primeira -sessão ' • ordinária reuniu-se o
Conselho Nacional- do Petróleo, sob- a presidência do Dr. Fleury da
Rocha, vice-presidente cio Canselho, na ausência do r. presidente, ge-
neral Horta Barbosa.

Albino Wontroba„, natural da Polônia, nascido- a 30. de maio de
-1889, filho de Adalberto Wontroba e de Madalena Wider, casado,
residente no Estado do Paraná (portaria n. 4.251 — proc. 22.036-939).

Anibal Artur Peixoto, natural do Portugal, nascido a 31 de agosto
de .1883, filho de José Henrique Peixoto e de Adelaide do Mendonça
Peixoto, • casado, residente nesta 'Capital (portaria n. 4.274 — proc.
12.134-940'. 	 .

Antônio Pereira da Silva, natural de Portugal, nascido a 3 de
março de 1876, filho de Albino José Pereira da Silva e de Elvira Bar

•bosa Marreca, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro (portaria
n. 4,271 — proc. 7.706-940).

•Antônio Gomes Soares, natural de Portugal, nascido a 9 de maio
de 1881, filho de. Manuel Gomes Soares e de Maria Alegre Soares, ca-

- 	 residente nesta Capital (portaria n. 4.270 — proc. '12.314-940).
• Carminda de Jesus Bouzan, natural dó Portugal, nascida a 19 de

.março de í896, filha .de Antônio Júlio e de Maria Felicidade, casada.
residente -nesta Capital (portaria n. 4.259	 proc./8.956-940).

-Ernesto Weidner,,matural.da Alemanha, nascido a 12 de outubro
de 1883, filho de 'T.heodor Weidner e de Teresa Weidner, Casado, re-.
sidente no Estado de São Paulo (portaria n. 4.219 —•proc.-5.374-910).

.Felix Hegg, natural da Suiça, nascido a 2 de setembro de 1885,
filho de Louis Alugaste Ilegg e'de Felise 'llegg Gillieron, casado, re-
sidente no.Estado de São Paulo (portaria n. ,1.247 — proc. 11.293-1)40).

Giovainia , Dagotto- Roch. a, natural da Itália, nascida a 2 de outu-
bro de 1894, filha de Michelle Dagotto e de Viale Giulia Da o.otto ca-
sada, residente nesta Capital (portaria n. 4.266 — proc. 23.253-039).„

Hildegard Wokroletzky, alemã, casada, residente nesta Capital,
nascida no dia 3 de março do 1905, na cidade de Metz,_na Alemanha,
filha de. Guilherme Thorschmidt e'de. Augusto Thorsclunidt (porta-
ria n. 4.273 — proci-6.850-940) ; . 	 ,	 •
- Heitor -Pires, -natural de Portugal, •nascii.to a 22 de' fevereiro
de 1907,- filho de -José Caetano de Amorim Pires • e de Carmina.
Cândida Alves Machado Pires, casado, residente no Estado do RioGrande do Sul .(portaria 1.1. 4.257, proceiso n. 21.577-939).
• John Benjamin 'Kolb, natural - dos Estados Unidos da América,
do Norte, nascido a 5 de julho de 1893, filho de John Benjamin
Kolb e de Keziah Behrard Gastan Kolb, casado, residente no Estado
de São Paulo (portaria n. 4.260, processo n. 12.307-940).

José Sfreddo, natural da Itália, nascido a 7 de abril de 1886,
filho de Sfreddo Pietro e .de Sfreddo Antonia. casado, residente •
resta Capital (portaria n. 4.246, processo ri, 25.408-939)

• José 'Martins, natural da: Itália,- nascido a 12 de setembro
dc 189Q, filho de Jacomo Martins e de Jacinto Leonardi„casado,
residente no Estado do Paraná "(portaria n. 4.269, processo nú-mero S.975-939).	 • •	 •

José Worno, paural da Itália, nascido a 16 de junho de 1877,
filho de Gabriel Giorno e de Pascoalina Bottini, casado, residente
no Estado do Rio Grande do Sul (portaria' n. 4.261, processo
n. 24.573-939),

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

	

' Despacho:	 .
Processos lis. 4.998-40 e. 5.021-40•respectivamente-:de João LL1:3-

teza de Barros e Manuel Monteiro; candidatos inscritoS no concurso
para Detetive, solicitando revisão da Prova de nivel .mental e aptidão.
• Informação da Banca Examinadora "A Banca Examinadora, to-.

mando conhecimento dos pedidos de revisão de' prova e examinando
detidamente as provas dos candidatos recorrentes, resolve...mantoi.'•a
inhabilitação"..

	

Rio de Janeiro 	 22-8-40. — P. .31üller (Presidente) .	 31.
(Mirram.	 Iloonldiltz Martins Ribeiro. — Alvaro Gurgel de -Alencar

— *Joaquim Antunes. •-
. Despacho: A vista da informação da Banca Examinadora, ,nan- •

lanhe os graus .atribuidos.' Arquive-se . : D. S. do I). A. S. P., em
— Murilo Braga, Diretor de Divisão. 	 1

li
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Ricardo Liebman, natural da Itália, nascido a 10 de julho
de 1874, filho de Henrique Liebman e de Elisa Liebman Ara, casado,
residente do Estado do Ceará (portaria n. 4.248, processo ri. 2.277,
de 1939).

Sadaji Fujisawa, natural do Japão, nascido a 10 de dezembro
de 1900, filho de Toyojiro Fujisawa e de Hatsu Fujisawa, casado,
re.sidente .no Estado de São Paulo (portaria n. 4.265, processo

13.010-940).
Vitorino Baccari, natural da Itália, nascido a 15 de março

de 1876, filho de José Baccari e de Catarina Rubina, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo (portaria n. 4.268, processo n. 10.595,
de . 1959).

Virgínia de Jesus; natural de Portugal, nascida a 16 de se-
tembro de 1886, filha de José Florido de Paiva e de Joana de Jesus,
casada, residente no Estado de São Paulo (portaria n. 4.258, pro-
cesso n. 1.496-940 .

Remeteram-st aos governos dos Estados as portarias dos que
ali residem.

Policia Civil do Distrito Federal
Compareçam ao guichet n. 2, das 13 às 15 /foras:

Preces) n. 83.842 — Aires do Amaral.
Ilocez-ce n. 16.978 — Teresa de Jesus.

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração Geral

oEspAdno DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 31 de agosto de 1940

Processo n. 26.211-40 — Irene Drummond, solicitando que, pelo
ministério, sejam adquiridos alguns exemplares do livro de sua
autoria intitulado Cartilha da Maternidade. — Aguarde opor-
tunidade.

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

Processo ii. 11.392. de 1934 — Tabela de preços da The Rio de Janeiro City Improvements Company Limited, para vigorar
dado de 1 de outubro de 1939 a 30 de setembro de 1942

RETIFIC AÇÃO
(Publicada no "Diário Oficial" de 26 de julho de 1940)

. THE RIO DE JANEIRO crrY IMPROVEMENTS COMPANY, LIMITED
Tabela de preços — A vigorar de 1 de outubro de 1939

(Organizada de conformidade com o Termo de 'Acordo de 30 de setembro de. 1921)

no pe-

Mão de obra	 Material

Total da
	 Obra	 Soma 5 % Sorna

Obreiro 12 % mão de Peça
obra.

ia Cate r Cate-

	

' goria	 goria
e .

Total de Total de
20 %Total de mão de mão de

	

mate- obra	 e	 obra
rial	 mate- e ma-

	

rial	 terial

Item — Especificação Unidade

-
Serviço de ferro fundido gal-

vanizado:

Fornecimento e assentamento:

55. 'Virolas de	 4", cada	 	  . 38696 $444 4814'0 7$761 168110 238871 18194 258065 58013 308078 348218 418318

Assentamento de	 canalizações
para	 ventiladores	 ou	 de
anti-sifonagem:

92. Virolas	 de	 ferro	 galvanizado
de 4", cada	 	 38696 $444 48140 ' 14110 168110 $806 168916 38383 208299 248439 298510

••93. Virolas	 para	 ventiladores	 de
ferro	 fundido	 centrifugado
de 4". cada 58927 8711 68638 168110 168110 $806 168916 38383 208299 268937 328526

Serviço de levantamento, lim-
peza e reassentaniento:

Canalização	 de	 ferro	 fundido
coaltarizado:

135. Curvas de 12", cada 	 214398 2856.8 238966 258984 258984 18299 278283 58457 328740 563706 688472

Canalização de ferro fundido e
galvanizado:

150. Virolas de 3"; cada 	 78390 $887 88277 — 138904 138904 $695 14$599 28920 178519 258796 31$143

Departamento Nacional de , Edue.ação

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

e	
Dia 3 de setembro de 1940

•
N. 40.156-39 — Colégio Notre Dame de Sion, Curitiba, inspeção

— Deferido, 20-8-40.

jg:XP 
EDI ENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE

_EDUCAÇÃO

N. 21.858-40 — Ginásio de Itapetininga, transferência de pré-
dio. — Aprovo, 31-8-40.	 -

N. 40.616-38 — José Jereissati, registro. — Indeferido de
acordo com o parecer n.. I15-A do C.N.E., 20-8-40. •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
CAÇÃO

Dia 5 de setembro de 1940

Transferindo, a partir de 1 deste, os inspetores:
Alisson de Abreu, para o Ginásio Arnaldo el a série), de Belo Ho-

rizonte;
Edgard Chalbaud Sampaio, para o Colégio Progresso, de Curitiba;
Geraldo Azevedo, para o Ginásio Anchieta (curso noturno), pe

Belo Horizonte;

Teófilo Garcez Duarte, para o Ginásio Regente Feijó, de Ponta
Grossa;

N. 27.702140 — Francisco Eugênio Freire de Mórais, registo. —
Sim, à vista do documente de fls. 2 e 3, 3018140.

,



N. 6.S19-40 - Abigail . Freitas Ewald, transferência. - De-
claro em que época prestou os exames de admissão e cursos , a pri-
meira série, 28-8-40.

N. 8.604-40 - Euridice Ribeiro Silva, trans ferência. - De-;
\ claro em que época e em que estabelecimento prestou os exames,

- Ex-
28-8-40.

N. 21.814-40 - Francisco Viana C'otrim, transferência.
peça-se a guia nos termos indicados, 27-8-40.

Sexta-feira (I
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N. 7.698139 - Artur Bertoldo Carneiro du Silva, 'registo. - Man-
tenho o despacho anterior, 3018149.

N. 43.821138 - Carlos Grimaldi, registo. - Sim, em Oeografia
e História da Civilização, 3018140.

EXPEDIENTE DA RESPONSÁVEL PELO EXPEDIENTE DA DIVISÃO DE ENSINO
SECUNDÁRIO

N. 6.801-40 - Celso de Freitas Oliveira, registro. 	 Satisfaça
as exigências do	 parecer, 21-8-40.

21.009-40 - Déia Jansen de Sá, registro. - Q exercício do
cargo de auxiliar de ensino só pode ser permitido nos termos do pa-
recer 299-39 do C.N.E., 24-8-40.

N. 27.578140 -1Ienrique Cordeiro de Morais. - Indeferido,
vista_.da informação.

-	 N. 27.750140 - José Barbosa Mendes da Silvá. - Indeferido.
O diploma do requerente mia pode 	 egistado, a não ser mediantede ser •
validação._	 .

Registo de diploma:
N.	 1.83810 - José Pinto da Silva. - Deierido.
N. 9.063140 - João Machado de Freitas. - Deferido.
N.	 10.951140 •--• Nelson Macedo de Rezende. - Deferido.
N. 17.168140 - Osvaldo José Aristides Cotelessa. - Deferido.
N. 19.271140 - José Alcebíades de Almeida Guimarães. - De-

N. 13.972-40 - Zaida de Oliveira Siqueira, representação contra
a Escola Normal Livre de São Manuel. - Preliminarmente; sele o
memorial, 28-8-40.

N. 28.205-40 - Sílvio Lanzoni, 2 	 chamada	 para , provas.	 -
Preliminarmente, sele %requerimento, 28-8-40.

N. 8.826-40 - Zizina Cerqueira Bastos, certificado- de 	 exame.
A 2' via requerida só poderá ser fornecida depois que for apre-

sentab o certificado de aprovação no 	 exame de ciências, prestado
no Colégio Pedro II, 27-8-40.,

leridNo:

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

2.-4-.508140
26.587140
27.967140
28.089110
28.09040
28.250140
28.34840
28.319

--2Antônie de La-Roque -Almeida. - Deferido.
- Rui Xavier Pinto. - Deferido.

Valdenniro Pitta.	 Deferido.
- 1 Rui Eoi dos • Santos.	 Deferido.
- • Salina Negreiros KfOuri. - Deferido.
- Carlos Velasco Portinho. - Deferido.
- Romão José da Silva Filho. - Deferido.

40 - José Fernancles Barros. - Deferido.
N. 5.603-37 - Carmen da Frota Gentil, registo. L- Satisfaça N. 28.520140 - Celso Ferreira. - Deferido.

as egixências do parecer. 24-8-40. N. 28.614140 - Cássio Garcia Ordine. - Deferido.

), N. 19.602-40 - Leda de Amorim Carrão, transferência. --- De-
clare em que ano e ,em que estabelecimento fez as 4 primeiras séries
do curso fundamettal, 28-8-40.

N. 24.620-40 -- Orrriindo Miranda, certificado. - Não ha ele-
mentos para certificar, 28-8-40.

N. 24.901-40 - Antônio Quariguasi Soares, devolução de
documento. - Indeferido, 30-8-40.

N. 73-39 -- Joel Ramalho, registo. - Satisfaça as exigências
do parecer, 29-8-40.

. N. 31.861-38 -. Eduardo de Assis Horta Júnior, 2"-via. 	 De-
clare. a época em que prestou os exames no Ginásio Arte e Instrução,
28-8-40.

EXPEDIENTE DA RESPONSÁVEL PELO EXPEDIENTE DA DIVISÃO DE ENSINO
SECUNDARlo

Dia 5 de setembro de 1910

-
N. 27.457140 - Marcelino Silva .e Sousa, certificado. - Sele os

documentos, 2818140.
N. 28.304110 - José Sotero Angelo, registro. - Aguarde as novas

instruções, 2818140..
N. 28.049140 - Mário Leite de Campos, registro. - Aguarde as

novas instruções, 2918110.
N. 28.163140 - Carlindo Alvarenga Mayrink, registo. 	 Devol-

Vam-se os documentos mediante recibo, 2818140. 
N. 8.281139 - Francisco da Gama Lima Filho, registro. - Sa-

tisfaça as exigências do parecer, 318140. 	 -- -
N. 1.981135 - Colégio Rezende, revisão de ficha. - Aprovo a

classificação "Bom", com 8.064 pontos, 2918140.
N. 19.079140 - Escola Normal Oficial de Tatuf,S. Paulo, re-

visão de ficha. - Aprovo a classificaão 'Bom", com 8.064 pontos,.
2818140.

N. 28.463140 - Alexandrino Benevento, registo. - Aguarde as
novas instruções, 218140.

N. 28.560/40 - Felix Varésio, registo. - Idem, 319140.
N. 14.963138 - Mary Tweedie, Degisto. -- Devolvam-se os do-

humentos mediante recibo. 2119140.
N. 29.282138 - José Gumercindo Marquez Otero, registo.

Idem, 219110.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR . GERM.;

Dia 30 de-agosto de 1940

N. 19.018140 - José Benjamim de Andrade Júnior. - À-vista
do parecer da Divisão do Ensino Superior, submeta-se, querendo, à
prova de validação.

N. 19.532140 - Alísio de Matos. - O . pedido é contrário à
lei, pelo que o indefiro.

EXPEDIENTE DO SII. DIRETOR DA . DIVISÃO

,Dia 30 de agosto  de 1940

N. 6.745139 - Eraei • Pereira Lima. - D'e•se vista em ure-sença de um funcionário . do protocolo.
N. 1.650140 - Maria Aparecida Mota. - Restitua-se, mediante'

recibo, verificada a identidade do procurador.
N. 12.847140 --' Wahiba João Saiam. - Prove, preliminar.1

mente, que já satisfez- ao eiigido no artigo 150 da Constituião
gente....

' N. 18.942140 - Manuel Martins ,Ferreira. - Paga a devida
taxa, certifique-se, com a ressalva habitual.
-	 N. 23.410140 - Joaquim Rufino dos Santos. - Compareça à
Divisão de Ensino Superior, afim de prestar - esclarecimentos.

N. 21.04940	 Rodrigues.	 Compareça à Divisão
de Ensino Superior afim do prestar esclarecimentos.

N. 24.0511-10 - Virgíli3 braga. - Paga a- devida taxa, cedi.
fique-se nos termos da informação, com a ressalva habitual.

_Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de agosto de 1910

Requerimento 'despachado:
•	 Delorges Caminha. - Concedido dez' contos de réis (P.- núme-ro, 25.924-40) . • 	 ,

Diretório Acadêmico da Escola Nacional de Música da Universi,
dade do Brasil. - De acordo. (P. 26.148-40). •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR .

' Dia '28 de agosto de 1940

Requerimentos despachados:
Conjunto Artístico' de Variedades. - Compareça à esta Direto-

ria. (P. 87-40-SNT).
Dia 30

Graziela Cabral. - Compareça à esta Diretoria. (P. 19.408 de
1940).

Dia 2 de setembro de 1940

Raul Roulien. -- Sele os documentos na forma da lei. (Processa
n. 28.660-40) .

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processos despachados

Pelo Sr; ministro:.•
N. 67.178-40 -= Requerimento de Costa, Pereira"& Comp. Ltda.,

pedindo levantamento de perempção. - Indeferido, à falta de am-
paro legal.-

N. 55.970-40 --Requerimento de Enos Beolchi, pedindo seja g
Agência do Departamento Nacional do Café em São'Paulo autorizada
a receber dois recursos. - Indeferido, em face da informação do -De,
partamento Nacional do Café.

N. 23.394140 - Valter Rimoli, certificado. - Compartça a esta
Divisão para prestar esclarecimentos, 219140.

N. 686132 -José Elias de Barros,, registro. - Satisfaça as exi-
gências do parecer, 3118140.

N. 28.424140 - Luiz Marciano de Azevedo Barbieri, 'devolução
de certidão. - Indeferido, 3118140. 	 •

N. 28.252140 - Antônio Cruz Júnior, devalução clé, certidão. -
Indeferido, 3118140.
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Serviço do Pessoal

SAWÇM) ADMINISTRATIVA

Reclassificação, por ordem de .antiguidade, dos funcionários in-
tegrantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939, -- e alteradas pelo Decreto-lei n. 2.523, de 23
de agosto de 1940 - organizada de acordo com o oficio n. 1.639,
de 31 de julho do corrente ano, do D.A.S.P. -- Período apurado:
de 1-1-1937 a 31-12-1939.

QUADRO - SUPLEMENTAR - (TERCEIRA SECÇÃO)

	

CARREIRA	 ARQUIVISTA

Classe - 19

Núm.	 Liquido Class.	 Minis-
de	 Nomes

ordem	 classe	 básica	 tério

1. Durval Freire 	 	 1.095
2.- Frederico Mauro Moore 	 	 1.094	 -

Classes 18 e 16 niveladas:
1. Manoel Pedro da Silva 	 •	 581
2. Manoel Nunes Carvalheira 	 	 469

QUADRO - SUPLEMENTAR (TERCEIRA SECÇÃO

CARREIRA -- CONTADOR

	

Classe	 23

1. Mário • Cavaleiro do Lago 	
2. Rubens Rodrigues de Oliveira • • •
3. Domingos DAuria 	
4. Inácio Loiola de Alencar 	
5. Edgard Gonçalves Ferreira 	
6. Sebastião Sandreschi 	

I Aderbal Silva 	

10.	 Junior 	

7. Joaquim Mendonça de Azevedo1
I Henrique Alberto Orciuoli .....

Junior -	
João. de Oliveira Castro Viana

	

Chiante Teixeira Nunes 	
Carlos Gravinha 	

12.	 Guilherme Teixeira Mocho ....
André Barone Neto 	

15. Cândido de Abreu e Silva 	
16, Percilio de Carvalho
17. Casar da Costa Matos

(José Pereira Caldas
18. / Américo Celestio da Mota 	

t Carlos Barbosa 	
21. 'fobias Diógenes Travessa
22. Paulo Orlando. 	
23. Nelson da Costa Machado 	
24. Júlio Fabrega 	
25. Joaquim Anapolino Santana • • • •
26. Bento Laerth Ribeiro 	
27. Marina Bastos 	
28. Nair Soares Pinheiro 	
29. Ilugo Vitor Sampaio Ferraz
30. Alvaro Brandão 	
31. ()tília Guimarães de Anes Pires 	
32. Ari Batista de Oliveira 	
33. Alvaro Monteiro de Castro 	
.34. Alcides Bezerra Neto 	
35. Jarbas Ferreira Deschamps 	
56. João Ribeiro ,da Cunha 	
37. Henrique Peres M-dchado 	
38. Savério Mandeta 	
39. Carmen Carrera Maese Lira 	
40. Oscar Castelo Branco 	
41. Elidi° de Carvalho 	
42. Otávio Monjardim 	
43. Maria Adelaide Fortuna 	
44. Dulcinéa Jardim da Fonseca 	
45. Maria Madalena Coelho Martins 	 -
46. Arquimedes de Sousa Jardim 	

Secção Administrativa, 31 de agosto de 1940. - Fernando Me-
deiros, oficial Administrativo 19 - Q.S. Visto. -- Naldemiro Fer-
reira Mndes, chefe.

Reclassificação, por ordem de antiguidade, dos ,funcionários in-
tegrantes de carreiras fundidas pelo. Decreto-lei n. 1.817, de 7 de
dezembro de 1939. e alteradas Delo Decreto-lei n. 2.523. de 23 de
agosto de 1940, olganizada d acôrdo com o ofício n. 1.639. de 31 de
julho do corrente ano, do D.A.S.P. - Período apurado: de 1-1-037
a 31-12-1939:

•
QUADRO SUPLEMENTAR (3 a .SECÇÃO)

CARREIRA -- Escarruramo

Classes -_12 e 11 niveladas

Núm.
de	 Nomes'

ordem
1° Plano - anterior classe G:

1. Godofredo de Melo Barreto Amorim
2. Dano Manoel da Fonseca Lima..
3. Francisco -de Oliveira Simões ,1 
4. Ulisses Francisco	 Pereira 	
5. Odorico Sumerval Lopes Martins 	
6. Manoel da Costa Barbosa 	
7. Alvaro	 da	 Cunha. 	
8. Mauro	 Martins	 Ferreira 	
9. José	 Teixeira	 Martins 	

10.	 Basílio	 Magalhães	 dos	 Reis ..... 	
11. Benedito	 Francisco Liaàeiro 	
1 0	Gontran	 Pereira	 Coelho 	
13.	 Castriciano Xavier	 da	 Cruz 	
14.	 Permínio de Castro Silva Júnior 	
15.	 Miguel	 Masucci	 Filho....	 	
16. Bartolomeu	 Batista	 Vieira 	
17	 Armínio Domingnes dos Santos 	
18. José Teatônia.Dias 	
19. Darli	 Sampaio Gonçalves 	
20. João Antônio da	 Costa Belham„
21. Afonso	 Gomes Magioli 	
22. Osman	 Pinheiro. 	
23. Jesé Maria de Morais Parente 	
24. Célio Peixoto de Azevedo Loureiro
25. Durval de Mendonça 	
26.	 Gastão	 Cavalcanti 	
27. Manoel	 Gouveia Leite. 	
28.	 Oscar	 Pires de Castro 	
29.	 Ananéiia	 Nunes	 Freire ......
30. Edgard Meira de Vasconcelos 	

20 Plano - anterior clmse "o:

31,	 Carlos. Alois	 131liliele 	
32. Domingos Ricardo dos Santos 	
33. Cleinentine	 Fausto •	Barcelos	 de

BrAo 	
31.	 ',equino Capela 	
35.	 Osvaldo Brasi,	 Bandeira 	
36. Amisio Ferreira de Abreu 	
37. Minas Cunhas 	
38. António	 Morais	 Pereira	 da	 Costa
39. Francisco de Moera Rez ende 	
40.	 Manoel Ferreira tle Brito 	 	
41.	 Oscar Dantas da 's ilva 	
42; António Norberto Pereira 	
43. Claudio José da Silva Porto 	
44. Carlos Bunsehneiv 	
45. Alberto de ',oremo 	
46.	 Durval Moreira da	 •-z ilva 	 .	 	

.-
30 Plano - auitrior classe .F.:

47. Orlando Dias Bonnim 	
48.	 Olindo	 Renoltii. 	
49. Alice	 Leonarda Alijai Carneiro cia

Cunha 	
50. Eros Chaves de Moura 	
51. Humberto de OliVeira Feriem/te 	
542. Antônio_ de Melo Myta

40 Plano - anterior classe D:
53. Aldo Noronha Figueira 	

\

Liquido

classe

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095.
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.695
1.025
1.095
1.095
1.095.
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.091
1.080
1.372
1.068
1.065

1.055
1.095

.	 1.095
.	 1.095

1 095
1.005
1.1,5
1.095
1.05	 .
1.095
1.0t5
1.095
1.095
1.035
1.065

416

1.095
1.095

1.068
901
090
690

1.005

Class.

básica

2

5
7
7
8

11
16
1".
18
19

21

24

25

27
28
30
30

1
9

5
G

10
11
13
14
15
20
23
24
25
96

21
•	 11

-

-	 ---

-

lIinis-

--
9.352
9.166

12.561
2 687

--
_-
_-
_-
_-

2.405
1.873

Classes 8 e 7 niveladas

1°- Plano - anlerion classe G:

1. José Joaquim	 Pinheiro 	 .
2. Antônio Franco de Sá 	 •

1.095
1.095

31
37

-

20 Plano - anterior classe F:

3. João Batista dos Reis 	 4.095 , 29 -
4. José Fontenele de Medeiros 	 1.095 37
5. Filadelfo Lopes Duro 	 1.084 58 -
6. Martiniano Pinte 'de Abreu 	 1.084 59 -
7. Alfredo Dias Machado. 	 943 - 13.829

	

1.095	 1
1.095

	

1.095	 2

	

1.095	 2

	

1.095	 3

	

1.095	 3

	

1.095	 4

	

1.095	 4

6.453
4.593
6.086
4.491
5.834
3.377
6.086
6.086

1.095	 4 6.080

	

1.095	 4

	

1.095	 4

	

1.095	 5

	

1.095	 6

	

1.095	 6

	

1.095	 7

	

1.095	 8

	

4.095	 9

	

1.095	 9

	

1.095	 9

	

1.095	 9

	

1.095	 10

	

1.095	 11

	

1.095	 12

	

1.095	 12

	

1.095	 13

	

1.095	 13

	

1.095	 14

	

1.095	 15

	

1.095	 16

	

1.095	 17

	

1.095	 18

	

1.094	 --

	

1.093	 "-

	

1.091	 --
	1.089	 --

	

1.087	 16

	

1.087	 21

	

1.078	 --

	

1.065	 --
1.036

820

	

614	 •n•

489
445

	

418	 ••nn••

201

2.558
2.558
2.420
2.420
2.420
-
--

6.061
2.150
2.150
2.150

5.835
1.452
5.835
4.580

•••••

4~1

••n

••••

---
-
-

-

(
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Núm.
de

oraètn
.Somes.

Lfouldo Class.	 Minis-

classe	 básica	 tério

Núm.
de -

ordem

plquido

classe

Class.

básica	 tério
Nomes

4.° plano	 anterior classe D:

91. Mário Saleiro Pilão 	
92. Odorico Montenegro Tavares da

Silva
93. Lourival Henrique dos Santos 	

. 94. Alberto Lustosa Teixeira de
Freitas

95. Manuel de Morais Abreu Lima 	
96. Afonso de Paiva Elvas 	
97. Israel Rabelo Borges 	
98. Caio Homero Valente Quinderé
99. Luzia de Castro 	

100. Suzan'á de Alencar Guimarães ...
101. Creso Bezerra de Meio 	

7.681
16.068
11.980
11.518
10.571

8. José Elesbão de Castro 	
9. Gastão Goctofredo de Melo e Silva

Alva.10 Martins cia Costa 	
11. Sergio Martins da 	 Costa 	

. 12 .	 Alfredo . Barbosa Ferraz 	
13. Vicente Pinto de Albuquerque Nas-

cimento. 	

913
€90
690
COO
690

C90
44. Ildberto Xavier Neri 	 	 690
15. Edson Duarte da Silva 	 663

16.	 Milton	 Negreiros 	 	 • 598
3° Plano - anterior classe E:

17. Armando Rolemberg de Melo... 1.095
18.	 joige	 Padilha •Veloso	 	 1.095
19.	 Ceei	 Castelo	 Branco	 e	 Silva 	 1.095
20. Orlando,. Nogueira	 Marques' 	 1.095

C:uriná do Amaral Paca	 	 1.095
21:

[Leonardo Luz'	 	 1.095
23. Osmar Paulo Dias Nunes	 	 1.095

Alkinclar Barbosa	 Lemos	 	 1.095
25. Neri Pedrosa	 Rocha 	 1.095
26.	 Ituderico Bacchi de Araujo.... 1.095
27. Molde	 Marinha	 dos	 Santos 	 • 1.095

Rodolio Lelis Soares •	 	
29. Raquel • Brnsil 	 Montenegro	 	 1.095
30. Dejalma Elo: de Medeiros 	 1.095
31. Alfredo Gomes	 	 1.095
32.	 Eipídio	 Fragoso - Filho_ 	 1.095
83. Ciceio	 Cândido	 Claudio	 	 1.095
34.	 da Costa Pinto	 	 1.095
35.	 huckiero - Viciai	 Ribeiro	 	 1.095
30. Anl jnio Ferrer da Rosa 	 1.095
87. Mustafa	 Ipê da Silva	 	 1.095
38.	 Crato Freis 1.095
30.	 Benjaiolo de Morais Pinto 	 1.095
40.	 FranciSco	 Inácio da SilVa Filho. 1.095
.41. António	 Gomes_ Forte	 	 1.095
42. Flaviano ' Barbosa Ferraz	 	 1.095

Milton Fagundes . . 	 • 1.095
43.

[Francisco Assis da Silva 	 1.095
45. Alcides Tolentino de Sousa 	 	 1.095
Ál6.	 Eeví.	 Feitosa	 Dantas	 	 1095
47. João cia Mata	 Coelho	 	 4.095

;José Lopes Curi	 	 1.095
AC.

Altamir Gonçaives Dias Bozon, 1.095_
50. Alexandre do Oliveira 	 	 1.095
51.	 Otávio Penteado Coelho. .•. 1:092
5 9 . Irma Martins	 Martinelli	 	 1.091
53.	 Rosa- Vilamil Jordão	 	 1.08.9
'54. Césio Alves de Araujo Porto 	 1.087
55. José Machado	 .	 	 1.085

- 56. Gilberto de Carvalho	 Witaker 	 1.084
7. Edmilson Bezerra	 Correia	 	 1,084

. 58. Antônio Joaquim de Brito Pereira 1.083
59. José de Lara Pinto	 .. 1.083

. 60. João Guilherme da Boa Morte 	 1.080
61. José Alves. da Mota	 	 e 1.075
62. Ascila	 Correia • Rodrigues	 	 1.065
63. Maria Augusta Maia Viegas 1.065
64. Dulce Sampaio de Massena Borges. 1.065.
65. Sinval Vale de Menezes 	 1.065.
66. Esteta	 Vilã	 Pitaluga	 	 1.065
67. Oscar	 IIosannah da	 Silva 	 1.004
68. Branca Lobato 	   1.035
€0. Dulce Ferreira de Matos 	 1.033
70. Maria Júlia de Oliveira 	 • 1.028
71.	 •Eiudides Pimazoni . . 	 	 . •
72. Newton Dantas . 	 . 	 1.006
73.. Murilo Bezerra de Sá 	 1.005
71. Mário Gibson Barbosa 	 4.001
75. Euclides Arruda Brainer 	 999
76.. João	 Batista Américano	 	 984
77. Iole Nogueira Soares	 	 886
78. Mário Cesar da Silva 	 873
79. Valério Caldas do Lago 	 866
80. Eimar Ivete Carneiro da Cunha de

•	 Gouveia Leite	 	 832
81. Ari da Cunha Fernandes 	 803
82. Otávio Campos da Cunha 	 763
83. Anisio de Abreu Cavalcanti 	 690
84. Raimundo de Oliveira Garbogine 090
85. Miguel Lopes Vieira Pinto 	 090
86. .Arquimedes Pais Barreto 	 	 690

Eládio de Vasconcelos --Ferreira- . .	 690
88. Evandro de Sousa Lima Machado 690
89. Mário Daltro Dantas 	 690
90. Jon Goncalves Moreira 	 59í)

-^7.745

	

1.095	 1

	

1.095	 4

	

1.095	 5

01.095
1.036

813
690
690
690
675
625

- -^ --
5.787
3.377
2.766

1

á
4
'5

1•••••'

Classes 6 e 5 niveladas

1.0 plano - anterior classe F:
2.420

2.420
1. João Leopoldino da Silva 	
2. João Batista de Sousa 	

	

6.52

- 3

	 3. Alvaro de Assis Osório Mendes

	

2.231	 4. Cândido Pereira.da Costa 	

	

2.231	 5. Harrison Bezerra 	

2.° plano - anterior classe E:

• • -

- 12.093
- 2.514
- 1.825

1.095
690
690
690
508

5
7
8
9
9

17
, 11

17
20
23

25
26
27
29
30
31
33
34
35
36
37

3
3

6 Jacó Benaion 	 	 1.095
7 Moacir de Lima Correia 	 	 1.095

8. José Garibaldi Pereira 	 	 1.095
- 9. Alcino Soares 	 	 1.095_
- 10. Licurgo Bezerra 	 	 1.095

11. Arnado Mainard 'ele Aragão 	 	 1.095
~.,	 12 Hugo de Freitas Guimarães 	 	 1.095
- 13. Hosannah da Silva Braga 	 	 1.095

14. Sebastião Gomes Ribeiro 	 	 1.095
15. Otaciano Monjardim 	 •	 1.095

_	 16. Raimundo 'Nonato Cavalcanti • •• • 	 1.051
17. João Alfredo de Araújo 	 	 855

2.á77 18 Renan Bugalho de Medeiros 	 	 690

2.377	 3.0 plano - anterior classe D;
-

19. Jorge Calafange 	 	 1.095
20. Flávio Vieira da Mota 	 	 1.080•

1.856 • 21. Edgar Pinheiro , 	 	 943
22. José Menezes de Carvalho 	 	 763....

1•866 '	 Secção Administrativa, 2 de setembro de 1940. - Fernando Me-.
- deiros, of. adm. 10, Q. S. - Visto. Waldomiro Ferreira Mendes, chefe.

8
10
12
13
15
19
28
32

. 37

. 39
40

• 42
43

43
48

Contadoria Geral da República

pORTARLA, N. 484

G- contador geral 'da República, tendo .em vista o oficio n. 107,
de 3 do corrente, do IServiço do Pessoal deste Ministério, e usando
das atrihuiçõrs que lhe confere o art. 18 do Regunento baixado com
o Decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de . 1940:

Resolve designar :o contador, interino; da classe "11" do Quadro
Permanente', oeste Ministério, Austeiteles Pereira Manhães, para ter
exercio.'ci na Contadoria Seccional ' na Delegacia Fiscal co Estado do
Espirite Santo.

, Rio cie Janeiro, a de setembro de' 1940. - M. Marque de Oli-
veira, contador geral.;

,

2.393
1.683

17
18
19
53
20
65

1•n••

PORTARIA N. 485	 \•
O contador geral da República, tendo em vista o oficio n. 106,

de 3 do corrente, do Serviço do Pessoal deste Ministério, e usando
das atribuições que lhe confere o art. 18 do T.legimanto baixado com
o Decreto ri. 5.226, de 31 de jane.iro de 1940.	 .

Resolve designar,o contador, interino, da classe "II" do Quadro
Permanente, deste Ministério, Luiz Gonzaga Rodesky. para ter exer-
cício na Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal em Minas Gerais.,

Rir. do Janeiro, 3 de setembro de 1910. -- M. Marques de Olt.,
veira, centador geral.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

.11n

--

2.839
2.597
2.438
2.173

-2.120
1.754
1.235

Dia 31 de agosto de 1940

\ Processo despachado

N. 58.914-10 Casa Bancária r. Antônio Ferreira Paulino,
Belo Horizonte, Minas Gerais, pedindo aprovação. de aumento de ca-
pital. - Aprovo o aumento de capital, de acoreo com o parecer do
senhor diretor das Rendas Internas.

•
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EXPEDIENTE DO SR. marrort DAS RENDAS INTERNAS

Processos despachados

Dia. 29 de agosto de 1940

N. - 67.588-40 - Carlos Haenel sobre apreensão de diamantes.
- O processo referente a apreensão está seguindo seus trâmites re-
gulares na Recebedoria do Distrito Federal, segundo se declara na
informação. Assim, não compete a esta Diretoria interferir no feito,
cabendo ao requerente o direito de defesa ampla, perante aquela re-
partição, na forma do art. 45 do Decreto-lei n. 466, de 4 de junho
de 1238. Publique-se e arquive-se..

Dia 30
‘s,

N. 48.262-40 - Fenelon Ara4do de Encena, Campina Grande,
Paraíba, pedindo autorização para comerciar com álcool motor.
Publique-se o despacho de autorização de fls. 12, voltando, a seguir,
o processo a 1' Subdiretoria para os fins indicados na última parte
da alínea d da circular ministerial n. 59, de 1934.

O despacho acma citado foi proferido pelo senhor 'coletor federal
da 2° Coletoria de Campina Grande, no Estado da Paraíba, em 3 de
abril do corrente ano, e está assim concebido:

- "Achando-se a petição de folhas devidamente instrui-da com a
prova de quitação dos impostos federais, estaduais e municipais, e
tendo em vista que os antecedentes fisca'is do requerente, Fenelon
Araujo de Lucena, o não eesabonam, como se vê da informação supra,
concedo-lhe a permisso requerida para comerciar em álcool motor.

Forneça-se ato continuo, ao interessado, uma patente -de registo,
especial, gratuita, remetendo-se em seguida, o presente processo à
Delegacia Fiscal neste Estado, para os devidos fins."

n
Dia 31 de agosto de 1940 •

Portarias:

N. 103 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo em vista o processo fichado sob n. 6.659, de 1940, em que o
-Banco Agrícola de Sete Lagflas", estabelecido em Sete. Lagôas, Es-
tado de Minas Gerais, requer, nos termos do art. 2°, § 2°, do Decreto-
lei n. 1.871, de 14 de eezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em Vespasiano, subordinado à matriz, e atendendo a que
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo,
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que mio poderá
ter mais de dois -empregados.

N. 104 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o \processo fichado sob n. 62.240, de 1940, em que o
"Banco de Crédito Real de Minas Gerais",-sociedade anônima, esta-
belecido em Juiz de Fora, requer, nos-lermos do art. 2°, § 2° do De-
creto-lei n. 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para ins-
talar escritório em Pedro Leopoldo, subordinado à agência de Belo
Horizonte, e atendendo a que foram satisfeitas todas as exigências
que se refere o mesmo artigo, Tesoire autorizar a instalação do es-
critório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados-.

N. 105 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente-o processo fichado sob n. 60.919, ee 1940, em que o
"Banco Moreira Sales S. .A.", estabelecido em Poços de Cabias, Es-
tado de Minas Gerais, requer, nos, termos do art. 2°, § 2° do Decreto-
lei n. 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritetio em Parreiras, subordinado à matriz, ë atendendo a que
foram satisfeitas toas as exigências a que se refere o mesmo artigo;
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que não poderá
ter mais de dois empregados.

N. 106 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 60.919, de 1940, em que o
"Bano Moreira Sales S. A.", estabelecido em Poços de Caldas, Es-
tado de Minas Gerais, requer, nos termos e.o art. 2°, § 2° do Decreto-
lei n. 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em Santa Rita de Caldas, subordinado à matriz, e atendendo
a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo
artigo, resolve autorizar a instalação co escritório em causa, que não
poderá ler mais de dois empregados.	 -

N. 107 - O. diretor das Rendas Internas do Tesouro 'Nfiçional,
tendo presente o processo fichado sob n. 60.919, de -1940, em que o
"Banco Moreira Sales S. A.", estabelecido em Poços de Caldas, Es-
tado de Minas Gerais, requer, nos termos de art. 2°, § 2° do Decreto-
lei nr. 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em Campestre, subordinado à matriz, e atendendo a que
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo,
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que não poderá
ter mais de dois empregados.

N. 872 .- O diretor das Rendas Internas eo Tesouro Nacional,
de acordo com o art. 132, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do
rnesrpo ano, resolve arbitrar para o inspetor de coletorias federais e
mesa.s de rendas não alfandegadas na primeira zona do Estado de
Minas Gerais. João Batista de Rezende Costa (oficial administrativo,
classe L, do Quadro Permanente), a diária de vinte e um mil réis
421$1)), a titulo de Indenização de alimentação e pousada no corrente
ano. Cublique-se.

• Ofícios expedidos

Dia 31 de agosto de 1910
\	 -Ao Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará:

N. 28 - Comunicando que, tendo presente o processo fichado
to Tesouro Nacional sob n. 62..375, de 1940, em que o Sr. Coletor
Federal em Massapé, nesse Estado, consulta si os livros de entrada
e saida do sal incidem no imposto do selo, resolvi, por despacho de
23 é agosto corrente, deixar de aprovar a decisão dessa Delega-
cia, segundo a qual esses mesmos livros foram declarados isentos
de impostos, para resolver a consulta em questão, de acordo com
o seguinte parecer, proferido pelo Sr. Inspetor Fiscal, Oscar Mo-
retzsohn

"O Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Ceará submete à aprovação desta Diretoria, o despacho
que proferiu no processo n. 6.752, do corrente, em uma
consulta no l^ anexo, pelo Sr. Guilherme là-seira
sobre "si os livros de entrada e saida de sal, em depósitos,
inc.idem no imposto do selo"..

Estão sujeitos ao selo, na forma da tabela B n, 102,
letra d, do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936,- todos os livros exigidos por lei.

Tratando das isenções o artigo 36, n. 61, apenas ex-
cluiu do pagamento do tributo, os "livros de movimento de
entrada e saida de gasolina e alcool, exigidos dos importa-
dores de gasolina" e si o legislador pretendesse isentar do
imposto tainbein "os livros de movimento de entrada e sai-
da de sal', te-los-ia mencionado expressamente, tal cdmo
fez com os referentes aos de gasolina e alcool.

Dentro da lei não ha como dispensar do tributo os li-
vros em apreço, e nesse sentido já decidiu esta Diretoria,
no processo fichado no Tesouro Nacional, sob n. 43.160,
de 1938 (Diário Oficial de 4 de outubro de 1938).

A decisão do Sr. Delegado Fiscal, a meu ver, não mem
rece aprovação.

À consideração do Sr: Diretor."

Senhor delegado fiscal: •

N. 345 - Comunico a V._ S., para os devidos fins, que, tendo
presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 21.082, de1939, em que a firma S. A. Guttermann do Brasil, estabeleeida nes-
sa Capital, solicita reconsideração do despacho do Sr. diretor da
Recebedoria Federal nesse Estado, segundo o qual lhe foi negada a
restituição da importância de 62:730440 relativa ao imposto de
consumo que diz ter pago indevidamente, resolvi, por despacho de
12 de agosto corrente, deixar de atender o pedido em apreço, para
manter, em toda a plenitude, o ato daquela mesma Recebedoria, de
acordo com o seguinte parecer do Sr. superintendente da Fiscaliza-
ção do Imposto de Consumo, bei.- Severino Cabral de Campos:

"A S. A. Gutter_mann do Brasil, estabelecida em São Paulo,
pede reconsideraçãoáto despacho do Sr. diretor da Recebedoria das
Rendas Federais em São Paulo, que lhe negou a restituição da im-
portância de 62:730440, que_ diz ter pago indevidamente, de im-
posto de consumo, por exigência de fisco naquela cidade. A firma
recorrente tomou ciência do despacho em 3 de maio deste ano e
interpôs o recurso no dia 13 ao mesmo mês.

A S.' A. Guttermann importava mercadoria, pagava o imposto
de consumo das mesmas na Alfândega, mas recolhia os selos verme-
lhos à Récebedoria local para adquirir, novos selos verdes de consu•
mo, próprios -para produtos nacionais ou nacionalizados. E dessa
forma chegou a referida firma a recolher naquela repartição a _ini-
portância de 62:730440, concordando sempre com esse regime, sem
fazer a menor reclamação.

Acontece, porém, que o então inspetor fiscal naquele Estado, se-
nhor Mário Augusto Saldanha da Gama, fez uma consulta sobre o as-
sunto à Diretoria das Rendas Internas, que,._pela portaria n. 323,
de 15 de junho de 1936, decidiu que o produto importado pela firma
aludida recebia apenas utna modificação na embalagem, não sendo
por isso mesmo considerado nacionalizado para efeito do pagamen-
to de novo imposto.

A vista dessa decisão a firma aludida pediu restituição do
posta pago até aquela data.	 -

O imposto de consumo é um tributo que recái sobre o consumi.*
dor. O industrial adianta-o apenas.

No caso em lide, o consumidor é quem foi prejudicado, porque
pagou, no preço da mercadoria, o imposto recolhido aos cofres pú-
blicos pela firma S. A. Guttermann do Brasil.

Os selos ou as importâncias pagas em selos de consumo apli-
cados em mercadorias já consumidas não se restituem, por isso que
se trata de Mn imposto de consumo pago pelo consumidor. As mer-
cadirias importadas pela firma S. A. Guttermann do Brasil já fo-
ram consumidas.

Esta tem sido a jurisprudência mansa e pacifica de nossa ad-
ministração fazendária (ordem n. 122, da antiga 'Diretoria da Re-
ceita Pública, de 4-2-31).

Assim, opino para que seja aprovado o ato da Recebedoria das
Rendas Federais em São Paulo, que indeferiu o pedido de restitui-

-

"N.
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vão da firma S. A. Guttermann do Brasil, por não ter fundamento
legal.

consideração do Sr. diretor."
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo:
N. 343 - Transmitindo a essa repartição o incluso auto de in-

fração, que integrava o processo fichado no Teseuro Nacional 53b
número 56.275, de 1910, em que o Sr. Ferdinando Tomazi solicita re-
levação da multa imposta ao seu progenitor em virtude do mesmo
auto, comunico a V. S., para os devidos fins, que o 'Sr. minit?-trie
da Fazenda, a quem foi presente o citado processo, proferiu em data
de 21 de agosto corrente • e seguinte despacho:

"Não se tratando de-sonegação -nem de simples falta de paga-
mento de imposto, e atendendo à.6 condições em que se encontra o

' autuado, atacado de mal de Hansen e . recolliido a um leprosário, re-
solvo dispensar, por equidade, a multa imposta".

Coletoria das Rendas Federais , em Corumbafba; no 'Estado
de Goiaz:

N. 6.664-AR-429 - Comp.- Agrícola União. Indústrial de Per.
nambueo - Red.'de direitos. Alfândega de Recife. - Relator, Se.
aher U. Sampaio.

N. 7.000-AR-579- The Rio de Janeiro City Improvementes
Ltd'. - Isenção de direitt,s. -- Alfândega do Rio. -- Relator. Senhor
C. Branco.

-Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa ., em 5 de setem-
bro cle 1940. - José -Pinto dos Santos, Secretário.

Diretoria da De' spesa Pública
•

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR *GERAI. DA FAZENDA NACIONAL

Despachos
Processos:

Refaça° dos comerciantes registrados para o comércio de joias e
obras de ourives no ano de 1940. , (Processo n..69.390-40):

"J. Machado &, Comp.
• Ascanio Rogério.

João Ferreira Gomes.
Camilo & Abrahão.
Sérgio Machado de Mendonça.
Jorge Serur.
José Miguel & Irmãos.
Gervásio & Aguiar.
Amélio Felipe dos Reis":
Coletoria das Rendas Federais em Planaltina,• no Estado de

Goiaz:
Relação dos comerciantes 'registrados para o -comércio' de joias e

obras de ourives no ano de 1940, (Processo n. 69.392-40);
"Silveira & Comp.
Damásio Barbosa de Miranda.
Viúva Epaminondas da Silva Campos.
Simão Hamú & Irmão".

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO DA FAzENDA •

Dia 31 de agosto de 1940

Processos despachados:
• -

N. 60.778-40 (Tesouro) - De interesse de "Italmar", -S. A.,
Brasileira de Empresas Marítimas.-- Arquive-se.

.	 N. 54.397-40 (Tesouro) - De interesse do Sindicato dos Lo-
jistas do Rio cie Janeiro. - Já tendo• sido solucionado o .assunto, ar-
quive-se.	 -

N. 27.183-40 (Tesouro) - De interesse da Federação dos Fa-
bricantes de Papel.	 Arquive-se.-

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de agosto de 1940

N. 69.581-40 (Tesouro) - De interesse de Carlos. Ramos. - De
acordo com o art. 97, letra "e", do Decreto n. -24.036, de 26 de
março de 1934, esta Diretoria solucittna as consultas' que lhe são
enderecaclas velas Alfândegas. Assim, pois, deve o requerente diri-
gir-se a Alfândega desta Capital.

Publique-se

Conselho Superior de Tarifa

Pauta para a $tt6'.10 ordinária a se realizar'ne dia 9 de setembro
de 1940, às 13 e meia horas, na Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa.

N. 5.816-A-03 - Comp. Santista de Papel - Rev. de despacho
(Dif. de direitos) - Alfândega de Santos. - Relator, Sr. C. Branco.

N. 5.848-A-05 - kanrica de Tecidos e Artefatos de Borracha
Caçapava Ltda. - Red. de direitos. - Alfândega de Santos. - Re-
lator, Sr. U. Sampaio.

N. 5.849-A-06 - Ford Motor Co. Export Inc. - Taxa de Pre-
vidência. - Alfandega de Santos. - Relato; Sr. Sílvio Figueira.

1. 6.597-A11-405 - Singer Sewing Machine o. - Fat. consu-
lar. - Alfândega de • Fortaleza. - Relator, Sr. U. Sampaio. •

N. 6.599-AR-417 - Usina Catende, S. A. - Red. - de direitos. -
Alfândega de Recife. -.Rélator, Sr. C. Branco.
• N. 6.637-AR-411 - Albino, Campos & Comp. - Fat. consular.
- Alfândega de Recife. - Relator, Sr. C. Branco.

N. 6.648-AR-412 - Inspetoria Federal de Obras Contra as-Se-cas - Isenção de direitos. - Alfândega de João Pessea. - Relator,
Sr. C. Duarte.

N. 6.639-AR-413 - Chefia do Segundo Distrito das Obras contra
as Secas - Isenção de direitos. Alfândega de João Pessoa. - Re-
latei'. Sr. U. Sampaio.

• N. 9.499-40 - Norberto Flores, pedindo revisão do processo
de sua aposentadoria. - 4 vista do que informa a Diretoria da
Despesa. indefiro a -petição-'de fls. - D.G. da Fazenda Nacional,
em 28-8-40. - Ronidro Estelita.

N. 48.885-40 - limado Carrilho da Fonseca o Silva. pedindo
reconsideração de despacho. - De acorde com os pareceres da Pro-
curadoria Geral da Fazenda, nego prdvimento ao recurso de fls. -
D.G. da Fazenda Nacional, em 28-8-40. - Romero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PUBLICA'

•Despachos do mês de agosto

Processos: 1

_ N. 77.021-39 --: Zenir Barbosa da Silva, pedindo andamento do
processo n. 1.631-34 e pagamento das pensões deixadas por sua
mili - Satisfaça a exigência do . parecer.

:N. 43.021-40 Alvina Gomes de Almeida e Silva e outra,
pedindo revisão do processo de montepio. - De acordo com o pa-
recer, nada ha Que dejerir. Restituam-se os títulos.

N. 40.198-40 - Maria José Bhering, pedindo reversão de pen-
são. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 69;637-40 Maria Leonor Sampaio Matos, pedindo paga-
mento. - Habilite-se de acerco com o art. 270 do regulamento
gera l de Contabilidade Pública.

	

N. • 62.308-40	 Olga Cuffari Lessa. - Sastiça a exigênciado parecer.

	

N. 54.492-40	 Manuel Joaquim Monteiro de Oliveira. - Sa-
tisfaça a exigência do parecer.

N. 33.410-39 Nair de Melo Piacesi, pedindo pagamento de
suas pensões correspondentes aos anos de 1935 a 19.38. - Prove
por meio de certidão que não recebeu as pensões requeridas. •indi-
caldo a respectiva causa e satisfaça a exigência do -parecer.

	

N. 47.062-40	 Helena Coelho Cintra e outras, - Satisfa-
çam a exigência do parecer. .

N. 57.219-40 - Berta. Belart e outra, pedindo pagamento. -
Satisfaçam a -exigência do parecer.

IV. 63.918-40 - José Abel dos Santos..pedindo revisão do
processo . de sua aposentadoria. - De acordo com o parecer, inde-
ferido.

N. 43.442-40 - Galdina -de ..ncirade Camargo. - Nada ha
que deferir, por não aproveitar à requerente o art. 186 do De-
creto-lei n. 1.713, .de 28 de outubro de 1939. Habilite-se, em de-
finitivo, ao montepio.

N. 85.453-39 - Maria Lelis da Silva, pedindo reversão cio
pensão. - Apresente o título da pensionista falecida.

N. 93.926-39 --.Luiza da Costa Prazeres, pedindo revisão de
mon tepio. - - De acordo com o parecer, nada ha alie deferir. Ites-
tituam-se os títulos.

	

N. 65.992-40	 Maurício Teixeira. de Melo, pedindo certidão.- Revalide o selo da petição.

	

N. 69.301-40	 Guilherme Fontaínhe, pedindo- certidão. -
,Dirija-se. querendo, 'ao Serviço de Comunicações.

N. 70.229-40 - Cipriano Lacurte, -pedindo certidão. - Re-
valide o selo da petição.

N. 67.598-40 - Leopoldina Ramos Lopes, pedindo revisão de
.montepio. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 60.650-40 - Laura Ribeiro Guimarães,-.pedincle•pagamento.
- Habilite-se de acordo com o art. 270 do regulamento geral deContabilidade Pública.

N. 60.618-40 - Laura Ribeiro Guimarães; pedindo pagamento.
- Habilite-se de acordo com o art. 270 do regulamento geral de
Contabilidade Pública.

N. 61 170-40	 "Brasil Social", sobre pagamento -de consigna- _
ções. - Requeira, querendo, por certidão.

N. 56.884-40 -- Aposentadoria de José ao Castro Guimarães.
- Convida-se o interessado a satisfazer a exigência.

N. 45.279-40 - Zulmira de Almeida Gaia. - Habilite-se na
conformidade do art. 270, do regulamento geral de Contabilidade
Pública.

N. 86.029-38 - Emiliana Costa, pedindo pagamento de -ven-
cimentos não recebidos por seu marido, em 1938. - Convida-se
a interessada a prestar melhores esclarecimentos.
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N. 17.275-40 - Aposentadoria de Leonel Faro Marques San-
tiago. Convida-se o interessado a fazer prova de quitação do
selo de nomeação. .

N. 69.716-40 - Virgínia Izetti e outros, pedindo pagamento.
Habilitem-se de acordo com o - art. 270 do regulamento geral de
Contabilidade Pública.

N. 70.203-40 - Emitia Carvalho Ferreira. Apresenta o
atestado de que - trata a circular n. 1 de 5 de janeiro de 1935, da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.

N. 71.386-40 - Zoó Mendes da Silveira, pedindo pagamento.
- Indeferido por falta de fundamento legal. Arquive-se.

N. 87.533-38 - Juracl Rotimaldo da Silva - Inclúa-se em
folha de acordo com o parecer, para- pagamento no corrente exer-
cid.; - Apresente certidão da qnal conste desde quando deixou de
receber a , pensão.

Câmara de Reajustamento Econômico

Expediente de 5 de setembro de 1940

No processou. 71 de Jacarézinho	 Estado do Paraná, foi lançado
pelo, juiz relator, seguinte despacho que foi aprovado pelos demais
juizes: - Conforme tem deciaido -a Câmara, as prestações devidas
peio promitente-comprador nos contratos •de promessa de compra e
venda não se incluem entre as dividas do agricultor que podem ser
liberadas• compulsoriamente, E isso porque, tratando-se, cern° se tra-
ta, de um contrato bilateral de execução continuada. em que os direi-
tos e obrigações são reciprocas, justo não seria impôr ao promitente-

' vendedor a transferência do domínio sem o • recebimento integral do
preço combinado, que é a obrigação coprelata.

Os decretos de proteção à lavoura, lendo em vista a realidade da
situação econômica do lavrador, estabelecem uma formula excepcional
para liquidação de dividas, afim -de tornar possivel à/quela, uma ali-
vidade' produtiva. 	 -

Mas essa fórmula que é precedida por severa indagação em torne
daI possibilidades do lavrador - é restrita à likiberação de dívidas, e
não pode comportar uma aplicação que tenha come consequência atri-
buir ao devedor domínio ou propriedade sobre bens- do credor.

Todavia, si o promitente-vendedor concorda em receber o- restan-
te do preço ou todo ele, (dado que nenhuma prestação lhe tenha sido
paga) em letras hipotecárias, nada impede que tenha curso o processo
de ajuste voluntário perante o Banco do Brasil, na forma do direito
regulamentado pelo Decreto-lei ri. 1-.230, de 29 de abril de 1939, de
vez que é perfeitamente possivel em um só ato, e por assim dizer
simultaneamente. fazer-se a transferência do domínio e constituir-se
o °nus hipotecário.

Nessa hipótese, dado o assentimento -apontado que será sempre
uma condição .sine que, o caso passa a enquadrar-se, no art. 41 do
Regimento, cabendo à Câmara manifestar-se sobre a liberação compul-
sória dos débitos reajustáveis. Si malograr o ajuste, e Si •o devedor
formular o seu podido no termo estabelecido. pelo § 10 do mencionado
texto.	 •

Nestas condições. remeta-se o processo ao Banco do Brasil afim
de se tentar a solução indicada.

Rio de Janeiro, 3.de setembro de 19409. - Ernesto Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de setembro de 1940

Requerimentos: •

N. 14.183-40 -- Arieta & Cia. - No caso não se verifica a hipó-
tese prevista no parágrafo 4° do art. 24, da Lei 187, de 15 do janeiro
de 1936, pois a firma requerente, segundo se depreende dos termos da
petição retro, mantem em local diferente do seu escritório um esta-
belecimento, que se pode confundir c6in secções ou postos de venda
a que alude a disposição legal referida. Nestas condições e de acordo
to/n . o parecer da 34 Subdiretoria, indefiro o pedido formulado no
requerimento de fls. 2. Publique-se e arquive-se.

N; 20.938-40- - Manuel Veloso & Cia. - Deferido, de acordo
com a informação e o parecer. Intime-se para o recolhimento das
quantias devidas. A' 3 a Subdiretoria cumpra a Portaria 454 deste ano.

Processo n. 50.354-40- Trata-se de saber, neste processo, en-
caminhado com o oficio n. 3.672, de 28 de agosto deste ano, pela Al-
fândega desta Capital, de interesse da firma Duarte Ferreira & Cia.,
so a "Real Eau de Vie" - "Macieira" - deve pagar as taxas esta-
belecidas na alínea V ou as da alínea VII do parágrafo 2° do art. 40
do vigente regulamento do imposto de consumo; ou, por outras pa-
lavras, se o produto em apreço é uma "aguardente",, de qualquer modo
Obtida, contendo graduação alcóolica até 54°, simples ou composta,
de procedência estrangeira"; ou se deve ser considerada "aguardente"
Oin geral, de qualquer graduação alcóolica, quando rotulada com as
denominações de cognae ou brandy, rhum, ron, arak, guetsch e ou-

-

iras internacionalmente conhecidas, que lhes possam ser assemelha-
das"

'
 de procedência estrangeira.
Não padece- dúvida que "Real -Eau de Vie Macieira", é o rnes-

missimo produto anteriormente' importado como "Cognae Macieira",
de largo consumo no Brasil.

A sua compoOção, a Sua apresentação, o seu aspécto, é o mesmo.
Só duas coisas mudaram: a denominação, isto por constituir

a palavra "Cognac" uma marca registrada para os produtos franceses
e o seu Preço Muito mais elevado ultimamente.

Nestas condições, resolvo, de acordo com o parágrafo 1° do arti-
go 201, do Deéreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938, e parágra-
fo 22-do art. 52 ao Decreto n. 14.162, de 12 de maio de 1920, que a
taxa devida pela bebida em causa é a de4$2 por litro; de vez que
"Real Eau . de Vie Macieira" é'uma denominação universalmente co-
nhecida e assemelhavel às de que trata a alínea VI do clispostivo a
princinio citado, reaximé quando os próprios importadores, na nota
de despacho, consideraram a mercadoria, para os efeitos de paga-
mento do imposto de consumo, como cognac.

Publique-se e restitua-se o processo à Alfândega do Rio de ja-
neiro.

Notificações:
N. 2.701-940 - J. D. Lagos, Avenida Rio Branoo, 52. Multa

de 500$0, mais a quantia de •500$0, relativa a emolumentos de . re-
gisto. Prazo de 15 dias. Intime-se.
' N. 2.584-40 - W. S. Rtingel, rua Miguel Couto 51. - Idem.

N. 2.583-940 - N. Cosentino, rua Miguel Couto 2. - Idem.
N. 2.640-40 - W. Maizoco, Avenida Rio Branco, 117. - (dem.
N. 2.030-40	 Antônio Ferreira Sesto, rua Buenos Aires 17.

- Idem.
• N. 2.576-940 --Paulo Sales, Avenida Rio Branco, 111. - Idem.

N. 2.786-40 - Gustavo & Cia., rua da Alfãndega 292. --- Idem.
N. 2.952-940 - Correia e Castro & Cia. Limitada, rua da Assem-4

bléia 206. - Idem.
N. 2.637-940 - L. C. Vanderlei, rua Buenos Aires 17. - Idem.
N. 2.703-940 - Sociedade de Produtos Farmacêuticos Profár

Limitada, rua S. Bento 11. - Idem.
N. 2.591-40 - Antônio Pereira da Cruz, rua João Pinheiro, 169,

- Multa de 410$0, mais a quantia de 410$0, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.600- .940 - Marcos Pirin, rua da Alfândega 132: - - Multa
de 540$0, mais a quantia-de 540$0 relativa a emolumentos de re-
gisto..Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.643-940 - J. Levi & Cia., Avenida Rio Branco 135. -4
Multa de 900$0, mais a quantia de 900$, relativa a emolumentos de.
registo. Prazo de 15 dias:- Intime-se.

N. 2.904-940 - Joaquim 3alvador & Cia., rua Camerino 118.
- . Idem.	 . .

N. 2.892-940 - Davi Iladjis, ' Avenida Gomes Freire 7. - Multa
de 600$0, mais a quantia de 600$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.893-940 - S. Gelassen, Avenida Gomes Freire 17. :-
Idem.

N. 2.898-40 - A. Fortuna & Cia., rua Haddock Lobo 55-A. -
Multa de 7.00$0; mais a quantia de 700$0, relativa 4 emolumentos de
registo. PrAzo de 15 dias. Intime-se.

Autos:
N. 863)1940 contra Alfredo Pereira da Silva. - Á vista do que

consta deste processo e provada como se acha a infração capitulada,
julgo procedente o auto de fls. e imponho à firma Alfredo Pereira
da Silva a multa de 300$0, mínimo do art. 29, § 2°, letra 'b"„ da
Lei n. 187, de 15,1-1936.	 •

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum,
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Recomendo à 34 Sub-diretoria faça exercer sobre as atividades
tomerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fiscalização,
insistindo no exame d-õs livros fiscais e comerciais, afim de que seja
verificada a regularidade do pagamento do imposto proporcional de
vendas e consignações.

N. 3.075/1940 contra Tavares & Pacheco. - Á vista do que
consta deste processo que correu todas os seus trâmites regulamen-
tares, - julgo procedente o auto de fls. e imponho à firma Tavares

Pachedo a multa de 100$0, de, conformidade com o disposto no ar-
tigo 30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para .o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo, recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de .10 de agosto de 1938.

Idêntico despaého foi proferido nos seguintes Processos: -
Autos:

contra José Bncsky - Multa de 106$0.
contra António Silva Seabra - Multa de 100$0.
contra Avelino António Suanes -Multa de 100$0.
contra S. Regaço - Multa de 100$0.
contra Dias "Amorim & Cia. Ltda. - Multa de

contra Mário Pinto Marins - Multa de 1.00$0.
contra Jos Almeida Monteiro - Multa de 100$0.
contra Francisco Fernandes - Multa de 100$0.
centra José Raul Alves --Multa de 186$3.-
contra Sousa, Ferreira & Cia. - Multa de 296$2, .

N. 3.666/40
N. 3.057/40
N. 3.054/40
N. 2.329/40
N. 2.320-40

10(40.
N. 1.055/40
N. 1.043-40
N.	 136-40
N. 3.068/40
N. 2.927/40

11W
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EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 2 de setembro de 1940

:Notificações
N. 2.692-940 --. Maria da Glória Barbosa, Estrada da Barra

n. 167.	 Muita de 22050 mais a quantia de 22050 relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se. 	 •
-	 N. 2.901-940 •-,11lanue1 & Rodrigues dos Santos, rua Leopoldina
'de Oliveira n. 257.	 Multa de 15050 mais a quantia de 1550
tiva a emolumentos 'de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.924410 -= Olímpio Augusto Borges, rua Formosvdo
Zumbi n. 47. - 11Fu1ta de 20550 mais a quantia de 20550 relativa a'
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se. --

	

-N. 2.902-940	 Yorg & Cia:_.Ltd.. rua Leandro'Martins n. 8.
--- Multa de 150$0 mais a quantia de 5050 relativa a emolumentos'
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se. , -

N. 2.953-940 J. Nossar Done & Cia., rua Carolina Machado,
n. 1.536. -- Multa de 280$0 mais a quantia de 28050 relativa a erno--
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.
.	 N. 2.681-940 - Francisco Moreira, Estrada da Barra de Guara.-
tiba . n. 775. - Multa de 15050 mais a quantia de 1550 relativa adiu
emolumentos 'de registo: Prazo de 15 dias.,Intime-se.

	

N. 2.925-940	 Caetano Amendola, Praça 15 de Novembro ml--
meros 5,6,7 e 8. 	 Multa de 150$0 mais a quantia de 2050 relativa'
a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.. •	 -

	

N. 2.619..940	 Alvaro Fernandes de Oliveira, rua Cândido
Bulício' n. 154. ---,Idem.

	

- N. 2,695-940	 Maximino Gomes, rua Cachambl n. 355.
N. 2.777-9-10 - José da Silva-Praça, rua Arguias Cordeiro

mero 596. - Multa de 22050 mais a quantia de 22050, relativa a:
'emolumentos de registo. Prazo de 15 dias..Intinie-se..

N: 2.6t15-940 Maximino Gomes, rua Cachambi n. 355. -
Multa de 15050 mais a quantia de 8050 relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

	

N. 2.720-940	 F. Dias Figueiredo & Comp., rua João Vicente
n. 75. - Multa de .15050 mais a quantia de 4050 relativa a etnolu-
mentos de registo. Prazo de -15 dias. Intime-se.	

,

	

N. 2.666-v40	 Manuel Inácio da Silva, rua Pinto Teles n. 306. --
-Multa de 15050 Mais a quantia de 3050 relativa a emolumentos

de registo..-'Prazo de 15 dias. Intime-se. 	 .

e

/ -
N. 2.915/40 contra Ramon G. Alvarez - Multa de . 59752. 	 N. 536-940 - Francisco - da Cunha, rua Visconde da Gavea
N. 2.022/40 contra Pedro Breves & Cia. - Multa de 876$9.	 • n. 31. - Multa de 520$0 mais a quantia de 26050 relativa,. a eruo-

• ..1NI . 2.250/40 contra José Alves de Sousa - Multa de 123$9.	 • lumentds de registo. Prazo de .15 dias. intime-se.
.	 N. •9 370/40 contra Angelo Fernandez Gonzalez -,- :Multa de	 Autos:
123$7.	 •	 -	 -	 -	 '	 __ ' N.- 1.401-1940, contra Schulz & Comp. Ltda. - Julgado pro-l,

• N. 2.382/40 contra Confeitaria e Panificação Pi-'incesa Ltda.- cedente o auto de Ils'',. 4-5 e imposta à- firma Schulz & Comp. Ei-
- •-- Multa de 174$2. 	 .	 .•	 . - mitacla a multa de 500$0, mínimo dos arts. 112, § 1°, 1), 88 e 1-22,

N., 2.136/40 contra Joaquim da Silva & Rocha - Multa de reis, combinados com o artigo 206 do Decreto-lei n. 139, de 24-9-1938.
5:244$0 - Imposto, 2:62250. .,	 .	 •	 N. 2.303-1939, contra Ba•nco Financial Novo Mundo. - Julgado

N. 1.727/40 contra Moisés Augusto Lopes 	 Multa de 2:967$0 . prccedente o auto e imposta ao Banco Financial Novo Mundo à pena
- Imposto, 1 :483$5. i	 .	 .	 • de, revalidação, no &libro, do imposto devido, do art. 6 .2, "c", última
. N. 52/40 contrd Gonzalez '& Fernandez - Multa de 66052. - parte; do regulamento -aprovado pelo Deere‘p n. 1:137, clt- 7 de ou-

Imposto, 330$1.	 '	 •	 . '	 - . tubro de 1936.	 .	 1"
N. 177/40 contra J. Luciola - Multa de 168$2 - Imposto, 84$1. . 	 N-. 677.1939, contra Casa Bancária "Ao Mundo Lotérico". -.UI-
N. 249/40 contra João Vieira de Sonsa Neto 	 Multa de 600$0 gado procedente o auto para impor à referida firma Casa-Bancária

- Imposto, 16157.

n

novembro de 1932.
Intime-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo de 30

dias, sob pena de cobrança executiva; salvo recurso dentro de- 20 dias.
cumpridas .as exigências do Decreto-lei--n. 607, de. -10 de agosto de
1938.

Dia 3	 •
Requerimentos:. .•	 -N. 6.974/40 - J. Moreira & Irmão. - Forneça-se novo cartão,

ficando a cargo do requerente o pagamento detaxa de 1080 .. Junte-se
no processo com as necessárias anotações -o cartão de Inscrição que
será substituitio.

N. 16:638/40 - José Augusto. - Idem.	 -
N. 29.004/40 - Alberto Perrota. 	 Idem.	 •

• N. 9.635/49 - Ribeiro Filho & Comp. Deferido, de 'acordo
com a informação e ô parecer. Intime-se a firma em apreço para, no
prazo de oito dias, recolher as quantias devidas. -A-Terceira - Subdi.

•reteria cumpra a portaria ti. 454 deste ano.--
N..4.467/40 - J. C'. Ferreira Filho. -- Idem, .
N. 25.974/40 - Dum: Madeira Brasil.	 Idem. ,

•N. 15.473/'40 - Manuel Inácio da Silva. - Intirne-e o reque-
rente a recolher as importâncias reclamadas na ,notificação junta.

N. 50.841/40 - J. M. Veríssimo Teófilo. - Cobre-se sobre os
termos a revalidação de três vezes o valor do selo devido, na forma
da lei.

N. 50.840/40 - J. M: Veríssimo Teófilo. - Idem.
N. 49.928/40 - Elvira de Castro Rebelo.Roças. - Imponho a

multa de 5050, na forma do art. 70 do Decreto n. 1.137 de 1936.
N. 51.082/40 - Lundogren Irmãos Ltda. - Deferido.`de acordo

COM h informação e parecer, feitas as necessárias anotações na es-
crita da fábrica, -	-

Notificações:	 .
N. 2.635-940 -- Joaquim & Irrnão, rua São Clemente

n. 81. - Multa c1i 1-:12080 mais a quantia de 1:12050 relativa
a' emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.704-940 - Jamil Melhi &, Comp.,"rua Miguel Couto nú-
mero 54. - Multa de 50050 mais a quantia de 50050 relativa' a emo-
lumenfos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

-N. 2.950-940	 Laboratório Sette Ltda., rua do Carmo nú-
mero 66. - idem.

N. 2.690-940_-- Luiz Severiano Ribeiro, rua -do' Catete nú-
meros 309-11. - Multa de 430$0 mais a quantia' de 43050 rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo de 15 ctias. Intime-se.

N. 2.591-940 - Antônio Pereira da Cruz, rua João Pinheiro
n. 169.- - Multa de 41050 mais a quantia de 41050 relativa a eme-
luinentos de registo. , Prazo de 15 diãs. Intime-se. - •

N. 3.025440 Ricardo Musafir. avenida Gomes ,Freire nú-
mero 55. - Multa de 60050 mais a quantia de .60050 relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se: .

N. 3.021-940	 Silva Banvile & Comp. Ltda., rua 20. de
Abrii n.' 9.	 Multa de 54050 mais a quantia de 54050 relativa
á emolumentos de registo. Prazo de 15 dias.' Intime-se.

N. 3.016-940 Demétrio Acauí, rua Buenos Aires' n. 104.
- Multa de 50050 mais a quantia de 59050 relativa a emolumentos
d e registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.009-940 . - J. W. Macedo & Comp.,. rua Bráulio Cordeiro
. 238., - Idem.

'Banco. da Provincia do Rio Grande do Sul a vender, até o limite do seú •
'	 N. 2.745/1940, contra Oestreich & Comp. - Verificou a fiscali- :débito de 8:00050, títulos de sim propriedade já em poder do citado
zação e consta do auto de.fls: 4; que a firma Oestreich & Comp. se- Banco, sem o pagamento do selo devido. 	 , /
leu a primeira quinzena do mês de junho, deste ano com insuficiência 	 _•	 'aldear Lopes Macieira, fl u e emitiu o 'documento em apreço,
de imposto'. .	 .• :.,.	 .	 • não se defendeu, sendo lavrado o termo de fls. 6, e o Banco que o con-

No prazo regulamentar, a autuada apresentou suas razões de de- s'ervou, alega apenas que a oreração não foi ultimada. - 	 ,
. fesa, confessando a falta que lhe é atribuida. 	 .	 .	 .	 Em face, porém, do que'consta do processo, imponho a Valdemar

Nestas condições, julgo procedente o auto de fls. 4 e imponho ls Lopes Macieira a . pena de r.evalidaçãO de cinco vezes o imposto de4
firma Oestreich & Comp. a multa de 100$0, 'mínimo do art. 30. % 3°, vido, do art. 6 0, leira "c". do regulamento aprovado pelo Decreto nú-
"b", com a obrigação de recolher, por verba, a quantia de 550$0. de mera 1.137. de 8 de outubro de 1936 e .ao Banco da Provincia do Rio
imposto devido, nos termos do art. 38 do Decreto n.-22,061, de 9 de -Cirande do Sul, a multa de 200$0 do art. 69, letra "a", do mesmo re-

gulamento.	 ,.	 .	 -	 •
- N. contra; Comp. Cervejaria Vitória-. - Julgado prece,
dente o auto de fls. e imposta à Companhia Cervejaria,Vitória a mul-
ta de 57:93059,. com -a obaigação ainda de pagar o imposto devido, na
quantia de 28:74659, e . mais 94357, referentes ao acréscimo de 10 To
sobr.- a quantia de 9 :436$6, cujo recolhimento por verba foi reque-
rido em tempo oportuno, "ex-vi" dos artigos 33, 36. parágrafo único, •
38 e 39 do regulamento anexo ao Decreto n. 22.061, de 9 de novem-
bro de 932.	 .	 .,

Ficam intimados -os' autuados -acima enumerados para o pagamen-
to cia!= quantias devidas -no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo o direito de recurso dentro de 20 dias, cumpridas ar
exigências do Decreto-lei n. -607, de 10 de-agosto de 1938.

_
N. 751/40 contra Gonçalves Júnior & -Cia." - Multa de 10050 -=. devido, do - art. 62, letra "c", do regulamento aprovado pelo Decreto- 

Imposto, 18$6.	 .	 -	 -'	 .	 n. 1.137, de- 7 de outubro de 1936. 	 ,	 .
- N. 814/40 contra Arlindc José Barroso Pereira. - Multa de	 ' N.1.853-1939, contfa -Banco Brasileiro de Crédito. - Julgado'

33850 - Impestc 16956 ..	Procedente o auto de fls. e imposta ao Banco Brasileiro de Crédito a
.. N. 895./40 contra Fra. neisce Jose Figueira -• Multa de 1:50p$0 pena .de revalidação, em clo,bro, do imposto, do. art. 62, letra "c", tini,

- Impostr), 753$(... 	 '	 •	 -	 .	 um parte, do regulamento citado:
"	 N. 987/46 contra), F. Fernandes ifc Cia. - . Multa de • 21 :538$2 -	 N. 2.003-1939, centra Banco da Provincia do Rio Grande (' ) Sul
Imposto, 10:76951. • - e outros. -- A fiscalização do selo nas operações bancárias apre -deu

N. 1.1.98/40...contra B. 'Vieira „,& Costa - Multa, de 163$6 - o documento de fls. 3, no qual Valdernar Lopes Macieira autoriza O
Imposto.8158:

• '•	 "Ao Mundo Lotérico" a pena de revalidação de cinco vezes o imposto
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Setembro de 194.0
•

N. 2.912-910 - P. A. Refinaria Magalhães - Rua Santana
.n.s ',,21 a 21. Multa de 200$0 mais a' quantia de 200$ relativa a emo-
lamentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se. 	 •

N. 2.891-910 - Antônio de Almeida Talhada - Rua Assará
n. 32. - Idem.

N. 2.545-940 - Aurélio Rodrigues - Rua .General Caldwell
n-. 96. - Idem..

N. 2.883-940 - Inocêncio Pereira da Costa - Mercado Muni-
Cipal .. - Idem.

N. 2.423-940 - Alice da Silva 'Vieira - Praça do Progresso
n. 5. - Multa de 150$0 mais a quantia de 30$0 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 2.862-940 - .1'h5o Luiz dos Santos 	 Rua Piauí n. 1 -
Idem.

'	 N. 2.488-940
- Multa de 150$0
de registro. Prazo

N. 2.602-910
n. 70. . - filem.

N. 2.907-910
- Idem.

2.905-910
- Id.ein.

N. 2:903-940
- Multa de 300$0

registro. Prazo
N. 2.529-940

ri. 67. - Idem.
r . N. 2.530-940
Mero '78. - Idem.

N, 2.549-940
toutO'n. 90. - Ia

N. 2.547-940 - Estabelecimento nacional Indústria Anilinas.
- Rua Miguel Couto n. 87. 	 Idem.
, N. 2.971-940 -- Jaques Saltiel - Avenida Gomes Freire nú-

Mero Á-A. - Idem.
N. 2.596-940 - Novais & Benet Ltd. - Avenida Rio Branco

n. 109 - Idem.
N. 2.420-940 - Elie Divan - Estrada da Pedra ri. 92. -

Multa de 225$0 mais a quantia de 225$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.581-940 - Lohniann & Comp. - Rua Miguel Couto n. 51
Multa de 150$0 mais a quantia de 50$0 relativa a emolumentos

de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 2.548-940 Fernandes Waltur & Comp. - Rua Miguel

Couto n. 96. - Multa de 180$0 mais a quantia de 180$0 relativa
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 594-940 - João Pacheco - Rua Guilhermina n. 43. -
Multa de 340$0 mais a quantia de 340$0 relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 34020 mais a quantia de 340$0 relativa a emolu-
n,lentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 705-939 - Rosária & Cardoso, rua Miguel de Frias 20. -
De acordo com o parecer da 3 subdiretoria, que tem fundamento no
vigente regulamento do imposto de consumo, O capital de uma fir-
ma se constata do contrate social registado no Departamento Nacio-
nal de Industria e Comércio. Nestas condições, reconsidero o despa-
cho de fls. 3, para, reformando-o, julgar insubsistente a notificação
de fls. 3, por falta de afkdo legal. Anote-se, dê-se ciência e arqui-
ve-se.

N. 1.752-940 - Wladirnir Hirschfeldt, Av. Copacabana 708. -
2. vista da notificação de fs. e a informação do notificante, imponho
a Wladimir Hirschfeldt, estabelecido à Av. N. S. de Copacabana 708,
desta cidade, com comércio de varejista, a multa de 150$0 por in-
fração dos arts. 8 e 14 B, do Decreto-lei 739 de 24-9-938 com a obri-
gação de recolher a quantia de 60$0 relativa aos emolumentos de
1940, como casa filial. Intime-se avisando que o prazo para recon-
sideração é de 15-dias.

N. 2.946-940 - Manuel Oliveira da Silva, rua Itatiáia, 73. -
Multa de 15020 mais a quahtia de 2080 relativa a emolumentos de re-
gisto, prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.897-940 - J. Valente & Cia. Ltda., rua Haddock Lobo 4.
- Idem.	 -

N. 2.889-940 -- Armando Staib, rua Jogo Rudge 120-9. - Multa
200$0 mais a quantia de 200$0 relativa a emolumentos de registo

tazo de 15 dias. Intime-se.
N. 2.911-940 - António Bastos Ribeiro & Irmão, rua Santa-

*a 61. - Idem.
N. 2.888-940 - Abílio -Ferreira, rua Senador Pompeu 129. -

Mem.
N. 2.882-940 - C. C. Guimarães & Cia., avenida Marechal Flo-

Watt° 235. - Multa de 150$0 mais a quantia de 80$0 relativa a emo-
~entoa de registo, prazo de 15 dias. Intime-se.
. N. 2.945-910 - Padaria e Confeitaria Caprichosa, estrada En-

gen-no Novo 22. - Idem.
N. 2.534-940 - David R. Balassiano, rua do Lavradio 4. -

Multa de 160$0 mais a quantia de 160$0 relativa a emolumentos de
~isto, prazo de 15 dias. Intime-se..

N. 2.771-940 - J. S. Madeira, rua Buenos Aires 182. - Idem.
N. 2.913-940 - Francisco Pais dos Santos, rua de Santana 16.

Multa de 15020 maisa quantia de 10080 relativa a emolumentos de
registo, prazo de 115 dias. Iitime-se,
• lh 2.880-940 - S. Burlino, av.' Mem de Sá 151. - Idem.

N. 2.983-940 - Paulino Francisco Mário, rua de Santana 111.
- Idem.

N. 2.860-940 - Américo Botelho & Cia., rua do Acre 70. -
Idem.

N. 2.926-940 - Leite & Menezes, Praia do Zumbi 91- Idem-.

	

N. 2.518-940	 Kaiuca & Irmão rua da Alfândega 367. - Aos
notificantes para corrigirem os cálculos dos emolumentos devidos..
• N. 2.516-940 - Gráfica Porto Seguro Ltda., rua Buenos Aires
286. - Idem. •

N. 2.807-40 - M. Varalonga. Rua Goiáz, n. 616. - Multa de
160$0 niai,s a quantia de 60$0 relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 15 dias, intime-se.

N. 2.419-1 0 - Manuel Simão China. Av. Cesário de Melo. nú•
mero 1.233. - Idem.

N. 2.923-10 - Manuel Tavares Segundo. Praça 15 de Novembro,
números 5/7. - Idem.

N. 2.493-40 - Marques Ramos & Cia. Praça João Pe.ssoa, n. 10.
- Idem.

N. 2.941-10 - Antônio Jaime Cordeiro. Rua Cirna Mala, nú-
mero 137. - Idem.
• N. 2.680-10 - E. Piedade Matos, Rua Caehambi, n. 357. -
Idem.

N. 2.582-40 - Alexandre da Costa. Rua Miguel Couto, n. 36.
- Idem.

N. 2.585-10 - L. Melo. 'Rua Miguel Couto, n. 58. - Idem.
N. 2.377-40 - Aurélio Ribeiro. Av. Rio Branco, n. 111. --

Idem. 2.914-40 - lota Glicklich. Rua Santana, ri. 66. - Idem.
N. 2.424-40 - Vicente Panfili. Rua Angélica Mota, n. 86-A.

- Idem.
N. 2.919-40 -José Rodrigues das Neves. Av. Mem de Sá, nú-

mero 65. - Idem.
N. 2.567-40 - Louis Ongre & Cia. Rua da Alfândega, n. 89.

- Ao; notificantes para corrigirem os cálculos dos emolumentos de-
vidos tendo em vista a insenção das vendas por grossistas. do imposto
de consumo, do produto ."joias".

N. 2.593-40 - Dutra Henriques & Cia. Rua 'José dos Reis,
número 153. - Multa de 400$0 mais a quantia de 400$0 relativa aemolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N." 2.801-40 - Roberto Corraretti. Rua General Caldwell, nú-
mero 278. - Idem.

N. 2.947-40 - J. P. Sousa & Ferreira. Rua Estácio de Sá,
número 151. - Idem.

N. 2.981-40 - Manuel Ferreira de Lemos. Rua de Santana, nú-
mero 157. - Multa de 150$0 mais a quantia de 40$0 relativa * a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.957-40 - Abílio Monteiro & Irmão. Av. Gomes Freire,
número 8. - Idem.

	

N. 2.533-40	 Martins Goiazalez Mias. Rua do Lavradio, nú-
meros 18/20. - Idem..

N. 2.492-40 - J. A. Carneiro & Cia. Praça João Pessoa, nú-
mero 9/11, - Idem.

N. 2.800-40 - Alaide Ferreira. Rua General Caldwell, número
310. -- Idem.

N. 2.920-40 - L. Sousa 8; Irmão. Av. Mem de Sá, n. 5. -Idem.
N. 2.922-40 - Falia & Melo. Praça 15 de Novembro' , s/n. -Idem.

Certidões:
N. '4.662-37 - António Nunes-da Silva. - Não constando do

requerimento de fls. 2, o fim para nue se nade a cart ;drin e dado o
tempo decorrido, sem que o interessado tenha procurado o andamento
do processo, arquive-se.

Dia 2
Notificações:

N. 2.857-940 - J. M. de Almeida, rua Cardoso de Morais nú-
nicros 544-6. - Multa de 150$0 mais a quantia de 10040 relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.005-940 - José Alves de Melo. rua"Josõ Queiroz a. 50-C.
- Idem.

N. 3.000-940 -- Pereira Cortez & Comp., Mercado Municipal.
-- Multa de- 150$0 mais a quantia de' 60$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se,

N. 3.008-940 - Antônio Matar, rua Ana Neri n. 576-A, -
Multa de 150$0 mais a quantia de 30$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.07-940 - José Simão Tanile, praça Engenho Novo ri. 38.
- Multa de 210$0 mais a quantia de 210$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.006-940 Lopes & Almeida, avenida N.S. de Copacabana
n. 945-D, - Multa de 150$0 mais a quantia de 20$0 relativa a emo-
Jumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.021-940 - Domingos Fernandes, rua Henrique de Melo
a. 285. - Multa de 150$0 mais a quantia de 50$0 relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.023-940 - Manuel Teixeira Azevedo, rua do Bispo .n. 31.- Multa de 15020 mais a quantia de 25$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 "dias. Intime-se.

N. 3.019-940 - Couto Si Gomes, estrada Intendente Magalhãesn. 1.647. - Multa--de 15080 mais a quantia de 1400. relativa aemolumentos de registo. -Prazo de 15 dias. Intime-se.

- Aldina Teixeira - Rua José Bonifácio n. 6.
mais a quantia de 130$0 relativa a emolumentos
de 15 dias. Intime-se1

- Paveias e Carvalho - Rua São João Batista

- Justo Fernandes - Rua Coronel Rangel n. 69.

- _Vendei Pildich - Avenida Rio Brau,co n. 152. •

- Cruz Lemos & Comp. - Rua Camerino n. 98.
mais a quantia de 300$0 relativa a emolumentos
de 15 dias. Intime-se.

- Roitman & Goffman - Rua General Caldwell

- A. Pinto & Pinte - Rua General Caldwell nú-.'

- S. Mercantil importadora Ltd. - Rua Miguel
em.

•
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N. 928-940 - Farid Farah, rua Senhor dos Passo n. 248. -
Deixo de tomar conhecimento do pedido do recOnsideração, por
perempto.

N. 3.018-940 - Maria Ribeiro, rua Cândido Benicio -n. 577-A.
- Multa de IMO mais a quantia de 35$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2913-939 - Angelo' Peixoto da Fonseca, avenida Passos
n. 58. - O pedido de reconsideração foi apresentado' dentro do
prazo concedido no despacho de fls. 3'. Nestas condições, e tendo em
vista a informaeão cio notificante e o engano no processammto
goia de pedido de prilente,- reconsidero o despacho de fls. 3, para,
reformando-o, torná-lo de nulo efeito cebrando-se, apenas; a di-
ferença de emolumentos. Intime-se.

N. 916-938 - Manuel Lopes ,Anlelo, rua Santo Cristo n. 83. -
X vista do que éonsta deste processado, e de acordo com o parecei
supra, julgo improcedente esta notificação, 'ficando de nulo efeito
o despacho de fls. 3, tendo em vista a existência da notificação
n. 145-38, anteriormente lavrada contra a firma em : apreço e pela
mesma contravenção. Junta como se acha a - notificação n. 145-38,
reconsidero, à vista do apurado naquela ação fiscal, o despacho
exarado a fls. 3, para, reformando-o, impor tão somente ri - multa
de 50$0, por infração do art. 28 do vigente regulamento de consumo,
atendendo à defesa apresentada a fls. 7, deste _processo. Irtimc-se
para o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena de

'
 exe-

cutiva, salvo recurso 'ao Conselho de Contribuintes, no p.?azo
20 dias, e mediante. prévio depósito daquela importância.

N, 1.280_939 _ Júlio Quintela & Comp., rua do Acre -n: 30.
- vista do que consta deste processo e de acordo com o parecer
supra, reconsidero o despacho de fls. 3, para, reformando-o, impor
tão somente a multa de 100$0, por infração do art. 28 do vigente
regulamento de consumo. Intime-só para o recolhimento dentro
de 30 dias, sob pena de cobrança exectitiva--,- salvo recurso ao
Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante o prévio
depósito da importância exigida.

N. 2.858-940 - Judite Gomes de Castro, rua Aureliano Lessa
ri. 11. - Multa de 190$0 mais a quantia de 19$0 relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2 .753-9 40 - Domingos Adrião Alves, rua do Catete n. 26.
-- Multa de 150$0 mais a quantia de 30$0 relativa a emol'imentos
de registo. Prazo de 15 dias.. Intime-se.

N. 2.752-040 - S. Augusto & Comp., rua do Gateie n. 23
Ide'rn.
N. 2.062-940 - José Pereira Leite, rua do Catete n. 145. -

Multa • dp 150$0 mais, a quantia' de 100$0 relativa a emolumentos
d e registo. Prazo de 15 dias. Intime-se;

- N. 18-940 - João Marques Tavares, rua Catumbi n. 79. -
À vista da notificação de fls. 2 e o parecer 'supra, imponho a Manuel
Ferreira Tavares,, sucessor de João M. Tavares, estabelecido à rua
Catumbt n. 79 e'om comércio de varejista descrito a .f Is. 2, 1 multa
de 160$0 por infração dos arts. 8° e 14 B do Decreto ri. 739, de
24-9-38, com a obrigação de recolher igual importância relativa
aos emolumentos devidos em 1939. Intime-se avisando que o prazo
para pedido de reconsideração é de 15 dias:

N. 577-940 - Fendo Mele, rua Senhor dó- Matozinho n. 108.
-À vista do que cónsta deste processo, e de acordo com a infor-
mação do notificante o parecer da- 3' Subdiretoria, mantenho o
despacho de fls. 2, pelos seus fundamentos. Intime-se para o re-
colhimento ,dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias
cs mediante o prévio depósito das importâncias exigidas.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUR2DIRETOI4

' N. 40.310140 - David . Vaisman, avenida Amaro Cavalcante' ri.
676. - Pague novo selo, no prazo de 20 dias.

N. 46.590140 - Rafael Grosso, rua Barão de Cotegipe ri. 146. -
Idem.

N. 49.105140 - Carmem Chaym, rua das Dores n. 98. -- Junte
a procuração, no prazo de 20 dias.

N. 17.033140 - José Cândido Pimentel Duarte, rua General Câ-
mara n. 139. - Averbe-se a mudança? ,

N. 39.182140 - José Pedro da Silva, rua da Gamboa n. 153.
Idem.

N: 41.064140 - Titus Bertrand, rua Desembargador Izidro n.
121: - Idem.	 1

N. 42.178140 - Jamil Faissal, rua Senador Muniz Freira ri. 51.
7- Idem:
• N. 43.143140 - João B. Sena, rua do Rosário n. 113-A 4°. -

Idem.
N. 43:925140 - Hei'aldo de Andrade Costa, rua Mein de Vascon-

celos n. 71. - Idem.
N. 44_.633140 - Edgard do Toledo, .avenida Rio Branco o. 117.:,

- Idem.
N. 45.656140 - Gurgel & Cia. Ltda., rua Ana Neri n. 370. -

Idem.
N. 45.784140 - Manuel Nunes Narciso, rua TJbaldino do Amaral

n. 13. - Idem.
N. 46.308140 - Carlos Afonso Otino, rua do Catete - 11.' 48, so-

brado. - Idem.
N. 46.374140 - Paulo de São Tiago, rua Miguel Couto n. 3. -

Idem.

N. 47.447140 -Ricardo José Antunes Júnior, avenida Rio•_Branc0
n. 128, 6°, -
'	 N. 47.472140 - Lucien Duquesnois, rua Marquez de Atuantes
n. 232. - Idem.

N. 48.893140	 Antenor dos Santos Jacinto, rua Barão ci:e Bom
Retiro n. 4.	 Idem.

N. 44.251110 --- Henrique Leuthold, 'rua Senhor dos Passos n.
10, sobrado. - Averbe-se a Mudança e remeta-se à Terceira .Sub-
Diretoria.

N. 46.3-37140 --, Inês Garcia, rua Voluntários da pátria n. 243.
- Idem.

N. 47.760110 - Sultana Salomão, rua Conde de Irajá ri. 142.;•
- Idem.

'N. 48.116140 - António da Dista Novais, rua André Cavalean'W
n. 51. - Idem.

N. 48.460140 -y. Bloch, rua 24 de -Maio n. 789. - Idem.
N. 48.836140 - r David Toviashky, rua Visconde de Itauna ,n. 12."- Idem.

. N. 38.430140 - Meneio Zamprogno, avenida Marechal Flioriano
n. 165, sobrado. - Averbe-se a mudança e depois arquive-se.

N. 46.316140	 Salvador Cassar, rua Buenos Aires -n. 222. ..3c.7.
Idem. .

N. 46.318140 -- Antônio Bastos, rua Pereira Nunes n. 372.-
Idem.

N. 37.587110 -: A. da Silva Cunha, rua Teixeira de Azevedo ri.
98. - Transfira-se e remeta-se à Terceira Sub-Diretoria. '

N. 39.947140	 Antônio de Andrade, rua Divisória n. 90.
Idem.

N.40.11740 -7, José P. Rodrigues, rua da Harmonia n. 57, fui-
dos. - Idem.

N. 42.119140 - Antônio M. de Matos, rua Senador Pompeu
101. - Idem.

N. 43.401140 - Manuel de Sousa Pedrosa rua do Catete n. 288.
- Idem.

N. 45.160140 - . Maria da- Conceição Correia, rua Barão de Szo
Felix n. 10. - Idem.

N. 45.556-40 - Mahamed Mahmoud, Av. Marechal Floriano, nú-
mero 4-porta. - Transfira-se e' remeta-se à 3.a subdiretoria.

N. 45.691-40 - Lopes Alvarez LSZ Cia., rua da Alfândega, n. 68. -7,
Idem.

N. 45.970-40 - Manuel Pais Loureiro d José Pais Loureiro, rua
Senador Pompeu, n.' 236. - Idem.

N. 46.359-40 - Tomaz Manuel dos Santos, Estrada do Portela, nú-
mero 12. - Idem.

N. 46.396-10 -J. Martins Neto & Cia., rua do Acre, n. 4.9-A. -
Idem.

46.401-40 - José Barbosa Rego, rua Vinte e Cinco, ri. 100. -
Idem.

N., 46.578-40 - joaquim dos Santos Gama, rua Bom Pastor, nú-
mero 90. - Idem.

N. 46.897-40 - Jaime Ferreira da Silva, rua Leite de Abreu, nú-
mero 12. - Idein.

N. 46.923-40 -'José Paz, rua Luiz Barbo_sa, n. 1. - Idem. 	 (
N. 47.213-40 - Aureliano Vieira Pinto, Estrada Marechal Ran-

gel, n. 450. - Idem. „n
N. 47.224-40 -'José Alves da Silva, rua Ana Neri, ri. 460. - Idem.
N. 47.271-40 - Joaquim Pinto da Costa, rua Angélica,n . 103.

•DESPACHOS DO SR. SUBDIRETOR

Processos:	
•

N. 39.115-39 - Bento de Madureira --'rua Estácio de Sá, 63.
- Cumpra o despacho de 19-1-9,40.	 r

N. 40.234-39 --- José de Moura Abrantes - Alexandre Calaza nú,
mero 80. .- Junte a última patente paga em o nome da firma ante!.
cessora.

I. 37.811-139 -"Leopoldo de Sá Campos - Alvaro Miranda, 2811
- Idem.	 1

N. 44.522-39 - Tecelagem Guanabara Ltda. - Alfândega, 238.
-'Junte a patente de registo. 	 a;

N. 40.936-39 --- Antônio dos Anjos Carvalho - São Luiz Goa.
zaga, 321. - Pague o débito.

Neves & Troufa - Pedro Alves, 10. - Solva, preliminarmente ó-
débito acusado (processo 42.079-40.) 	 --

- N. 44.612-40 - Belmiro Gomes Ferreira - Candelária, 85 -- 1%
- Exiba o livro onde se acha aposta a estampilha em duvida, afim do,
ser examinada.	 .70,

N. 46.543-40 -- Lopes da Silva, Niemeyer & Cia. Ltda. - De-
darem os.requerente.s onde são estabelecidos.

wznNI.

Idem.
N. 47.817-40	 Joaquim Teixeira de Queiroz, rua dos Inválidos,

n. 101. - Idem. .
N. 48.096-40 - Abílio Pires dos Santos, rua Violeta, n. 137.

Idem.
N. 49.008-40 - Afonso Pereira de Campos, rua Dois de Feverei-.

ro, n. 30 - Idem.
N. 6.613-40 - António de Araujo, Praça Olavo Bilac, n. 11. •#*

Transfira-se e depois arquive-se.
N. 36.721-40 - Joáé Alves da Silva; rua Clarimundo de Melo, nife,

mero 750. - Retifique-se.

"TERCEIRA SUBDIRETORIA

•
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9.274-40 -- Melo & Cia. Ltda. - Harmónio, 06. - Junte , a
valente de registo a que alude a petição de fls. 2.

N. 18.623-40 - José de Sousa Neves - Torres Sobrinho, 5. -
Corriola o de.spaho de 13-6-940. .

N. 11.852-40.- Nicola Gosentino - América, 233. - Pague. o
débito, acusado.

N ., 37.414-40 - Manuel Gomes e Artur Ferreira Amaro - Ave-
nida N. S. Copacabana, 644 - fundos. - Paguem o imposto em dé-
tii te, .

N. 9.166-40 - Luciano Rodrigues Saraiva - Cajú, 121. 	 Pa-
gue o débito decorrente do auto citado.

N. 32.926-40 - Celestino Augusto Rodrigues - Coelho Castro,
- Pague o débito para com a Fazenda Nacional.
N. 14.014-40 - Américo Ramos Nogueira - Major Conrado, 89.

- Pague o débito decorrente da notificação citada.
• N, 3.357-40 - Francisco Meri Chiniclu - Cândido Benício, 516.

- Pague o débito acusado.
N. 26.375-40 - Cassiano da Silva Mendes - Nicaragua, 92. -

Pague, preliminarmente o débito ira com a Fazenda Nacional.
N. 28.183-40 - Davi Leny - Quitanda, 61. - Pague, antes o

t'.ébi te acusado. 	 •
N,. 29.385-40 - G. Lonseneriano & Irmão - Rejente Feijo,

- Juntem a patente de registo.
N.. 8.126-40 - Henrique Marques Rezende - General Clarindo,
-

N. 8.249-40 - Lopes dos Santos & Virgílio Barão de Itapagipe,
194. - Juntem a tiftima patente paga em o nome do antecessor e tam-
bem e contrato social.

N. 24.544-40 - Flausino Gonçalves de Almeida - rua Gitta, 77.
Junte a última patente paga em o nome cic firma antecessora.

• N. 6.576-40 - Manuel Gonçalves Henrique - General Polidoro,
...5. - Idem.
, N. 21.401-40 - Firmino & Alfredo Limitada - Avenida Passos,

- Satisfaça a exigência.
N: 41.990-40 - Martinez & Barreiros - Avenida Atlântica, 434.

- idem.
.. N. 45.736-40 - Laboratório Meles, Limitada - Frei Caneca, 266.

-- Legalize as assinaturas das petições de folhas.
N. 43.712-40 - Augusto- Rodrigues Ferreira - Cateto, 277. -

-;olva, preliminarmente, o débito de acordo com a notificação.

•••nn••n•n

Diretoria do Imposto de Renda

Dia 2 de setembro de 1940

• Portaria n. 290:
• O diretor do Imposto dé Renda, no . uso de suas atribuições le-

gais, resolve nomear para o . exercício das funções do cargo de se-
cretário do diretor, o oficial administrativo classe "14", Q.S. - Al-
flimiro Gonçalves de Medeiros, com a gratificação de função cons-
anile da tabela anexa ao Decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto- pró-
ximo findo.

De-se ciência . e cumpra-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de setembro de 1940

Requerimentos • despachados:
N. 14.949-40 - Papéis Heliográficos Limitada-. - Pague o im-

posto do corrente exercício. 	 •
N. 15.222-40 - José Bento Ribéiro Dantas. - Pague o débito

sten 1 e .

Segundo Conselho de Contribuintes

ACÓRDÃO N. 8.877

Recurso n. 10.308 - Imposto de Consumo (Consulta) - Re-
corrente - Delegacia Fiscal em Rio Grande do Sul (ex-officio) -

~corrida, Lorch & Tuch.

Não estão sujeitas às taxas previstas na alínea XXII, do
§ 13 do art. 4° as-peles que se destinarem a matéria prima,
para confecção de peles de agasalho ou agasalhos de peles,
bem como as peles em bruto.

Loreh & Tuch, estabelecidos na cidade de Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul, consultaram o Inspetor da Alfândega de Porto
Alegre, em 20 de novembro de 1939, se peles curtidas de cabra, ra-
posa e coelhos, contidas em três caixas chegadas de Hamburgo pelo
vapor alemão "Pernambuco", estavam sujeitas ao pagamento do im-
posto de consumo.

A Inspetoria da Alfândega de Porto Alegre foi de parecer que
amostras,3, 4 e 5 incidiam no pagamento do imposto de consumo

constante da alínea XXII do § 13 do art. 4° do Decreto-lei n. 739, de
24-9-38, segundo seu valot:i as de as. 1 e 2 por metro linear, segundo
a sua largura, e as demais amostras não se achavam tributadas.

O Sr. Delegado Fiscal, respondendo à consulta, decidiu nos ter-
mos da informação da Alfândega de Porto Alegre, e recorreu ' ex-
officio" para este Conselho.

A firma consulente, devidamente intimada, não apresentou re-
curso.

-	 Isto posto, e
Considerando que na alínea XXII, do § 13 do art. 4°, do Decreto-

lei n. 739, de 24-9-38, se acham especificados os artefatos de peles
sujeitos ao imposto de con•Jumo;

Considerando que, de acordo com o citado dispositivo, estão eu-
jeitos ao imposto de consumo os ,artefatos de peles, peles para agaslgta
bu agasalhos de peles preparadas ou curtidas, com ou sem acaba-
Mento;

ConsiderandO que, para que incidam no imposto de consumo
previsto na referida alínea XXII, do § 13 do art. 4°, indispensável se
torna que se trate de um artefato, isto é, de um - produto manufatu-
rado;

Considerando que as peles em bruto e as que se destinarem a
matéria prima para a confecção de agasalhos de peles, não estão Su-
jeitas ao imposto de consumo;

Considerando que as amostras 3, 4 e 5 são de peles em bruto,
sem qualquer manufatura, não se tratando, assim, de um artigo já
pronto para ser dado a consumo;	 •

Considerando que as amostras ns. i e 2 se referem a artigos
constituidos por pedaços de pele costurados, não podendo ser cunsi-
deradas como peles em peças nem como um artefato;

Considerando que_ as demais peles lambem escapam à incidência
cto imposto de consumo, por constiluirern matéria prima Para con-
fecção de agasalhos de peles;

Considerando que, como decidiu este Conselho por acórdão pro-
ferido no julgamento do pedido de reconsideração n. 472, ao acórdão
n. 7.347, relativo por vez ao recurso n. 7.064, em que foram ie-
querente Muszinsky Ferreira & 'Comp., a própria especificação da
citada alínea XXII, do § 13 do art. 40 deixa claramente vêr que o
iniposto incide . sobre produtos prontos para consumo e - rtão sobre os
artigos que vão ser utilizados com matéria prima para outros produ-
tos. e a pele de agasalho, preparada ou curtida, com ou sem acaba-
mento ou forro, previsto no pagamento do imposto de consumo, deve
ser um produto manufaturado, pronto para ser dado a consumo; -

Considerando que, em se tratando de artigos que vão ser trans-
formados posteriormente em peles de agasalho, nenhum preillizo
terá o fisco era não sujeitá-los ao pagamento do imposto de consumo
por ocasião do seu desembaraço nas Alfândegas, por isso que, quando
se opera a transformação dessas peles no verdadeiro artefato, pronta
para ser dado a consumo, o respectivo beneficiador ou fabricante terá
que pagar o imposto devido.;

Considerando que, em se tratando de produto sujeito • à selagem
direta, impossível será a aposição do sêlo no produt2 que vai servir
de base à confecção definitiva do artefato tribuatadts, não sendo pos-
sivel a exigência do pagamento do imposto de consumo por duas
vezes, inevitável d.eante da impossibilidade de ser provado o paga-
mento anteriormente realizado;

Acordam os membros do Segundo Conselho deContribuintes, por
maioria de votos, dar provimento ao recurso :ex-offieio" para de-
clarar que os produtos objeto da consulta não incidem no pagamento
do imposto de consumo.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente e relator, - Pedro Teixeira Soarei Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.878

Recurso n. 8.462 - Imposto de Consumo - Recorrents. A.
Behmer & Comp.	 Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

O sa.pondceo PDX,- 'durante a vigência do Decreto.
22.262, de 28 de dezembro de 1932, não incidia no imposto
de consumo. A sua incidência se verificou na alínea V111

do § 26 do art. 4° do Decreto-lei n. 301, de 24-2-38 e altnea
X do § 26 do art: 4° do Decreto-lei 739, de 24 de setembro:
de 1938.

A Behmer & Comp., estabelecidos na Cidade de São Paulo, foram
autuados em 3 de novembro de 1937 por terem os agentes fiscais ve-
rificado, no depósito da empresa de navegação Hoepke, na, cidade de
Florianópolis, Estado de Santa Catarina, haverem os mesmos reme-
tido a Osvaldo Lobo Haberbec, estabelecido na cidade de Florianópo-
lis. 10 pacotes de "PDX", de 225 gramas cada um, sem estarem sela-
dos à razão de $100 por pacote, como sabão sem perfume da classe
XV do § 7 do art. 3" do Decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de
1932.

Menciona o auto terem A. Behmer & Comp. infringido o dis-
posto no art. 81 do regulamento anexo ao Decreto 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Encaminhado o processo à repartição arrecadadora da Cidade de
São Paulo, foi feito o levantamento da produção do artigo denomi-
nado "PDX", por parte dos autuados, tendo o quadro de fls. 7 de-
monstrado que essa produção atingiu, no período de novembro de
1936 a novembro de 1937, à quantidade de 354.000 pacotes de 200
gramas, peso bruto.

Defendendo-se, A. Behmer & Comp. declaram que os autuantes
entenderam que o produto incide no imposto de consumo quando
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vários agentes .fiscais da capital de- São Pataca consultados a res-
peito da incidência, sempre entenderam não ser devido o impesto e
acons_z elharain fosse consultada a Recebedoria Federal em São Paulo.

Em face'da dúvida levantada, decidiram os autuados entaegar,
em 4 de' novembro de 1936, ao Diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo, uma coliulta solicitando solução, com a possível brevi-
dade, afim de salvaguardar os seus interesses. •

A Recebedoria Federal em São Paulo ouviu o Laboratório • Naa
cional de Análises e até julho de .1938 a consulta ainda não :revia
sido decidida. O Laboratório, Nacional de Análises proferiu o laudo
de fls. 14, declarando .que "a análise demonstrou -que. a rei'erida
amostra, representada por uma : substância branca, é de um sabão em

• pó, não prefurnado, para usos domésticos".
O Sr. Delegado Fiscal em Santa ,Catarina julgou procedente o,

auto para impôr aos autuados a multa de 31:1528000, com, a obriga-
ção de recolher aina igual importância correspondente ao imposto_ fabricados e vendi-&vido sobre 254.000 pacotes do produto PDX,
dos no período de novembro de 1936 a novembro de 1937 sem . o pa-
gamento do imposto, sendo 28:3208000 de taxa e 2:8328000 do adi-
cional.

A decisão do Sr. Delegai° Fiscal se acha justificada da seguinte
forma:	 .	 •

1°. de acordo com o dis posto no art. 5•0 do decreto n. 21.041,
de 13 de fevereiro de 1932, em .vigor na data do bato, só: está ci- isentos
do pagamento do. imposto de consumo os sabões semperfume, gros-
seiros, que além de não serem prensados nem comprimidos, não- tra-
gam envoltório de apresentação e se .destinem exclusivamente à. la-
vagem de roupas,'• casas, etc..

2.° o preparado "Pox" não satisfaz essas exigências, porque, além
de não ser produto grosseiro, traz envoltório de apresentação, cons-
tituição por caixa rotulada com indicação de modo de usar;

3.0 a ser verdadeira a alezação de que a Recebedoria Federal em
São Paulo não havia dado soloaão à consulta • que os autuados lho
dizem lhe haver dirigido sobre aaselagern daquele produto, esse faio
em nada os beneficia, por isso que, se estavam em 'dúvida, não deviam
ter dado o produto a consumo sem a pagamento do -imposto.

Não se conformando. Os autuados recolheram a importatnia da
penalidade e apresentaram recurso para este Conselho, declarando que,
se deixaram de selar a mercadroia emapreço não foi porque qui-
sessem fugia ao pagainento do • imposto e sim, simplesmente, porque
no regulamento junto ao decreto 22-.262, de 28-12-32, então em vigor,
não ençontraram a incidacia para o "Pox", 	 •

Afirmam que "Pox" não é sabão e sim, um saponáceo em pó g,
em virtude dessa dúvida, é que formularam a consulta muito antes
da ação fiscal,

Declaram que a consulta a que se referem só foi respondida
muito mais tarde, conforme se vê da publicação feita no "Diário
Oficial" de 14 de novembro de 1938, em que o Sr. Diretor da Rece-
bedoria -Federal em São Paulo, declarara que o sabão em apreço tem
taxação 'prevista no parágrafo 7, alínea XV do decreto-lei 79, de
21-9-38. Salientam que precisavam vender o produto e: embori soli-
citada constantemente, a repartição mão respondia à -consulta. Afir-
mam que queriam pagar o imposto. porém" a repartição' não os in-
formava corno deveriam pagá-lo. A consulta formulada em 4 le no-
vembro de 1936 só foi respondida em dezembro dg 1938...

Alegam que nada soneaaram e agiram de, boa fé buscando na re-
partição competente a informação de que necessitavam. SaLentam
ainda que a consulta foi feita quando se achava em viger o decreto
n. 22.262' e a resposta fol dada na vigência do Decreto-lei n. 739.

quanto deve pagar de imposto, amem pratica um. ato publicamente .em
virtude do poder administrativo local não poder dar instrucões, não
conste nenhuma infração.

'Salientem que o regulamento não era, absolutamente, claro.
tanto assim que a Recebedoria Federal, em São Paulo. não . poinle res-
ponder 'à consulta senão depois de vários e demorados estudos e de
ouvir as repartições técnicas. Que não . era possivel esperarem dois
anos. dara °amar à veada um Produto.

Dizem que, quando tiveram ciência da solução da censulta diri-
gida ao Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, dirigiram ir-
mesma repartição uni requerimento perguntando qual a situacão dos
requerentes em face do que foi vendido sem a selagem 2e. em 2-2-39,
recolheram a importância de 6:12080, correspondente a 51 pacotes do.,
artigo em questão.

Não se conformando em pegar o imposto de-sabão em um pro-
duto cuja composição não • permite ser denominado corno tal, resol-
veram recorrer para este Conselho.

Em seu recurso, já haviam salientado que, conforme laudos do
Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, taita-se

Ácidos graxos	 saponificados	 .
Álcali no sabão formado. - cerca de	 .... 	
Carbonato	 do sódio, cerca de	 .	 	
Agua	 .	 .	 	
Impurezas	 .	 .	 	

50 %
2%

43 %
23 %

2 %,

Alegam que a . análise revelou não servir o produto . "Pox" corno
.artigo de toucador, para lavar as mãos ou para ;substituir o sabão.
Dizem que não se pode denominar de sabão essa Mistura. de deter-
gentes. onde n sabão entra em mínima proporção.

Acredita'm que não foi solucionada a consulta por parte da Re-
cebedoria Federal em .So . Paulo, por isso que a forma pela qual o La-

bOratório Nacional de Anaaises se pronunciou, não descrevendo a„•con-a-
Posição, não informando o fisco de que se trata da declarada mistura
de detergentes, 'mas resumidamente se limitando a acentuar a'emba-
lagem e declarando, erroneamente, que a análise demonstrou que se
trata de um sabão em pó, não perfumado, estando em pequenos p“-
cotes próprios para vaiada, levou, indiscutivelmente, o ilustre Diretor
ua Recebedoria a decidir pela incidência da espécie — Pox" na' forma
antes aludida.

Tornam a- acentuar que "Pox" não é • ábão, conforme ficará vc-
•rificado quando o Conselho decidir o .recurso que iáterptizeram da
solução dada à sua consulta. A sua classificação se encontra mais
acertadamente no parágraaa 26 , alínea X do: decreto-lei 739, de 24-9-98,
como "saponácio e quaisquer outras preparações semelhantes".

Dizem que, se o Conselho não .quizer aceitar o laudo do In:staturo
de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, anexo a . flsa po-
derá determinar a reaLzação de nova análise pelo Laboratório
cional de Análises, para. a dexida conferência.

Isto posto, e	 .
Ceunsiderando que os reaorrentes antes de iniciarem a venda de

teu produto apresentaram uma consulta à Recebedoria Federal mak,
São Paulo, em virtude da dúvida surgida sobre a incidência do im-
posto de consumo no artigo em questão;

• Considerando que tos recorretes demonstraram, assim, terem agi-
do de • boa fé e o desejo de pagarem o tributo que fosse realmente
devido;

Considerando que,l'pelo processo se verifica' terem os recorrente:,
produzido, :no período de novembro de 1936 a novembro de 1937.
354.000 pacotes de 200 gramas do produto."Pox":

Considerando que, tendo 'sido feita ,a consulta. não •é possível
aplicar-se penalidade para o imposto que deveria ser pago pelo pro-
duto dado a consumo 'antes que a mesma fosse decidida; •

Considerando que; o r codute "Pox" não pode ser um n sabão- sem
• perfume, visto colam pela sua ci,mposição técnica, .corno se depreende
do laudo do Instituto de Pesquisas Tecnológ.casl do Estado de São
1-auloao : mesmo é composto de urna Mistura de_ detergentes;

Considerando qil'e,• assim, sendo, o produto em apreço na vigência
da decreto 22.262, não se achava previsto para pagamento . do im-
posto de consumo, só tendo sido prevista a incidência do tributo no
parágrafo 26, .alínea VIII, do art. 4. 0 do decreto-lei 301, de 24-2-38, e
.parágrafo 26. alínea X do ; art.: 4•0 de Decreto-lei 739. de 24-9-38;

* Considerando eme este Conselho julgando o recurso ii. 8.831, de-
cidiu, unanimemnefe que o produta "Pox", sendo um saponaceo. não
estava sujeito a imposto de consumo na vigência do Decreto 22.262;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes,. por unani-
midade de vetos; dar provimento ao recurso para julgar improcedente
o auto de infração.

. Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940.	 Vic-ente de Paulo Gollicz.k.,,
presidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

aconoÃo N. 8.879	 1

Recurso n. 8,83 .1 — Imposto cie consumo (consulta) — Recova
rentes, A. Behmer & Comp. a-- Recorrida, Recebedoria Federal em

O produto PDX; sendo 'um sapondeco destinado à limpe-
- za-de metais, móveis soalhos, roupas. etc., se acha tributa-

do, ,,pora pagamento do imposto de consumo, na alínea X do
a 26, do artigo 4° de regutamento aprovado pelo Decreto-lei

-729.

Behmer & Comp., consultaram o diretor da Recebedoria . Fa-
deral aio São Paulo, em 4 de novembro de 1936, se o tipo de 'sabão,
conforme amostra que anexaram, de sua fabricação, Incidia na ta-
xação do imposto de Consumo ou estava dele isento. de acordo com o
Decreto	 21.041, de - 13 de fevereiro de 1932:	 •

Esclareceram que, consoante os dizeres impressos no seu envol-
tório, destina-se o referido produto exclusivamente a todos os ser-
viços domésticos lavagem de roupa, vidros, soalhos, ele. E' grossei-
ro e absolutamente •inodoro.

A Recebedoria Federal em São Paulo encaminhou a amostra do
produto ao. Laboratório Nacional de Análises, que a examinou e pro-
feriu o laudo dizendo que:

"a análise demonstrou que a referida amostra é de
bão em pó, não perfumado, estando a mercadoria
quenos pacotes próprios para venda".	 -

•
O Sr. diretor . dá Recebedoria Federal em São Paulo, decidindo

a consulta, declarou que o sabão em apreço tem taxação prevista no
S 7, alínea XV ,do Decreto-lei n. 739, de 24 de seterntro

de 1938. A decisão da Recebedoria Federal em São Paulo é de 30)
de novembro de 1938.

. Cientificados era 17 de, janeiro. de 1939, nessa mesma data os'
consulernes declararam que haviam apresentado a consulta em 4 de'
janeiro de- 1936 e que a mesma só havia sido decidida em 30 íle'
novembr° de 1938, tendo tomado conhecimento dessa decisão em 27
de janeiro de_ 1939 por terem comparecido à Delegacia Fiscal para
saberem o andamento- desse processo.

Alegaram que, na sua Consulta, solicitarftn solução com a poa-a
sivel brevidade. afim de salvaguardar- os seus interesses. Dizem
que a coneul l a foi feita no regime do decreto 17.464, alterado pelo
decrelo 22.262: de 28 'de dezembro de 1932, e a resposta foi IA-

• Dizem quem age de acôrdo e com obediência à repartiçãoque,
fiscal a que está subordinado, quem a consulta para saber se deve e -

de. um produto com a seguinte composição

Fazenda Pública.

uni Sa-
em pa-
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blicad'a baseada no atual decreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938.
Enquanto não havia resposta, os fabricantes fabricaram e venderam,
sem selagem, o produto em causa, sujeitando-se à decisão da admi-
nistração fazéndária.

Salientam que, se nem a Recebedoria Federal em Sán Pauto
sabia dizer qual o imposto 'sem ouvir o Laboratório Nacional de Ana-
uses: se forem decorridos dois anos para ser possivel essa resposta;
se durante esses dois anos os suplicantes fabricaram e venderam
o produto sem a selagem supondo estar isento, por se tratar de
artigo não classificado expreseamente nos regulamentos, pergun-
tam qual a situação dos recorrentes em face do que foi vendido sem
selagem.

Antes de qualquer.decisão A. Behmer & Comp., em petição de
2_ de ;fevereiro de 1939, requereram o recolhimento da quantia de
q:120$0, correspondente ao imposto que havia deixado de ser re-
colhido por ainda não ter sido decidida a sua consulta e que, quan-
to ao estoque existente na fábrica, aguardam que, com a expedição
da patente já requericla.`pudessern adquirir fórmulas para a sela-
gem. :Esse recolhimento foi realizado em 11 de fevereiro. de 1939.
•,. • Em 16 de fevereiro de 1939 os consulentes apresentaram recursos
'para este Conselho visto não se conformarem com a çiecisão pro-
ferida pelo Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Tniulo,
gando que se trata de um produto com a seguinte proporção:

%ciclos gordurosos saponificados . 	 	 30 %
Âleali no	 sabão	 formado,	 cerca	 	 2
Carbonato	 de	 sódio	 .	 	 13 % 
Agua	 .	 .	 	 23 %
Impurezas	 . 2%

„ • Declaram que se destina a todos os usos domésticos, como sejam
lavagem de soalhos. louças, ladrilhos vidros, banheiros e. principal-
mente, a lavagem de roupa, fins para os quais tem qualidades que
•n,ão são próprias do sabão comum, porque este não dispensa a ação
manual ao passo, que o produto em apreço "Pox", por si só, temn
ação detergente bastante para os fins aos quais se destina. Não
serve, entretanto, no toucador, para lavar mãos ou em casos onde o
sabão é insubstituível.

Salientam que, ao descriminar o objeto da consulta, se expressa-
ram mal dizendo "tipo de sabão", pois, na realidade, como o demons-
tra 3 fórmula supra, não podiam usar a denominação "sabão" em
Se- tratando de uma mistura de detergentes. 	 .

Dizem que o laudo do Laboratório Nacional de Análises é im-
preciso, por isso que não descreve exatamente o produto examinado,
limitando-se tão somente a determinar que ese trata de um sabão

r um pó, relatando o envoltório de apresentação. fato esse que sali-
énta sobremaneira, e que não se pode denominar "sabão" a essa
mistura de detergentes onde o sabão entra em ~Mui proporção.
Esse laudo impreciso do Laboratório Nacional de Análises levou o
diretor da Recebedoria . a decidir pela incidência, tendo havido, as-
Mm, um engano que não pode prevalecer.
., Alegam que o- produto em apreço não pode se enquadrar 'no
'dispositivo indicado, g 7 0, alínea XV do Decreto 739, onde se acham
tributados os sabões e sabonetes não perfumados, excluídos os sa-
bões líquidos, e que o mesmo encontrará mais acertadamente a sua
classificação no g 26, alínea X, onde se acham tributados os sapo-
tiráceos e quaisquer outras preparações semelhantes.	 •

Posteriormente os recorrentes juntaram uma petição acompa-
alhada de um laudo do Instituto -Nacional de Tecnologia, relativo
análise do produto "Pox", de fabrica ção dos recorrentes. O resul-
tado do exame diz o seguintes:

"Verificamos que o produto-se compõe principalmente de
sabão e carbonato de sódio: A parte insolúvel no alcool e
solúvel negue contem 32,1% de alcalinidade, expressa -
carbonato de sódio. Conclusão: 	 Trata-se de um produto à-
base de sabão e carbonato de sódio, destinado a fins -espe-
ciais de limpeza do tipo dos saponáceos". •

Acha-se anexada tombem uma análise do Instituto de Pesquisas
Tecnológicas do Estado de São Paulo, revelando o seguinte resul-

~0:

Agua (perda a 110°c) 	
Ácidos gordurosos combinados
Alcali combinado . . 	
Alcali livre . 	

Os interessados juntaram tambem cópia do acordão n. 4.528,
de 3 de agosto de 1937, declarando isento do imposto de consumo o
saponáceo "Marveline", destinado à lavagem de superfícies polidas
e esmaltadas.

Este Conselho, em sessão realizada em 24 de outubro de 1939
resolveu, unanimemente, converter o julgamento em diligência, afim
de que fosse novamente ouvido o Laboratório Nacional de Análise
para que o mesmo informasse, uma vez examinada a amostra do
produto objeto da presente consulta, qual a sua composição bem
como se se tratasse de kabão ou de saponáceo.

O Laboratório Nacional de Análises informou -que na amostra
examinada a análise constatou a presença de sabão sódico, em pó,

, pão perfumado de mistura com carbonato de sódio. Trata-se de um

produto empregado em serviços domésticos (lavagem de roupas, vi-
dros, etc -.) podendo ser considerado como saponáceo.

Isto posto, e4:
Considerando que durante a vigência do decreto 22.262, de 28

de dezembro de 1932, o produto em a preço, não podendo ser con-
siderado como sabão, não se achava tributado;

Considerando que o próprio decreto 21.041, de 13 de fevereiro
de 1932, declarando que são isentos do imposto do consumo os sa-
bões sem perfume, grosseiros, que alem de não serem prensados
nem comprimidos não trazem envoltório de apresentação e se d es-
tinar exclusivamente à, lavagem de roupas, casas, etc., quis se re-
ferir aos sabões em barra e não aos saponáceos em pó, do tipo do
produto em questão;

Considerando que o produto em questão se acha nominalmente
tributado pelo Decreto-lei n. 739, como saponáceo e quaisquer ou-
tras preparações semelhantes, servindo para limpar, polir, ou con-
servar metais, móveis soalhos, ladrilhos, mármores, couros, etc..
para pagar a taxa de $030 	 por 100 gramas ou fração:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para decla-
rar que, durante a vigência do decreto 22.262. o saponáceo "Pox",
cuja amostra foi objeto da presente consulta, não incidia no impos-
to de consumo, e que. nav igênein dos regulamentos aprovados pelos
decretos-lei 301 e 739, de 24 de fevereiro e 29 de setembro de
1938, este predu'o se acha classificado no s 20 do artigo 4°. alínea
X, para pagamento da taxa de $030 por 100 gramas ou fração.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Gol-
lie;, presidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junioè"; representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.880

Recurso n. 10.399 — Imposta de consumo (coonsulta)- — Recor-
rente. Recebedoria Federal em São Paulo, ex-o!!icio — Recorridos,
Zerrenner, Bulow & Comp. Ltda.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-38.
"Conversor" — Aparelho "para ser • ligado aos rádios —

Cacique 34 —. de ondas médias", transformando-os, assim,
em rádios de ondas curtas.

O "Conversor" não tem utilidade senão aplicado naque.
les rádios': não tem alto-falante e não produz som".

— Escapa à incidência do imposto de consumo.
Recorre ex-offiico para êste Conselho a Recebedoria Federal em

São Paulo, de sua decisão de fLs. 2, que declarou, não sujeito ao im-
posto de consumo o produto denominado "Conversor", fabricado pela
firma Zerrenner, Bulow & Comp. Ltda., estabelecida naquela cidade
à rua de São Bento n. 61 e rua Meuá as. 279 a 283.

Conforme descrevem os consulentes, o referido Produto
"para ser ligado aos rádios-- Cacique 24 — , de ondas me-
dias e dar-lhes as qualidades cie aparelhos de ondas curtas,
com e fim de lhes facilitar as vendas",

ACÓRDÃO N. 8.881
Recurso n. 10.403 — Imposto de consumo — Recorrente, Rece-

bedoria Federal em São Paulo (ex-o(ficio) — Recorridos, José Luiz
de Paula & Irmãos.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-938. Os estabelecimentos
que tiverem produtos destinados, exclusivamente, aos mis-
teres de sua profissão, .são isentos de patente de registro,
ex-vi do art. 31, letra g, do Decreto citado.

Respondendo à consulta de fls. 2, formulada por José Luiz de
Paula & Irmãos, estabelecidos ocrn alfaiataria à rua de São Bento
ri. 405, 10 andar, na Capital do Estado de São Paulo, declara o senhor
diretor da Recebedoria Federal na mesma Capital.

"que os -alfaiates, — que possuem tecidos destinados,
exclusivamente, aos misteres de sua profissão (confecão de
de roupas), não as vendendo em cortes ou metros, — não
estão sujeitos ao registro de comerciante daquele artigo,
segundo o que dispõe o art. 31, letra g, do regulamento
aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24-9-938",

de rujo despacho recorreu, ex-officio, na forma regulamentar.
Realmente o dispositivo em apreço isenta de patente do registro

"os estabelecimentos que tiverem produtos destinados, ex-
clusivamente, aos mistéres da produção",

é na hipótese, são enquadradas as alfaiatarias que tenham tecidos
unicamente para confeção de roupas aos seus freguezes.

27,1 %
32.3 To
3,6%

19,3 %

o qual
"não tem alto-falante e não produz som".

É de ser homoloada por esta instãncia a decisão supracitada, por
isso que, de fato, o produto em referência não se acha incluido em
nenhuma rubrica tributária do imposto de eonsumo.

Nestas condições:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-

nimemente, negar provimento ao presente recurso, para manter a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. 	 Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — José Francisco de Natos, relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.
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Assim 'sendo,

Acordam os membros do r Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negaria provimento ao presente recurso ex-officio,
para manter -a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940.:— Vice_nte de Paulo Galliez;
presidente. — José Francisco de Matos, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior ', representante .da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.882 •

Recurso n. 8.732 — Imposto de consumo — Recorrente. A/-
fândega do Rio de Janeiro "ex-officio" — Recorridos, F./11. Mo-
reira & Comp.	 •

"Decreto-lei n. 739, de 24/9/938 Ás Alfândegas pre-
paradoras. e "julgadoras" dos processos (relativas ao im-
posto de consumo) iniciados sob sua jurisdição -- nos
casos dos artigos 216 a,218 — conforme prescreve o pdrd-
grafo 10 do artigo 201, do decreto citado — porém, "r1,3s de-
mais casos"; aquelas repartições "são simplesmente" pre-
paradoras dos ditos processos "ex-vi" do referido araigo
201. %

Nos processos relativos ao imposto de consumo, as atribuições
das "Alfândegas" sce restringem aiis casos previstos nos artigas 216
a 218 do vigente regulamento, nos quais funcionam, excepcional-
mente como repartições "julgadoras", consoante o determintdo no
artigo 201, parágrafo I Q — entretanto,, nos demais casos", à função
de tais repartições é 'de simples "preparadoras" dos referidos pro-
cess013.

Em matéria atinente ao referido imposta , :as
poderão julgar os seguintes casos":

1° — os relacionados com
"as guias para aquisição -de estampilhas para. prodiii-os es-
trangeiros" Não "organizadas conforme a "nota de despa-
cho", conforme a "nota de despacho", que deverá consignar,
além dos elementos precisos ao. cálculo dos direitos de im-
portação, como determina o artigo 476 da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, tcdos os
dados necessarios à cobrança- do imposto de consumo. Mul-
ta de 2000 a 40080" (artigo 216);

os pertinentes à guias que não corresponderem hs exi-
gênciac do parágrafo 1° do artigo 216, ou seja, às que relaUvas a
mercadorias cujo

-
"imposto a cobrar .estiver em reação ao preço cicusado no

• despacho"
deixarem de consignálo

"Em minúcia, especialmente, de nardo ,com as fatu-
ras consular e comercial, ou elementos outras subsidiários
à verificação ei fiscalização. Multa de 200$0 a 4000. De-
ve-se. -porém, assinalar que
"obedecerá ao regime aduaneiro", "a multa que ti-,Ter
ser imposta ao importador de produtos estrangeiros por
motivo de diferença. "da quantidade, qualidade, preço
e taxa."

verificada pelo confronto das
"declarações da guia visada pela agente fiscal com as mer-
cadorias conferidas e com a primeira via da neta da des-
pacho",

— desde que seja superior Q 5080. ou mais cic, 2 % do
faturado" — 'O valor da diferença",

de conformidade com o estatuído no parágrafo 5° do artigo 21C:;

30 — os referentes à "falta de' apres e„nta,;ão . de mias" c,'? aqui-
sição de estampilhas, "antes da conferência Ia mercadoria" nu pela
ornamentação 'dessas mesmas guias, "com insuficiênvia da talar ou
de qualidade", o que sujeita os "importadores de mercador as es-
trangeiras à multa igual ao valor do imposto ou da diferença apu-
rada" — "qualquer que seja aquele valor" /" ainda que a -aparação se
efetive. "posteriormente. em' evisões de despachos" "ex-vi" cio pará-
grafo 6° do cit.- art. 216, 	 ,

4° — os relativos a excesso de sal superior a- 10 % cia carga
manifeestada, quando inccurerá o responsável em 	 =

"multa de pagamento. em dobro do imposto de consumo"'
devido, para o que	 •

•"servirá de base a notificação feita, na guia do despacho
pelo agente fiscal ou outro empregado que assistir a des-
carga",

bastando também, essa notificação, para ser imposta a multa de'
2:5000 a 5:0000

"ao mestre, capitão ou comandante de embarcação, cu50
carregamento de sal apresentar . diferença, para rrenos da
quantidade total da guia, ou para mais, excedente de 10 %
da mesma quantidade".

de acôrdo com o estabelecido nos artigos 217 e 219. parágrafo 70,
ierta•-•-"a";

50. .— Finalmente» os que disserem respeito
"aos exportadores de sal com o ,imposto a pagar que} den-
tro de 90 dias não provarem ter sido pago, no porto-do dez-
tino, o imposto devido". 9

os quais ficam sujeitos à multa correspondente à 	 •
"imPortância igual ao valor do imposto devido, não,: infe-
rior a 50080, .

para o que "servirá de base", apenas,
"à anotação feita pela repartição no termo de responsa-
bilidade" .	 •	 •

previsto no artigo 111, parágrafo 7° • letra "g", tudo de corunormi-
dade com os artigos 218 e 219, parágrafo 6°, letra "d", do Decreto-
lei n. 739, de 24/9/938. 	 \

A questão suscitada neste processo, originou-se' da reclamaçao
feita no requerimento't de fls. 2 a 3, pela firma F. R. Mordira &
Comp., estabelecido à avenida Rio Branco ns., 107/109, nesj..a
pitai, à Alfândega do Rio de Janeiro contra o fato de ter esskiaduti-
no deixado sem solução o assunto -tratado em requerimento ante-
rior, ali protoclado sob n. 6.770, e alusivo à cobrança que o' me.t-
ma repartição pretendera fazer do imposto sobre motores elétricos
conjugados à bombas ; centrifugas, "por meio de luvas ou'pratos,'
sendo os eixos justapostos um no prolongamento do outro'', at7s'
quais se prende a ,"nota de importação n. 5.367", de 21 de janeiro
de 1939.	 3

A fls. 8, o ex-inspetor da dita Alfândega, Sr. José dos Santos
Leal, proferiu a seguinte decisão:

,	 vista I, da afirmativa *do técnico de que os motor*
são conjugados, gozam os mesmos da isenção prevista 1142

Por suspeita dose tratar de bebida adulterada ou falsificada,
foram apreendidas, no restaurante da firma Shang Shing Thin e
Santos & Batista, à praça do Carmo n. 165, no Recife, capital do
Estado de Pernambuco, 34 garrafas de vinho tinto natural, nacional,
de uva, devidamente seladas e rotuladas e acompanhadas da -respet
ctiva nota de venda: atribuindo-se áquela firma a infração do arti
go 78. § 1°, do Decreto-lei ti, 739, de 24-9-938, no auto de fls. 15116,:',,

'Examinando a amostra do produto apreendido, o Laboratdr,Wk;
Nacional de Análises. pelo laudo de fls.. 11, declarou:

"A análise demonstrou que a referida amostra é de um
vinho tinto natural, de uva (tipo Rio Grande), contendi)
10.7 % de lálcool em volume 'e isento de substâncias nocir
vas. Não se trata de mercadoria falsificada ou idulterada:r

Em face desse laudo, o Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional,
no Estado "de Pernambuco, por despacho de fls. 15, julgou impro-
cedente o auto em lide, e, na forma legal, recorreu, ex-officio, de suadecisão paia esta instância;

Alfândegas sã/,

3
Atendendo pois: a que a acusação feita à firma -autuada ficou

plenamente destruido pela análise da amostra do produto anreen-,
dido: •	 •	 i	 .	 .	 _

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso, e:os!,
off:cio, para, pelos seus fundamentos, manter a decisão recorrida::

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. -- Vicente de Paulo Gat:.liez, presTdente. — José Francisco de Mattos, relator.
Fui presente. -- Pedro Teixeira Soares Junior. representante

da Fazenda Pública:

artigo 7°, -alinea 21 k, letra "b", do Decreto-lei .n. 139, de
24/0/938. Recorro "ex-officio" deste meu despacho para o 2° Cofi-
selho de 'Contribuintes.

• Depois de desembaraçada a mercadoria . pelo Sr, con-
ferente do despacho encaminhe-se este processo à 'Sunpe-

rior instância."	 •	 G

Conquanto	 I	 •	 ••
"os motoreá elétricos, quando conjugados a quaisquéi

'	 máquinas Au, outros aparelhos", 	 .c	 Ta —
estejam, realmente, isentos do imposto do consumo, por fõrça de
dispositivo supracitado, é iniludível, entretanto, que a decisão vinda
de transcrever foi proferida por autoridade incompetente,' Pois que,
na espécie, se não tratava de nenhum dos casos dos artigos 216 a
218, e, assim sendo, à aludida autoridade era defeso funcionar codia .
julgadora do feito, mas, apenas, como simples. "preparadora", -razão
pela qual, conforme , decidiu este Conselho, em caso análo go. pela
acórdão 8.802.

Acordam os membros do Segundo Conselho .de Contribuintes,
por unanimidade de vetos, tomar conhecimento do presente recur-
so "ex-officio", para.. anulando o processo -a partir da decisão recorp,
ride, inclusive, por ter sido prolatada por autoridade incompetente,
e recomendar o encaminhamento do processo à--Recebedoria do pis,-
trilo -Federal, a quem caberá-solucionar o caso em lide, em pri-
meira instancia.

Rio de. Janeiro, 12 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Gol-
lies, presidente. — José Francisco de Mattos, relator,-

. Fui presente'. -- Pedro Teixeira Soares Junior, representante-Tr.da Fazenda Pública.'
AeóltDX0 N. 8.883

Recurso n. 9.756 —imposto de. consumo — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco, , 'ex-officio; recorridos, Shang Shing
Thin e Santos & Batista.

falsificação.

,.	
ag

Decreto-lei n. 739, de 24-9-938" Vinho nacional
furai de uva, apreendido por suspeita de adulteração'

Tendo o Laboratório Nacional de Análises declarado a
sua legitimidade, improcede o auto.
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AdePÃO N. 8.884.

Recurso ri. 8.769 — Imposto_ de- consumo — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal na Baía (ex-off icio); recorrido, Manuel Francisco Filho.

Decretos ns: 17:464, de 6-10-926, e -23.664, de 29-12-
1933..

•
Tendo ficado apurada a contravenção dos arts. 81, 95

e 112, § 1°, "d", do Decreto n. 17.464; pela . qual foi up'i-
cnda ao autuado a multa dev:da e carecendo de fundamen-
to a infração do .art. 11, do Decreto n. 23.664. também
capitulada na peça básica do processo. 'visto ni:1;) sé ter ca-
racterizado o Sonegação prevista nesse dispositivo, nega-se
provimento ao recurso, "ex-officio".

Por haver desclassificado a infração do art. 14 do Decreta
n. 23.664, de 29-12-933, capitulada, entre outras, ao Decreto - núme-
ro 17.464, de 6-10-926. no auto .de fls. 2. recorreu, ex-Officio.
sua decisão de fls. 10, o Sr. delegado fiscal do Tesotiro Nacional no
Estado da Baía.

. : es A apreciação do feito por parte deste Conselho terá que ae ress
tringir ao motivo do recurso, ou seja, ao cabimento ou .não daquela
desclassificação, conforme veni de ser deliberado pelo Sr. ininisro
da Fazenda, e . consta do ofício dirigido pelo chefe do gabinete de-
S. Ex. a este -ergão sob' número._

Trata-se, na espécie, da apreensão de ,dois décimos, contenda
aguardente, encontrados sem sêlos e desacompanhados da respectiva
nota, nó estabelecimento varejista de Manuel Francisco em
Feirinha, município de Rabina, Estado da Baía. sendo que •um
ainda -se encontrava intacto e .o outro estava com o consumo já ioi-

• Ciado e dotado de uma torneria. atribuindo, por isso, ao autuado. as
infrações dos arts. 81.• C5 e 112, § 1°, letra d. do Decreto n. 1;7.464.
de -6-10-926 e art. 14 do Decreto n. 23.664, de.29-12-1933.

A autoridade de primeira instância. em face das -provas cons-
tantes do processo, julgou procedente o auto em apreço. apenas eíii
relação aos citados dispositivos do Decreto ri. 17.364. de 1926, razão'
pela qual impôs a Manuel Francisco Filho a multa de 2000,8 mínimo
da penalidade inStituida naqueles dispwitivos.

Concernentemente à- infração cio art. 14 do Decreto o. 23.6e I.
de 1933, a aludida . autoridade houve por bem de exculpá-lo. por isso
que a falta praticada pelo autuado não se ajusta naquele mandamento
legal, visto não ter ocorrido a menor característica de sonegação,
mas, tão somente. a contravenção dos ahs. 81, 95 e 112. § 1"; à, do
Decreto n. 17.464, já citado.

Assim sendo:
Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, "por

4naioria de votos, negar provimento ao presente recurso, .e.r-officio,
para manter a decisão recorrida.
• Rio de Janeiro. 11 de junho de 1940. 	 Vicente dc Pauro G1-
te:, p residente. — Jos'é Francisco de Maltas. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares, Junior, representante
da. Fazenda Pública.

	

,	 Vencido, o Sr. -Nero de Macedo.

.N.CÓRD .ÃO N. 8.885	 .
•

	

"	 Recurso ri. 8.972 — Imposto .de consumo. Recorrente: Mc.
Kinlay S. A. Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

-Constitue contravenção regulamentar a venda de café
torrado para ser moido em outro estabelecimento moedor,
não registrado devidamente."

Diz o auto lavrado em 8 de maio de 1939, que a fiscalização veri-
ficou, no estabelecimento comercial de J. M. Barreto Marques, à rua
Araujo Leitão ri. 220. nesta capital, tanabem estabelecido com a in-
dustria de moagem de café, e que.-não obstante não ter feito em 1939
o registro da mesma indstria. tendo sido notificado na devida forma
por essa infração regulamentar, que vinha recebendo café torrado da
torrefação de Mc. Kinlay. S. A. Lambem estabelecida neSta capital, à
rua S. Francisco da Prainha. 39, sendo 'que de 1 de abril a 3 de maio
do corrente ano (1039) foram recebidos 1 .80 quilos de café torrado.
correspondentes às notas que Menciona e estão inclusa R fls., infrin-

demó assim .1‘tc. Kinlay. S. A., vendedora do produto. o disposto no
artigo 111, g 16, letra "d -- do Decreto 739, de 24-9-1938.

Intimada e no prazo legal, a Mc. Kinlay, S. A: apresenta sua
defesa de fls. 7, alegando que no ano de 1938 vendeu café torrado à
firma J. N. Barreto Marques e nessa ocasião a esma estava devida-
Mente registrada: que no ano de 1939. em boa fé. não podendo imagi-

'dar que essa firma não havia renovado seu registro, continuou a ven-
der-lhe; que. o sucedido poderia acontecer a-qualquer pessoa despre-
venida, tanto assim que os próprios fiscais lambem Só agra vieram
a perceber qtre a dita firma estava sem registro, pelo-que pede ser
lelevada a multa.
. O fiscal nutua.nte. em sua informaeão, diz que -a infração está

provada e confessada, e-assim nada tem a modificar nas conclusões
do auto de Ifs:

O Sr. diretor resolve julgar procedente o auto ern lide e impõe
É Mc. Kinlay, S. A. a multa de 600$0. mínimo do § 16, letra -ci" do
art. 111 do Decreto-lei n: 739, de 24-9-938.

Havendo' depositado a importância da multa e satisfeitas as de-
mais exigências regulamentares, Mc. Kinlay S. A. recorre para este
Conselho. Em suas razões de recurso acentua as alegações de sua de-
fesa do auto, acrescentando que a infração que lhe foi capitulada, não
constitue uma infração, conforme já foi expressamene decidido era
caso idúrilico, • no acórdão proferido por este Conselho no recurso
i. 4.437: publicado- no D. 'O. de 30-9-937 à pag. 1.030, acórdão
4.262, conforme cópia anexa ao processo;- que, releva ainda notar,
que o próprio fiseb, em 1939; vendeu selos "do imposto de consumo à
firma N. Barreto Marqtres, para café de sua moagem, conforme
provam com a guia anexada, e assim o próprio-fisco vendeu estampi-
lhas para o ciado exercício, sem que a firma moageira provasi.e a re-
novação de sua patente; que, nessas condições é de ser reformada a
decisão da Revebedoria que lhe impoz a muuta de 60080, .Contra a
jurisprudência expressa desse Conselho.

Isto posto, e
Considerando que este Conselho, pelo acordão n.- 4.262, publicado

to D. O. de 30- .9-1937, deu provimento ao recurso n. 4.437 de Mu-
rias & CiT., em processo por infração semelhante,. cuia cApia os re-
correntes "apresentam como elementos de defesa;

Considerando, entretanto, que ese Conselho, por vários acórdãos
anteriores epelos delas. 5.070, e 5 . .731, publicados ri oll. O. de 0-1
de 1938 e 16-7-938. respectivamente, resolveu de modo inverso, ne-
gando provimento ao recursos 5.325 e 5.983:'

Considerando que a infração — está provada e confesasda, alegan-
do porém, os recorerntes que procederam em boa hk, quando, de novo
fizeram vendas de eaf.torrado à firma J. N. Barreto Marques, clien-
te teu desde o ano anterior e então regularmente registrado;

Considerando que em 23 de fevereiro de, 1939 á propria Recebe-
doria vendera kmencionada firma selos para café moido de sua moa-
gem, como faz Certo a guia de fls. 11, quando a esse tempo, aind%
não havia renovado seu registro para o exercício de 1939;

Considerando que no processo 'não se colhem elementos por onde
se possa ,provar houvesse a recorrente agido com dolo ou rpá fé;

Acrdam os membros do 20 Conselho de Contribuines, por maio.-
ria de votos, negar Provimento ao recurso e encaminhar o processo
ao Sr. Ministro, propondo a dispensa tia • multa, por equidade.

Rio de Janeiro. 11 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Gal-
liez,, presidente'	 Cometia Marcondes ,da Luz,'relator.	 _

Fui presente. — Pedro Te ixeira Soares -Junior, representante
da Fazenda Pública.

Vencidos: os Srs. Francisco Brandão Cavalcanti, que dava pro-
• vimento ao recurso e José Francisco de Matos, quanto à proposta de
equidade._

ACORDO N. 8.886.

Recurso 'h. 8.977* — Imposto de consumo — Recorrente, Gentil
Marques & Irmão — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

• Os fabricantes de produtos sujeitos ao imposto de con-
sumo, salvo . as exceções que a lei estabelece, seio obrigados,
a aplicar .em seus produtos rótulos contendo a situação da
fabrica, com indicação de rua e número, nome do- fabri-
cante ou da empresa registrada na estação arrecadadora
competente, ou -marca • fabril devidamente registrada, - e a
expressão — Indústria Brasileira.

Por infração s'o art. 72, gA.° do Decreto-lei \ n. 301, de 23-2-1938,_
dispositivo reproduzidos no Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. o Sr.
Delegado Fiscal em São Paulo impoz a Gentil Marques & Irmão, ne-
gociantes estabelecidos em Ribeirão Preto, com comércio a varejo,
nos ris, 32 -e 33 do Mercado Municipal, a multa de 50080, em .face
auto de fls.. 3, segundo o qual a fiscalização havia verificado que o
autuado tinha exposto à.venda 194 queijos tipo "Minas", sem rotn-
los,• não obstante- haver sic lo anteriormente avisado' da obrigação
dessa rotulagem, em data de 18 dé julho, tendo os autuados alegado_
que já haviam mandado fazer_ os "ditos rotules, não tendo feito
o rotulamento por motivo de doença; infringindo assim aquele dis-
positivo, ficaneo a mercadoria apreendida, em deposito - com Mário
Marques conforme termo de fls.

• Intimados regularmente, em suas razões de defesa, Gentil Mar-
ques & Irmão, alegam que em . 16 de agosto de 1938 rec.ebtram uma
partida de queijos tipo "pinas", sem que estivessem com os devidos
rotules, que, imediatamente, deram, encomenda aos mesmas,. que lhe
foram entregues no dia_ 17, e não puderam proceder à ratulagem,
na nieSma ocasião, porque, isevido a doença grave ein pessoa da
família, e às constantes o forçadas- ausencias do seu negócio,' deixa-
ram pessoas amigas, porém, extranhaa ao negócio, por no terem
auxiliares, e assim, -a fiscalização constatou a irregularidade do art.
72, § 6.°, não obstante no mesmo momento ter sido mostrado os ró-
tolos , referidos e explicado os motivos justos eia falta encontrada;
que es queijos estavam devidamente selados, não se t ratando de
Oolo, sonegação ou ma fé, e invocam a- n. 5, de 12-3-38, dd
Sr. Ministro da Fazenda.

O agente fiscal autuante, em sua informação de fls., alega que
a infração .cometida está prevista no regulamento do Imposto de
consumo 'e os wsentea fiscais não têm competência para- decidir
em caSOs tais, cabendo-lhes sómente relatar os fatos por meio do
auto de infração; que sómente a autoridade competente poderá, por,
equidade, apreciar o fato em seus devieos termas' e gravidade.
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sões , as capas para agasalha de receai-nascidos não ,inci-
dem no imposto do Decreto mi. 739, de 24-9-938. "Nega-se
provimento ao recurso "ex-officio", para confirmar a eleci-
cisão recorrida.

- Em petição de- 22 de M .alQ de 1939, Schaedlich, Obert &
consultaram ao Sr. diretor da Recebedoria em São Paulo se as capas
-para agasalho de crianças recem-nascidas ou com mais desenvolvi,
mento, conformo amostra . que apresentaram à Recebedoria, feitas de
algodão, lã ou sede, estão tributadas pel-o-Deéreto n. 739, de 24-9-938.
'Em sua decisão de 15 de junho-seguinte, o mesmo diretor respondeu
que o artefato de . tecido igual ao: espechne apresentado — capa- para
rcena-nascidos não está incluído entre os tributados 'pelo parágrafo
13, do art. 40; do Regulamento do Imposto de Consumo em vig6r. É
de se notar que o despacho silenciou sôbre o final da consulta. na
parteparte em que se refere a crianças com-mais desenvolvimento.

A censulente tomou .conhecimentos'da decisão em 14/2/940 e ,O
processo subip.. para este Conselho Com o recurso — ex-officio.

Assim, e•"
Considerando que êste Conselho leni já resolvido, em diersos

acórdãos, que as capas . para receai-nascidos não utão
entre- os produtos tributados pelo vigente Regulamento do Imposto
de Consumo;	 • t	 • .

Considerando que a decisão ora recorrida .esclareceu que apenas
aqueles produtos, isto é, as tapas para rocem-nascidos estão incluí-
das da taXação regulamentar:	 -- -
. . Acordam os meinbro.s do Segundo 'Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votes, negar provimento .ao recurso, para manter a
decisão recorrida, ex:-officio.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940.—Ilicente de Paulo Galliez,
presidente. — Nero de Macedo, relator.
* Fui presente; Pedro Teixeira Soares Junior, representante Ja

Fazenda Pública. 	 •

'
ACÓRDÃO N. 8.891

'-
Recurso p: 10599	 Imposto de Consumo (consulta) — Recor-•

rente A • Za.mboto; 'recorrida; Recebedoria Federal em São Paulo.

Por ter sido .apresentado fora do prazo regulamentar,
deixa-se de tomar conhecimento do recurso, por perempto.

A Recebedoria Federal em São Paulo, -por despacho de 2a-1-940,
solucionou a consulta que Ice foi dirigida por A. Zamboto, estabele-
cido naouele Estadei- com fábrica.de andinos, tomo declara em sua -
'petição de fls. 2.	 •

Daquela decisão o consufente teve conhecimento em 6 de marrIgp
seguinte, conforme consta do A. R. de fls. 3. Embora datado de 26
do mesmo mês, o recurso só deu entrada na citada repartição, em 28
ainda do mencionado mês de março, como consta da anotação do pro-
tocolo, sob n. 4,996, a fls. 7.

.	 Assim, ^e . •	 é	 •
Considerando • que. perimiu . cr direito de recurso do requerente,

como expressamente ^determina o vigente Regulamento . do Imposto
de Consumo, baixado com o decrete n. 739,.de 24-9-938, por ser
fatal .e . improrrogável o prazo concedido para aquele fim; •

Acordam os-membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de vetos, deixar de tomar conhecimento do recurso, _por
pe.rempto.

Rio de Janeiro,11 de junho de 1910.—Vicente de Paulo Galliez,
presidente.	 Macedo, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

•

Sexta-feira G	 DIÁRIO 0/PICIAL (Seeçrio 1)' Setembro de 191.0 .17119-

• • O Sr. Coletor, em seu relatorio de fls. diz. que . os autuados
alegaram possuir os rotulo:: destinados aos queijos, que, foram apre-
sentados ao sr. 'agente fiscal, e este não contesta, em sua informa-
ção de fls.. dizendo apenas que cumpriu a sua missão fiscal; sem
competência para decidir casos- tais; que -a- infração está provada

-- e confessada, embora seja evidente .a boa fé e•Os autuados. cue
pu;.-zsu i cür• os rótulos heees gários, mas só por equidade poderia ser
relevada a multa, e assim é de parecer seja julgado procedente o
aWo . .	 •
• Feio o debosito da multa imposta dentro do prazo legal, e sa-
tisfeita s - as ^domais exigências regulamentares, recofrem pari este

Em 'sua defesa de • fls., * renovam os recorrentes as mesmas ra-
• zões já invocadas, do auto inicial, alegando ser essa a primeira falta

autoada'contra sua firma, e pedem o cancelamento da -infração com_
o provimento do seu recurso.

Isto posto, e,	 •	 .
Considerando que a infração- está provada e^ cOnfes.sada; •
Considerando que ,0 fabricante de queijos poderá deixar ,de ro-

tular cr produto, cumprindo, nesse raso, ao receber'or.: . negcciante,
rotulá-lo, cem a indicação ea procedência e nome do fabticante
quando expuzer à venda o produtó; 	 •

Considerando que este preceito não Constitue materia nova, de
Vez que vem Sendo reproduzido de regulamentos ,anteriores do im-
pcsto Ce consumo,

Acoixlam 'os .membros i do - 2.° Conselho de	 ,Contribuintes por una-
mmidade de votos, negar provimento ao recurso. 	 -

Rio de Jrineiro, 11 de junho de . 1940.	 Vicente de'Paula Gol-
liez, presidente. .---- Cometi° Marcondes da Luz,-relator.-

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública.

AcórinÃo *4•1. • 8.887

Recurso n. 10;542 -- "Imposto de consumo (cán.sulta)..— Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio",..- Recerrida,

•Malharia Olímpia Ltda.

• Os casaquinhos de -flanela para recem-nascidos não es-
tão sujeitos ao imposto de consumo; o que não . acontece, en-
tretaáto. com as meias- de lã para recem-nascidos (rue se -
acham sujeitas à,taxa do art. - 4.0, § 13, alínea XIV, inciso I,
letra d, do decreto-lei n. 739, de 1938.

Assim decidiu o sr. Diretor da Recebedoria Federal em São Pau-
lo à consulta que lhe foi feita pela Malharia Olímpia Ltda., tendo,
dessa sua decisão, •recorrido "ex-officio" para este Conselho. .

Isto poSto, e
Considerando que* a decisão recorrida guarda conformidade com

a vigente legislação sobre imposto de consumo:
Acórdam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officie" para.
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. — Vicente de Paulo.,Galliez,
presidente. — Francikco Brandão Cavalcanti, relator. — Fui Presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda  Pública.

,
ACÓRDÃO N. 8.888

Recurso ri. 10.598 --- Imposto de consumo (consulta). —flé-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo, ."ox-officio". — Recor-
rido, Virgilio Dl Cieco.

• •
-As calhas e condutores de chapa de ferro galvanizado

não estão sujeitos ao iMposto de consumo.

Assim respondeu o sr..Diretor. 	 da Recebedoria- Federal ..'em São
Paulo à consulta que lhe foi feita por Virgilio Di Cicco tendo, dessa
sua decisão, recorrido "ex-officio" para este Conselho. 	 •

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade ,corn

já resolvido por este Conselho, nos acórdãos ns. 4.204 e 8.172:
Acórdam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento' ao recurso "ex-officio" para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940.	 Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Franciséo Brandão Cavalcanti, relator.	 Fui presente,
Pedro Teixeira Soares -Junior, representante da Fazenda 'Pública.

ACÓRDÃO N. 8.889

Recurso D.- 10.653	 Imposto de Consumo (consulta).	 Re-
corente, Recebedoria Federal em S Paulo 'ex7offici.o. .— Recor-
rido, João Gianesi & Filhos. 	 -

Os Cabides internas para guarda-roupa' estão . sujeitos
à taxa do art. 4.0, §- 21, I, do .Decrelo-1eí O. 739, de 1938. -

Respondendo à consulta feita por João Gianesi & Filhos, o sr.
Diretor da .Recebedoria 'Federal de São Paulo decidiu que 'os cabides
internos para guarda-roupa não incidiam no pagamento do .imposto,
por não se acharem incluidos no § 21, do art. 3 0, do Decreto mi-.

mero 22.262, de 28-12-.32, e recorreu "ex-officio" para este Con-
selho.
• Isto posto, e	 .

Considerando que os -cabides - internos para guarda-roupa Tiro
incidiam no imposto de consumo np, vigência do Decreto n. 22.262,
de 1932;	 • • -

Mas
: • Considerando que, na vigência' do Decrete-lei. n. 739, de 1938,;
os- . referidos 'cabides acham-se incluidos no § 21, _I, da . art. - 4.0:

-Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso "ex-officio" para
declarar que;• na -vigência do Decreto-lei n. 739,-'de 1938,. os •cabides.
estão-sujeitos ao pagamento . do imposto de consumo. 	 .

- Rio da Janeiro, 11; de junlio - de- 19-10. -•- Vicente de Paulo.Galliez,
Presidente. Francisco Brandão Cavalcanti, relator. — Fui presente,
Pedra Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

• •
é •Acólita° x 8-.890

-Recurso n. 4.5173- — Imp-osto de consumo (consulta) — Recor-
rente. Recebedoria Federal ern. Sã-o Paulo (ex-offjcio); recorrida:,
Schaedlich, Obert St Cia.

- Corno Id tem resolvido êste Conselho, em várias deci-
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Recurso r. 10.710 - Imposto _de consumo (consulta) Re-
corrente, Recebedoria Federal em Síto Paulo ("ex-officio") •- -Re-
corrida, Associação Comercial de São Paulo.

"O oleo comestível, acondicionando em vasilhame de
lnais de cinco litros pode ser Ter:condicionado pelo reta-
lhista, nos termos do art. 112, § 90, letra . "a", do Decreto
n. 739, de 24-9-038.

Em ofício de 2-1-1940, a Associação Comercial de São Paulo
consultou ao Sr. diretor da Recebedoria Federal daquela capital .se,
na forma da- letra "a", § 9°, art, 112, do regulamento anexo ao Des
ereto n. 739, de 24-9-.938, o comerciante varejista, recebendo de fir-
mas atacadistas oleo comestível em lata, poderá vender a consumi-
dores este produto, não no acondicionamento original, mas sim em li-
tros ou garrafas. Aquele diretor, resolveu a onsulta da maneira se-
guinte,:

Responda-se que o recebedor de oleo comestível pode
re-acondicionar o produto, quando ..este vier acompanhado
das respectivas estampilhas. .na ft?rria dos arts. 81, letra
"E", e art. 92, letra "A", do regulamento, devendo aplicar
aos novos recipientes o estampilhamento devido, com as
próprias fórmulas recebidas, observando, quanto . à rotula-
ge.m do produto e disposto no § 5°, do art..72, do já citado
Decreto-lei n. 739. de 24-9,38.

Foi oficiado à consulente e o recurso "ex-offi..,-.o" subiu a este

, Obedecendo a decisão decorrida a todos preceitos • regulamenta-
res sobre o reacondicionamento, do produto objeto da consulta; 	 .

- nt Acórdão os membros do 2° Conselho de Contrialintes, por una-
.•ilimidade de votos, negar provimento ao recurso paia manter a de-

- eiisão recorrida "ex-officio".
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1910. - Vicente de Paulo Gel-

.

liez, presidente. - Nero de Macedo. relator.
.. Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, r3presentante

.da Fazenda Pública.

Recurso ii. 9.609 - Imposto de Consumo - Recorrente, Nestlé
and Anglo - Swiss Condensed Milk Co. Ltd, - Receia:0a, Delegacia
kliscal no Maranhão.

"Desde que a petição de recurso foi apresentada e c
depósito feito fóra do prazo regulamentar, perimiu o di-
reito do recorrente, nos termos do art. 229 e seu § 1°, doDecreto-lei n. 739, de 29-9-938".

Por decisão de 20 de junho de 1939, o Sr. delegado fiscal no
Maranhão impôs a Nestlé* and Anglo Swiss Condensed Milk Co. Ltd.,
estabelecida com fábrica de leites em pó e condensado, em Barra
Mansa (Estado do Rio) e Arara (S. Paulo), a multa de 50080, mínimo
dn art. 81, do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 301, de 24-2-938,em virtude de auto lavrado col.' 15-9 daquele ano, no Armazem de
Cabotagem em São Luiz do Maranhão.
./ A autuada tomou connecimento da decisão em 25-8-939 e só

fez o depósito e apresentou recurso em 18 de setembro seguinte.
•: Assim, e

Atendendo a que ao ser feito o depósito e apresentado o recurso
deixou de ser observado o que é determinado no art. 229 e seu
§ 1°

'
 do vigente regulamento do imposto de consuimo;.
Atendendo a que o prazo para recurso é fatal e improrrogável.Acórdão . os membros do 2- Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento ao recurso volun-...
.tário, por perempto.
I Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. - Vicente de Paulo Gal-lica, presidente. - :Vero de Macedo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representanteda Fazenda Pública.
ACÓRDÃo N. 8.894

Recurso n. 10.539 - Imposto de'consumo (consulta) - Re-
rente, a Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio - Recor-rida, a Metalúrgica Lernk Ltda. 	 .

Fechos de ferro, niquelados, para bolsas de senho--
ti ras: na vigência do decreto sz.. , 2:2.262, de 28-12-32, não

estavam sujeitos .ao imposto de consumo; no vigente regu-
lamento, porém, acham-se compreendidos entre os "fechospara qualquer fim" da alínea I do § 18 do art. 40 (Decreto-lei n. 739, de, 24-9-1938)--.

A Metalúrgica Lernk Ltda., estabelecida na cidade de São Paulo,
. consultou, em 20-2-35, a Recebedoria Federal em São Paulo se os

fechos de ferro niquelados para bolsas de senhores estavam sujei-
tos ao imposto de consumo, juntando à consulta espécime dos re-
feridos fechos.	 •
f A repartição consultada respondeu' que o produto objeto da

.- -eknsulta não se enquadrava em nenhum dos parágrafos do art. 3°
decreto a. 22.262. de 28-12-1932, escapando por isso à incidk -

eia do imposto de, consumo, e recorreu ex-officio para êste Conse-
lho.

Considerando que, efetivamente, na vigência do decreto número
22.262, de 1932, não se achavam os fechos de que trata a consulta
tributados pelo imposto de consumo;

Mas
Considerando que, no atual regulamento, aprovado pelo Decreto-

lei n, 739, de 24-9-1938, se encontram tais fechos incluidos entre.
os "fechos para qualquer fim", da alínea I do § 18 do art..4°:

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, unani-
memente, negar provimento ao recurso ex-off icio, lembrando, toda-
via, que a incidência, no atuai regulamento, está claramente ex-
pres.a, como acima ficou dito.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. - Vicente de Paulo Gal-
liez, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AGÓRD.:1.0 N. 8.895
•	 •

Recurso n. 10.558 - Imposto de consumo (consulta). -Re-
corrente, a. Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio - Re-
corrido, Tranquilo Giannini.

Pandeiros: "Não estão' sujeitos ao imposto de consumo".

Tranquilo Giannini, fabricante de instrumentos de música, es-
tabelecido na cidade de São Paulo, consultou à Recebedoria Federal
na mesma cidade se o imposto de consumo incide sôbre os pandeiros
iguais ao espécime que juntou à sua consulta.

A repartição consultada -assim decidiu:
"O § 37 do art. 4° do Deóreto-lei n. 739, de 24-9-38,

refere-se a instrumentos de sopro e de corda, além dos
que expressamente menciona, entre os quais não se en-
contra o objeto a que se refere a consulta - pandeiro.

" "Assim, e uma vez que não se trata de instrumento
de sopro e de corda, responda-se negativamente à consulta,
isto é, que o instrumento de que se cogita escapa à inci-
dência do imposto de consumo, por se não achar incluido
em nenhum dos parágrafos do art. 40 do Decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938".

Dessa decisão foi interposto recurso ex-officio para êste Con-•

Isto poste, e
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

a vigente legislação sôbre imposto de consumo:
Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, , por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. - Vicente de Paulo Gal-

lica, presidente. - 7'obias Rios Filho, relator.
Fui presente, Pedro' Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 8.89G

Recurso n. 10.600 - Imposto de consumo (consulta) - Re-
corrente, a Recebedoria Federal em São Paulo - Recorrido, Carlos
Pavesi.

Filtros esmaltados, niquelados ou de ferro fundido:
não estacam .tributados; na vigência do Decreto-lei n. 301,
de 24-2-938; no atual regulamento, expedido com o Decre-
to-lei n. 739, de 24-9-938, acham-se nominalmente inclui-
dos, no art. 48, § 18, alínea I.

A 12 de maio de 1938, Carlos Pavesi, estabelecido na cidade de
São Paulo, consu:tou a Recebedoria Federal na mesma cidade si os
filtros esmaltados, niquelados ou de ferro fundido estavam sujeei-
tos ao imposto de consumo.

A repartição consultada respondeu que os filtros a que se re-,
feria a . consulta . não se achavam tributados pelo regulamento do
imposto. de consumo aprovado peio Decreto-lei n. 301, de 24-2-1938,
e modificado pelos decretos-leis ns. 365 e 502, - lambem daquele
ano; e recorreu ex-officio para êste Conselho.

Isto posto, 'e
Considerando que, efetivamente, na vigência do Decreto-lei nú-

mero -301, de 1938, alterado pelos Decretos-leis as. 365 e 502, do
mesmo ano, não. se' encontravam os filtres objeto da consulta in-
cluidos na tributação do imposto de consumo; mas

Considerando que, no atual regulamento, aprovádo pelo Decreto-
lei n. 739. de 24-9 .-938, se acham tais filtros nominalmente inclui-
dos,-na alínea I do 18 do art. 40;

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade -de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, lem-
brando, todavia, que a incidência, no atual regulamento, está clara-
mente expressa, como acima ficrai dito.

Rio de Janeiro, 11 de junho de- 910. - Vicente de Paulo Gel-
liez, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Peara 7'eixeira Soares Junior. representante da
Fazenda Pública.

aconnÃo N. 5.893



Recurso n, 10.659 — Imposto de consumo (consulta) — Recor.
rente. Recebedoria Federal de São Paulo —Recorrido, Walter Bus.
3.113.1.111.

"Açúcar vanilado". (açúcar baunilhado); escapa a ia.
cidência do impostc de consumo. •

, Walter Ilusmann, estabelecido com fábrica de perfumarirs, es.
peeialidades farmacêuticas e conServas, na cidade do São Paulo, di-
rigiu a . 2 de mato de 1938 consulta à Recebedoria Federal na mes-
ma cidade, afim cio saber se o produto "Açúcar vanilado" (açúcar
baunilhado) está sujeito ao pagamento . do imposto de consumo.
Explicou o consulente tine se trata de um produto composto de açú-
car cristalizado, com camada de pó -de baunilha, e que destinado a
dar sabor . a produtos culinários ou de confeitaria, cemo . sejam pu-
dins, bolos, manjar branco, etc., vindo acondicionada t-'rn envelopes
de 10 gramas •liquicTos, conforme amostra apensa à petição de con-
sulta.

O Sr, diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, depois de
ouvir uma comissão de agentes fiscais do imposto de consumo, (pie
opinou pela não incidência desse imposto sobre o produto objeto da
consulta, assim decidiu e recorreu ex-officio para este Conselho. .

• Isto posto, e:
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

o vigente regulamen t o do imposto de consumo:
Acordam os membros do Segundo •Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao 'recurso ex-officxo
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. 	 Vicente de Paulo Ga:-

liez, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.	 _ •
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.

Recurso n. 10.659 — Imposto de consumo — Recorrente, R-ece-
bedoria Federal em São Paulo ex-officio Recorridos, Ernesto • 'Al-
luci & Comp.

Puxadores de madeira _coni partes de metal: não es-
tão sujeitos ao imposto de consumo.

J.
ACORDA() N. 8.898

i	 .•
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ACORDÃO N 8.897

Ernesto Alluci & Comp., firma industrial estabelecida na Capi-
tal do Estado de São Paulo, consultou. a • Recebedoria Federal na
mesma cidade sobre o seguinte: •

"A consulente é fabricante de puxadores; artigo consig-
nado no artigo 4°, § 18, do regulamentá ,aprovado pelo De-
creto-lei n. -739, de 24-9-938.

Os puxadores fabricados pelo consulente, porém, são de
madeira com cabeça, pé e parafuso de metal, e o referido
ciso refere-se apenas a puxadores de metal.

Deseja a consulente saber como deverá selar os mencio-
nados artigos, esclarecendo que os parafusos e porcas não
são de sua fabricação, isto é, adquire-os_ de outrem para

aproveitá-los fia sua indústria.
Deve o sêlo ser calculado sobre o peso liquido da parta

de metal, ou sobre o peso total (madeira e metal) do objeto?
Para melhor esclarecer, a consulente junta dois puxa-

dores do sua fabricação".
A _repartição consultada decidiu nos seguintes termos, recorrenCo

tx-officio para este Conselho: -
"Responoa-se que, não -se cogitando na espécie dos 'pu-

xadores a que se refere o g 18 do artigo 4, do Decreto-lei
n. 739, de- 24-9-938, escapam os mesmos a incidência do
imposto dé consume.

Isto posto, e:	 _
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

a vigente" legislação sobre o assunto:
Acordam os membros do Segundo 'Conselho de Contribuintes.

por unanimidade de . votos, negar provimento ao recursd é-x-officio.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Gat-

tiez, presidente. — Tobias Rios- Filho, relator.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior,' represmtan',e

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 8.899 . -

Recurso it. 10.711 -- Imposto de consumo "(consult Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo ex-officio -- Recorri-
dos, Freitas & Seixas.

-Objetos vários, que escapam à incidência Co ti-aposte
de consumo: tampão com rosca, tampão sem rosca, junção
cotOvelo, bucha com tubo e cônico, bucha simples, limpador
ci,? para-brisa, aro para farol, galgo para 'auto, vareta com
rosca., vareta sem' rosca e espelho sem- 	 para auto.

• Freitas & Seixas, fabricantes de ferrajens e objetos de adorno,
estabeecidos em São Paulo. consultaram à Recebedoria Federal na
mesma cidade se estão sujeitos ao imposto de consumo os seguin-
les objetos:

Tampão com rosca.
Tampão sem , rosca.

• Contravenção -do registo: O pedido de reconsidera-
ção,apresen tado fera do prazo legal de 15 dias é ineficien-
te; assim, se o contribuinte não recorreu no prazo de 20
dias, a contar da ciência da decisão proferida na noti-
ficação, incorreu, sem dúvida, em perempção o seu di-
reito de recurso para _a inS tâncie:4 superior."

A firma A. G.- Neves, estabelecido. nesta Capital, foi notificada
a 10 de maio de- 1939, por estar negociando por grosso em ferragens
(arteratos de ferro e de outros metais) e tambem em móveis (má-
quinas- de escrever), tendo no entanto pago registro apenas como
varejistas de ferragens.

A firma, notificada foi, p•or despacho do 24 de maio de 1939;v-
da Recebedoria do Distrito Federal, intimada a pagar a diferença
de 600$0, de registo e ainda a multa de igual importância. Ciênte
da decisão a 7 de junho de. 1939, a 27 desse mês apreSbnto peado
de reconsideração.

Nas razões que apresentou, alega a requerente que ocorreu no
caso um engano, do, despachante encarregado de obter a sua .paten-.
te. o qual, além de haver solicitado o registo para espécie cqm
que a notificada não comercia, ainda o fez para negócio de vareje.
Diz mais que a importância que tem a pagar é de 300$0 de regis-
to e iguel importância de multa, visto como negociando por gros-

-so em móveis (máquinas de escrever e móveis de ação para es-
critório) apenas, e devendo pagar de acordo com o seu capital,
que que é de 200`:000$0, a importância de 450$0, e já tendo pago
150$0, a diferença é precisamente aquela importância.

Ouvido o agente fiscal notificante, este se pronunciou favora-
velmente à pretensão de A. G. Neves, esclareaendo que verificara,
em visita ao seu estabelecimento comercial, que o mesmo não co-
merciava em qualquer artefato de ferro , sujeito ao imposto de
consumo.
, Presente o processo novamente ao Senhor Diretor da Recebe-
doria, deixou essa autoridade de tornar conhecimento do _pedido de
reconsideração, por ter sido interposto fóra do prazo regulamentar.

Não se conformando com a decisão, recorreu a firma notificada
para este Conselho, com observância detodás as formalidades
legais. Em suas razões, sarnenta a recorrente: .

1 — que é inteiramente cabível o recurso que interpõe para
este Conselho , visto que constitue o recurso legal idóneo cabivel
na especie, previsto no artigo 229, do Decreto-lei n. 730, de 24
de setembro de 1938.	 -

•2 — que o fato de haver sido o pedido de reconsideração 0114?-•
st.ntado fora do prazo legal não invalida o seu direito de recur-
so para a Segunda Instância, de vez que o prazo para pedidos de
reconsideração não é, nem jamais foi prazo fatal, ex,vi legis; e que
tanto isso é verdade, que a própria lei, no artigo 228, nenhuma
cláusula estabelece quanto à perempção em casos de -reconsidera-
ção fora do prazo, o que- fez expressamente no entanto quando se
refere ao recurso voluntário, situação em que diz perimir o di-

reito do recorrente, se não interpuzer recurso no prazo fixado nes.
se artigo;

3 — que, no Ltocante ao mérito, o caso já está esclarecido, que'0
com as razões oferecidas no pedido de' reconsideração, quer com R
que consta da informação do agente fiscal notificante. .

Isto posto, .e.
Considerando que, segundo está expresso no artigo 228 do eram*.

gulamento aprovado pelo Derelo-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938, "das multas impostas em notificações sobre registro cabe pe-1

dido de. reconsideração independente de depósito o sem prejt~

Junção.
Cotovelo.
Bucha com tubo e cónico,
Bucha simples.
Limpador de para-brisa.-
Aro para farol. ,
Galgo para auto.
Vareta com roscas
Vareta sem rosca.
/Espelho sem moldura para atito.-
A repartição consultada respondeu que os artefatos acima men-

cionados, representados pelos especfmens juntos, não se achando in-
incluitioã em nenhum dos parágrafos do artigo V do Decreto-lei 739,
áde 24-9-38, escapam à incidência do imposto de consumo, recor-
rendo, "ex-officio", para este Conselho.

Isto posto, e:	 •
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade Uni

'o que estabelece o vigente regulamento do imposto de consumo:
Acordam os membros do, Segusndo Conselho do Contribuintes

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.
Rjá de Janeiro, 14 de junho de 1910, — José Francisco de Mato

presidente. — ,Tobias Rins Filho, relator.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez (presidente).

ACORDÃO N. 8.900

Recurso M. 9.544 — Imposto de Consumo . — Recorrente, A. q.
Neves — Recorrida, - Recebedoria do Distrito Federal.



•

17122 Sexta-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Setembro de 19:10

ecurso voluntário, na forma regulamentar, dentro do prazo de
15 dias, para a repartiçao que as houver imposto";

Considerando que, não se tendo utilizado a recorrente, no pra-
zo de 15 dias, do direito que •a lei nesse prazo lho fecultava, de pe.-
dir • reconsideração, abrindo assim,mão de tal direito, devera ter sido o
recurso para este Conselho quanto ao mérito da questão interpostf
no prazo de 20 dias, a contar da primitiva decisão da Recebedoria
do Distrito Federal;

Considerando . que, não tendo a recorrente pedido reconsid•rt.
cão 'no prazo de 15 aias, se tornou imitil qualquer pedido de re-
consideração fóra desse prazo, e, portanto, não havendo sido
posto recurso para esta instância, no prazo de cinto . dias, a contar
da ciência da decisão sobre o mérito, que foi a proferida na
notificação, evidentemente incorreu em perempção o direito da re-
corrente;	 .	 •

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade . de votos, deixar de tomar conhecimento do .re-
curso, por perempto.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1910. — José Francisco de
Mattos, Presidente. — Tobias Rios Filho, relatei',

Fui presente — Pedro. Teixeira Soares Junior, Representante
..:Pda Fazenda Pública. -

Ausente: o Sr. Vicente de Paulo- (jalliez, Presidente,

ACóRDÃo N. 8.901

Recurso n, 9.591 — Imposto de consumo — Recorrente, May-
IiaTt Barros —.Recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-38. Nota de venda extraida
sem deixar cópia a carbóno: infração do art. 88.

A 3 de junho de 1939, foi lavrado o auto de infração de fls. 3,
ci-n fundamento no art. 88 do regilamentcs anexo ao decreto n. 739,

.de 24-9-938, por terem os agentes fiscais verificado que D. Marina
Costa Oliveira, estabelecida na cidade de Estância, Estado de Ser-
gipe, recebera na referida data 200 charutos marca "Irlandez", com-
prados à firma Maynart ,X.; Barros, fabricantes estabelecidos em Ara-
cajá, acompanhados da nota de venda n. 11.841, datada de 2-6-939,
cujos dizeres foram escritos a tinta, e, conseguintemente, sem deixar
cópia, a carbôno, não apresentando 'to mesma nota qualquer autenti-
cação.
'	 Defendeu-se a negociante D. Mariana Costa Oliveira, fazendo ver
a sua nenhuma responsabilidade no caso.

Tambem se defenderam os fabricantes Maynart & Barros, ale-
gando:

1°) que a venda de que trata a nota a preendida fóra realizada no
balcão de varejo de sua casa comercial, ignorando então ser a com-
pradora comerciante;

,2°) que os talões de que se utiliza se encontram numerados tipo-
gráfica e Seguidaniente, como atesta o talão apreendido, demonstran-
do isso terem procurado cumprir a lei;

3°) que, relativamente à obrigatoriedade da autenticação, con<
fossa ignorar existisse tal exigência.

De diligência promovida com o fim de ser averiguado se a firma
autuada mantinha secção de varejo, apurou-se que a mesma não se
habilitara com o indispensável registro para esse fim.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em Sergipe, julgoo
essa autoridade o auto improcedente quanto a D. Iklariana Costa Oli-
veira por se achar a mesma amparada pelo disposto no art. 87, pará-
grafo 2°, letra c, do vigente regulamento do imposto de consumo, e
procedente quanto à firma Maynart & Barros, impondo a esta a
multa de 500$0, mínimo estabelecido para a infração verificada.

No prazo, e atendidas as demais formalidades regulamentares, foi
interposto recurso voluntário para este Conselho. Na extensa petição
de recurso, em períodos onde por vezes a falta de serenidade levou
recorrente a usar de termos ásperos contra a autoridade de 1 ins-
tância, nada do que é alegado destroe a prova material da contra-
venção, aliás confirmada pela recorrente, que nela vê uma falta des-
cupavel, em que .não houve dolo ou má fé, e apela para as recomen-
dações de tolerância feitas pelo Sr. ministro da Fazenda, em a cir-
cular n. 5, de 12--3-38.

fi"- isto posto, e,
Considerando que a infração está provada de modo incontestavel,

fato que a própria recorrente não poude deixar de reconhecer;
Considerando que, na data da autuação, 3-6-939. já não se pode-

riam considerar como recentes as exigências legais não observadas
pela recorrente, sendo de notar que a obrigação de deixar cópia
exata do talão já existia no regulamento anexo ao decreto número
17.464, de 6-10-26, se bem que então não houvesse a referência a
cópia a carbóno;

Considerando, assim, que não ocorrem motivos .que convençam
deva ser "imposta a equidade a favor da recorrente:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

. Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. — José Francisco de Mattos,
presidente. — Tobiag Rios Filho, relator,

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente: o Sr. 'Vicente de Paulo Galliez, presidente.

AnónoÃo N. 8.902

llecurso n. 9.631' — Imposto de consumo — Recorrente Otto
liauslader — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Decreto-lei n. 301, de 21-2-38; Ranha exposta à venda
sem rótulo, sem estampilhamento, 7:ãO tendo sido exibida nota
ou fatura. relativa a sua aquisição: infração do; arts. 72, 81e 112. parágrafo 9" letra c.	 -

Contra Otto Hauslader, comerciante retalhista estabelecido em
Gravata, Estado do Rio Grande de Sul, foi lavrado a 29-0-38 o auto
de fls. 2, com fundamento nos arts. 72, 81 e 112, parágrafo 9",
letua c, do decreto-lei n. .301, de 21-2-38, pra fato de possuir em seu
estabelecimento comercial, sem lotarem rotulados,. selados e acom-
panhados de nota de venda, quatro quilos de banha.

Defendeu-se o autuado, ale-ando:
• a) que residindo no interior do município, distante de sua sede,

dificilmente chegam ao seu conhecimento as alterações dos regula-
mentos fiscais;

b) que a banha encontrada em sua casa comercial era saldo de
Urna compra realizada na firma Frncelino Schilling, de Porto Alegse,
conforme nota n. 107.496, de 29 de janeiro de 1938, antes portanto
da expedição do Decreto-lei n. 301, adiantando que essa firma é esta-
belecida à rua da Conceição n. 425, naquela cidade, e afirmando que
a mercadoria fõra recebida, tal como se encontrava no ato da apren-
são, sem rótulo e não selada;

c) que se julga amparado pelo . disposto nos arts. 244 e 245 da
referido decreto-lei.

O Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul, tbdavia, houve por
bem julgar procedente o auto, impondo a Otto Hauslarter a mui' :t
de 500$0, mínimo estabe:ecido para as infrações capituladas na pe.ça
inicial do processo.

No prazo, e atendidas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para este ConSelho,.reportando-so o
recorrente às suas anteriores alegações.

Isto posto*, e
Cosiderando que o recorrente provou ter adquirido a merca-

doria em causa em data anterior à da i gime i a do Decreto-lei n. 301.
do 24-2-38;

Considerando que, anteriormente a esse Decreto-lei, não eslava a
banha sujeita ao pagamento de imposto de consumo, e que, tendo
o tecorrente provado que os quatro quilos desse produto encontrados'
em seu estabelecimento eram saldo de uma compra de cinco latas
contendo ao todo 100 quilos do mesmo produto, adquiridos em ja-
neiro de 1938, estava, sem dúvida, amparado pela prorrogação de- se-
lagem de stocks ordenada pelo Sr. ministro da Fazenda:

Acordam os . membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
unanimemente, dar provimentao ao recnrso.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1910. — José Francisco de Mato,.presidente. — Tobias . Rios Filho. reator,
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representaweFazenda Pública,
Ausente: S. Vicente de Paulo Galliez, presidente

ACÓRDÃO N. 8.903

Recurso ri. 9.411 — Imposto de consumo. — Recorrente, Joa-
quim Martins Ferreira Juntar, — Recorrida, Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais.

Desde que alguns (Zos dispositivos do Decreto n.. 739. de24-9-938, citados na auloação foram infringidos, embora em
parte, o auto é" procedente. Nega-se provimento ao recurso
volutário e encaminha-se o processo propondo a equidade.

No armazem de carga da Estrada de Ferro Central do Brasil em
Juiz de Fóra, foi lavrado auto contra Joaquim Martins Ferreira Ju-
nior, fabricante de manteiga cm Bonsucesso, Estado de Minas Gerais,
por infração dos arts. 64, § único, 111, §§ 1.° letra a e 18 letra d,do Decreto n. 739, de 24-9-938.

Com o auto foram apreendidas 6 latas de manteiga, nota de ven-
da e 128 estampilhas do imposto de consumo para produto nacional
da taxa do $040.

• Em sua defesa o fabricante alegou que as faltas encontradas não
denotem dólo ou ma fé, uma vez que as estampilhas estão regular-
mente assinaladas sem rasura; que as formulas contém, na frente,
as iniciais e o.número da incidência do produto constante do art.
do regulamento do imposto de consumo e, nas costas o número e data
da guia, a quantidade de volumes, o seu peso, a firma e a sua loca-
lização; que a ausência de repetição, por extenso, dos algarismos do
dia da inutilização é exigência nova e que a numeração dos volumes
indicados na nota de venda foi motivada pela falta de conhecimento
dessa formalidade, por ser apenas pequeno fabricante em sua pró-
pria fazenda.

O autuante sustentou o procedimento fiscal e o sr. Delegado Fis-.
cal assim decidiu:

• "Achando-se provadas e confessadas as infrações descri.-;
tas no auto inicial do presente processo — falta de repeti-
ções por extenso, dos algarismos da data da remessa, e da
indicação do número dos volumes, no verso das selos que os

• acompanharam — e tendo sido preenchidas todas as forma-
lidades essenciais à sua validade; considerando que as ale-
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Recurso n. 9.549 — Imposto de Consumo — Recorrente, Hime
& Comp.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-938. Desde que as notas de
venda apreendidas .não estão ,tipograficamente numeradas,
nem delas consta que o produto fôra vendido, .devidamente
rotulado, é fora de dúvida terem os autuados infringido o
art. 111, § 1.0 letra "a", conibinado com o art.. 88, do regu-
lamento do imposto dc consumo. Nega-se, por isso, provi-
mento ao recurso.

Conti;!, Rime &--Comp., estabelecidos nesta Capital,' foram Ia-.
vrados os autos ns. 1.530 e 1.597, de 1939, ora reunidos para julga-
mento DOS termos do art. 207, do decreto n. 739, de 24-9-938. Foram
Gados como infringidos, no primeiro, os arts. 111„§ 1.0; letra "a" 88
e 122 c, no segundo, os arte. 112, § 1. 0 letra "b", 83 e 122, do decreto

.. acima .citado, e apreendidas as ntoas que a companham as .merca-
dorias.

•••

Na defesa, os autuados declaram que aão pode ter havido ia-
•fração do art. 111, § 1.0, letra "a", porque os produtos não ,sairam
da fábrica e sim do estabedecimento comercial; que as mercadorias
foram vendidas no balcão e entregues ao comprador, nada . tendo com
o seu transporte; e que a- cópia da, nota que apresentam não deixa
dúvida sobre a sua afirmativa.

O autuante prestou informaçãc e o Sr. Diretor da Recebedoria
impôs a Hime & Comp. a multa de 5008000, mínimo do art. 122, do
decreto já 'citado.	 -

Fio interposto recurso para este Conselho, satisfeitas as exi-
gências regulamentares.

Em suas razões, os recorrentes declaram que não houve infra-
ção continuada porque a venda foi uma .única, embora' transportada
e mdois veículos, não havendo, pois, repetição de falta punível; reafir-
mam suas alegações de defesa; itclaniam a falta de intimação do com-
prador e concluem dizendo que e art. 122 não tem aplicação no caso,
por não se tratar de polutos vendidos ou remetidos para beneficia-
mento.

Assim. e
. Considerando que os autos foram lavrados, respectivamente, em

13 e 20 de julho, sendo Com o primeiro apreendida a nota datada de 7
do mesmo mês e com o segundo a nota com a -mesma data do auto;

Considerando que a cépia da nota apresentada só corresponde à
nota apreendida com o pr:meiro auto e que traz numeração ::eita a
lapis e sem a declaração de que a mercadoria estava rotulada:

Considerando que a nota apreendida com o segundo auto não traz
numeração e nem declaração sobre rotulagem;

Considerando que as notas foram entregues aos condutores dos
produtos e não ao compram:ir no balea,, como afirmam os recoraentes,
e que assim sendo, ficou provada a infração do art. 122 porque
aqueles documentos não satisfazem as exigências regulamentares;

'Acordam•.os membros do 20 Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos, negar provimerito ao recursapara manter a decisão
recorrida.

R.lo de janeiro, IA de anho de 1940. — José Francisco de Mattos,
presidente. — A'ero de Matado, relator.	 •

Fui presente -r- Pettrc Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda ráblcia.

ACORDÃO

Recurso n. 0.550	 Iinposto ec consumo — Recai rente,. Ana
da Silva Bastos — Recorrida,' Delegacia Fiscal eia Minas Gerais.

Nega-se provimento ao recurso voluntário porque nas
estampilhas apreendidas não - está completa a inutilização
exigida pelo § 1.', art. 6S, do Decreto n. 739, de 24-9-938,
mas, tratando-se de exigência nova e porque foram satis--
fedas todas as demais- formalidades regulamentares, coca-
minha-se o processo ao Senhor Ministro, propondo-!ite equi-
dadeL

Rpcorre para este :Conselho de manteiga, D. Ana f'a SlIva Pastor,
estabelecida em Rio Preto, do ato dó Sr. Delegado Fiscal em Minas
Gerais, que lhe impôs a multa da 20080, mínimo previsto para ás
infrações do art. 6í e seu § 1.°. do Decreto n. 739, de 21-9-938.

O recurso foi interposto em tempo habil e satisfeitas as demais
exigências regulamentsaea. •

A decisão ora reCOrrida está assim redigida:
"Considerando " que a exigência regu:amentar omitida,

' embora r'e carater formal. tem finalidade aaseguradorá dos
interesses do ; Erário Público,. por impossibilitar o reapro-
veitamento dos selos mediante a modificação da data es-
crita em algarismoal-

Coasiderando que sómente por equidade poderão ser
aceitas as alegações da flutuada, o que entretanto, escapa
à alçada desta Instância Jmgador,a;--------
Resolve julgar procedente o auto - rae fls. e impOrs a Ana da

• Silva . Bastos, • a multa de 20080 (duzentos . mil réis) a mínima
prev isto para: a infração do dispositivo capitulada".:

Em suas razões,	 fabricante deciara que falta apurada não
pode mesmo ser classificada como infração' e sim. apenas, unia sim ... •
ales irregularidade, como fez o autuante constar do , auto: que foram
satistaita.s todas as formalidardes regulamentare.se pago tY imposto
deví'o, que a simples . falta - de repetição, por extenso, do algarismo

do dia da inutilização, não dá a' possibilidade do reaproveitaMento
dos 55105, e ccncitie pedindo que, ao menos, seja o seu lecur.so aten-
dido por equidade.

Assina e
•kterdendo a que a . infração está regularmente, urna vez que não

foi 'completa a exigência da inutilização nas estampilhas apreen-
didas;

Mas,
Atendendo a que se trata de exigência nova, que as demais for-

ma.idades regulamentares foram satisfeitas, inclusive o pagamento
da imposto davído;

Atendendo ao rnms que do processo consta à 'informaçãa dos
bons anteceiente.s cia -contribuinte;

Atendendo a que, o equívoco da citação do parágrafo único do
art. 64, no auto não' prejudica o seu julgamento porque foi feita
completa descrição da falta apurada • e que constitue inflação do
§ 1.°, daquele mesmo dispositivo:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes pôr una- •
nimidade. r'• votos, negar provimento ao recurso e encaminhas o pro-'
cesso ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa,.
por eqUidade.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. — José Francisco de, Matos,',_
presiderte. —Nero Macedo, relator.

Fui presente	 Pedro Teixeira Soares Juntar, representante
da Fazenr'a Pública.	 -

Ausente o Sr, Presidente Vicente de Paulo Galliez.

.CORDÃO N. 8.900

Recurso ri. 9.562 — Imposto de Consumo — Recorrente„tlian-
ça Comercial de-Anilinas Ltda. — Recorrida, Alfândega de Recife.

Por perempto, deixa-se de tomar conhecimento do re-
curso voluntário.

klin petição datada de 15-5-939, Aliança Comercial de ,Anilinas
Ltda. recorre da decisão do Sr. inspetor da Alfândega de. Recife,
exarada em 17-de abril daquele ano, na representação sobre o modo
de ser cobrado o imposto de consumo de mercadoria importada e
despachada pela notan, 3.091, de 31 de março do mesmo ano.

Corno a petição da requerente, de fls. 9, de 26 de abril seguinte,
não interrompeu o prazo para o recurso, por se tratar • de assunto

gações aduzidas pelo autuado &imante por equidade podiam
ser. apreciadas para isentá-lo da penalidade; considerando
que a concessão dos favores de equidade são de- atribuição
privativa do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda; resolvo julgar
procedente o auto de 11S. e s impôr à firma autuada Joaquim'
Martins Ferreira Junior a multa de 50080 quinl:entos
mt réis — mínimo previsto para a infração dos dispositivos
capitulados".

Dessa decisão foi apresentado recurso para este Conselho, -satis-
feitas as exigências legais.

Nas suas razões o autuado renova suas alegações de defesa e pede
a atenção para os motivos porque a Délegacia não julgou o auto
improcedente. Voltando o Processo, em diligência, o Coletor do Mu-
nicípio, onde está situado o fabricante, prestou informação sobre a
conduta do contribuinte, esclarece ainda , que a fábrica está locali-
zada longe da sede da repartição e confirma as alegações do recur-
rente.

Isto posto, e
Considerando que nas formulas apreendidas verifica-se que não

foram cumpridas parte das formalidades exigidas na alinea d, 18,
art. 111 e a exigência do § 1. 0 do art. 61, do vigênte regulamento do
imposto de consumo;

- Considerando que o equívoco do autuante, citando .§ único do
art. 64 em vez do § 1.0, .desse . mesmo • dispositivo, não modn'ica a
apreciação da infração que" está descrita no Mito de modo a não dei-
ar dúvida;

Mas,
Considerando que é nova a exigência contida no citado § do ar-

tigo 64;	 —
Considerando que não está provada a infração do art. 111; § 1.°,

letra a, uma vez que a nota apreendida contém todas as formalidades
exigidas por esse dispositivo;

Considerando que apenas parte do art. 111, § 18, letra d, não
foi cumprida;

Considerando que o despacho recorrido bem apreciou o processo
e que, à vista de suas considerações e o mais que do processo cons-
ta fica . bem justificada a Proposta de aplicação do pricipio de equi-
dade;

Acórdam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário e enca-
minhar os autos ao Sr. Ministro da Fazenda propondo equidade,.

Rio de Janeiro, 14 de junho do 1940. — José Francisco de Mattos,
presidente. — Nero de Macedo, relator. — Fui presente, Pedro Tei-
xeira Soares Junior,. representante - da Fazenda Pública.•,

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.-, -
AC0RD30 N. 8.904
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diverso, isto é, versa sobre exame para classificação de mercadoria
para efeito de pagamento de imposto de importação, a apresentação
do requerimento corno o recurso de fls. 12 a 12 v., excedeu o prazo
fixado no art. 229, do regulamento anexo ao Decreto n. 739, de 21
de setembro de 1938.

Assim sendo,
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade .de votos, deixar de tornar conhecimento do recürso
tarjo, por perempto.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1910. 	 José Francisco de Ma:-
tos, presidente. - M;ro de Macedo, reietor.

, Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior,
razençla Pública.

Ausente, o Sr. Viaente e Radio .Galliez, preaddenie.

--aseónoXo N. 8.907

Recurso n. 9.567 - Imposto de consumo - Recorrente, José
Oia da SJlva - Recorrida, Delegacia Fiscal em S. Paulo. _

Pesem pio o recurso, dele não se toma conhecimento.

Apreendendo um e meio cmeij g, tipo Minas, comum, com o peso
, ttat,a1 de 1 quilo 'e 500 gramas, sem o necessário estampilhamento, no
Valor de $200, f )i lavradí o auto, base do presente processo, e dado
como infringido o art. 81, do Decreto n. 301, de 24-2-38, pelo co-
merciante José, Dias da Silva, estabelecido em Santa Rosa, Estado de
São Paulo.

• Do auto consta que a mercadoria era da fábrica de Guideza d,n-
. do Ribeiro. O autuado declara que ti brochai) apreendido: tinha sido
presente do fabricante; que, assim sendo, não cometeu infração e,

,quando muito um erro ou descuido por haver deixado a dádiva cru
rsua loja; que o selo poderia ter caído; que não houve ânimo delibe-
rado de lesar o fisco, dolo ou má fé; que é mínimo o imposto não
-pago e que está em erro pela primeira vez. O auturme prestou de-
talhada informação e esclareceu o seu equívoco datando a intimação
de 22 de fevereiro, quando o auto é de 22 de agosto.

O fabricante indicado na ocasião da lavratura do auto não aten-
deu a intimação. O Sr. delegado fiscal ,ern S. Paulo, ao impõr pe -
nalidade pela infração autuada, assim justificou sua decisão:

"Considerando que a infração está materialmente pro-
vada e até confessada;

Considerando que, dada A insignificância do imposto,
as razões alegadas são perfeitamente ajustáveis a um julga-
mento por equidade;

Considerando, porém, que não cabe a esta instância te-
levar faltas provadas e confessadas, por ser aquela medida
privativa da superior autoridade;

Considerando que a firma autuada não provou ter siao
a mercadoria procedida da firma Gumercinclo Ribeiro;

Considerando que, embora não tenha esta firma apre-
sentado defesa, esta circunstância não basta para provar a
sua culpabilidade DO fato arguido;

Considerando o mais que do ç processo consta:
5 Julgo procedente o auto inicial e imponho à fii ma José

Dias da Silva a multa de 500$0, mínimo do art. 81, do De-
ereto-lei ri. 739, de 24 de setembro de 1938, que reproduziu
os mesmos dispositivos do Decreto-lei n. 301, improcedente

quanto à firma Gumercindo Ribeiro".
Jose Dias da Silva teve ciência dessa decisão em 16-10-939 e sé

depositou a importância e apresentou recurso em 9 de novembro sa-
guinte.

.A531//1, e
Atendendo que o recolhimento do depósito e a apresentação do

recurso não obedeceram aos prazos determinados no art. 229 e seu
§ 1° do Decreto n. 739, de 24-9-938:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso por
perempto.

Rio de Janeiro, 14 de junho tle /940. - José Francisco de Mal-
presidente. - Neto de Macedo, relator.
Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública.
- r Ausente, o Sr. presidente Vicente Galliez,

ACMDÁO N. 8.908
Recurso n. 9.573 - Imposto de consumo - Recorrente, Siemens

iSchuckert S. A. - Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Desde (Me a amostra devia ser selada, como exigia a
alínea III da letra "a" art. 54, do Decreto 17.464, de 6 de
outubro de 1926, então vigorante. e à nota 3' do § 38, art..
3°, do Decreto 22.262, de 28-12-932, obrigava indicação do
peso base para pagamento do imposto, gravado ou em eti-
queta, a falta dessa exigência constitue infração punida com
a penalidade fixada nesse mesmo dispositivo. Nega-se pro-
vinzento ao recurso voluntário".

Recorre para este Conselho Siemens Schuckert S. A. da multa
de 2004000 que lhe foi imposta pela Recebedoria de São Paulo, por
;infração do art.., 3°. I 38. nota 3° do Decreto 22.262, de 1932, então

em vigor. Dessa decisão aquela Sociedade teve ciência em 25-11-938,
como consta .de fls. 5, e o recurso foi apresentado em 12 do mês se.s.
guinte, e o deaósito feito em 10 do mesmo mês,

Alega a recorrente que não houve infração do diapositivo citado
no auto porque a mercadoria estava como amostra em poder do cai-
xeiro viajante, representante da sua Casa Comercial, e não exposta
à venda, pois, so nesse caso devia trazer a indicação do peso base para• pagamento dg imposto devido. Esa.a alegação está em desacordo com
as razões de defesa e onde a autuada declara que todo o seu stock
acha-se com a necessária etiqueta e, no caso, a falta só poderia ser
ocasionada por passar a amostra- de mão em mão, e, assim, lave
desaparecido a do fogareiro .elatrico apreendido. 	 •

Isto posto, e
Considerando que a amostra em causa deva ser selada pela au-

tuada, em obediência ao que era determinado no n. III, alínea ao
art. 54, da Decreto ri. 17.464, de 1926, então em vigor;

Considerando que essa selagem devia corresponder ao peso base
para pagamento do imposto e que essa indicação deveria, constar tia:
etiqueta ou ser goavad• na mercadoria, como era exigido na nota 3',
§ 38, art. 3°, Decreto n. 22.262, de 1932, dado corno infringido;

Considerando que as regras estabelecidas por esse último de-
creto 'deveriam ser aplicadas em harmonia com o regulamento do
imposto de consumo apenas alterado e não revogado por esse mesmo
decreto;

Considerando que ao ,ser cila: adida a referida nota não poderia
tombem deixar de ser observado o dispositivo regulamentar que esta-
teleco obrigações aos atacadistas importadores e comerciantes por
groso nas casas de venda da mercadoria, sua exposição como amostra
ou lia secção do varejo;

Considerando que está provado e confessado que o produto não
trazia gravada eu em etiqueta a indicação do peso base para paga-
mento do imposto devido, e, assim sendo, provada ficou a infração;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. - José Francisco de Maltas,
presidente.	 Nero de Macedo, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente n Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

ACGDDÃo N. 8.909

recurso n. le.002 - Imposto de consumo (Consulta) - Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo- (ex-officio) - Recor-
rida, L. Laorino & Irmão Ltd.

"Entre os artigos tributados pelo Decreto-lei n. 301, de.
21 de fevereiro de 1938, 'PÃO se incluem os suportes paru(
cortina (galerias)".

L. Laurino & Irmão Ltd. fabricantes de suportes de Nirtintl
'(galerias), na cidade de São Paulo, consultaram à Recebedoria dali,
sobre si os artigos de sua fabricação incidiam no pagamento do im-
posto de consumo.

A resposta foi negativa, encontrando apoio legal pois tais artigo
não foram tributados pelo Decreto-lei 301, de 1938, vigente no tempca
da consulta.

Isto posto:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-officio",
para Manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. - José Francisco de Mattos,
presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

ACORDÃO N. 8.910
Recurso n. 10.709 - Imposto de consumo (Consulta) - Recor-

rente, Recebedoria Federal em São Paula ("x-officio") - Recorri-
do, Oscar S. Dias.

"As caixas de alumínio, para óculos, pintadas, niquela-
das, ou de outros metais, escapam a incidência cio imposto
de consumo por neto se acharem expressamente ineluidos
em nenhum dos parágrafos do Decreto-lei n. 739, de 1938."

Oscar S. Dias, estabelecido na cidade de S. Paulo, com fabri-
cação de estojos de couro paia óculos, pretendendo fabricar caixas
ou estojos de ferro e de outros metais para o mesmo fim, consultou
à Recebedoria da mesma cidade, sobre si tais artigos iriam incidir
no pagamento do imposto de consumo.

A resposta foi negativa por isso que não se acham os roesmos
incluidos entre aqueles cuja tributação foi prevista.' Esta decisão
encontra inteiro apoio na lei, razão porque:

Acordam os membros do 2° Conselho da Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-officio" in-
terposto, para manter a decisão recorrida, por seu justo fundamento.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. - José Francisco de Mat-
tos, presidente. - Francisco Brandão Cavaleanti, relator.

Fui presente. --- Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente. o Sr. Vicente de Paulo Ganiu, presidente,
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ACORDA() N. 8.911 .
Recurso n. 7.447' — 'imposto de , consumo — Recorrente, Diab

Maluf & Comp. — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo. .
• "Provada a' infração do ort. 62, do Decreto n, 17.464,

e não tendo os autuados apresentado documentos que justi-
ficassem .a iMprocedência do afeto, como alegam, por )casião
ao diligência que pediram, nega-se provimento ao recurso."

Contra Diab Maluf & cmr, . e João Chalub, estalieleeido3 em S.-
Paulo, Estado do mesmo nome, foi lavrado, por infração 'do art. 62,
do regulamento que baixou com o decreto •o. 17:404, de 6 dr. outu-
bro de 1926, o auto de fis. 2. por terem sido encontrados.-no .- sstabe-
leeimento do segundo, vendidos pelo -primeiro dez gravatas da seda,
rujas estampilhas, examinadas pela Casa -da Moeda, demonstraram-
seu uso anterior em outra mercadoria.

Multados ambos, pela .Delegacia Fiscal de S. Paulo, de tal de-
cisão recorreu Diab Malur & Comp., sob alegação de que ts gra-
vatas não são de Sua fabricaço, pois que, não só os padrões, como
a confecção, diferem dos de seu fabrico, como tambem porque nunca
adquiriram sêlos de 800 réis.	 -

Para comprovação do ultimo declarado, pediram fôsse ouvida a
Recebedoria de. São Paulo o que veio,,afinal, a ser deferido por este
Conselho, ao tomar conhecimento do processo, em sessão • de 23 de
junho do ano findo, aiti converter, nessa ocasião, • o julgame:ato em

-
Esta não se realizou, porilm, não só porque as repartições . fiscais

não possuiam mais as guias, em face das quais poderiam ficar pro-
vadas as alegações da parta, , omo lambem porque os interessados
não apresentaram das mesmas as vias que ficam em • seu poder.

Isto posto, e,
Considerando que os re,'.orrentes, atendidos na diligência pedida,

não apresentaram os documentes que deviam -possuir, capazes de anu•
lar os elementos contra os mesmos, existentes no processo, inclusive,.
notas de venda • da mercadoria e selos inutilizados cem as iniciais
D. M. Ç., que são as da sua firma:,

Considerando que a infração está documentada e provada:
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para manter P.
decisão recorrida.	 •

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. — José Francisco de Mat-
tos, presidente..— Francisco Brandão Cavalcanti, relator. •

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante•da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

• ACÓRDÃO N. 8.912
Recurso n. 10.541 — Imposto de Consumo (consulta) — Recor-

rente. Recebedoria Federal em São Paulo; recorridos: Dislick &
Companhia. •

Decreto n. 22.262, de 28-12-932.
Lapis confeccionado com parafina e sebo, destinado a

mareação de couros e peles, escapa à ineidêncin do imposto
de consumo, pôr se não enquadrar em nenhum dispositivo
do regulamento em vigor.

Consultaram Dislick &Cia., estabelecidos à ita Conselhero Mo-
reira de Barros n. 111, na capital de São Paulo, se estaria sujeito ao
imposto de consumo o lapis confecionado de parafina e sebo, de sua
fabricação, destinado à marcação de couros e peles; e, no caso afir-
mativo, qual a taxa.	 -

Respondendo-lhes, deciarou a autoridade de primeira instância'
que o produto em causa escapa à incidência do imposto de consumo,
por 'se não achar enquadrado em nenhum dos parágrafos do art. 30
do Decreto n. 22.262, de 28-12-932, na vigência do qual foi feita
a consulta, recorrendo, ex-officio, para -ése Conselho:

E porque o aludido produto não era alcançado pelo citadq_De-
creio n. 22.262, nem tampouco o foi pelos demais decretos subse-
quentes e relativos ao imposto de consumo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidap de votos, negar provimento ao recurso, e7-officio, para.
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940.--José Francisco de Mattos,
presidente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
'Fazenda Pública. 	 . .

Ausente,'o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

ACÓRDÃO N. 8.913
Recurso n. 10.5Q7 — Imposto de Consumo (consulta) Recor-

rente, Recebfdoria Federal em São Paulo, ex-officiorecorrida, Et-
tore Steffenino.

Molas de arame de aço cobreado não incidem no im-
posto de consumo, por isso que não estilo taxadas sio regu-
lamento em vigor.	 •

Ettore Steffenino, estabelecido na capital de São Paulo, à rua
Anbanguera n. 28, com fábrica de molas de arame de aço cobreado,
estando em dúvida se- o artigo que fabrica está sujeito ao imposto
de consumo, consulta sobre a incidência ou não do referido produto.
juntando Para isso uma arnostra

O Sr. diretor-responde que-.o produto a que se refere a consulta,
representado pela amostra janta (mola de arame de aço cobreado),
não está 'tributado pelo imposto de consumo, recorrendo, ex:-:officio,
para este Conselho, na forma regulamentar. 	 o	 -

Isto pcsto, e
Considerando que do Decreto n. 739, d'e . 24 de sete.mbro de 1938,

não consta a tributação das molas de arame de aço Maneado, - objeto
da consulta, e qua cl..icisão da Recebedoria FederaL em São Paulo'
bem interpretou os preceitos regulamentares, na espécie da con-
sulta:

Rio de Janeiro, 14 de ,junho de-1940.—José Francisco de' Mattos,
presidente. --Cornélio Marcondes da Luz, 'relator. •

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Jitnior, representante da
Fazenda Pública. 	 ;

Ausente, o Sr. Vicente cle Paulo Galliez, presidente.

.'CORDÃO N. 8.914

1.1

O Sr. Delegado.Fis,,a , do lesouro Nacional no Estado de, Santa
Catarina, tendo respendido negativamente à consulente, recorreu, "em-
officio", na forma legal. de seu des pacho.	 •

Convem, porém, esclarecer nue q aludido produto escapa à ind.-,
dência. não par simples isenção, como, aliás, asseverara aquela auferi
dade, mas sinl•por não ser atingido pela atual lei tributária.

Assim sendo;	 1 •••
' Acordam os memb_•os -clo 2.° Conselho de Contribuintes, por unani-i

Inidade de votos, tomar conhecimento do recurso "ex-officio', para de....
elarar que o produto, em lide n5o é tributado pelo imposto de ccini.
SUMO.	 -

Rio de Janeiro. 14 'te -;:ur.ho-ie 1040. — José Francisco de Mattosr
ir	 — Cornelio Morcondes da Luz, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente. 	 •-

ACORDÃO N. 8.915
Recurso n. 10.648 — Imposto de consumo (consulta). — Recor-

rente, Recebedoria Federal em São Paulo (ex-officio); recorrida,
Viuva Angelo Angelf& Filho. •

Sinos de bronze, pelo regulamento n. 301, de 24-2-38, não
'incidiam no imposto de consumo; no regulamento vigente, de
24-9-38, estão especificados, entre outros produtos referidos
no § 18.- inciso I, ler% "d" pagando a taxa de $200 por quilo
ou fração.	 •

Viúva Angelo Angeli & Filho, estabelecidos na Capital de Sãci
Paulo, à rua Abílio Soares n. 87, fabricantes de sinos de bronze,iyde
peso superior a 10 quilos e de preço superior a 1008000, tendo dú-
vidas quanto à 'ncidência do imposto de consumo sobre o referido orlo-,
duto, consu:.am se ditos sinos estão sujeitos ao imposto de consuito
e no caso afirmativo, qual a taxa a pagar, bem assim se deveria selar
por unidade ou por meio de guia.

Os agentes fiscais da secção informam que o produto sinos itle
bronze — está isento do pagamento do imposto de consumo, visto atão
estar enumerado no § 18, I do regulamento citado n. 301, de 24-238.
. 'O Sr. diretor da Recebedoria manda responder que os produtes
da consulta, sinos de bronze, não estando especificados no § 18 do dr-
tigo 4.° do. dec. 301. de 24-2-38, escapam à incidência do imposto de
consumo, e recorre "ex-officio" para este Conselho.

- Os tonsulentes foram intimados do despacho.
.1Isto posto, e

Considerando que o,ploduto "sinos de bronze", objetos da con-
sulta escapavam ao pagamento do imposto de consumo, visto não esta-
rem enumerados no art. 4.0. § 16, alínea I, do decreto n. 301, de 24 fe-
vereiro de	 como bem respondeu o Gr. diretor -da Recebedoria;

. Considerando, eraretarto, que no vigente' ' regulamento, os sinos
estão incluidos entrá artefatos de ferro e os de outros metais:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes,-por unani-
midades de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio", devendo,
porém, esclarecer que os sinos incidem no imposto de,consumo, "ex-vi",
da alínea I, letra "d", do § 18, — art. 4.0, do Decreto-lei 739, de 1938,
na taxa de $200, por, quilo ou fração.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1940. — José Francisco de Mattos,
presidente. — Cornelio Marcondes da Luz,"relator.

Fui presente --r Pedro Teixeira Soares Júnior, representante dà.
Fazenda Pública. "

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

' Recurso n.' 10.616 — Imposto de consumo (consulta). —
(orrente. Delegacia nscal em Santa Catarina; recorrida, Cervejar,ia
Catarinense S. A.	 -	 •

Fermento ou levedo de cerveja, em estado líquido, pro-
-	 duz ido e aplicado na própria fábrica de cerveja, em confecção

deste produto,	 escavo ao imposto i de consumo.
, A Cervejaria Cataritmise. cem séde na cidade de Joinville,,Estade

de Santa Catarina, consultou à repartição arrecadadora local se esta-
i-ia sujeito ao imposto de consumo o	 I) •

Fermento ou levedo em estado liquido, produzido na pró-
pria fábrica pela própria fermentação de cerveja, Para ser
vendido em garrafas e sem mais preparo de conservação e
neste estado, tem de ser utilizado imediatamente. 	

.

•
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Ministério da Marinha
DESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS NO GALEÃO

-	 ILHA DO GOVERNADOR

Companhia Nacional de Indústria e Comércio, S. A.

PRONUNCIAMENTO DA COMISSÃO DE DESAPROPRIAWES

RELATÓRIO

A Companhia Nuidnal de 'Indústria -e Comércio, Sociedade Anô-
nima com séde à rua do Rosário 112.1.° andar, nesta Ca p ital Federal,-
habilita-se, Perante esta Comissão, à desapropriação . de Terras na
'parte Ocidental da Ilha do Governador a que se referem a lei 439; de
29 de maio de 1937, o Decreto 2.201: de - 23 de dezembro de 1937 e o
Decreto-lei 1.313 de 13 de junho de 1939 — anexos • 1,2 e 3 — apre-
sentando a petieão inicial e os -vinte e sete (27), documentos abaixo
enumerados, constituindo um processo de duzentas e vinto% e nove
V29), folhas que são rubricadas. pelo Capitão Tenvate Paiva Meirat
relator desta Comissão:

Documento 1 — folhas do "Diár:o Oficial" de 20 de dezembro de
1930, transcritas ás escrituras preliminar e definitiva de constituição
tia S. A. lavradas respectivamente em 20 de julho e 3 de agosto do
1912, em • notas .do Tabelião do 10.° Ofício de Notas - desta Capital
Federal.

DOcumento 2 — Certidão .do 3 Oficio do Registro de 'moveis
da Ca p ital Federal, da transcrieão de uma trata de terras na Ilha do
Governador, em nome da ComPanhia Nacional de Indústria e. Co-
mércio.

Documento 3 — Certidão do Registro de Títulos e Documentos
de "Escritura de doação, obrigação e distrato de outra", transcrita de
um livro particular do Mosteiro de 'São Bento.

Documento 4 — Certidão do Restro de Mure" e. Documentos
de "Escritura de posse", transcrita de um livro particular do Mos-
teiro .de São Bento. .	 .

Documento 5 — Pública Fórma de "Traslado do Auto de Medição,
Divisão e Demarcação e entrega" das terras da Ilha da Governador.

Documento O — Certidão de "Termo de Declaração" lavrado em
livro do vigário João do Monte 'Olivete Pinto.

Documento 7 - Cópia dactilografada'cle uni 'i representação da
Companhia à Comissão de Finanças da extinta Câmara dos Depu-

dos (não está assinalada a respectiva data).

-
Documento 21 — Certidão ' às fls. 192 dos autos de agravo de

petição n. 3.712 entre parles a Companhia e o Dr. Francisco Vieira
de Azevedo- Cantinho;

Documento 22 — Cópia fotostática de planta assinalada como
tendo sido "levantada pelo engenheiro José Maria Be.aurepaire Pinto
Peixoto em 1898, por ordem de D. Abade do Mosteiro de São Bento,
Frei João das Mercês Ramos;"

Documento 23 — Cópia da planta das terras com que se habi-
lita a Companhia à desapropriação;

Documento 24 — Relação nominal apresentada corno "foreiros"
à Companhia;

Documento '25 — Relação nominal apresentada como "arren-
datários" à Companhia;

Documento 26 — Relação neminal dos titulares de usocapião,
contestados pela Companhia,

Documento 27 — Púl¡licris formas de um sexto item de laudo
de avaliação na desapropriação havida em 1922 e sentença homolo-
gatória do mesmo lauda.

PRELIMINARMENTE

- 1 —

A Companhia Nacionar de Indústria e Comércio, Sociedade
Anônima, habilita-se à presente desapropriação com a área
de terras • chnstante das plantas de documentos sob fls. 22
e 23, ou seja uma área total, de 16:526.500,m2 a partir da divisa

-da Fazenda de Santa Cruz, parte ocidental da Ilha do Governador,
e. que, • deduzidas. as áreas assinaladas como pertencentes à União
Federal — c:oc• 23 — ou" sejam 1.369.600.m2, resultam num total do

15.150.900,M2,r à quanto se habilita a citada Companhia,
nos termos da petição inicia/.

No entanto, o levantamento oficial feito pela repartição compe-
tente — o Domínio da União — da mesma área, .p. desapropriar
"ex-vi" o Decreto n. 2.201,• de 1937, e a partir da mesma origem,
a Fazenda de Santa Cruz, é' apenas de 12.833.285,m2 anexo 4
—, dos quais, deduzidas as áreas já do domínio e posse da União
Federal assinaladas pela Companhia, ou sejam 1.369.600,m2, re-
sultaria impelias um total de

11.463.J85,m2 a ser considerado , na presente habilitação.
Quer dizor que a área apresentada pela Companhia sobre-excede

de mil:to a área a desapropriar e inclue na sua habilitação,
a) todos os terrenos dc marinha e acrescidos — 608.400,n2

— já transferidos para o Ministério da Marinha pelo Domf-
..	 nio da União na forma do termo lavrado naquela repartição

às fl. 39-v..-	 respetdive livro 2;
h) os mangues, de incontesto domínio da União;

e) ás logradouros ~ticos;
(2) os três terrenos- manutenidos por títulos de 17soca.

pião — 616.955 metros quadrados — os quais poderiam ser
considerados como em litígio por esta Comissão para efeitos
desta desapropriação, se suas habilitações não estivessem
instruidas com as respectivas sentenças judiciais homologa-
férias daqueles Títulos contra a própria Companhia, não
tendo esta produzido prova de sua intervenção com as ações
rescisórias ou de reivindicação que alega na presente inicial.

Nessas condições, a área a ser pleiteada nesta desapropriação,
seria. apenas de 10.208.330 metros-quadrados, e não a apresentada
pela Companhia na presente habilitação.

— 2 —
Na habilitação em% causa promove • a ComP'anhia a indenização

a que se julga com direito, na base da desapropriação feita em 1922,
juntando e documento sob n. 27, pela qual recebeu 381:570$400.

Sem entrar na apreciação da desapropriação havida em 1922,
previsto no art. - 30 do Decreto n. 1.343 de 1939, por não ser este
o momento oportuno, há a considerar que justo, lógico e acertado
foi o-art. 4 do çitado Decreto 1.343 estabe l ecendo expressamente
para os irnoveis não sujeites ao imposto predial, o depósito prévio
pela coleta do imposto territorial no ano anterior à decretaçãO da
desapropriaao — 1936 — de vez que este é coletado sendo o próprio
interessado, quem estima e avalia sua propriedade.

Não há portanto que se permitir duplicidade de avaliação: uma
para pagamento; ao fisco e outra para .efeitos de recebimento de
indenização.

No • caso em espécie, à Companhia que já no ao de 1936 co-
letou na Prefeitura Municipal do Distrito Federal os 16.000.000
de metros quadrados, estimando-os e avaliando-os em 480:000000
— anexo 5 —, caberia pleitear indenização por esta coleta, ex-vi

. o art. 40 do Decreto-lei n. 1.313, de 13 de junho de 1939, e não
como fez; e relativamente à área realmente apurada de 10.208.330
metros quadrados.

NO MÉRITO

Para melhor orientação dos estudos desta Comissão, a matéria
foi dividida em PARTES, desenvolvidas em sequência:

DA QUALIDADE DA COMPANHIA	
•

A Companhia Nacional de Indústria e Comércio, S. A., funda-
menta seu alegado direito:

Documento 8 — Exemplar impresso de "Memorial" da Com-
panhia ao Exma. Sr. Dr. Getulio Vargas, Presidente da Republica
(não tem assinalada data).

Documento 9 — Certidão da 7.a Pretoria Civel às fls. 150 des
autos de ação de Despejo entre partes a Companhia e Antônio Gomes
da Silva.

Documento 10 — Certidão da 4.a Pretoria Civel às fls. 159-v dos
autos de ação de comissão entre partes a Companhia e o espólio de
Bonifácio José dos Santos.

Documento 11 — Certidão da 4. a Pretora Civel às fls. 129 dos -
autos de ação de Despejo entre partes a Companhia e José Moreira.

Documento 12 — Certidão às fls. 84 e 193, dos autos de ação de
comisso entre partes a Companhia e o espólio de Emídio de Oliveira
Sucupira; apelação 5.571;

Documento 13 — Certidão às fls. 185 dos autos de ação de des-
pejo entre partes a Companhia e o espólio de Bonifácio José dos
Santos; apelação 6.301;

Documento 14 — Certidão às fls. 126 dos autos de ação de
despejo entre partes a Companhia e o espólio de Bonifácio Josè dos
Santos; apelação 6.301;

Documento 15 — Certidão às fls. 157 dos autos de ação de
despejo entre partes a Companhia e o espólio de Juvêncio Francisco
likemes; apalaça° 5.439;	 '
' Documento 16 — Certidão às fls. 227-v. dos autos de ação de
despejo entre partes a Companhia e Manuel José Maria; apelação
túmero 5.613;

Documento 17 — Certidão às fls. 177-v e 130 dos autos de
recurso de revista n. 388, entre partes a Companhia e André Martins
Bonel; apelação 3.452;

Documento 18 — Certidão às fls. 211 dOs autos de ação de
exibição, entre partes Manuel José Maria e a Companhia; apelação
número 1.613;

Documento 19 — Certidão às fls. 225 dos autos de agravo de
petição n.- 4.393, entre partes António Gonçalves da Silva e a
Companhia;

Documento 20 — Certidão às fls. 103-v e 123-v. dos autos de
embargos remetidos ri. 1.576. -entre nartes a União Federal a
Companhia;
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'I	A — nas escrituras de constituição da Sociedade; escritura pre-
timinar e escritura definitiva, \lavradas aos 20 de julho e 3 de
:agosto de 1912 e- Documento 1—;	 •

B na transcrição das mesmas escrituras no Registro de In-16-
fveis do 3° Ofício, livro 3 "F", feita aos 10 de agosto de 1912 — Do-
rumento 2 —.

E daí alegar • na inicial:
"Aliás essa propriedade estaria assás comprovada pela

transcrição no REGISTRO DE IMÓVEIS, conforme e de di-
reito, e está expresso no art. 530 do CÓDIGO CIVIL' BRA-
SILEIRO.

• ' Esta transcrição que "Por si só vale como ato atributivo
de propriedade..." • .

Em tese esta alegação da Companhia é verdadeira.
. Estabelecido, porém, o princípio jurídico do art. 530 do Código

de que a Tradição se opera pela transcrfçâo no Registro . do Imó-
-tveià, do Título de transferência, não se infere citi% POR SI SÓ a
transcrição revista dogm.aticamente o ato de plena validade'. Há que
•,ç t tender este, a outras características jurídicas, para sua validade..

11	Para tal apreciação, -na espécie,' 'cumpre investigar . a situação
Companhia,•em face dos documentos apresentados' sob ris. "1 e 2...•
A Companhia se :Á:instituiu em Sociedade Anônima em 1912, an-

,Iteriormente à promulgação do Código Civil que só entrou . em vigor
m 1917; consequefitemente em plena vigência do Decreto 434, do
de julho de 1891, que ainda é hoje a Lei reguladora das Sociedades

ahônimas.- Cabia assim, na época, não tanto a franscriçaii no Ite-
üistro de Imóveis .(faculta

.
tiva) como a inscrição e arçuivamento no

Registro Hipotecário (obrigatório), cx-vi o disposto-. nos artigos 79
'e 80 do Decreto n. 434, para que a Sociedade pudesse "entrar em
uncionamento regular e praticar validamente os atos decorrentes

(le sua' constituição com os efeitos que a Lei atribue às . pessoas ju-
rídicas de direito privado.-

'A transcrição feita em 1912 no Livro 3 "F" — Documento -2 —
/c7,o induzia à prova' do domínio, "ex-vi" os termos expressos do ar-

Aigo-235 do Decreto n-e-370 de 2 de maio ele 1890 que-então 'regulava
os registros de 'moveis, e, mesmo._ com o advento posterior do Código
Civil que manteve as atribuições do Decreto' ri. 434, sólare as so-
ciedades anônimas, no em • que 'não contrariassem as disposições da-
quele Código — art. 1.364, codigo Civil —, o estabeleeiniento da
pbriga,loriedade da transcrição do Titulo, de transferência, nei. Registro
de Imovels para que se onere a tradição legal da cousa, --a art. 530
Çocl '. Civil — não excluiu, é claro, a condicional daavalidaile do Tí-
tulo aquisitivo, sendo este o único instrumento nab41 de prova atti-

, tiutiva de propriedade, e a sua transcrição arle rir I S de, seus caracte-
rísticos jurídicos da NrOidade.

,	 .
Doutra fôrma seria a.Lei legitimar atos ilegais, o que é contra

h própria Lei, e sancionar, -remo nos casos ele sociedades anônimas,
•gi incorporação de terias devoluias à benS sociais. transrritas 'que
osseni no Registro de Imóveis as escrituras constitutivas da 'Sociedade,

:de vez que' todos os atos' de sua constituição se 'processam intra-
rnuros, ao sabor das partes interessadas nos objetivos comuns..

ISernais, a-interpretação jurídica do art.-530 do Código Civil,
legado na inicial, relativamente a incorporação de bens a capitais'

¡Ide SocieNdes Anônimas, tem sido matéria magisthlineme contro-
yertiaa pelos mais eminentes magistrados eern julgados singulares e
coletivos e a farta literatura jurídica nãO é menos brilhantemente
(contraditória sob o aspecto' doutrinário.

Acresce que, quando em 1912 a Companhia Nacional de Indús-
tria e Comércio' produziu a transcrição em apreço no Registro de
IMOVCiS, dos bens com que o Mosteiro de São Bento sigiscreveu
maioria de seu capital conStdu(ivo, sobre esses bens incidiam de-
mandas judiciais, às quais •cabiam recursos posteriormente - inter-
postos — anexo 6—, em virtude do que suas ações só tiveram a ne-
cessária cotação oficial na bolsa em 1919, --anexo 7 — quando termi-
nado o litígio em acôrdo administrativo, para serem da niesma - bol-
pa retirados em 1931 — anexo 7 —, ressalvado que 	 •

"a .tran-scrição não se verifica quando a rropriedado
está em litígio, atendendo-se às graves consequências da
transcrição".

• AcordaM Cons. Justiça do' Tribunal 'de Ap&ação, DiS-
trilo Federal, 2-5-929.

Pelo exposto, na espécie, a transcrição feita no Registro de' Imó-r
Veis — Doc. 2 não tem o valor dogmaticamente probante e voe-
rapte que se lhe- pretende emprestar.

De tal forma, os alegados direitos da Companhia Surlicante as-
• Éentam e vêm' sendo produzidas através dos tempos sobre as escri-
•Luras de constituição da Sociedade; escritura preliminar e escritura
definitiva, lavradas aos 20 rela: julho e 3 de agosto de 1912.

• DOC. 1
As ciladas escrituras constantes do Doc. 1 "tornam crto", a or-

ganizacilo da ' _ociedade no ano de 1912, mas não. a validade da in-
corporaçãe à mesma Sociedade dos bens com que 'o Mosteiro de São
Bento subscreveu a maioria de seu capital social, como parece na

Segundo o texto da Escritura de constituição da Sociedade, o
laudo dos peritos louvados na Assembléia de sua Constituição, foi
lavrado:	 _

"tendo , sido procedidas as necessárias diligências e as-
tudad.os o - respectivo titulo de aquisição (do Mosteiro) e
planta", -	 •
pelo que verificaram -o seauinte:.

a) As terras e, propriedades em questão,- são uma extensa data
de terras. com terrenos de marinhrr que o Mosteiro possue na Ilha
denominada do Governador, freguesia de Nossa Senhora da 'Ajuda,
da baía de Guanabara,' desta cidade, data que lhe foi doada por es-
critura de 4 de março . de 1695, em notas do -Tabelião Manuel Alves
do Couto, pelo capitão Manuel Fevnandes Franco, da qual lhe deu
posse 'judicial aquêle Tabelião em 13 do referido -mês e ano, tendo
sldo a doação mais tarde, confirmada no testamento co'm que faleceu
o capitão Manuel Fernandes Franco, e que está devidamente medi-
da _e demarcada conforme a planta levantada pelo engenheiro José
Maria de Beaurepaire Pinto Peixoto, e que por nós vai rubricada,
para fazer parte integrante deste laudo,- mostrando a compreensão
das" terras e os sairá característicos e confrontações.
'	 5) . A propriedade , está livre e desembaraçada de, quaisquer onus
reais e obrigações. pesemis, exiStindo nela ocupantes sem domínio
nem posse.	 _ •

— Doc. 1; folhas 23 do presente- processo —
e os peritos avaliaram essas propriedades do Mosteiro em

2.800:00080, quanto o Mosteiro subscreveu do capital constitutivo de
4.000:00080, incorporando à Sociedade essas propriedades, represen-
tativas daquela quota de capital, incluindo direitos, ações e alugueis
sobre aquelas terras. — Doc. 1.
. Ora, esse laudo, pelo qual foi constituida a Sociedade Anônima
Companhia Nacional de Indústria e Comércio em •1912, é funda-
mentalmente vicioso e eivado de nulidades..

- Pelo item.a do laudo se conclue:
• 1, - que os títulos originários do Mosteiro e planta, foram presentes

dos peritos louvados; •
•

2, que, em notas do tabelião Manuel Alves do Couto, aos quatro
de maio de 1095 o capitão Manuel Fernandes Franco doou ao Mosteiro
de São Bento do Rio de Janeiro uma extensa data de terras na Ilha do
Governador, não constando da mesma sua extensão, características ou
confrontações; -

,	 •	 -	 .
,	 3, que essa escritura inicial de doação .foi lavrada "em. notas 'do

tabelião Manuel Aires 'tio Couto"; 	 .
4, que esta doação foi mais tarde "confirmada no testamento CO)4

que faleceu o mesmo capitão Franco";" 	 •
5, que sua compreensão, características e confrontações er:t11

demarcadas e medidas na planta . levantada gelo engenheiro Beauro, ai-
re Pinto Peixoto, que os peritos -rubricaram para fazer Parte mie-
prante do mésmoHlaudo;

• 6, que -foram na ocasião admitidos ' a essa área de terras incor-
poradas à Sociedade em organização, os _terrenos de marinha abrangi-
dos peloodefirnitação da mesma • planta.	 -.

Ora, salve a declaração dos peritos feita intra-muros . na sede da
ociedade- em organização em 1912, a Escritura inicial de doação do

•e. pitão Franco 'ao Mosteiro,' seu traslado ou certidão jamais foi ui-
_ biela; sequer nos inúmeros processos que a Companhia tem movido
contra terceiros, e contra a União; sequer mesmo ' no momentoso
processo' de reivindicação de partes; dessas terras que o . próprio Mos-
teiro, em 1906, moveu contra a União Federal; sequer ainda Leste
próprio processo de desapropriação, no qual a' Companhia Suplicante
acosta o Doc. 3, parecendo no entanto referir-se este, não liquida
Escritura inicial de "doação", mas- à "Confirmação daquela no testa-
mento com que faleceu o capitão . Franco" referida no mesmo laudo;
e sequer, sobremodo, ao tabelião de 100 Ofício de notas desta Capital
no ato da lavratura das escrituras de constituição da Sociedada em
1912 — anexo 8..

Esta Comissão,- tendo em ^ vista o laudo, sag-Lindo o qual a doação
fôra feita	 '	 -

•
"em notas do tabelião Manuel Alves do Couto"

e, com o intuito de melhor ajuizar este ponto fundamental dos inte-
resses em debate,' solicitou as necessárias e indispensáveis diligências
ao respectivo cartório, atual 1 0 Ofício de notas, em que funcionou o
tabelião Manuel Alves' do Couto no período de novembro de 1692 a
novembro de 1696. resultando infratifera essa diligência, de "Vez que,

"nas buscas efetuadas no seu arquivo, não poude ser en-
contrada' a escritura solicitada em virtude de se acharem
-em péssimo estado de conservação os livros daquela época,
dos quais livros existem alienas folhas dispersas, faltando
parte do liVro relativamente ao período de 21 de abri:. de
1695 a 24 de novembro de 1696".

— anexo 9 —

o que, por singular coincidência a falta constatada naquele arquive
corresponde exatamente ao perdoei> em que devia constar a escrituri
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em apreçá; -ressalvande-se porem que essa falta constatada em seus
arquivos nja pode ser atribuida à responsabilidade do atual-Cartório,
dado a vir,a 'mesmo arquiN‘so ee sucedendo de épocas remotas:.! •

Interpelada a Companhia suplicante para a exibição desse do-
cumento fundamental á defesa de seus pleiteados direitos, informou a
mesma ter sido o documento solicitado, apresentado com a petição ini-
cial a este processo de desapropriação, reportando-se assim ao do-
cumento acostado sob n. 3, — Certidão do Registro de Títulos e do-
cumentos de "Escritura de doação, obrigação e distrato de outra",
transcrita em 1935 de um livro particular do Mosteiro, e cuja auten-
ticidade não se acha convenientemente esclarecida e definida, como
oportunamente será estudado e demonstrado na II Parte deste Re-
latório.

Conclue-se assim que os peritos tenham se louvado não em docu-
mentos babeis, porém em assentamentos de autenticidade e valer juri-
dico precários e duvidosos.

Contrariamente ao que agora afirma a Companhia Suplicante de
que a Escritura inicial de "doação" fúra lavrada.

"pelo Tabelião Manuel Alves do Couto em livros de no-
tas do Mosteiro" — anexo 17—,

no laudo em análise, os peritos declaram ter sido a mesma Escri-
tura inicial de "doação" lavrada

"em notas do tabelião Manuel Alves do Couto" o
quer dizer, nos livros de notas daquele tabelião.

Admitido porém que os textos dessas duas Escrituras sejam iden-.
ticos,

qual a localização, extensão, caracterieticas o confron-
tações das terras doadas?

Afirmam os Peritos, no mesmo laudo, serem

"sua compreensão, caracteristicos e confrontações, as demar-
cadas e medidas na rtnta levantada pelo Engenheiro Beau
repaire Pinto Peixoto, que os peritos "rubricaram" para fa-
zer parte integrante do mesmo laudo".-

Ora, a planta original . "Rubrieada" pelos peritos na época da
diligência e que ficou fazendo parte integrante do mesmo laudo, (de
reprodução folostática junta aos presentes autos sob . Doc. 22), eu-'
contra-se ainda no 1° volume dos autos de desapropriação -havid i em
1922 entre partes a União Federal e a Companhia Nacional de In-
dústria e Comércio, cujos autos retirados de Cartório peta, Compa-
nhia em abril de '1935, só o foram restituidos mediante cobrança em
fins de 1938 — anexo 10 — e cuja planta rui apreço não fiei desen-
tranhada e entregue à Companhia que a pleiteava,' pela interveneãO
oportuna desta Comissão,

'Tal planta, autenticada pelas assinathras dos peritos naquela
vistoria como a original então examinada definindo- a ampIttude do
domínio do Mosteiro, e pela qual os mesmos peritos elaboraram e
firmaram o respectivo laudo é absolutamente inidonea, não portan-
do por fé, porque:

a) foi impugnada pelo próprio Mosteiro de gão Ben-
to que não a reconheceu como tal:

b) mão traz em si a menor característica de autentici-
dade, evidenciando-se . vicices na sua contextuea.

Quanto ao item "a":
Muito embora esteja escrito no seu topo em caprichosas letras

. de fôrma:
"Planta das marinhas de parte da Ilha do Governador

que pertence •ao Mosteiro de São Bento, levantada, por or-
dem do Exule. e Revmo. Frei .João das Mercês Ramos, D.
Abade do Rio de Janeiro, pelo Engenheiro José Maria de
Beaurepaire Pinto Peixoto — 18.98 —,

quando em 1918, a Companhia Nacional de Indústria e Comercio
pretendeu dar-lhe a autenticidade de que cerceia, em um processa
de Exibição de planta, cujos autos foram posteriormente juntados
ao processo de desapropriação de 1922, acima referido . o próprio
Mosteiro, pelo seu então advogado, o íntegro Dr. Levrearneiro, 2111
audiência a impugnou, _declarando que

"a Abadia Nullius de Nossa Senhora de Monteserrat do
Rió de Janeiro (Mosteiro de São Bento), não assume qual-
quer re.sponsabilidade pela execução da planta oferecida
pela requerente (Companhia); e para elaboração da qual
não contribuiu direta nem indiretamente, tambem declina
de toda a responsabilidade que se lhe queira atribuir, con1
esse fundamento", — anexo 11.

Ora. se em 1918. o Mosteiro de São Bento não assumia 'qual-
quer responsabilidade Pela elaboração da planta para a - .qual não
contribuiu direta ou indiretamente, sem que jamais a tivesse apro-
vado. como., em 1912 os peritos louvados afirmavam pela fé de seus
cargos a autenticidade da mesma planta com tendo sido levantada
em 1898 por ordem elo Exmo. e Revmo. Frei João das' Mercês Ra-
mos, D. Abade dp Rio de Janeiro? -

• ,

Quanto ao item "b":
,	 -1,M4 Comissão tenelo.ern Vista as di.v,ergóneias apontadas, relati-

vamente à planta em ãüálise, produziu o competente exame pericial
grafo-técnico pelo Gabinete de Pesquisas Cientificas da Policia Civil
do Distrito Federal constante do anexo 12.
sido Muito embora no seu texto se declare que a mesma planta tenha

"levantada em 1898 pelo Engenheiro José Maria Beaurepairq
Pinto Peixoto" .

e i Companhia Nacional de Indústria. e Comércio venha sempre
proclamando ter sido a mesma levantada por profissional .competente,
do exame procedido se evidencia que:

1 — nenhuma caracteristica de autenticidade possue; antes, pelo
contrário, denota-se falsa.

Diz o exame pericial:
"a planta em apreço não está assinada pelo engenheiro JoSé
"Maria Beaurepaire Pinto Peixoto, que, de acôrdo com o diss,
"tico ou legenda-da planta fez o seu levantamento. A planta
"em apreço não é uma planta original, e sim uma cópia "po-
"sitivamente alterada", tais as características que nela foram
"encontradas pelos peritos.

2 — não aoi confeccionada em 1898, como declara o seu tópico,
e sim posteriormente.

Diz o exame pericial:
• "A citada planta não contêm nem a data nem assinatura

"do Engenheiro que de acôrdo eorn o dístico, a confeccionou.
"Nenhum engenheiro, civil ou militar, deixaria de as,,inar

"e datar urna planta relativa à um levantan.ento topográfico
"feito sob sua responsabilidade, maximé em -se tratando de
"uma área tão vasta e tão importante corno eóe ser a em
'questão.

"(Me a planta objeto da peeicia, não é um original de 1898
"e portanto não foi a confeccionada pelo Engenheiro Beaure-
"paire Pinto Peixoto, demonstra de modo inconteste o estudo
"rnicriascópico das superfícies de 'languir], constitutivo, das
"letras da legenda da planta, em vários locais, tudo mostraudo
"meridianamente à luz da técnica, de modo insofiniável, a
"impossibilidade da conservação de tal aspecto físico num re-";.--iodo de 41 anos de existência. "corno pretende fazer acre-
"ditar" a data 1898, lançada n mesma de modo original ó'esdrúxulo. Dizemos de modo original e esdrúxulo porque
"tal não .se costuma fazer; jamais se fira a data de urna
"planta por tal modo, e, como acontece no presente caso, em"tais p roporções 'e de maneira tão original.

"As plantas topográficas e geodesicas são datadas e asse-'
"nadas normalmente pelo engenheiro ou desenhista qiie
"confeccionou, e que por elas se responsabiliza, sem a!ardes'
"nem- desproporções_ e condinem com as assinaturas cies
"téenieosno loca! apropriado

"Não se tratando da planei ori ginal, e demonstra a planta
'eni seu aspecto a inspossibil:dade de ter 'uma existência de
"quarenta e um (11) anos, em vista da ausencia do des;;..riste
"relativo ao uso e manuseio em tal "lapsus" de tempo, os
"peritos concluem que os diferentes dizeres - existentes. na
"planta foram lançados poeteriormente à sua confecção, ele.
"1898 e a relativa à planta original da qual a em aprece .) 'te-"prescrita •urna cópia fraudada".

"Formin aplicadas no seu verso tintas anilinas, de . c.'n•"azul e rosa, tiritas estas que em, seus matizes vivos e gri-"tantes ainda mais corroboram a prova da i mpossibilida , ie cie"ter a planta em apreço quarenta e um anos de idade, ou por
"outra, de ter eido a original confeccionada pelo engeulteiro
"José Maria de Beaurepa ire Pinto Peixoto, em 1898.

3 — Irão foi levantada pelo Engenheiro Beaurepuire- Pinto Pei-xoto nem rnet-mo por• habil profissional.
Diz o exarne pericia::

"A cópia em apreço foi produzida em parte por mãe do"pseudo desenhista ou desenhista inabil; e por outra parte cem
"índices de mão mais habil na arte do desenho.

"Assim, os peritos concluem que, mesmo tratando-se do
"urna cópia, ela não foi p roduzida de modo integral e rim-
"finuo, "fato este que demonstra sua contrafacção", unia vez
"que na citaria planta existem vários tipos gráficos de -dis-
"ticos e anotações, provenientes entre si de punhos diferentes.

"Pos exemplo, no peónrio dístico ou titulo da p lanta,isto é, na' sua legenda, torna-se logo chocante a variedwie, a
multiplicidade e o rude contraste entre os seus elementos. tí-picos e grafísticos. Assim, a ex pressão aoaalto. cru _vermelho,onde se lê: "Planta" é gótica e em absoluto desproporciona! -
ao resto da legenda em seu tipo, em sua espécie, em seu pa-
ralelismo, não apresentando em relação ao resto da rucem%
nenhum elemento de conjugaçáq ou harmonia.

"As outras expressrees variam lambem entre Si 001 es
-pécie e gênero e assim já em outro tipo gráfico surge a ex-

pressão — "das marinhas da parte da" em um pseudo
gótico, grosseiro, seguindo-se logo . adiante, em tipo moderno
e comum de letra de imprensa, o nome, — "Ilha' do Governa-
dor" —. As outras expressões que se seguem continuam en-
tre si mantendo o desiquilíbrio e a desarmonia e variabili-
dade já estudadas.

que
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"Que se trata de uma cópia na qual tudo indica que hou-
• ve alteração dq original é facil de verificar do estudo das

aposições gráficas por parte dos desenhistas que colaboraram
na mesma. Assim vejamos: A observação detalhada da par-
te da legenda onde se lê: — "que pertence ao Mosteiro de
São Bento" — logo revela (observando-se no original apre-
sentado a exame, onde é mais facil verificar) a desconti-
nuidade do traçado, com retoque; trêmulos, incertezas nos
encurvamentos, desproporcões nos claros escuros, tudo indi-
cando não a 'mão de um desenhista produzindo um trabalho
original, e sim uma-cópia executada por punho nht.bil e pouco
firme no seu traçado. A expressão final -- "pelo engenheiro
José Maria Beaurepaire Pinto Peixoto" — revela da mes-
ma forma todos os defeitos, todos os índices de contra-
fação acima apontados. Tambem é anormal, desproporcio-
nal, a expressão 1898 — que ali se encontra e se apresenta
em absoluto gretada sem nenhuma correlação paraleló gra-
mática, como é 'Reit verificar-se na cópia' fotográfica redu-
zida, anexada ao presente láudo".

Ora, se os peritos, para a constituição da S. AS em 1912,.se lou-
varam nesta planta rubricada pelos mesmos para que fizesse parte
integrante do mesmo laudo,- como representativa da quota da maio-
ria, de seu capital, subscrita pelo Mosteiro de S. Bento, e esta planta
sendo comprovadamente viciosa, todos os atos que tenham tido por
fundamento o. louvado nesta planta são consequentemente nulos de
pleno direito, inclusive e sobremodo o próprio laudo da avaliação
Constante das escrituras de constituição da S. A. Companhia Nacional
de Indústria e Comércio. 	 -

Decorre ainda, o nenhum valor jurídico dos documentos ns. 22
e 23 (de vez que este é decalcado na mesma origem) com ,itie 'a Com-
panhia Suplicante instrue o".presente processo de 'desapropriação,
documentos esses inexpressivos na sua 'essência.

Tembem é vicioso o láudo em análise, aprovado na Assembléia
'constituinte da S. A. Companhia Nacional de Indústria P Comér-
cio quando inclue na incorporação os Terrenos de niqrinha atribuin-
do-os à propriedade do Mosteiro de São Bento. •
. Em que títulos ou documantos se baseiaram os peritos para tal
afirmarem, quando é certo que "com fundamentos na Circular de 20
de agosto do 1835 o D. Abade do Mosteiro de São-Bento, em data de
5 de dezembro de 1845, à semelhança do que fizeram os -iarlres Car-
melitas, pleteiava junto à Cilmara Municipal o "aforamento das ma-
rinhas" fronteiras à sua granja da Ilha do Governador, ocupadas, aque-
las, por pescadores, o que Não Lhes Foi Concedido — autos de rei-
vindicação, fls. 20 . v. —

De tal forma, o louvado em 1912 não poderia .encontsar como de
propriedade do Mosteiro as marinhas, e incorporá-las a S. A. en,
constituição, quando já em 1845 muito posteriormente à 'doação" das
terras "feita pejo Cap. Franco ao Mosteiro", este -mearbo Mosteiro
reconhecia expressaMente que não as possuia, pedindd à Câmara
Municipal concessão que nlio lhe foi dada.

Quando mais não fosse, jamais consta • ter o Mosteiro, cm tempo
algum eégularizado a situação de tais marinhas -que se lhe atribuiram,
em facedas legislações posteriores sobre o assunto. inclusive a Lei
de 15 de novembro de 1831 e .o Decreto 4.105 de 22-2-1868:

• Deflnida convenientemente, no entanto, já se ache a i'-ittiação das
marinhas na parte ocidental da Ilha do Governador compreendidas
na planta at,ribuir'a ao Eng. Pinto Peixoto em que.os peritos se leu-,
yararn, com o seu recebimento do Domini° da União pelo Ministério
da Marinha, ex-vi o termo lavrado em 14-7-1939, no lisro 2, folhas
39v daquela Repartição; tendo ficado resalvar'os os aforamentos con-
cedidos pela Municipalidade. e no mesmo termo relacionados.

Parece,' na entanto, que a incorporação das , marinaas às pro-
priedades do alosteiro então em perícia, obedeceram ao mesmo prin-
cipio pelo qual, já então em 1922, a Companhia, alegando-se sucessora
daquele, incorporava ao seu patrimônio e propunha venda à própria
União Federal de "Mangues e Acrescidos", bens dominicais da União
— anexo 13 — é ainda em 10 cie julho de 1923, em peLção dirigida
ao Esmo. Sr. Ministro da Marinha. o Sr. J. L. da Gama Fernande.s,
ocupando o "posto de Diretor da Companhia Nacional de Indústria
e Comércio" renovava a .proposta:

"... o segundo (segundo tópico da petição) versa sobre
a posse do "Mangue Pesqueiro". A empreza que represento
tem o limite de sua propriedade na Pedra do Boi, além daquele
Mangue. Medições e demarcações centenárias 'sempre esse
limite consagraram. — Sentenças Judiciárias, record)°-

, cimentos d,o próprio Governo (Colônia Império — Re-
pública) ainda recentemente quando demarcou a parte de
um milhão cento e cincoenta e quatro mil e trezentos m2

• que adquiriu, situada na Ponta do Galeão (Palácio D. João
— colónia Conde de Mesquita) a União Federal incluiu,

como terreno que adqUiria, um pequeno trecho desse Man-
gue. A Escola dé Aviação Naval é voz corrente, necessita desse
Mangue e vai aterra-lo para aumentar o campo e estabele-
cer comunicação com à praia.

Muda honra me faria V. Ex. siu se dignasse ouvir,
nesta parte, o advogado da Companhia,,..Profes5or Dr. José
Ferrão d.e Gu.smão Lima com escritório à rua Buenos Aires
118-sob.	 -

*Peço 'a V. Ex. que acredite na sinc

•

 e'ridads,alas propo-
altos de reaneitn.sa cordura em que me refiro à esta questão.

,
Não pretende a Érnpreza que represento criar a V. Ex. o
menor embaraço, - antes, serei muito feliz se tiver de atender

. as razoavels ordens de V. Ex."
• É ainda improcedente e Inverídlice o laudo constante da Escritura

de constituição da Sociedade Anônima em 1912, , quando afirma no
seu item b:	 -

"a propriedade está livre e desembàraçada de quaesa
• quer onuã reais e obrigações pessoais, existindo nela °eus

pentes sem dominio nem-posse"	 - •
certo como é que o Mosteiro, dessa ou daquela maneira tinha grande
número de Foreiros na propriedade então eip perícia e constantes de
seus: livros de assentamentos, sobre cujas terras pezavam assim os
onus da Emfiteuse.

Demais, ad,mitindo-se .que os termos da Escritura de "doação
que teria sido feita ao Mosteiro- pelo Capitão Franco e lavrada enb

• notas do tabelião- Alves do Couto a que- os peritos dizem terem se'
reportado -como título originário da propriedade do Mosteiro, sejani
os mesmos termos do documento ora apresentado peia Companhia
no presente processo sob o n. 3. nada consta nem nada ficou lavrado
no laudo de ale' a refe.rid,a propriedade, então em incorporação ao
capital social, já. s estivesse livre e desembaraçada ou desimpedida dos
anus e' obrigações que pôr aquela escritura de doação incidiam sobre
a mesma propriedade.

Mesmo porque, tratar-se-ia do bens vinculados, constituindo
.'Capela", como se expressa determinativamente o seu texto:

"Com obrigação real e imperpetuna- de três capelas de

Finalmente,' é de ressaltar ainda no laudo a apreciação da -situa-
ção jurídica então pendente dos bens que iam constituir a maioria
do capital saciai e consequentemente, tornar periclitante o capital e
a própria Companhia ent formação:

De ,fato, parte dessas terras mantinha situaeão jurídica incerta,
de vez que a execução da sentença a que o laudo em apreço se re-
fere; dependia de precalços e de recursos judiciários que poderiam
transformar completamente a situação, como de fato postm. iormente
a alteraram nai : sua feição jurídica, como estudarentos na III Parte
do presente Relatório.- Assim,	 _

"sendo -litigioso o imovel, não era Hesito ao Mosteiro
alheiájlo conto o fez. Contribuindo com ele pare o capital
saciai dessa Comranhia, alheiação -que é nula" — Ord.
L° 4°, - T° 10 — Ministro Muniz Barreto, exec. set., fls. 101.

a Por todo o exposto e demonstrado, em face dos Documentai
apresentados sob ns. 1 e 2 conclue-se que:

. $i a Sociedade Anônima Companhia Nacional de Indústria e Co-
mércio - foi constituida pelas Escrituras de Doe. 1 e estas Escrituras
se fundamentam em sua essência no laudo analisado, sendo este laudo
vicioso segue-se. consequentensente que viciosa foi a constituição da
Mesma Sociedade 'e nulo de pleno direito e absolutameate inoperante
o Doc. 1, falecendo, portanto, à Companhia Suplicante qualidade ju-,

..	 •
missas rezadas em cada um	 •

sendo, portanto,' bens inaliendveiá, na' sua essência jurídica, dos
quais o Mosteiro' teria sido apenas o administrador.
a Em se tratando, pois, de "bens de Capela", nunca poderiam en-

trar como (mota de capital pare a constituição de uma Sociedade
anônima, pois que, chame-se Capela

- • "o encargo perpétuo de missas, aniversários ou -quais-
quer outras obras pias, 'imposto por um instituidor sobre
certos bens para ser satisfeito). pelos seus- rendimentos".

(Inst.- 	 Dir. Civ. Port., Vol. II, § 524) . — Coelho
da Rocha.,	 _

.0 fim , cla "Capela", sendo a continuação da piedade , da institui-
dor, segundo o mesmo' autor, o anus real que gravava expressamente
tais bens vedaria, sob pena de nulidade, a entrada dos Mesmos como
quota da referida Companhia.. 	 -

Por outro lado, "o respetivo' título 'de aquisição do- Mosteiro"
estudado peles) .peritos no laudo em análise estava convenientemento
transcrito no Registro de Imóveis em nome do mesmosalssteiro, para
lime este pudess& legalmente dispor e transigir cornai caisa de sua •
raopriedaf.U?,
- Do laudo nada consta, e esta Comissão, pelas diligências pro-

cedidas constatou que jamais a transcrição desses bens IA feita em
nome. da Mosteiro no respectivo Registro de 'moveis.

•Muito embora a Lei 1.237 de 24-9-1864, regu1ame4ada pelo
Decreto 3.453 de 26-4-1365, determinativa da transcrição para os
casos cru. espécie, fosse.. posterior à proclamada escritura de doação
de' 1695 que teria detem-finado a propriedade do Mosteiro, quando
este transigiu em 1912 com aqueles bens, em pleaa vigência daquela
Lei, deveria ter' a sua situação jurídica definida e regularisada pe-
rante "os iispositivoa da mesma Lei para que o seu direito de Pro-
priedade fosse legalmente reconhecido. -
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,
rídiea para se habilitar à presente desapropriação como sucessora
que se diz do Mosteiro de. São Bento do Rio de Janeiro; por vícios
insanáveis de origem: resultando tambem nulidade da tranaçricão
Deita no Registro de Imóveis, ou seja do Doe. 2, acostado ao presente
Processo,

Como elemento subsidiário, parece ainda que a Companhia Su-
plicante deveria preliminarmente à presente habilitação, regulari-
zar a sua situação adnlinistraliva para com o fisco, com o qual man-
tinha tambem situação irregular, de vez que

"nos livros de lançamento de imposto de indústria e
profissões relativos aos exercícios de 1912 à 1928 e de 1935
à 1938, a Companhia Nacional de Indústria e Comércio e
seus diretores não constam inscritos, nem pela rua Buenos
Aires 57 pob, nem pela rua alo Rosário 112.

— anexo 14 —

O que quer dizer que numa existência e funcionamento de 26
anos, só foram pagos os impostos devidos, correspondentes aos exer-
cícios de 1929 a 1934 ou sejam apenas 6 anos. .

II

DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS

Evidenciado como se encontra a irregular e viciosa constituição
da S. A. ComPaanhia Nacional de Indústria e Comércio, do que resul-
ta a carência de qualidade jurídica, esta Comissão, no entanto, tendo
em vista tão magno assunto, passa ao exame dos documentos apre-
sentados pela Companhia Suplicante, que se diz sucessora do Mos-
teiro de São Bento do Rio de Janeiro.

•
•	 a

Corno título inicial • e originário do Mosteiro atribuido bs terras
ora em desapropriação, a Companhia acostou ao presente processo o

Doc. 3 — Ceatidão de Registro de títulos e 'documentos de urna
"escritura de doação, obrigação e distrato/ de outra." transcrita em
1935 de um livro particular do Mosteiro de S. Bento, pela qual em
1695 o Capitão Manuel Fernandes Franco teria doado ao Mosteiro
de São Bento

"humas terras na Ilha que ehamão do-Governador cuia can-
tidade de braças constará de seus Multas que tem, em as
quoais tem fundado htim Engenho moente e 'corrente de
fazer assucar cito na paragem onde chamão a Praya da
Invocação Nossa Senhora do Rozario".

sendo, pela Companhia Suplicante, ora atribuido a compreensão das
terras, suas características e confrontações não mais à planta le-
vantada em 1898 pelo Engenheiro Beaurepaire Pinto Peixoto que
em 1912, na constituição da Companhia, serviu de base aos peritos,
porem ao

Doc. 5, acostado ao presente processo — Pública 'forma de um
"Traslado de Auto de 'Medição, divisão e demarcação e -entrega", ha-
vido aos po de março de 1662.

Mas, não só o Doe. 3 é precário e inoperante, corno o Doc. 5,
que o- deveria completar, ou Dão se refere às terras atribuídas ao
Capitão Franco, ou -as localizam anuito além, rara Leste, da •atual
divisa da Fazenda de Santa Cruz, isto é, fora da área ora em dasa-
propriação.

Estudaremos, assim, de per si,' esses dois decumentos basilares.
Relativamente ao .Doe. 3,

"não é ele o traslado ou mesmo certidão da Escritura inicial
de 4 de maio de 1695, de doação ao Mosteiro, como cumpria:
mas apenas, certidão do registro de títulos e documentos
de urna Escritura de "doação, obrigação e distrato de outra"
extraída de livro particular do Mosteiro, ao qual o oficial
de registro se reportou."

Tratando-se de documento basilar de alta relevância e atenden-
do a que de todas as notícias sobre tal assunto se colige tratar-se
do escritura pública lavrada em Notas do tabelião Manuel Alves do
Couto (e não Manuel Alvares do Couto, como assinalam os Docts.
apresentados, esta Comissão, pelo ofício de 18-8-39, interp&ou, so-
bre o mesmo, o Mosteiro de São Bento, o qual, inicialmente, confir-
mou tal acerto:

"este Mosteiro adquiriu terras na Ilha do Governador ao
Capitão Manuel Fernandes Franco, pela escritura ~Uca
de 4 de maio de 1095 lavrada nas Notas do tabelião Manuel
Alvares do Couto".

— item b do anexo -15 •
para, posteriormente, se contradizer de uma maneira original quan-
do, solicitado pelo oficio de 13-11-1939 para • apresentação de com-
provantes da insinuação da mesma doação, esquivou-se a tal, respon--
denclo apenas que esta escritura inicial da doação fora lavrada em
livro de notas do Mos(efro, 'fazendo anexar pública forma desse li-
vro — anexo 16.

curioso observar que já existindo esse assentamento r de
titulo, de tão magna importância , para o Mosteiro, este, tão cioso
de seus arquivos, o .1.ivesse relegado .e silenciado em 1906, na' ação
de reivindicação movida contra a União Federal, em cujos autos

não se encontra siquer publica-forma ou mesmo menção sobre esse,
mesmo as s entamento.	 -

Convidada por seu turno a Companhia Suplicante à apresen-
tação do traslado de tal escritura, reporta-se a mesma ao Doe. 3,
acostado à petição inicial, sem aterder àquele objetivo da Comissão
— Anexo 17 § 1°.	 •

Por outro lado esta Comissão o pesquizou, no respectivo car-
tório, onde foi constatada a falta da parte do livro onde tal escri-
tura devia figurar — Anexo 9 —, se afigurando desaparecimento
intencional havido em tempo mais remoto, afim 'de fazer peevale-
cer os assentados noa livros particulares do Mosteiro.

Admitida, ainda que fosse, a existência de ' tal escritura de doa-
ção, na Urina do Doe. 3, seria ela inoperante pelas razões segundes:

a) não faz prova de que o "doador" possuisse o domínio direto
das terras doadas; não constando na mesma escritura de quem as
tivesse havido, e ai que titulo.

, A simules declaração de ser êle "dono de posse de umas feiras
na Ilha do Governador" não lhe conferiram direitos dominicais so-
bre tais imóveis;

5) 'não define ou caracteriza, relativamente às terras„ a cousa
doada, o que torna . a canção nula de. pleno direito, por carência - de
objeto.

No texto da Escritura em causa — Doc. 3 —, se declara que
"a cantidade de braças constará de seus títulos que tem", porém,
esses títulos não são, definidos e siquer mencionados na mesma es-
critura.

Nada mais impreciso, vago • e indefinido.
Ê. bem verdade que no presente processo é juntado sob doe. 5

a pública-forma de um "Auto de medição, divisão, demarcação e
entrega", havida aos 20 de março de - 1662; 'mas na escritura não
se o menciona, mesmo porque, nele não consta em absoluto a "can-
tidade de braças" das terras atribuidas ao capitão Franco, a que se
refere a escritura cru apreço, corno tudo se pretende no presante
processo de desapropriação:

c) não foi revestida da formalidade- essencial da "Insinuação",
nos termos expressos das "Ordenações" então em vigor, sem o que
tornar-se-ia nula de . pleno direito,

Nada constando, à respeito, no seu contexto, esta Comissão in-
quedu sobre tal o Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro e a
Companhia Suplicante.

Aquele se esquivou pela maneira ,já anotada, pelo — anexo 16
— e esta, contestou pela forma do anexo 18, admitindo que aso pela
Lei de 25 de janeiro de 1775, e dessa data em deante, se tornou
aplicavel a regra compulsória das "Insinuações, das doações" aos
casos como os da espécie" e mais que, "Teixeira de Freitas, na sua
clássica — "Consolidação das Leis Cíveis" — cuidou de advertir
que — as insinuações de doação, estavam na prática, reduzidas a
uma vã formalidade — ":	 .

Mas, as' alegações acirrai, produzidas pela Companhia Suplicante
não procedem.

A obrigatoriedade da "Insinuação" das doações de natureza da
em apreço, não se instituiu com-a Lei de 25 de janeiro ge 1775, e
sim, já remontavam às tradicionais Ordenações Portuguezas —
L. 4° — T 02 — em pleno vigor, quando da alagada lavratora da
escritura de doação feita pelo capitão Franco em 1595.

A Lei citada pela Companhia Suplicante, já • então em 1775,
derrogou apenas a Ord. L. 4° T G?, para os efeitos de ampliar a
exigência da Insinuação à casos que ali não eram previstos

O texto das Ord. é explícito:
"Todas as doações, assi de bens móveis, como -de raiz,

conto de huns e outros lautamente, que passarem de
trezentos cruzados ou sua valia, serão insinuados e a p ro-
vados por Nós, ou per os Dazembargadores cio Paço. E não
sendo insinuadas, não valerão, salvo até a. quantia de ti e-
zentoa cruzados:- e quanto ao mais, que passar da •iita
quantia, não valerão, nem terão vigor, como se nunca f 1),se
feitas. E isto queremos que haja lugar nas doações feitas.
por varões". (Cód. Phil. — Cândido Mendes ' de .Almaida
— 1870, págs. 8601$62).

A esse respeito assim se manifesta Lobão em sua obra 'I s-
sertações"	 Vol. III, pren. II § 5°:

"Não me atrevo à ser Censor da verdade dos fados
historicos da necessidade da Insinuasção, fatos e viviaartn-

' das de -legislações, que expoz o Proêmio da Lei de 25 do
janeiro de 1775 e que poz em dúvida Meti. Freir. L. 2.

• T 9 nos fim da Not. ao § 20; acinjo-me tão sómente a ca-
par ,as causas porque o Direito Romano, e ad instar de!e, o
das mais Naçõlas introduzirão a necessidade da Insinua-
ção.

E no § 5' acreseenta:
"Outros D.D. acrescentão, que na necessidade da In-

sinuação versa o favor da causa pública — "no Civibua • age-
nis oneretur Respublica, quod fieri posset, si homines ant
fraude decepi, aut temera, et sina, circunspectione mamas
opas profunderent" Stryk. Vol. 2, Disp. 12, C. 2, n. .
Cald. supra V. Qual ornnia. — Estas as razões porque a
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nossa Ord. L 4 J 62 manda . ,A, jnsinuação se .lará, tiran-
' inqüiriçád, ' em que primeiro será perguntado o que

fez a Doação, se a fez por -induzimento, arte; engano,
medo, prizão,- ou Outro algum colluio e se he contente • que
a Doação por ele feita seja pelo Rei confirmada e appro-
vada : E bem assim devem ser perguntados.. alguns seus
visinhos, que ! tenhão razão de saber como a Doação foi
feita, etc.".

§ G°
Por isto he que, sendo introduzida a necessidade de In-

sinuação pelas ditas razões (§ 4 0) e pelo bem público (g 5)
não podo renunciar-se pelo , Doador, Stryk. — Supra n. 23,
Gomez. 2° yar. C. 4, n. 7, nem ainda com juramento
(por mais que se obtenha dispensa da Ord. L. 4. T. 73)
Constantin. Supra n. 13, Stryk . n. s,24; porque com a

• mesma facilidade com que qualquer sugerido, ou iludido
etc, doaria seus bens, com a -mesma faria mil renúncias,
confira-se a - Ord. L. 4. T. 13, § 9 • e T. 61; g .,9. L.' 67.
§ 3 D. de. Condjt. Indeb. Signanter Urd. de Lua 'de Do-
nat. Disc. 60, n. 20. 'feri'. de Pact. L. 2. C. 31 'an.

86 Furgol Tom 5, pág. 257.
Com razão adverte Melo L. 2 T. 9 na Nota ao g 2 o que
só neste Reino dependem as Insinuações da Confirmação
Régia na forma da Ord. L. 4. T, 62 e Já antes dos tem-
pos da Ord.- Affonsina por antiquíssimo uso, como se nota
na mesma L. 4 67. Porque com efeito em Roma, e
nas cidades sujeitas ao Império Romano se faziam as Insi-
nuações perante es Magistrados que declara a L. 30 C.
de Donat; nas mais Nações perante qualquer Magistrado:

e ainda mesino que não seja do domicílio, por ser ato de
juriscliçãzo -voluntária, como do Bélgio, -Antuérpia, Ilespa-
riba, Saxonia, etc. Mui, ad Struv. Exera., 40, tiles. 10.
Brummerii. in L. 27 C. de Donat, na • França antiga se-
gundo o art. 24 da Ord. de Luiz XV de 1713. Na Sar-
denha pelo Cód. L. 5. T. 22 .C. 4. Em Iloir.a pelo -Es-
tatuto que	 refere. Constantin, ad &ia' Urb. .Annot. 43.
In rubric".	 •

uoelho da Rocha, nas Inst. do Dir. Civ.. Port. 1357, vol II,
g 758, referindo-se às doações em que era _dispensada a insinua-
são indica diversas, todas, porém, constantes de leis posteriores às
1Drd. cit, e á doação que a Companhia Suplicante se refere como
feita ao Mosteiro de S. Bento; e assim tambem Corrèia Teles, no
Ateu Digesta Português, Vol. 	 1860, ns; 117 à 122.

Este civilisL, aliás, diz ainda no n. 82 da obr. cit.
"A escritura é da. substância da doação, quando é tão

grande, . que para ser inteiramente válida é preciso scr
insinuada; mormente se forem doados bens imóveis".

Em brilhante parecer que proferiu e que está pablicado na
Bev. Geral de Dir. Legi-álat. e Jurisp., Vol. I, p(mgs. 278-286, o
eminente jurisconsulto Professor Alfredo Bernardes da Silva, ci-
tando Carlos de Carvalho, Lobão, Correia Teles, demonstra que
antes da vigência do Cód. Civil Brasileiro; ou seja até 31-12-1916,
tt insinuação era formalidade essencial para a , validade da doação
excedente da taxa da Lei.

E citando Paiva Pita. Teoria de não ' retroatividade das leis
e sua • aplicação às questões transitórias do .Código Civil Portu-
gas, ed. de Çoimbra, 1870, pág. 164 diz que :

"Se uma lei nova exige condições para a -validade dos
contrates em geral, ou de algum em especial, que a; lei

'antiga não exigia, ou dishensa condições, exigidas pela
lei antiga, deverá a validade ou nulidade do contrato ser
regulada, não pela última, lei, sem ', atenção do tempo em
que o contrato tivesse sido celebrado, mas precisamente
pela lei do tempo de sua celebração".

E, citando Fiore.,' "Irretroatividade e Interpretação das Leis,
trad. hesp. dç Aguilera Paz, Madrid, ed. de 1893, pág. 311 acp ,is-
senta :

"Relativamente à forma extrinseca da doação, é indu-
bitavel que há necessidade de observar o disposto na lei
vigente ao tempo em que o dito ato fôra - feito, e, de acordo
com essa lei, se deve apreciar a forma .extrinseca neces-
sária à validade da doação".-

Tombem não procede a interpretação dada pela Companhia su-
plicante ao art. 411 da Consolidação das Leis Civis de Teixeira
de Freitas.

De fato, aquele eminente jurisconsulto, na obra citada, em nota
do artigo 411. diz que a insinuação da doação estava reduzida a
urita vã formalidade, mas, não só não repudia a sia existência,
como a confirma e a considera alo de grande importância.

O artigo 411 da Consolidação diz:
"Todas as doações . de bens móveis ou imóveis, que

excederem a • quantia de 360$0 sendo. feitas por varão, 'e de
180$0 sendo feitas por mulher, devem ser insinuadas".

E os artigos 412 e 413 acrescentam:

"Art.11 412%, A- ftilta • de ,insinuação anula! , estes contratos,
não no todo, mas somente no que passsar das taxas esta-
belecidas".	 •

Art. 413. A escritura pública é da substância da doação
sempre 'tque esta, para. ',traduzir efeito dependa de ser insi-
nuada".-

Ao artto 411, Teixeira de Freitas observou a seguinte nota:
"A "Ord. L 4° T 62 diz — insinuadas e saprovadas —

exprimindo atos diversos; irias a lei de 22 de setembro do
1828 diz somente—insinuação. —O caso é,' que na prática
está reduzido a Uma vã formalidade esse ato tão impor-
tante".

Nada autoriza, portanto, á conclusão a que chegou .a Companhia
suplicante na resposla dada ao ofício de 13 de novembro de 1939
desta Comissão • — xAnexo • 18, relativamente ao -valor 'da insi-
nuação.

. Teixeira de Freitas não consolidou no citado artigo 411 apenas
o que, á respeito, consta das . Ord. L 4 T 62, mas tambem o disposto
na Lei de 22 de setembro de 1828, que evidentemente — não se
aplica ao caso em apreço,. de vez que a -cloaçáa teria sido de 1095.

E•é mister ainda notar que Teixeira de Freitas ao'-declarar, re-
ferindo-se às doações -.	 .•
• "O caso é, que na prática está reduzida a uma vã for-

malidade este alo tão importante" •
reportou-se certamente à época em que fez a mencionada consolida-
ção das. Leis CiVis, que foi no ano de 1857 e não a das Ordenações.
eia que não só não bastava ser insinuada a doação para ser esta
válida, .como mistér sé fazia tambem que fôsse aprovada.
• E, no caso em espécie, esta formalidade essencial que tinha per
principal objetivo legal garantir a expontaneidade das doações, sa
impunha por tal forma quanto, é o próprio texto do documento 3,
que o afirma, o doador se achava 'doente em cama cai sua pousada",
no ato da lavratura do mesmo documento, sem que," tivesse ficado
assinalado o grau ou- extensão do impedimento dessa doença, ó que,
pelas contradições do início e final de tal escritura, deixam dúvidas
sobre u mesma.

. "Alem do mais, encontra-se explicito nas cit.. Ord-. no L 2, tit.
XVIII que:

"De muito longo tempo fôr ordenado per os Reis
nossos antecessores, que nenhumas Igrejas. nem Ordens po-
dessem comprar, nem haver em pagamento de suas dividas

liens alguns de raiz, nem per outro titulo algum os acqui-
rir, nem possuir scni 'special licença" dos ditos Reis, 'e tic-
quirindo-se contra a dita defeza, os ditos bens se perdessem

- para a Corôa. A qual Lei sempre até hora as usou, praticou
e aguardou em estes! nossos Reinos sem contradição das
Igrejas ! e Ordens; e Nós assi mandamos que se guarde e
cumpra daqui em diante. E qualquer pessoa secular da nos-

- sa jurisdição, que alguns bens de raiz vender, ou em paga-
mento der as Igrejas e Ordens, por esse mesmo feito perca
o preço que por eles recebeu, ou a estimação da dívida, por
que os deu em pagamento .. E bem assi se percam os ditos
bens para a nossa Corôa". (Os grifos são deste Relatório) .

-Consequentemente na época em que deveria ter sido lavrada tal
escritura de doação,. além da insinuação e sua aprovação, tratando-
se' de Ordem Religiosa, se impunha que tivesse havido prévia au-
torização da Corôa, pena de

"se perderem para a mesma Corôa".
'E, não tendo o Mosteiro de São Bento do Ilicn de Janeiro então

obtido a respetiva licença a que se refere a Ord. no cit. loc., tal
doação, quando, existisse, não poderia prevalecer; seria inope-
rante.

Relativamente ao doc. 5,
,que a Companhia -suplicante acosta, como prova de que

"O doador — Capitão Manuel Fernandes Franco —
houve essas terras, de que fez daação ao Mosteiro de São
Bento, do capitão André Dias Medonho, tal qual se vê do
auto de medição, divisão, demarcação, e entrega das terras,
datado de 20 (vinte) de março de 1662 (mil seiscentos e
sessenta e dois) e que com a presente se exibe como do-
cumento n. 5."

Petição inicial --
e como definindo

"a compreensão das terras; suas características e confron-
tações".

Petição inicial e anexo n. 17 — item 3 —
é absolutamente inexprJssivo ao caso em apreço.

Este auto de medição feito a requerimento de João Morato em
1.662, não só não induz à prova do domínio do capitão Franco por

aquisição ao capitão Dias Medonho, a que alude vaga e imprecisa-
mente, sem se referir siquer à espécie do título e data da transação,
.não definindo, portanto, os. direitos dominicais do' doador sobre a
coisa doada, como se pretende; como não determina as características,
dimensões e "quantidade de braçhs" das terras referidas na escritura
cle doe. 3, como definidora das propaladas propriedades doadas

E ainda poderiam ser citados outros civilistas no mesrno
tido, isto é, reconhecendo no regime das Ord. a necessidade da in. •
sinuação para poderem ser válidas as doações.

•
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b) difere esse auto de medição, doe,„ 5, de seu homó/ogo cuja
pública-1"a foi juntada -em : 1006, pele Mas:teiro, aos autos ta
ação de reivindicação de épbsse .que então- aquele Mosteiro nriveu
contra a União Federal.	 •

De fato, quando em 1906, o Mosteiro de São Bento, do Rio do
Janeiro acionou a União Federal, cuja ação de reivindicação -er-
sava sobre parte das terras ora em desapropriação, instruiu aipiele
procCsso -com um auto homólogo ao ora em apreço:

"Traslado do auto de medição, divisão e demarci-cãci
•

"e entrega . das terras da Ilha que chamam de Governas liar"...
cuja pública-forma, foi transcrita aos 8 de julho de 1902, pelo 2*
tabelião, desta Capital, - autos de reis'., fls. 23.- Que para declinação magnética do ano de 1662 foi tomado o Esta Comissão conseguiu também as folhas esparsos de assenta-valor de 10°. NE, tirado graficamente de uma curva de variação da mentos cro Mosteiro pelas quais foi lavrada aquela pública-forma --..declinação desta cidade, constante no Anuário do Observatóro instrutiva daquele,processe - e das quais produziu também a cs'ipiaINacional.	 •	 fotostática do - Anexo 21 - Lambem reproduzida em datilografia- Que do ponto sob n. 10, diz o Auto que foi seguido o rumo

SE 1/4 NÓ (Sueste ' quarta de Noroeste). ' Esse rumo porém, n	 -
ão para fac ilidade de leitura.

 Pelo exame detalhado de um e de outro auto, pode-se observar fa-existe; deve ser engano do roteiro. Desse marco foi então desfè- cilmente a diferenciação na sua forma e as disercpancias entre uru ecitado o 'rumo O 1/1 NO (Oeste quarta de Noroeste) que deve ser- o outro , quando , no entanto, a origem da prova tb_weria 'ser .a mesma,exato, o que. aliás, confere com o texto do Auto que diz que daí "MO-
d i r a In 300 braças e entraram no marco das 900 braças, após terem de vez que versa sobre o mesmo documento.

Assim, pelo exposto, relativamente ao doc. 3 e relativamente aoatravessado o caminho do carro". De fato, do ponto 10, medindo-se doe . 5, são os mesmos precorios e inoperantes.300 braças no rumo O 1/4 NO, encontra-se justamente o, marco das 	 Por sua vez sobre doe .. 4,900 brecas (ponto 5), atravessando-se dois caminhos. 	 - Certidão do Registro de Títulos e Documentos de "Escritura- Que do ponto 11 o-Auto determina o rumo O 1/4 N. .(Oesto de posse" transcrita em 1935 tombem de livro particular do Mosteiro,quarta do Norte), o que deve ::..er tambem erro do Auto, de vez que e, segundo a qual o Capitão Manoel •ernandes Franco, aos 13 detal rumo tambem não existe. Será certamente o rumo. de .0 1/1 NO maio de 1695 teria dado posse ao Mosteieo de São Bento de ura• ,(Oeste quarta de NoroeSte), o que lambem combina com o texto id " en gen h o com todas as suas pertenças o fabrica" incidem as consi-
Auto, porquanto, medindo-se neste rumo 300 braças, chega-se ao deraçães já assinaladas relativamente ao doc. .3 ,, por se tratar deponto 10.

assentamentos particulares do Mosteiro, parte interessada, de trens-.
Do que se conclue que: 	 criçã.o no Registro de Títulos e Documentos feito em "1935", sem
a) ou esta medição e demarcação não é a das terras ditas doadas que lambem cópia ou pública-forma ou mesmo menção desse im-

pelo capitão Maluco, nada tendo a ver com a escritura do Doc. 3; 	 portante assentamento tivesse sido feito nos autos da ação de servin-
b) ou 'i 	 ditas doadas por aque:e Doc. 3, não estão com- dicação movida pelo Mosteiro contra a União Federal, em 1006.

preendidas nesta desapropriaçG, por se localizarem alem daárea em 	 Esta Comiseão, no sentido de melhormente esclarecer O ri,nnto
desapropriação.	 solicitou à Companhia suplicante o traslado dessa Escritura, tando aQuer numa`, quer noutra hipótese, o Doc. 5 é, assim, inex- mesma Companhia se reportado e restringido ao doc. 4, em analisepressivo ao caso em apreço.	 - item 2 do Anexo 17.	 .

	

Cumpria assim à Companhia Suplicante acostar não o Doe. 5 	 . Ora. alem das razões acima, o„Doc. 4, transcrito no item- 2 dá
que aparentemente parece ser complemento indispensável da escr- anexo 17, deixa assinalados 'os seguintes pontos:
tura do Doc. 3, porem a c gmprovaide real da delimitação, da "quan-	 a) contradiz a própria Companhia no tocante, à propalada eseei-
tidade de braças" das terras constantes da escritura de Doc. 3. 	 tura inicial de doação.É bem verdade que 11 a final desse mesmo Auto, não se 	 sabe	 A Companhia suplicante, pelo Doc. 3 e expressamente pelo :temcorno em seguimento a e:e, existe a referência de que em 1731, isto 1 do Anexo 17, afirma textualmente que 	 .,
é, 72 anos depois. o Mosteiro de São Bento pelo seu Abade.	

e Anexo
 escritura do "doação' feita 1)010 'capitão Manoel For-

	

"requereu que por hum aucto de midição que antiga- 	 nandas Franco - ao - Mosteiro de São. Bento do Rie de

	

mente tinhão. medido, que pelo rumo norte Sul coma consta	 Janeira-foi, segundo o direito vigente na época, lavrada pelo

	

do chio anelo junto lhe botace o dito rumo com amigavel	 "próprio punho do tabelião, nos livros do _"dunatário - ,, -composição".

	

s	 Mosteiro de São Bento do fsio de Janeiro"; - conforme já

	

Mas, este final refere-se" apen ;13 á reavivar Uma linha divi3dría	 consta da "certidão passada " pelo Sr. "oficial do Regi-tio
"Nos te-Sul" com terreno adjacente, na forma do auto anterior de 	 de Títulos, e Documentos", apresentada com a "petição inis.
1662, e o seu contexto também nada define ou caracteriza as terras	 cial", (doc. 3), na qual se lê o que, "data venia', se reproh.
de que o Mosteiro se dizia proprietário.	 duz em seguida: "A presente escritura estava lavrada de fo-

E tanto assim é, que. a própria Companhiii Suplicante, ao res 	 lhas treze verso a,quinze verso" de um livra. de escrituras
ponder ao ofício desta Comissão. de 10-11-1939, pelo qual foi so

-
-	 -pertencentes ao Mosteiro - de São 'Bento do Rio de Janeiras"- .

licitada à apiesenlação da comprovante, transcreveu o auto de me- 	 (grifos da Comissão) - item 1 do anexo 17 -dição de. 1662, omitindo ess .3 . complemento final requerido pelo
Abade de S. Bento, em 173 .5, - anexo 17, comparativamente ao	 e no entanto, no texto da "escritura de Posse" - doc. 4 - e,
documento 5. -	 Item 2 do anexo 17, se lê textualmente;

De mais, se a dita escritura inicial de doação, de 1695, exigia,	 "e logo pelo dito padre procurador frei Rodrigo da Con-
como complemente indispensavel à extensão e definição dos dii•edos	 ceição me "foi dito (ao mesmo tabelião Manuel Alves do Cou-
pea mesma transferidos, a demarcação dessas terras, como someatoem 1734.1eto é, 39 anos depois, o Mosteiro de São Bento teve a Mi- 	 nadas que "em virtude da escritura de doação" que lhe fez
ciatis a de promover a sua demarcação?	 o capitão Manuel Fernandes Franco do engenho com todoá

as suas pertenças • e fábricas que dela consta que foi fitaFinalmente, eum'pre. observar que: 	 por mim tab611ão "nesta nota a folhas onze" em os quatrsa) o auto de medição em apreça acostado sob doc. 5, é urna	 deste dito mês..."pública - forma, extraida em 18 -5 - 1937, à pedido verbal da parlein-

	

	 1(grifos da Comissão). Rara 2 do anelo 17.

Esta comissão, tendo em vista o conveniente e necessário n escia-
a.ecimento de pauto tão fundamental produziu; pela Repartição ~-
potente - o Domínio da o levantamento topográfico &P.es
produção do Auto de medição -de 20 do março de 1662, do doe. 5,
pelo qual se constata que as terras a que o mesmo se refere, e peso
mesme demarcadas, ficam situadas completamente fora cia área em
desapropriação, isto é, para E (Leste) da atual linha divisória das
terras em desapropriação com a Fazenda do Santa Cruz.

- Planta, anexo 19 -	 •
Na qual esta divisa é assinalada pela reta n. 1 e as terras

medidas e demarcadas no mesmo Auto, enquadradas pelos marcos
3-5-11 e 8.

Cumpre assinalar -

teressada, de assentamento particular dó Mosteiro de São Bento doRio de „Janeiro.	 b) restringe a posse que teria sid6 doaadda04 apenas à- um engenhe!O tabelião do 18 0 Ofício de Notas, que o transcreveu, declara saa pretenças e	
d

fábrica, que teria sido	 pelo capitão Franco,no seu final:	 em virtude da escritura de doação.
"Nada, mais se continha e nem se declarava em o 	 É o que realmente se depreende pela leitura do texto do documen.

-demi-tient° -traslado do aucto de medição, divisão e domar- to, 4, transcrito no item 2 do anexo 17.
"cação e entrega das terras da Ilha que chamão do Gover- Daí; talvez, o ponto vulnerável para o desaparecimento e mui-"nador", documento esse que me foi apresentado em Car- tação do texto das notas do tabelião„ tornando possível a distensãtk
"terio e que a pedido verbal da parte interessada, foi hem elástica de presuposta doação;
"e fielmente transcrito na presente pública forma, que 	 c) da mesma forma que os assentamentos anteriores, não
"conferi. subscrevo e assino, em púltlica e razo. Rio de Ja- Galiza ou caracteriza a situação da posse dada, como também se evi,
neiro, em dezoito de maio de mil novecentos e trinta e delicia da leitura de seu texto; ignorando-se o local onde te procel"sete"'
	 deu a este ato de posse.mas não se esclarece a procedência desse documento que lhe foi 	 Esta comissfie, no entanto, procedeu e diligências nos tocaiaapresentado em Cartório.

que, pelos escritos apresentados, melhor se coordenassem com asEsta Comissão conseguiu o orig,inal desse documento então apre- condjaões topográficas da época, e chegou à , conclusão de que, si
sentado em Cartório,' e pelo qual foi lavrada a pública-forma do houve doação, demarcação e posse (excluido para tais investigaçõesdoc. 5, constante de folhas esparsos de asuentamentos do Mosteiro locais o valor jurídico de tais escritos), tudo se teria processado ede São Bento, e das quais produziu a cópia fotostática do anexo 20, restringido ao local denominado Praia do Engenho Velho, entre adre p roduzido em dactilografia para „facilidade de leitura, sendo o marcações 1 e 2 do anexo 19, onde, ainda hoje, se encontram vesti-
doc. 5, acostado pela Companhia suplicante, a transcrição literal gios de um engenho, fábrica de barro ou tijolos e Ermida, em oon-desse anexo 20.	 çordttneia com o auto. de demarcação do documento 15, que localiza
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ãs terras, demarcadas pejo Mesmo auto e seus limítrofes, além da
atual divisa da Fazenda de Santa Cruz, para léste. e, coosequente-
mente, fóra do perímetro da área em desapropriação.

Pelo exposto, se evidencia ser o documento 4 inhábii: e inope-
tante, em relação a,o caso .em espécie.
• O documento acostado, sob doc. 6,

— Certidão do "Termo de declaração", lavrado em livro do vi- .
.gário João do Monte Olivete Pinto, consta de uma certidão extraída
pelo Arquivo Nacional de um livro, no qual, quando a cargo do
vigário João do Monte OH-vete Pinto, em 1856, consta ter sido lavrado
às-fls. 1 v., um termo de declaração, pelo qual o D. Abade do Mos-
tieiro de São Bento do Rio de Janeiro declarou:

'Que do patrimônio dá seu Mosteiro faz parte integran-
te uma porção de terreno na parte ocidental da Ilha do Cá-

-	 vernador, nesta baía de Nitrói.s ." 	 s

Pela inicial do presente processo, às fls. 5, 'hz-fine,- a companhia
ruplicante diz que tal declaração do documento 6 foi, feita em obe-
diência "4 chamada lei das terras esseu respectivo, regulamento, o
que importa dizer a lei n. 601, de 19 de setembro ;de 1850, e o De-
creto 1.318, de 30 de janeiro de 1854, e "no intuito de redobrar os
méritos dos seus títulos de propriedade (do Mosteiro)".

Consequentemente, o documento 6, como deverá ser, é condicio-
▪ nado, à validade,- -legitimidade e regularidade dos títulos que ele "re-

dobra" ou "reforça".
E, de fato, a simples declaração do D. Abade, - sem oura forma-

lidade, que a lavratura de um termo em livro e por um vigário, não
constitue, por si só, elemento probante. que não subsidiário do ele-
mento principal da prova, tanto mais quanto, o art. 3°, § 2 0, da lei
601, de 18-9-1850, e o -art. 22 fio Decreto 1.318,. de 30-1-1854, se re-
ferem expressamente à "possuidor de terras que tiver titulo legí-
timo da aquisição de seu domínio", e, como tal, não pode ser consi-

derada uma doação feita sem a observância das formalidales legais.
No item 10 do anexo 18. pelo qual 	 companhia suplicante res-

pondeu ao ofício de 13-11-39,„ desta Comissão, é declarado:
"10	 Cumpre, entretanto, realçar que, ao se fazer

uma espécie de tombamento geral, das propriedade de ter-
ras, em consequência dos atos chamados de — L3iS de ter-
ras — e que foram expediclossnos anos de-1850 a 1851..."

e. transcreve, em seguida, a declaração do D. Abade, constante do
documento G.-

Ora, não é' admissivel que nessa especie tbinbwriento geral,
feito por força das leis -de terras — 1850 a 1854 — na definição de
direitos de propriedade, o Mosteiro 'de São Bento que se, atribuia 'a
senhor de vastas propriedades de terras na Capitania, restringisse
sua declaração exclusivamente às da Ilha do G'overhador prestando-a.
em 1856 perante o Vigário Olivete Pinto, que assim iniciou o seu
livro com a mesma declaração layrada , às folhas 1 verso, quando já
em 1797, o relacionamento dos bens do Mosteiro tinha sitie feito num
tombamento real, reunir.r e completo perante as -autoridades com-
petentes e na fórma legal, presentes o Desembargador dos Agravos
da Relação, Francisco Luiz Alvares da Rocha; o escrivão nomeado
para a diligência, Santos Rodrigues de Araujo; o' D. Abade do Mos-
teiro, Frei Luciano do Pilar; o procurador do 'mesmo Mosteiro, Frei
'João de São Caetano e o notário do mesmo Convento, Frei Joaquim
da Encarnação, conforme a certidão por electro-cópia do Anexo 22.

Isto posto, o livro do Vigário Oliveto Pinto, sobre Mis se reves-
tir de caracteristicas de autenticidade, é por demais falho e in-
Completo.

No entanto, a relação completa, oficial e autentica dos bens do
Mosteiro, não obstante pela "declaração" de seu Abade Frei Luciano
do Pilar, — anexo 22 — nos dá notícia de que:	 _

"Na Ilha chamada do Governador — possue o Mostei-
ro uma filsà .inda que tem tido um pequeno engenoo de assu-.
car, que há dois anos não labora, à qual , fazenda lhe doeu
o Capitão Manuel Fernandes Franco com •o legado perpetuo
de - três Capelas missas anuais, consta por i escritura de qua-
tro de- maio de mil seiscentos e noventa e sincó: Tem esta
fazenda alguns gados que renderão o ano passrdo, 'vinte e
coatro mil e oitocentos reis, e tem setenta e três arrenda-
tários que devem pagar cento e sessenta e noVe mil oito
centos e oitenta reis e se cobrarão cento e cincoenta e
seis mil setecentos e noventa reis."

Desse documento, sobre o mais, ressalta que tal doação estaria
gravada pelo vínculo perpétuo de Capela e seria restritiva às ter-
ras de "um pequeno engenho ouS.,- há dois anos não laborava". sem
que, ainda, - tivesse sido definida a localização e extensão dessa fa-
renda; parecendo. no entanto. referir-se ao local' ora dominado de
— Engenho Velho — asinalaclo e anotado no mapa de anexo' 19.

Por tal, torna-se o doc. G., inócuo e falho de validade por n?io
'redobrar em absoluto os méritos dos títulos apresentados, como
quer parecer à companhia suplicante, como por não ekprimir a ver-
dade dos 'fatos.

'Os documentos acostados como — Doe. 7 e Doc. 8.
— Cópia datilografada de uma representação da Companhia Na-

tional de Indústria e Comércio à Commissão de Finanças da extinta
Câmara dos Debutados (não está assinalada' a respectiva data); s

— Exemplar impresso de "Memorial" da mesma Companhia ao
Exmo. 'Sr. Dr. Getulio' Vargas, Presidente da República (não tem
Assinalada a respectiva' data).

Não modificam em nada a situação e . os pretensos direitos dai
companhia suplicante em face do demonstrado e provado no presente

relatório, de vez)nãoi trazem matéria nova ou outra documentação
que as já analisadas, sobre as quais fundamenta suas alegações
expostas naqueles dois Documentos —7 e 8—, sobremodo baseando
sua qualidade nos atos consfitutivos da Sociedade que, corno de-,
monstrarnos são nulos de pleno direito, por vícios de or,igem.

Os documentos acostados sob Doe 9 a Doc. 18.
São certidões de julgados em ações de comisso e de Despejo

contra •terceiros, ocupantes de pequenas áreas de terras dentro do
grande perímetro de que se intitula proprietária a Companhia Su-
plicante na forma estudada no presente Relatório.

Coletânea de julgados esparsos, escolhidos aqueles que foram fa-
voráveis à Companhia Suplicante dentre os diversos recursos e pro-
cessos existentes relativos a tais terras.

. -
Esta Comissão, -na ressalva do acatamento que lhe merecem os

julgados, faz frizar, de maneira a mais inarcante,-a preliminar de que
o julgamento, quer em julzo singular, quer coletivo é precipttamente
adstrito. à prova dos autos e à matéria ajuizada, não possuindo a am-
plitude de ação, de pesquizas e-de assuntos atribuidos a esta Comissão,
pelo • que, aparentemente, poderá parecer divergente a apreciação dos
fatos e o seu julgamento.-.

'	 '•• Observaremos englobadamente as situações jurídicas objetivadas
nessas ações.

Nas. ações de l; despejo, ações do. gênero éx-locato, não importa in-
vestigar o domínimo do locador, o que, aliás, é expresso nospróprios
julgados dos documentos acostados pela Companhia Suplicante.:

"considerando- que em regra, na ação de despejo, por se tratar
de ação do gênero ex-locato, não . 6 licito ao Reu discutir o
-direito de domínio do locador,..."

s— Doc. -10. fls. 2v	 :	 -1	 •
que em Se tratando de ação de despeje corno se trata, não é
obrigado' o Autor (no caso 'a 'Companhia) a juntar à inicial
o titulo de propriedade..."

— Doc. 11, fls 2v — ;
"nas ações de despejo-não é lícito ao reu discutir o direito de
domínio do locador..."
— Doc., ,14, fls. 2v — ;
"e tratando-se de uma ação- do gênero' "ex-beato", lícito não
é ao teu 'discutir a propriedade do locador..." • .

— Doc. 15, fls. 1v
Sem entrar na apreciação de maiores detalhes, basta o exposto

para se evidenciar,-não só . a falta de fundamento da prova que a Com-
panhia Suplicante pretende com essas certidões', como ser apenas apa-
rente a divergência que poderia parecer entre esta .Comissão e os
julgados, tendo-Se eiri conta que a espécie ajuizada não é a mesma,
cumprindo a está Comissão justamente investigar e definir os dfreitos
de propriedade relativos ao domínio pleno sobre as terras em apreço.
Para tanto. esta Comissão constatou que, já brilhem nas ações de
comisso citadas, como em todas as demais que a Companhia Suplicante
tem contendido, ela instrue sua pretensa qualidade de proprietária de
tais terrenos (sim() sucessora do Mosteiro de São Bento do Rio de Ja-
neiro, com as escrituras de constituição da 'Sociedade e com o-Registro
dessas mesmas escrituras no Registro de Imóveis; e como tal, os mi-
gados têm sido-lavrados, admitindo a liquidez de tal situação judica
como decorrendo de tais documentos. É o que se constata dos próprios,
documentos acostados pela Companhia-Suplicante:

"considerando 'que a Autora (Companhia) fez a prova de
que-se acha registrada em seu nome a data de terras acima
referida (folhas 62)" (Certidão do Registro de Imóveis).

- Doc. 11, fls. 3 —
"Considerando que a autora (Companhia), não obstante,
ofereceu o documento de folhas cincoenta e cinco, do ;or-
ceis° ofício do - Registro de Imóveis, por onde se verifica
que desde : agosto de mil novecentos e doze tem a autora
ali transcrita; como d .3 sua propriedade, uma data de ter-.
ras na Ilha do Governador, com terrenos de marinha..."

Doc. 14 fls. 2 v.
"considerando que _a transcrição do título "desta ' (autora,
Companhia) se acha regularmente feito desde o referido
ano de mil novecentos e doze. (folhas 55); e a regra, hoje
consagrada na Lei (Art. 850- do Código Civil); é que —
"presume-se pertencer G direito. real à pessoa em cujo nome
sd increveu ou transcreveu; 	 •

— Doc. 14 fls. 3 v;
"... e', que passaram deste (Mosteiro) para a propriedade
da Companhia agravante, pela transcrição e registro do tí-
tulo".
• --' Doc. 18, fls. i v —;

"Mas, essa prova- se disse fora feita pela ré (Compa-
nhia) com a escritura de constituição de sua sociedadb,..."

Doc. 18, fls. 2 v. —;



II II 141111101111•fflimm.

O

17134 Sexta-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL . (Seciio I)	 Setembro de 191.0

e, de uma maneira marcante, o voto vencido do desembargador Fla-
infnio de Rezende:

"Entretanto, em vez do titulo de propriedade a au-
tora (Companhia) juntou aos autos a folhas cincoenta o
cinco, uma certidão do Registro de Imóveis provando que
no ato. de sua constituição o Mosteiro de S. Bento incor-
porou ao seu patrimônio uma grande data de terras que
ele declarou possuir na Ilha do Governador. Em todo o
caso ainda que esse documento pudesse suprir o titulo de
propriedade, mesmo assim a autora- não provou que as
terras exploradas pelo réu estivessem localizadas dentro dos
limites dá mencionada fazenda".

— Doc. 13, fls. 2 —;
o que é corroborado pela própria Companhia, cujo depoimento pes-
soal de seu então diretor-presidente, José Penalva Santos, nos autos
de ação ordinária movida contra André Martins Donel, assim se ex-
pressa:

"Perguntado se com a form

•

 ação da Companhia as ter-
ras que pertenciam ao Mosteiro de São Bento foram trens-
feridas à referida Companhia, respondeu que sim, por efei-
to do laudo de avaliação dessas terras. Perguntado se
quando foi transcrito no Registro de Imóveis o contrato de
organização da Companhia autora folhas sete e oito, foi
presente ao respectivo oficial a escritura provando serem
as terras de propriedade do Mosteiro de São Bento, res-
pondeu que não sabe se foi exibido a escritura original
provando que as referidas terras pertenciam ao Mosteiro
de São Bento. Perguntado qual é o título de propriedade
que a Companhia autora tem das terras a que se refere na
inicial, respondeu que o único título que a Companhia tem

,provando que as referidas terras são to sua propriedade,
é o que se encontra a folhas sete e oito passado pelo ofi-
cial do Registro de Imóveis do Terceiro Ofício. Pergunta-
do se foi por esse documento de fls. sete e oito dos autos
que a Companhia passou para sua propriedade as terras
referidas na petição inicial, respondeu que . a transferên-
cia se deu em virtude das escrituras transc ritas no regis-
tro de imóveis e referidas no documento de folhas sete e
oito.

"Perguntado quais são as escrituras a que o depoente
se refere, respondeu que são as escrituras lavradas em vin-
te e nove de - julho e três de agosto de 1912 pelo Tabelião
interino do 10° Oficio de notas desta Capital, Eduardo Car-
neiro de Mendonça".

(Grifos da Comissão),

Anexo 23

Por sua vez,
o ofcial do Registro de Imóveis do 3° -Ofício define que a transcri-
ção foi feita 110 seu cartório Livro três "F", exclusivamente pelas

"escrituras lavradas eu. 29 de julho e 3 de agosto de 1912,
pelo tabelião interino do 10 0 Ofício de notas desta Capital,
Eduardo Carneiro de Mendonça" (Escrituras de constitui-
ção da Sociedade), de urna data de terras com terrenos de
marinhas, tendo um perímetro de costas de dezesseis Mil
trezentos e vinte e cinco metros, a qual o transmitente
(Mosteiro) possue e lhe foi doada por escritura de 4 de
maio de 1695, em notas d g tabelião Manuel Alves do Couto
pelo capitão Menu& Fernandes Franco, e que está devida-
mente medida e demarcado na planta levantada pelo en-
genheiro José Maria Beaurepaire Pinto Peixoto, rubricada
pelos peritos nomeados na assembléa geral de constatação
da adquirente para avaliarem essas terras".

(Grifos da Comissão)

Anexo 24
Ora,

é evidente que, •
si no corpo dos autos das ações em apreço e nos das demais em
que a Companhia tem contendido,

tivesse sido apreciada a situação jurídica real da Com-
panhia em face desses dois documentos que • lhes tem ser-
vido de -fundamento,

tal como se processou neste Relatdrio,, certo
a apreciação jurídica doe feitos sofreria profundas aite-
rooes,

independente mesmo da apreciação dos documentos referentes ao
Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro.

Demais,
em outras ações do mesmo gênero que as alegadas pela Companhia
suplicante, ajuizadas matérias idênticas, os julgados nem sempre
têm sido favoraveie à Companhia, como ques parecer na inicial,
assinalando divergências no proniniciamento dos próprios tribunais
entre si, o que quer dizer:

a) que o pronunciamento desta Comissão, nesse particular, vão
traduz discrepância ou desconsideração aos tribunais, como se poderá
pretender, de vez que as Provas colhidas por esta Comissão foram
além das existentes naqueles processo:, e a amplitude da ação, mais
completa que a dos eminentes Magistrados, adstritos, pelas funsões,
ao corpo dos respectivos autos; e—

b) que os documentos 9 à 18, não fazem a prova pretendida na
inicial pela Companhia Suplicante.

Os documentos acostados sob Doc. 19 e Doc. 20
— Respectivamente, certidão de sentença, nos autos de reivindi-

cação entre partes, o Mosteiro e a União, o nos embargos remetidos,
entre partes a União e a Companhia, serão •considerados oportuna-
mente na III Parte do-presente Relatório, quando estudados os pro-
cessos a que -os mesmos se referem.

Relativamente ao documento acostado como Doc. 21
— Certidão de acordão nos autos de Agravo de Petição P. 3..712

que a Companhia Suplicante põe em destaque, e' do (Mal se refere na
mictai, às fls. 16:

"Recentemente, o que significa dizer, aos i.reze de . ja-
neiro de 1939, o Tribunal de Apelação, pela sua 6.* (Sexta)
Câmara, proferiu, unanimemente, o seguinte julgado em que
era parte a Suplicante, e que, quanto à parte de propriedade.
conclamou o seguinte:
(e transcreve o final_ do acordão de certidão às Niels 5
do Doc. 21) —

s Impressionaria. o elegido si não fosse dado apreciar o contexto
do julgado.

De fato, tanto esse V. Acordão da G.° Câmara de Agravos como
a sentença a embargos opostos em primeira inst nela, exarado na-
quele processo e de certidão às folhas 1 do Doe. 21, se firniaram nos•
seguintes fundamentos que se transcreve do próprio Doc. 21:

"Verifica-se, pela certidão de folhas 6, que está trans-
crito em , nome da embaegante (Companhia), desde 10 de
agosto de 1912, uma data de terras com terreno de mari-
nhas, tendo um periMetro de costa de 1 -6.325 metros, situae
do na Ilha do Governador.

Figura como transmitente o Mosteiro de Sã() Bento do
Rio de Janeiro, servindo como título a constatação da So-
ciedade Anónima, que é a Embargante. Encontra-se às fo-
lhas 95, a cópia fotostática de uma planta da propriedade.
do Mosteiro de São Bento, levantada em 1898, pelo enge-
nheiro José Maria Beaurepaire Pintó Peixoto, planta esta
mencionada na transcrição do título de aquisição da Embar-
gente já referido acima. Da mesma transcrição consta que'
a data de terras fora doada ao Mosteiro de São Bento pelo
capitão Manuel Fernamles Franco, por escritura de 4 de
maio de 1695, em .notas do Tabelião Manuel Alves . do Couto
(folhas 6-v.).

A transcrição de folhas 6, prova que as terras foram
incorporadas ao patrimônio da Embargante, representando
a contribuição do Mosteiro de São Bento para a constituição
do Capital da Sociedade".

(grifos da Comissão)
— folhas 1; sent. —

"Na matéria que constitue o mérito dos embargos de ter-
ceiro saenhor e possuidor, — os documentos de folhas 6 e 96,
comprovam que foram incorporados, pelo Mosteiro de São
Benta, ao patrimônio da Sociedade agravada, peia escritura
'de sua constituição, os terrenos da Ilha do Governador ai
descritos, sendo esse titulo trasladativo da propriedade de-
vidamente transcrito no Registro de Imóveis, em 10 de agosto
de 1912. Tanto bastava para prova do domínio' coesoante.o
disposto no art. 530 'do Código Civil, Consta entretanto do
processo, por demasia (doc.fls. 90, conferido a folhas 113),
que essas mesmas terras foram objeto de medição, divisão e
demarcação, em mil seiscentos e sessenta e dois, na ocasião
em que o capitão- Manuel Fernandes Franco as adquiriu do
capitão André Dias Medonho, e pelo documeMo de folhas 84,
que essas ditas terras foram doadas pelo mencionado capitão
Manuel -F emendes Franco ao "Mosteiro do Patriarca São
Bento desta cidade e seus religiosos" em .1 de maio de 1695,-
constando, ainda do documento de folhas 82, o "auto de posse
judicial" pelos padres do Mosteiro de São Bento das Audidas
terras em 13 de maio de 1695.

Contra a prova produzida peta agravada, argue o ngrae
vante, essencialmente, vícios do título de transmissão da
propriedade à sociedade agravada. Transcrito como s foi,
porém, esse titulo, no Registro do Imóveis, desde 1912, pree
valece a prova de propriedade resultante dessa transcrição,.
enquanto não for ánulada pelos meios regulares:.

(grifos da Comissão)
•—	 6ev e 7-v; acordão —

Ora, se evidencia insofismavelmente que ainda nesse procesao,
como em todos os demais, os respectivos julgados, adstritos ao corpo
dos autos, se firmaram:

a) relativamente à Companhia
1 — nas escrituras de constituição da Sociedade que incorporoikk

as terras aos benusociais;
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2 — na transcrição dessas Escrituras no RegistrO de; Imóveis,
sendo admitidos, de plano, as situações jurídicas decorrentes desses
dois atos...

Esta Comissão porem, tendo . 0 dever preoipuo de esclarecer a
verdade dos fatos,-eni todos os seus setores, não pode se limitar. 	 .

"a prova de • propriedade resultante dessa transeri.
cão, enquanto não for anulada pelos meios regulares"

uma vez que 'provado se acha, e à saciedade, no presente Relátório,
a constituição viciosa da Sociedade e,
consequentemente,
nulidade daqueles dois instrumentos.

b) —• relativamente aos doe: atribuidos ao
Bento, —:

a_ nas pretendidas es 'èrituras de "doação" e de
"posse" do Capitão Franco ao Mosteiro;

— no auto de medição, divisão e demarcação havida
em 1062, "na ocasião em que o Capitão Franco as adquiriu
do_ Capitão Dias Medonho,"

sendo ta/libem admitido de plano a .decorrência das situações jurí-
dicas desses instrumentos.

Ora, já está lambem sobejamente provada neste Relatório o
desvaler daquelas duas escrituras;

e que o auto de "mediação, divisão e demarcação havido
1669", sobre fazer apenas uma referência vaga ao Capitão Dias Me-
donho, mede, divide e demarca uma pequena arca de terra localiza-
da na Fazenda de Santa Cruz, atualmente Jardim Guanabara —
que quer dizer que, por ele as ditas terras do Capitão' Franco, havi-
das do Capitão Dias Medonho, nada têm a ver com as terras da parte
ocidental da Illut do Governador, isto é,

com as terras mu que tem contendido nos tribunais a Companhia
Nacional de Indústria e Comércio.

No caso ainda em espécie, do processo a que se referem a -sen-
tença e o acerdão por certidão no Doc.- 21, acresce que

a) o terreno objeto da lide é terrena de Marinha, o que não foi
considerado nus julgados, e. como já está provado .no presente Re-
latório, o Mosteiro não os possuia legalmente para que :pudesse
transmitir a terceiros.

b) não constitue o acordão por certidão no Doc. 21 decisão final,
do que então deveria ter sido feita a prova pela Campanhia Supli-
cante.

, • Nessas condições, ainda o 	 '	 • ,
Doc. 21 não faz a prova pretendida na inicial pela Companhia Su-

plicante.
.	 Os documentos acostados sob Doe 22 e Doc. 23

— cópia folostútica da planta. assinalada como tendo sido "levan-
tada pelo Engenheiro Pinto Peixoto em 1898, por ordem do D. Aba-
de do Mosteiro", e

•— cóPia da planta das terras: com que se habilita, a Companhia à
desapropriação, jaa se encontram convenientemente consideradas às
folhas 18 á 25 do presente relatório, pelo que os Dhc. 22 e 23 nenhuns
valor jurídico possuem.

Os documentos acostados como ,Doc. 24 e Doc. 25
— relação nominal apresentada corno Foreiros à," Companhia e

relação nominal apresentada -como arrendatários à Companhia são
méras "relações" sem instrução documental de, especie alguma.

De qualquer-forma, tendo em vista a definição da situação da
Companhia Suplicante no presente Relatório, quer as enfiteuses
quer os arrendamentos que tivessem havido, sobre partes dessas
terras seriam nulos, de vez que a ninguem é dado transigir ou alie-
nar aquilo que não lhe pertence legalmente.

Esta Comissão. -no . entanto, no sentido de inelhormente esclare-
cer tais alegações, proporcionando à interessada os meios de defesa
que possnisse ou quizesse aduzir,

sem que _isso, no entanto, deva ter interpretado como reconhe-ci-
mento de sua situação jurídica, solicitou à Companhia Suplicante,
pelo ofício de 13 de nevembro, os elementos de prova relativos às en-
fiteuses alegadas.

Pela -informação da Companhia Sublicante de — anexa . 25 —
constata-se que, .parte das enfiteuses foram constituidas pela Mos-
teiro -de São Bento, lavrados' Os- instrumentos em livros particulara.s
do Mosteiro; e outra parte constituidaa pela própria Companhia em
instrumentos que teriam sido lavrados em Tabeliad de notas, sem
que, ainda que solicitada, aduzisse provas ao alegado.

Ora. salvo outras razões. tão pouca os contratos das emfiteuses
constituidas pelo Mosteiro se revestiram das formalidades legais
essenciais, como também as posteriores, constituidas, 'Pela Companhia
Suplicante. causando espécie q ue esta venha afirmar a existência
de tais anus reais já existentes ao tempo do Mosteiro, quando, dar
atas de sua própria constituição, na imcorporação desses bens, está
expresso:	 •

b) a propriedade (essas mesmas terras) está livre •e
desernbaracada de quaisquer onus reais e _obrigações pes-
soais, existindo nela ocupantes sem domínio nem posse.

— Documento 1 —
De fato, quer num caso quer noutro, à parte as demais razões.

tais einfiteuses, quando existiasem, assim constituidas em contratos .
particulares (de vez que a Companhia Suplicante, solicitada, não
fez prova em contrário) seriam irregulares e nulas.

'Basta os ensinamentos de a.aaellio da Rocha, que, nas Inst. de
Dir. Civ. Port, Vol: II, §, 536, diz:

"No afo'r'amento de bens das igrejas, mosteiros,
ricordias, irmandades e mais estabelecimentos de piedade
ou instrução, deve igualmente preceder louvação, editais
e pregões ,por Vinte dias, e arrematação pelo maior lanço
.perante a autoridade administrativa, com ,recurso para o
Conselho de Distrito-. — Ord. L 1, tit., 62, §§ 45 e 46,
Cod: Adm. art. 280, n. 13";

e no § 539, n. 2, rePortando-se às Ord. L 4°---tit. XIX pr. acrescente,
que	 1

"A-escritura pública é essencial nos eclesiásticos",
e no. n. 3*:

"Em geral pode provar-se por todos os meios legais,.
excepto nos casos em que a escritura é substância,- Ref. Ind.
art. 471 e seg.",

'Por sua vez, Teixeira de Freitas, no art. 367 da Com. das Leia
Civis, Publ. do Governo 1.857, ensina que:

"É a escritura pública da substância dos contratos:....

§	 Nós aforamentos de bens eclesiásticos,
e no artigo 611:
"Os bens das Capelas, Hospitais, Confrarias e Iranana

dades, só podem ser aforadas em hasta pública a quemt der
mais, precedendo editais e pregões por vinte dias; e serão
nulos os aforamentos féitos de outro modo"•

Por outro lado, si	 .,,	 •
- "A emfiteuse não é da parte do senhorio uma mera li-

beralidade,- como antigamente se-julgava, mas sim um con-trato bilateral e comutativo, de que ambos os contraentes
• tirem reciprocas vantagens...".

CoellicaRacha — Inat. Dir. Civ., _.§ 553, pg. 336 —sendo .éotrato bilateral, a simples declaração da Compa-
nhia Suplicante, que se esquivou - à apresentação de compra-vantesi anão- é título de aforamento, não é um .cmitrato bilate-ral de emfiteuse, ou prova dessa - relação jurídica.

Assim, na esPécie, o exame desses títulos se impunha . na apre-
ciação das respectivas relações -de direito, tanto mais quanto defino
Clovis Bevilaqua:"	 •

"Não 'ha solenidades especiais para esse ato: (emfiteua
se). Apenas, como qualquer contrato constitutivo de di-
reito real, sobre imóvel acima de um conto de réis, -tem do
ser feito por escritura pública (art. 134-11) e, em todos os
casos transcrito no Registro de imóVeis (art. '676)",

como,' aliás, entre outros, se pronunciou o M. Juiz - da Terpeira Preatona Civel, qw nos autos de ação ordinária entre partes a Compa-
nhia e Joaquim José Boneli, lavrou a sentença 'por certidão do ane-
xo 26, e como se define na sentença, arordfie e parecer, constantes
das certidões do anexo 27. • 	 -	 a •

Pelo exposto, as, relações constantes dos Doc.' 24 e Doe. 25 sãOimprocedentes.

O documento,aaostado sob Doc. 26
— relação nominal de titulares de usoeapiao contestados pela

Companhia SUplicante, nada prova, tanto mais quanto sobre a ma-
téria não foi produzida prova/alguma do alegado na inicial] não bas-
tando assim a simples alegação da Companhia Suplicante.
.	 Acresce que, dos processos -com que os titulares se apresentaram
perante esta Comissão cai habilitação à presente desapropriação,
constam certidões; comprobatórias de Migados contrários à Compa
nhia Suplicante nas ações de usocapiilis contra esta intentadas na
forma de sua própria declaração àá fia. 20 da inicial,, não tendo a
Companhia Suplicante feito a prova do sua "interferência corretiaa
de ação rescisória e ação de reivindicação", que alega na mesmainicial.

. Para a definição da situação da Companhia Suplicante . ante o
alegado pelo -Documento 26, já bastaria, porem, a cohaideração da
inexistência de relação jurídica da mesma para com aqueles , rela-
cionados, provado como está a carência de sy.a propriedade sobra taisterras.

Pelo exposto, o doc. 26 é tombem improcedente.

•
Quanto ao (localmente acostado como doc. 27
- públicas farinas de um sexto item de laudo de avaliação !ia

desapropriação havida em 1922- e sentença homologatória do Mesmo
laudo, esta Comissão deixa de o considerar, pelas razões constantes
desta segunda pante do presente relatório,. estudados corno foram as -
documentos apresentados pela •

	 pComanhia Suplicante.,	 .
• \•

Por todo o exposto e provado nesta segunda parte do Relatório,
no -exame 'dos documentos apresentados pela Companhia suplicante
eme se diz sucessora do Mosteiro de São Bento do Rio . do Jansiro,conclue-se que os , , documentos apresentados são destituidos de valorjurídico.,

Mosteiro de S.



IX

DOS PROCESSOS JUDICIAIS

Esta Cdmissão, tendo em vista as constantes alegações da Com-
panhia Suplicante, e no desempenho do mandato a si conferido para
a presente desapropriação, no intuito de esclarecer o mais possivel
os direitos em causa das Partes interessadas, entre outros processos
relativos ao assunto em objeto estudou acuradamente, data venia, os
pcntos controvertidos, nos seguintes processos inerentes a tão momen-
tosa questão:

A — Ação ordinária de reivindicação
partee, autor o Mosteiro de São Bento do
ré, a União Federal;

B — Execução de sentença do
já então movida pela Companhia Nacional de Indústria e
Comércio, contra a União Federal;

C — Ação ordinária entre partes a Companhia Nacional
de Indústria e Comérdio e a timão Federal, na qual 'a Com-
panhia autora aciona a União, para obter cotação oficial de
suas ações;

D — Autos do Executivo Fiscal no Campo de São Bento,
Ilha do Governador;	 -

E — Autos de desapropriação havida em 1922, entre
partes a União Federal e a mesma Companhia Nacional de
Industria e Comércio.-

de posse, entre
Rio de Janeiro e

processo acima citado, e
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A — AÇÃO ORDINÁRIA DE REIVINDICAÇÃO:
No processo inicial de reivindicação o Mosteiro de São Bento

iniciou a ação em 1906, para rehaver da União Federal,	 •
^uma data de terras com as suas benfeitorias na Ilha deno-
minada do Governador, bah l l de Guanabara, Distrito Fe-
deral, justamente onde a Ré mantem as suas colônias de
alienados, denominadas S. Bento, e Praia do Galeão", como
alega naquela — petição inicial' —.

A atribuida ocupação dessa data de terras pelo Estado na Ilha
do Governador, decorreu de_que, já no fim do regime monárquico o
Sr. ministro Ferreira Viana, "benemérito confrade da congregazão
Beneditina" (declara o Mosteiro ás fls. 90 dos autos), se interessou
junto a S. M. Imperial para que aceitasse

"a súplica submissa cio Mosteiro que pedia licença para
fazer doação ao Estado do seu domínio e posse na Ilha do
Governador, conhecid*o pela denominação de Convento de
S. Bento da Ilha do Governador o bem assim dos terrenos
da ponta do Galeão, situados na mesma Ilha, para a instala-
ção de colônias agrícolas projetadas pdr aquele Ministro, no
.aproveitamento de viciosos e tratamento reparador dos en-
fermos de moléstias mentais" -- fls. 90.

Atendendo ao requerido, o Governo Imperial aceita a doação ofe-
recida, ficanda sua efetivação dependente da lavratura posterior da
respectiva escritura, a que a lei facultava o prazo de uma ano, e. nos
locais indicados foram instaladas as duas colônia,s — de S. Bento e
Galeão.

Não consta, no entanto dos autos, planta ou indicação de carac-
terlstic.as, dimensões ou confrontações dessas duas áreas de terras,
objeto dessa projetada doação.

Isto se passou em novembro e dezembro de 1888.
Com a transformação do regime em novembro • de 1889, o Mos-

teiro, parece, se desinteressou de promover a efetivação daquela doa-
ção, e o Governo Republicano, tendo encontrado aquelas Colônias já

• instaladas, manteve seu funcionamento, solicitando ao Legislativo, pos-
teriormente, elementos para sua desapropriação .por utilidade públi-
ca, o que não chagou a ser executado.

Em 1902, porem, o Mosteiro de S. Bento fez lavrar um protesto,
penovado em 1903, contra o Governo Federal, pelo mesmo,

, "sem formalidades legais, sem título algum de domínio e só
apoiado em sua vontade, manter esses Estabelecimentos e
seus anexos, abusiva e ilegalmente ali instalados ao tempo
do Império, — sem que fossem eles espontânea e diretamente
adquiridos do Mosteiro, seu legitimo proprietário"— fls. 15—

servindo esses protestos para instruir, a ação de reivindicação pro-
posta em 1906, ora em análise.

Cumpre, no entanto observar.
1) que não consta que a proposta e oferecimento espontâneo

feito pelo Mosteiro ao Governo Imperial para a instalação das colô-
nias agrícolas projetadas pelo ministro, tenha sidci precedida da prova
da qualidade e títulos do Mosteiro sobre a coisa proposta à doação,
desenvolvendo-se a ação em torno da legitimidade ou não da ocupa-
ção pelo Governo com as duas colônias, em face da proposta de
doação 'e sua não efetivarão, dado a não ter sido lavrada a respectiva
escritura (Apel. 1.576, fls. 126 v.), tendo-se firmado os atos sub-
sequentes, administrativos e judiciais, na presunção da legitimidade
elo Mosteiro sobre a coisa proposta à doação não efetivada.

2) que jamais foi junto aos autos *arn causa título habil pro-
bante da propriedade do Mosteiro sobre as terras reivindicadas, tal
como seria o traslado da escritura pela qual o Mosteiro adquirira
as mesmas (no caso, da escritura de doação do ca p itão'Franco) ou
Certidão desse traslado.	 .	 .

A sentença de la instância, de fls. 102, se fundamenta na situa-
ção jurídica da doação feita pelo Mosteiro ao Estado, não efetivada
pela respectiva escritura, admitindo como prova de propriedade do
Mosteiro "o documento de fls. 5" (fls. 104).

Este documeAto de fls. 5 é uma "pública forma" de Portaria
'da Regência, pela qual consta a declaração feita pelo D. Abade frei
Policarpo de Santa Gertrudes, da relação dos Conventos da Ordem,
cuja declaração, sobre a ilha do Governador, diz apenas:

"Possue mais, na ilha do Governador, uma sorte do
terras onde tem uma casa grande e capela e vários arren-
datários"

e nada mais conáta.
Não só parece não produzir tal "declaração" efeitos legais de

propriedade, como, por demais vaga, não definindo ou caracterizan-
do essa "sorte de terras na ilha do Governador" não esclarece se as
áreas então reivindicadas se achavam localizadas naquela proprie-
dade.

Muito acertadamente a Procuradoria da República, pelo seu en-
tão representante, o 1° procurador Dr. Casario Pereira, nas razões
de Apelação de fls. 110, fez ressaltar:

"nas ações dessa natureza (de reivindicação) cumpre ao
autor desde logo provar o seu domínio sobre a coisa rei.
vindicula, "sem o que não poderá obter vencimento".

Esse requisito é capital e em exigf-lo são acordes
todos os processualistas.

Mas vê-se dos autos que essa prova não foi produzida.
Os documentos de fls. 5 e 10, exibidos para esse fim,-

nenhum valor têm, já porque são de todo o ponto de vista
inhábeis, sendo o primeiro uma relação dos Conventos da
Ordem de São Bento, existentes no país e dos bens- a eles
atribuidos, feita por um abade do Mosteiro desta Capital,
frei José Policarpo de Santa Gertrudes, e o segundo uma
declaração ainda firmada por una abade dessa Ordem, frei
Manuel de São Caetano Pinto,' de que ao dito Mosteiro per-
tencia "unia porção de terreno na parte ocidental da ilha
do Governador, nesta bafa de Niteroi... ficando ao lado do
sul a fazenda do mesmo Mosteiro, denominada "São Bento",
não- estando junto aos anás a escritura ai aludida, já por-
que, sendo públicas-formas, foram feitas sem citação da par-
te, não foram conferidas com os originais, na forma precei-
tuada pelo art. 279, parte 34, do Decreto n. 3.084, de 1898
(fls. 110)".

E de fato, tanto a prova de propriedade do Mosteiro nos autos
dessa ação de reivindicação era precária e o litígio circunscrito ao
aspeto da insubsistência da doação feita pelo Mosteiro ao Governo,
sendo a propriedade daquele admitida desde o início pela presunção,
que, no julgado final do Egrégio Supremo Tribunal Federal sobre a
causa, o esclarecido voto vencido do senhor ministro Amaro Caval-
cante se expressa textualmente:

"Meu voto foi receber os embargos a fls., para o fim
de, reformado o acordão embargado, julgar improcedente a
ação do autor embargado de fls. 2, dos autos. Tratando-se
de ação de reivindicação de imovel era indispensavel exibir
o autor, como fundamento da mesma, o título de domínio,
isto é, de aquisição da propriedade reivindicanda; e nos au-
tos não ha nenhum titulo da espécie. O acordão nada con-
tém- a respeito" (fls. 149); •

manifestando-se o senhor ministro Pedro Lassa divergente, em tese,
da doutrina, quando expressa no' seu voto:

"Para o autor obter vencimento (na ação de reivindi-
cação) basta que prove o seu domínio presuntivamente;
como se provar que em outro tempo foi senhor da coisa
(C. Teles. Dig. Port., vol. 1°, til. 796; T. de-Freitas, "Con-
Solidação", art. 917)."

De fato, dos autos de reivindicação, nessa ação inicial movida
pelo Mosteiro contra a União relativamente às áreas de terras ocupa-
das pelas Colônias de São Bento e Galeão, sobre a escritura -de doa-
ção do capitão Franco, que seria o título aquisitivo do Mosteiro e
que definiria seus direitos e extensão das terras, ha apenas uma
referência vaga, não sendo apresentado o seu contexto, a que o laudo
dos peritos, na constituição da S.A. em 1912, se refere.

Nem mesmo consta desses autos cópia ou pública-forma de tal
título lavrado em livro particular do Mosteiro, cuja certidão de sua
transcrição no Registro de Títulos e Documentos, feita em 1935. a
companhia suplicante acostou ao presente processo de habilitação
como doc. 3, e já anotado a fls. 37 do presente relatório;

3) que não consta dos mesmos autos planta ou documento espe-
cífico aue definisse ou caracterizasse a extensão das propriedades
do Mosteiro na ilha do Governador, não estando, consequentemente,
provado que as áreas reivindicadas estivessem incluidas na proprie-
dade albgada.

É bem verdade que a ação de reivindicação proposta pelo Mos-
teiro é restritiva exclusivamente

"às éreas de terras, na ilha do Governador, onde a ré
(União) mantêm as suas colônias de alienados, denomina-
das São Bento e Praia do Galeão, de que o autor é legí-
timo senhor e possuidor",	 ., -

como consta daquela petição inicial.



"colonia de São Bento" e ''colonia Conde de Mesquita".

,	 Ia essas duas áreas a Comia hia incluiu mais uma de 435.730m2,ri
assinalada na mesma planta com os dizeres "União Federal",

d

confrontando com António os Santos Delgado, Antônio Pinto
Pinheiro e Florinda Borges, Perfazendo o , total de 1.154.013m2
constante da escritura de acordo, para atingir ao valor de reis
1.322:000$0, que, por singular coincidência, ascendia ao quantuni da
dívida da Companhia para com o Banco do Brasil, representada por
uma nota promissória,

. divida essa que lhe foi então cancelada;
convindo asáinalar que ainda nessa ocasião a Companhia não tinha
sequer sua situação regularizada perante o fisco — anexo 14.

' C—que, com esta "doação", a Companhia integralizou o
seu capital social,.

• De fato,	 r	 .	 .
, feita a "doação" de' 1.154.013m2, : avaliados em 1.322:000$0;

cancelado o débito de 1.32.2:000$0 da Companhia para com o Banco
do Brasil, a troco da mesma:"doação" evidencia-se que essa impor-
tância leVantada naquele Banco, ascendia singularmente ao restante
para a integraliaação do capital constitutivo da Sociedade,. tradu-
zindo assim que,

•

Ora,
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f.	 0( ¡	 !relas 'admitida (Pie' fosse a proRrjeclade, do Mosteduo, pelos do-

cumentos constanteis dos ,autos rdip ¡consta ar delirnitaçãOrexata dessas
'‘ireas reivindicadas e tão pouco- as características, demarcações e
extensão das atribui rias propriedades do Mosteiro.

De forma que não ha prova de que .as áreas reivindicadas es-
tivessem compreendidas nas propriedades do Mosteiro, na Ilha do
Grovernador.

Pela pública-forma do traslado do "Auto de medição, divisão e
demarcação" de fls. 23 dos autos de reivindicação, semelhantemente
ao seu homologo acostado pela Companhia à este processo de habi-
litação corno Doc. 5 e já analisado na Il Parte deete Relatório, fls_55,
as terras reivindicadas ficam absolutamente fora do perímetro e-mui-
to distante, para Oeste, da área derparcada, dividida e medida naquele
Au to.

Por sua vez, nos autos não existe planta ou levantamento algum
que defina as situações. Em 1912, quando da posterior constituição
de S. A. Companhia Nacional de Indústria-e Comércio, :consta da es-
critura de sua constituição ter sido presente aos respeçtivos peritos
aima planta das propriedades do Mosteiro na Ilha do Governador

"levantada em 1889 peto Engenheiro Fieaurepaire Pinto
Peixoto, por ordem do D. Abade do mesmo Mosteiro, Frei
João das Mercês Ramos",

mas, nem mesmo cópia dessa planta foi apresentada nos antos do
reivindicação,' o que .parece seria essencial, fundamental, cuja im-
portância de prova não écurial passasse tão desapercebida ao Mos-
teiro -na sua defesa produzida por insigne mestre.

Pelo exposto, esta Comissão não encontrou nos nutos, de rei-
vindicação estudados, elemento algum que a induzisse à convição dos
direitos do Mosteiro de S. Bento do Rio de Janeiro, sobre a área-de
terras ora em desapropriação ou sobre partes da mesma, e tão pouco
da propriedade alagada pela S. A. Companhia Nacional de Indústria
e Comércio, na presente habilitação, relativamente às terras ora em
desapropriação. . 	 -

B -- EXECUÇÃO DE SENTENÇA

Nesta execução iniciada em setembro de 1913 na então '1° Vara
Federal, a S. A. Companhia Nacional de Indústria e Comércio, ale-
gando-se sucessora do 'Mosteiro de S. Bento do Rio de Janeiro, piar
sua constituição em 1912,

g
"quer executar contra a União Federal a 'sentença profe-
rida pelo Supremo Tribunal Federal (no proce-Sso anterior-
mente compulsado) que condenou a União a entregar a
data de terras, com as respectivas • benifeitorias, na Ilha do
Governador, ticupada pelas Colônias de alienados "São Ben-
to" e "Galeão", sob pena de ser esta feita judicialmente
contra o preço de 200:00.0$0, em que a União estimo as bem-
feitorias a que, pela sentença exequenda, tem direito." -
petição inicial	 ••n

Ao que, a Procuradoria da República opôs "embargos de nuli-
cada infringentes do julgado e de nulidade execução"— fls. 80--

O egrégio Supremo Tribunal Federal.
"despreza os embargos, na parte em que foram opostos
como embargos de.nulidade infringentes do julgado e manda
que desçam os autos à inferior instância, para serem julga-
dos os embargos de nulidade da execução. — fls." 104 v —

-Tendo o M. Juiz da inferior instância "desprezado os embargos
opostos de nulidade da execução,"-- fls. 132 — apelou o mesmo,
ex-of fiei o", para o Egrégio S. T. F.; recurso esse de que tambem

'se utilizou a Procuradoria da República, pelos fundamentos expos-
tos nas concisas razões produzidas por seu representante, o então
2° Procurador Dr., Alvaro da Silva Lima Pereira,—anexo 28,—como
pula a execução

a) por não ter passado em julgado o Acordam exequendo;
b) por não estar a exequente subrogada nos direitos de Autora,

desde que não tem existência jurídica;
e) por 'ser ilíquido o acordam exequendo—fls, 145 —
Tendo o Egrégio S. T. dado "provimento à apelação para, re-

cebendo os embargos, anular toda a execução"— apel. 3.026 —fls:163
—pelos fundamentos constantes dos respectivos consideranda— anexo
29—sem que, aliás, tivesse sido apreciado o item b dos embargos —
al qualidade da Autora Companhia. --

Já mesmo a Procuradoria da República, pelo seu Procurador
Geral, o Sr. Ministro Muniz Barreto, se ,manifestára nèsses autos,
pom referencia ao processo anterior, no sentido de

"o acórdão exequendo deve ser reformado, para o efeito
"de se declarar 09 autos originários carecedor-cle ação: a) —
"porque sendo essencial na ação do reivindicação que o autor
"prove" o seu direito de propriedade por meio de título legí-
timo (C. da Rocha, Dir. Civil, § 406), éste título não foi
"exibido"; — fls. 101.

As razões então opostas à legitimidade e existência jurídica da
Companhia, ora acrescem os fundamentos assinalados às fls. 32 do
presente relatório, constatado os vícios de origem de sua constituição
em 1912.

Anulado assim pelo Egregio S. T. ,F. o processo ab-initio, contra
Companhia Autora, esta, às fls. 169 e em data de 17 de Agosto

de 1917, opoz embargos a esse Acórdão, não preparando, porém, estes

p,m &ara os, cujo preparo Me competia.

Paralisado assim p processo p,,a;p,cretaria de, S. T. F. até Julho
de 1919— 171 e 171 v. crermos de data • de Juntada) — a Pro-
culradoria da Republica requereu então' -

"andamento do proc&eso independentemente do respectivo pre-
paro, de vez que a delonga no feito é prejudicial aos interesses da
União"—fh3. 172 .—	 ;
Requerendo.ainda em Junho de 1920, -
"renovação de instancia —11s. 174 — ao que 'a Companhia, ci-
tada na pessóci de seu advogado,—êste declarou
"pão aceitar a notificação porque a sua constituinte já entrou erri
acôrclo com ó Governo" —certidão fls. 174v. —
Ao que o Sr. Ministro Pires e Albuquerque, então Procurador

Geral, impugnou com o parecer de fls. 177:
"Não me parece reguiar o modo por que pretende à em-

bargante pôr -termo ao feito",
o que foi julgado pelo Egeegio S. T. F. pelo Acordão de
fls. 181v.—anexo 30—mandando "processar os mesmos Em-
bargos", sendo afinal, estes declarados "desertos e renunciados"
—lis. 197v,
O acôrdo alegado pelo advogado da Cemparbia, realizado em Se-

tembro de 1918, ano e pouco após o acordam do S. T. F. de Julho
de 1917- adverso à Autora Companhia, "anulando toda a execução", re-
sultou de uma escritura de doação, retificação e ratificação, lavrada
em notas do Tabelião do 10° Ofício de notas desta Capital, pela qual
a Companhia fazia Doação à União Federal do

"um terreno coza a área de 1.15).013 in2, na Ilha do Governador,
onde estão situadas as colonias de' alienados denominadas S. , Bento
e Galeão ou Conde de Mesquita", da qual área se declara;
"legítima senhora e rossuidOra", sendo dado aos bens doados
"o valor de 1.322:030$000".!'

"Cumpre ressaltar:
A que a questão estava sieb-judice, em açãa regular iniciada

pela própria Companhia, dependendo da decisão judicial o reconhe-
cimento dos direitos alegados, e pobremode da defiadção `da qualidade
da' Companhia Autora que devra ser ainda apreciada • pelos Tri-
bunais.	 -

Assim, o acôrdo administrativo extra-judicial versando sobre. ma-
téria sub-jitdice, com o desconhecimento absoluto da autoridade judi-
ciária, a quem' sequer foi dado homologar nos autos o mesmo acordo,
escapou in-limine à apreciação da "qualidade" da Companhia, coma
sucessora do Mosteiro para tranSigir com aquêles' imóveis.

Alesino a não prevalecer as 'ponderosas razões opostas pela Pro-
curadoria da República paraa Comp. litigar no feito, nas sucessivas
vezes-em que falou nos autos . 's.-fls. 81, 88, 101 o 142,—os vícios
insanáveis de origem na sua conetituição em 1912, apontados às fls. 32
do presente Relatório, a demonstram ilegalmente eonstituida, e como
tal, ilegítima sucessera dos pretonsos direitos do Mosteiro, — quer
dentro dos autos; quer extra-judicialmente,— de vez que o único do-
cumento que se encontra nos autos em apreço sobre a sua qualidade
é uma folha do "Diário, Oficial";em que são publicadas as duas Escri-
turas de sua constituição.

Consequentemente, a Companhia Nacional de Indústria _e Comércio
S. A. sendo parte , ilegítima , para acordar com a União sobro os
imóveis constantes da Escritura de doação (acérdo), transigiu com o
que não lhe pertencia.

I	 -	 •
I3—que a área, objeto do acôrdo feito pela Companhia, sobre-

exeede a área reivindicada pelo Mosteiro de S. Bento na ação prin-
cipal.

Muito embora; inexplicavelmente as áreas reivindicadas pelo
Mosteiro como ocupadas pelas duas coloriias de alienados não estejam
olaramente definidas no procesSo inicial de reivindicação, e tão pouco
no de execução de setença, tudo induz à convição de que se referissem
às assinaladas na Planta que ora a Companhia acosta ao presente pro-
cesso de desapropriação corno De. 23 como

• a S. A. Companhia Nacional de Indústria
constituiu à custa da União, Federal,

i

e Comércio se
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com o capital de 4.000:000$9, dos quais 2.800:000$0, represen-
tados pelas tias incorporadá g 'pelo Mosteiro de' São Bento, e'
restante, em moeda corrente levantada no Banco do Brasil pelo ems
;préstimo posteriormente cancelado.

Do que ,se conclue:
— Que, sob o aspecto jurídicO, nos autos em análise,

prevalece o V. Acórdão do E. Supremo Xribunal Federal,
3.026., de 18-7-1917, de fls. its1 v. — Anexo 29 — que
anulou o feito ab-initio;

2 — Que, assim, O. direito da Companhia suplicante à
execução da sentença, não foi declarado judicialmente e
tão pouco reconhecido;

3 — Que a Companhia suplicante. para se esquivar in-
tencionalmente do feito que lhe era adverso e à apreciação
de sua existência jurídica, impugnada pela Procuradoria da
República, produziu posteriormente o "acordo" extra-judi-
cial, no qual não foi investigada a sua qualidade jurídica;

4 — Que por este "acordo", a Companhia Nacional de
Indústria e Comércio fez a pretendida "doação" à União
Federal de 1.154.613m2 de terras pertencentes à própria
União Federal;

5 —Que mesmo que admitido que esses 1.151.013m2 não
fossem constituídos por terras devolutas, e, sim que tivesse
o domínio direto do Mosteiro de São Dento, esse "acordo"
administrativo nenhum valor jurídico 'tem, de vez quç a,
companhia então outorgante transigiu CGM o que não lhe-
pertencia, dado que não era legitima e legal sucessora do
Mosteiro, .pelos vícios insanáveis de origem de sua consti-
tuição, não tendo assim qualidade jurídica para outorgar;

6 — Que, tanto o empréstimo de 1.322:0000. feito no
Banco do Brasil, representado pela nota promissória daquela
importância e de aceite daquele Banco, corno o cancela-
mento da mesma dívida, foram irregulares

'
 tendo-se fun-

damentado, um e outro, na presunção da legitimidade de sua
organização social;

finalmente,
7 — Que, assim, os incorporadores e o grupo então di-

rigente da Companhia deverão ser chamados à responsabili-
dade daquelas transações e compelidos à reposição do que
indevidamente receberam.

C - AÇÃO ORDINÁRIA

Is qual a Companhia Nacional de Indústria e Comércio, aos 14 de
setembro de 1916, aciona a União Federal, alegando que:

"tendo-se constituido, preenchendo . todas as finalidades
legais, requereu à Câmara Sindical dos Corretores, em 17 de
outubro de 1912, a cotação de -suas açõès. Mas a Câmara Sindi-
cal em vez de se limitar, corno devia a verificar a observância
das formalidades externas que -lhes exige a Lei para a sua
validade cu negociabilidade. abalou-se a levantar dó-
vidas acêrca da própria existência da Companhia, dos
direitos e obrigações dos sócios entre si ou entre eles e
a Sociedade e resolveu consultar. em 14 de dezembro de
1912, ao Ministério da Fazenda. Este ministério proibiu a
cotação das ações, por não estar ainda findo o litígio exis-
tente entre .um dos acionistas da requerente, o Mosteiro de
São Bento e a União .Federal, sobre as terras da Ilha . do
Governador, onde estão as colônias de aenados denomi-
nadas São Bento e Praia do Galeão, incorporadas ao seu
patrimônio."

Alegando prejuizoS, perdas e dânos e lucros c'essantes
que avalia em 2.000:000$0. •

— Petição inicial. —
Nessa inicial a Companhia Autora afirma de uma maneira algo'

interessante que a União Federal
"quando se refere publicamente às suas supostas propriedades,
limita-se a dizer "os,terrenos ocupados pelas Colônias de
Alienados S. Bento e Praia do Galeão", sem precisar nem
drea nem os limites desses terrenos, de sorte que ninguem
sabe ao certo ,ou aproximadamente o que a União está re-
clamando, apezar de vencida na ação e na execução; se s6
apenas os terrenos ocupados pelos edificios, ou todos quantos
ela queira invadir."

— Petição inicial.
Ora,

si vencida a União "na ação e na execução", movidas respectivaMente
pelo Mosteiro e pela própria Companhia, cOfflo afirma inveridicamente
esta. "as áreas e limites desses terrenos" ocupados pelas duas Colônias

estariam por eles mesmos definidos naqueles processos; .
Mas o que acontece e já cbservamos de uma maneira marcante no
presente relatório,

tais áreas jamais foram delinaitaz:as intencionalmente Da-
queles processos

para que a . "nvasão" tivesse sido possível_ na distensão de seus ten-
táculos sobre as terras de sua pretensa propriedade.

A sua maneira própria de agir, foi atribuída de modo original;
ã União Federal.

Demaik
ao contrário da afirmativa em que se fundamentou a inicial, vencida
não estava a União, na execução, de ,vez que na Ocasião o julgado de-
pendia de recurso, o qual,. interposto, resultou no V. acórdão do
S. T. F., que anulou a-execução alY initio, como vimos anteriormente.

Contestada a ação pela Procuradoria da República, às fls. 31, a
qual mais uma vez articulou sobre a existência jurídica da Companhia,
foi em data de

11 de outubro de 1916
dada vista à Companhia autora, — termo de vista às fls. 34 — a qual,
preferiu então reter inexplicavelmente os autos em seu poder, ate

19 de julho de 1939
certidão de fls. 35 — quando os devolveu a cortório, por cobrança.

Pelo que já observamos e ainda analisaremos mais adiante, se
nos afigura que a Companhia Suplicante é habitual no reter em
poder autos de processos, mercê sua própria conveniência e alta
recreação.

Do analisado e exposto, se conclue que ainda neste processo
os alegados direitos da Companhia Suplicante não foram
judicialmente recohecidos contra a União Federal,

relevando observar que	 pretendida cotação das ações só foi ad-
mitida no quadro oficial da Bolsa em

18. de janeiro de 1919
anéxo 7

decorrente do "acôrdo administrativo" havido em setembro de 1918.

D — EXÈCUTIVO FISCAL

Processado em 1927, entre partes, os Feitos da Saúde Pública,
como exequente e o então presidente da Companhia Nacional de In-
dústria e Comércio como executado.

Parece, rio entanto, que êste executivo foi, de inicio, intencional-
mente preparado com segundos objetivos.

De fato, em melados daquele ano, o Departaniento Nacional de
Saúde Pública, sucessivas veses, intimou.

"o responsável pelos terrenos sitos no Campo de São Ben-
to sem número a dar pronto escoamento às -aguas pluviais"
represadas naqueles terrenos, sendo apontado corno res-
ponscivel, o presidente daquela companhia (fls. 13).

'O campo denominado de São Bento ocupa uma área de aproxi-
madamente 195.142 metros quadrados, localizada na Praia do Ga-
leão, parte ocidental da Ilha do Governador.

Porque não tivessem sido atendidas .s diversas intimações, a
Procuradoria dos Feitos da Saúde. Pública, na forma da lei, requereu
no juizo da então Terceira Vara Federal o competente executivo fis-
cal, para cobrança do principal, juros de mora e custas — lis. 1 — por
infração do artigo 1.499 do Regulamenlo do Departamento Nacional
de Saúde Pública, baixado pelo Decreto 16.300, de 31 de dezembro
dc 1923.

Prosseguindo o processo nos ulteriores termos, foi, pelo despa-
cho de fls. 61, determinada a expedição do mandado de penhora pela
importância da inicial, isto é, 1:600$0 (um conto e seiscentos mil
réis), o qual foi efetuado pelo mandado de fls. 63 e lavrado o res-
pectivo auto de fls. 64, pelo qual foi procedida a penhora

"cru 800 m? (oitocentos metros quadrados) de terreno, si-
tuados no referido campo de São Bento, cujo terreno penho-
rado é para garantia do pagamento da dívida pedida no
mandado retro e custas até final execução". (fls. 61).

Às fls. 103, encontra-se
da seguinte forma:

"Terreno sito no
Ilha do Go+nador,
dando frente para a
Bento." (anexo 31),

não tendo esta Comissão conseguido caracterizar naquele local
as duas ruas citadas — Zumbi e São Bento.

Publicados os editais. foi .a praça impugnada pela Prefeitura do
Distrito Federal, oficio de fls. 110. até que, afinal, em terceira pra-
ça foi o terreno penhorado, arrematado por

1:700$0 . (um conto e setecentos mil réis), em 29 de. ju-
nho de 1929 (anexo 32) pelo Dr. Justo Rangel Mendes de
Morais — auto de arrematação fls. 121 —

já então presumidamente interessado da Companhia Nacional de In-
dústria e Comércio, e seu ilustre patrono.

Feito o cálculo às fls. 126, foi apurado o saldo de 589$2, cons-
tante da promoção do Dr. procurador dos Peitos da Saúde Pública,
de fls. 127, cujo cálculo foi homologado por sentença em 2"de julho
de 1929, lavrada às fls. 128:

"Julgo por sentença o cálculo de fls. 127 para que pro-
duza os seus devidos e legais efeitos e conforme requer o
Dr. procurador sejam expedidas guias, afim de ser recolhi-
da no Tesouro Nacional a importância do saldo apurado".

Distrito Federal,, 2 de julho de 1929. — Henrique Voz
Pinto Coelho."

fls. /28.

o "Laudo de Avaliação", procedido

campo de São Bento, Praia do Galeão,
medindo oitocentos metros quadrados,
rua Zumbi, e extensão pela rua São
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' AI pararam inexplicavelmente os e autos • sem que o arre-
knatante se preocupasse em promover g expedição da competente
carta de arrematação, como 'seria lógico que o fizesse, como-decor-
rência imediata da mesma arremataçgo, •

Evidencia-se, assim, um desinterésse absoluto, -bastante extra-
pho, até que, em data de

7 de maio de 1935, o Estao do Rio Grande do Sul entra com
A petição de fls. 129, peia qual expõe e requer nos autos o seguinte:

"que em praça dêste juizo arrematou o Dr. Justo Ran-
gel .Mendes de Morais uma área de terreno situada dentro
dos terrenos denominados Campo de Silo Bento, situados na
Ilha do Governador, próximo à Ponta do Galeão, nesta Ca-
pital Federal'

• Acontece, porém:
"que, por escritura de procuração em causa própria lavrada
no tabelião do 11' Oficio, desta capital, livro 203 fls. 1, em
data de 4 de setembro de 1934. (documentos junto), o supli-
cante subrogou-se 'nos direitos que a arrematação dessa
área de terreno tinha o Dr. Justo Rangel Mendes de Morais,
em virtude daquela praça; e	 •
— que está a referida arrematação em termos do ver-se ex-
traída a sua respectiva-carta.

Isto posto, vem o abplicante, por isso, requerer à-V. Ex.
se digne de ordenar a expedição da referida carta de arre-
matação em favor do suplicante -- Estado do Pdo Grande do
Sul	 ora subrogado nos direitos já referidos".
129.

Encontra-se nos autos às fie. 1 .41, • 148, 152 e, 153, o Estado do--
Rio Grande, pagando por Sua conta e em seu nome

"o imposto de transmissão de propriedade relativa à arree
matação feita pelo Dr. Justo Rangel Mendes de 'Morais;

o recolhimento à Recebedoria do Distrito Federal do
saldo devedor à Fazenda Nacional, de 589$2, nos termos da
Promoção do Dr. procurador dos' Feitos da Saúde Pública
de fls. 127;

"as publicações dos editais de praça no .Didrío da Justiça,
já feitas".

No entanto, expedida que foi a carta de arrematação nos moldes
do-laudo de avaliação, se achavam as características do terreno tão
incertas e imprecisas que o próprio Estado do Rio Grande do Sul
se viu compelido a produzir as petições de fls. 156'e 158, 'pelas quais
eee constata ter-lhe sido negado e impugnado a -competente thneee
eriça. ° no Registo de Imóveis — Anexos 33 e 34 - e-• sendo • que,, pelas
sindicâncias desta Comissão até março de 1938 tal Registo não lhe
tinha sido admitido, — Anexo 35 — persistindo' assim os vícios de_
origem.

• Evidencia-se assim não só que o Estado do Rio' Grande do Sul
comprou Em Moeda Corrente, Que Contou e Achou Certa (como ve-

-remos- mais adiante) direitos precários* sobre precária arrematação,
como é curioso constatar Mais uma vez a imprecisão e • confusão
na delimitação de terras, como cunho característico da maneira de
agir da Companhia, como vimos observando consecutivamente no•
presente Relatório.
• Acresce que o Estado do Rio Grande do Sul, concessionária do
acervo do extinto Banco Pelotense .,subrogou-se pela Escritura de
Procuração em Causa Própria nos direitos que a . arrematação dessa
área (800m2) de terreno tinha o Dr. Justo Rangel Mendes de Mo-
rais, em virtude daquela praça; — fls. 129 como tambem no di-
reito que a -Companhia "Nacional -de Indústria -e Comércio diziá ter
sobro o restante das terras- denominadas Campo de São Bento;
conforme -o texto da Escritura de Procuração junta à petição:de
fls. 129, e de certidão do — Anexo 36-..

•Do exame do texto deste documento, ressalta a negação expressa
da, Companhia, de- sua sempre apregoada qualidade ecle proprietária
das "marinhas", desde sua constituição, quando declara. textual-
mente:

"propriedade esáa que se acha livre- e desembaraçada
de quaisquer onus, respo nsabilidades ou hipotecas •le-

. gais ou convencionais, salvo a parte relativa a terrenos de
marinha e que constitue aforamento,- . aliás não regulari-
.zado, 	

"Os cedentes não eespondern pela boa ou má cobran-
ça dos direitos cedidos. Todos. os encargos relativos ao ter-
reno e ação cedidos, provenientes de impostos, taxas, emo-
lumentos ou multas, impastes pelas autoridades ,públicas
federeis ou .municipais, ou custas de 'processos ou juros,
correrão pela só e exclusiva , conta do outorgado —. Es-
tado do Rio Grande-do Sul — tornando-se em consequência,
claro que os outoel, làntes fica exonerados de quaisque>
onus ou encargos -relativos à cessão ou:-.regularização dos
direitos, à qual ele se . refere, inclusive os pertinentes a
marinhas" — (grifes .da Comissão) e

tendo ficado estabelecido, ainda no seu Sexto que "a cessão é feita do
direito, tal qual adquiriram e nas condições -em que se acha" —
Anexo 36.

••—• lis.

'"	 Pelo que vimos observando no prósente Relatória, sobremodo nal
que diz respeito a ,''marinhas", não há que aduzir maiores- argumen.
to, por desnecessárias.

Poderá parecer, no entanto, que esta transação com o Estado de
Rio Grande do Sul-, tenha tido Por origem o "acervo do Banco Pelo,
tenso", do qual o Estado era cessionário através o "Bane() do Rid

" Grande "do Sul" fla. 134 v. porém esta Comissão, deixando dei
investigar este ponto. por não lhe competir, e compulsando sóniente
os documentos dos autos em análise, observa apenas,

— que a realização cio ativo do extinto Banco Pelotense coe.
metida ao Banco do Rio Grande do Sul em data de 17 de setembre
de 1931, e a transação) 'em apreço só foi realizada aos 4 de setembre
de 1934.

— que no ato da transação entre a Companhia Nacional de In.
dústria e Comércio e o Dr. Justo de Morais, como outorgantes, e o
Estado, como outorgado, este ,Pagou àqueles, em moeda corl'ent4
o preço da cessão na importai-Oda de oitocentos e cinquenta e doil
contos e cem milaréis (852:100$0), que contou e achou certa, e es-
tando o preço da cessão dos segundos obtorgantes compreendido nesse
preço recebido, dando,' em consequência, os outorgantes, plena quita.
ção desse recebimento. Os cedentes não respondem pela boa ou máj
cobrança dos direitos cedidos". — fls. 133 --

Levando à convicção de ter se tratado da transação for.
tuita e independente do acervo do Banco Pelotense,' numa aquisi,
çllo de direitos, paga no ato, pm moeda corrente, contada e achada;
certa, cuja modalidade punha i à ressalvo as responsabilidades e pre.
calças de uma "aquisição por ,cbmpra direta" de mesmo imóvel, ar1.
miticla como foi a liquidez da' arrematação havida;

O quea afinal, colocou o Estado do Rio Grande do Sul na si-4
tuação deplorável .de - ter desembolsado 852:100$000) sem poder-re.

• gularizar os "direitos" que adquiriu por tão elevado preço.
no que se conclue: •

1 que sob o aspecto jurídico, o Executivo em espécie
não ee traduz no reconhecimento de direitos de propriedade da
Companhia executada sobre as terras, como ae possa pre.
tender; 'não só porque, para estes, mister se fazia que es-,
'tivessem revestidos de outras características jurídicas, Ina.4
preciadas na especie como a ação recai sobre o

Responsável pela infração
•nos próprios termos das intimações, fls. 13,	 . •

"bastando que a acitoridade administrativa, encarregada,
da sua .fiscalização, ;verificando a existência de uma trans-
gressão imponha adi 'responsável a multa prevista para

•• caso em apreço".--
--Sentença de !certidão às fls. 76v. —

e no próprioi.exto de art. infringido, que dispõe:.
• "Art. 1.499 —H Quando trabalhos públicos ou perdeu.
lares, de estabelecirnentes agrícolas ou industriais, ou de e-
empresas ferro-viárms, empresas de força e luz, ou compa-4
nhias quaisquer forem causa direta do represamento de
aguas e formação 4 condições favoráveis à procreação do
mosquitos, quer nos próprios terrenos, quer . nos terrenos
circunedsinhos serão as responsáveis pelos respetivos tra-•
balhos intimados a . executar : as obras necessárias à correção
daquela causa de insalubridade. (Grifo da Comissão) .

2 — que„ ainda neste processo não se encontram fird
medos . os atribuidos direitos de propriedade da Companhia
Suplicante à -área de terras denominada Campo tin-SãO
Bento", abrengida Pela presente desapropriadão, mesmo "an-
teriormente - à transação havida com o Estado do Rio Grande
do Sul".	 ,	

.

3 Que cabe 3 à -adminístração daquele Estado da Fe.
deração promover ;o ressarcimento daquela importelecia,
distraida de sua.econ-omia- pública.

•

E	 'AUOS DE DESAPEOPRIAÇÃo-

havida em-1922, 'de terrenos adjacer i es à Colônia "Conde de ales.-
quita", ponta do Galeão, pára a instalação da Aviação Naval e pel.d
qual e pelo Juizo da então "2' Vara Federal:

"A União Federal nos termos do decreto 15.415, de 25e
de março de 1922, ( Diário Oficial de 28 do mesmo mês o
ano pag. 6.162), quer desapropriar judicialmente os terre,
nos que se dizem' pertencer à Companhia- Nacional de .In-o
dústria e Comércio situados na Ilha do Governador, e con.
preendidos na planta que acompanha a presente petição e
que -4 aquela aprovada pelo decreto supra citado.'_ — .Pe.
tição inicial.	 '1-

As fls. 2 .4, a Companhia Nacional de Indústria e Comércio see
habilita à aquela desapropriação pela petição de termos abaixo transe
critoe:	 •

,	 ItExmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 2' Vara na Secção doi
• Distrito: Federal" "A Companhia Nacional de Indústria e •

Comércio, com 'sede e fero jurídico nesta Capital, c.onsti-•
tuida sob a. fleme, anônima, pelas escrituras públicas de 29!
de julho e 3 de agosto de 1912, (docs. ns. 1 e 2) e na con-
formidade dos -estatutos, transcritos na 1' das referidas es-
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crituras, vem trazer ao conhecimento de V. Excia. o se-
guinte:

O Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro era proprie-
tário de uma área de terreno, sito na Ilha do Governador,
correspondente a deseseis milhões trezentos e vinte e seis
mil 'e quinhentos metros quadrados (16.326.500 metros
quadrados) na conformidade da planta ef. laudo de' vistoria
constante do doc. 3, por cuja devolução, em original, a Su-
plicante protesta, independente de traslado, quando o pro-
cesso estiver terminado, ficando no seu lugar a certidão ne-
cessária; terreno que lhe adveio de uma doação feita em
1695 pelo Capitão Manuel Fernandes Franco.

Esse terreno havia sido devidamente demarcado em
1662, conforme se verifica do doc. n. 4 e desde a data da
doação, esteve na posse mansa •e pacifica do Mosteiro.

Quando se constituiu a Sociedade Anónima — Com-
panhia Nacional de Indústria e Comércio, o Mosteiro dé S.
Bento subscreveu dois mil e oitocentos contos de capital,
como acionista, e "constituiu - esse capital com OS terrenos
de sua Propriedade na Ilha do Governador, constantes de
doação arima referida. (does na, 1 e 2) (nota da Co-
missão — os docs. ns. 1 e 2 são certidões das atas de
constituição' de sociedade), terrenos que por isso e nos ter--
mos do artigo 3° da Lei n. 164 de 17 de janeiro de 1890,
Passaram a pertencer inteira e exclusivamente à suplicarte.
O titulo legítimo peto qual a suplicante é proprietária dos
referidos terrenos é 'a escritura de constih cuição da Com-
pania docs. 1 e 2) forma legal de transmissão de imovel
incontestevel, aliás, e não poste em dúvida, nem mesmo
pelo Governo que adquiriu uma peete dos terrenos em
questão peles documentos de ns. 5 e 6 (notaja Comissão —
os does. 5 e 6 são as escrituras de "doação" das colônias São
Bento e Conde de Mesquita, feita' pela Companhia à União
e analisadas às fls. 99 e segs cio presente.. relatório) (grifos
da comia.) — fls. -24.

Pela declaração da própria -Companhia se evidência que:
I — os títulos de propriedade coai- que a mesma se ha-

bilitou àquela desapropriação foram, como sempre, --- as
duas escrituras de constituição da sociedade, -

'as quais, naquele processo, serviram tainbém de prova de , proprie-
flade do Mosteiro.

Mesmo que admitida fosse a propriedade do Mosteiro, e desne-
Cess'ario se torna repetir aqui os estudos e conclussões relativas
àquela pretendida propriedade, já provamos à saciedade e Concluí-
mos pela improcedência e nulidade jurídica daquelas escrituras,
fls. 22 do 'presente relatório, — de forma que esta Comissão não
pode considerar válida e legítima a qualidade cia Companhia Nacio-
nal do Indústria e Comércio naquera desapropriação;
tanto mais quanto, naquele mesmo processo -

2 — .G companhia, para provar que a área então em
desapropriação estava incluida .nas suas alegadas proprie-
dades, se fundamenta- e reporta:

a; à planta constante do doe. 3; e
b) à demarcação havida em 1662, conforme o doc. 4.

Ora,. a planta do doc. 3, é- a original atribuída ao engenheiro
Beaurepaire Pinto Peixoto como tendo sido levantada em' 1898 e que
serviu de base à avaliação na constituição da sociedade.

Está suficientemente provada neste -relatório, às fls. 18 e • se-
guintes, a origem duvidosa e falso dessa planto, cujo original se pre-
tendeu, mais tassle, desentranhar dos autos — fls. 218,
e a demarcação havida em 1662, do doc. 4, nada mais é do que o "tras-
lade do auto de medição, divisão, demarcação e entrega", de 1662,
que, pelos estudos e conclusões às fls. 49 e Seguintes do presente re-
latório, não se referia à área de-terras então em desapropriação..

Do que se conclue, que à Companhia Nacional de Indústria e
Comércio falecia qualidade jurídica naquela desapropriação, havida
em 1922, na qual a União Federai, tendo desapropriado uma área
total de 209.125,m2, foi atribuida à Companhia a área de 131.576412,
à razão de 2$9 O m2, ou seja um total de 381:5704;4, quanto recebeu
aquela Companhia — fls. 215.

Cumpre realtar que nessa desapropriação havida 'em 1922, a
União tendo desapropriado uma área total de -209.125m2. foi atra-
buida à Companhia a área de 131.576m2, e os restantes 77.549m2,
foram atribuídos a Antônio Cresta. Impunha-se por todos os motivos
que esta Comissão examinasse também este processo, na definição
dos direitos dos interessados na atual desapropriação, porém, como
se constata pela certidão do anexo 10, — esses autos estão desapare-
cidos de Cartório — desde 1926 — anexo 10. — e, conforme afirmativa
do advogado a quem foram então carregados, se acham em poder da
Companhia Nacional de Indústria e Comércio, entregues, como, o
mesma declara, ao Sr. José Luiz da Gama Fernandes, — anexos
10 e 37.

Esta Comissão reputa de • máxima importância o manuseio e es-
tudo desse processo, causando espécie a facilidade da Companhia em -
deter autos em seu poder à mercê de suas conveniências, e as ativida-
de. que ressaltam das análises e observações no presente relatório;
do Sr. José Luiz da Gania Fernandes nas suas múltiplas e simul-
tâneas atribuições de: secretário (anexos-15) . e procurador (autos de
reiv.) do Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro e idealizados, in-
corporados e diretor presidente da Companhia Nacional de Indústria
e Comércio; o que quer dizer que. à realizaçsio da sociedade, precedeu
a convivência sieis arquivos do Mosteiro e a cenfiança - dos seus Aba-
des,

— PRO:NUNCIAMEN'TO

visto e examinado o presente processo de habilitação tt desapro-
priação de terras na parte ocidental da Ilha do Governador a que se
referem a Lei n. 439, de 29 de maio de 1937, o Decreto n. 2.201, de
23 de dezembro de 1937 e o Decreto-lei n. 1.343, de 13 de junho de
1939, com que à mesma se apresentou a Companhia Nacional de In-
dústria e Comércio, S. A. e, por todo o demonstrado e provado no
presente reletório, a Comissão de Desapropriação das mesmas terras,
legalmente nomeada, usando das atribuições conferidas pelo Decre-
to-lei n. 1.313, de 13 de junho de 1939:

CONCLUE

Pela carência de qualidade jurídica da Companhia Nacional de
Indústria e Comércio: pelos vícios de origem que acarretam nulidade
de sua constituição como Sociedade Anónima, e

Pela falta absoluta de legitimidade e nenhum valor jurídico dos
títulos apresentados pela- mesma Companhia no presente processo,
pelo que,

JULGA
-

que as terras são do domínio pleno da União Federal e, consequente-
mente, que a mesma União Federal se invista no domínio e na posse
dos mesmos terrenos, ex-vi os lermos do arL 2° do citado Decreto-lei
n. 1.343, de 13 de junho de

Pelo que, g para os fins de direito, réSolve mandar dactilografar
em três vias esta decisão e G relatório em que se apoia; e de-
pois de devidamente autenticadas e assinadas pelos membros
da Comissão, arquivar uma delas nestaComissão," remeter ou-
tra-ao Exmo. Sr. Presidente da República' e outra ao Dr. Plínio
de Freitas Travessos, 3° Procurador da República nesta Capital
Federal, designado pelo Dr. Procurador geral da República, era
portaria de 18 de julho de 1939, para acompanhar os trabalhos desta
Comissão.

Rio de Janeiro, em 27 de janeiro de 1940. — Armando Figueira
Trompowsky de Alnieida, capitão de mar e guerra, Av. N., presidente.
— Fatio de Sd Earp, capitão de fragata, Av. N. — José Augusto do
Paiva Aleira, capitão-tenente, Av. N., ref., relatos.

Cópia autêntica do despacho do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica no processo de habilitação à desapropriação de terras no Galeão
(Ilha do Governador), referente à Companhia Nacional de Indústria
e Comércio S. A. — "Aprovo o parecer da Comissão. Em 2-8-1940".
— GETULIO VARGAS.

Confere. — José Augusto de Paiva 31eira, capitão-tenente aviador
naval, seletor. — Eduardo F. Ribeiro, escrevente da Comissão.

Diretoria do Pessoal

'DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

'Apostilas de 2-1 de agosto de 1940:

Nas portarias de admissão dos "Faroleiros", Referências XI,
tranumerários-mensalistas, da D iretoria de Navegação;

Abelardo Goulart.
José .da Conceição Atendes.
José Ribeiro de Araujo.
José Vicente •Teixeira da Silva.
Juvenal Francisco Leite.
Leonel Meia e Silva.
Antônio Santana 'de Oliveira.
Bernardino Joaquim Neto.	 -
'Dealencarliense de Sousa Duarte. -
Francisco Renato Ribeiro de Abreu.
Genésio Schutel . Furtado.	 .
Ismail Simões de Almeida.
João Gultherme Teixeira..
José Dionísio Ferreira.
José Francisco de Lima.
José Pires Gaivão.
José da Silva Saraiva.
Lourival Raimundo Chagas.;
Mariano Gabriel da Silva.
Medial da Silva Almeida.
•Pedro Atanásio de Santana.
Raimundo Francisco Dias Gaspar.
Raimundo Seixas dos Santos, ,

'Vatter Sales Ferreira." -
José Augusto da Costa.
José António Alves.
Nemésio Clemente França...

• José Peixota Filho.
Mário José de Santana,

ex-
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Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almiran.
te Dário Pais Leme de Castro, presidente, capitães de Mar e Guerras
Américo de Araujo Pimenta!, Raul Romêo A. Braga, Drs. Carlos de
Miranda, João Stoll Gonçalves e Cap. de L.C. Francisco José da
Rocha.

Luiz Joaquim Correia.
Jaime Men'ÉP2S-Wander1ey.

t Moisés Qnéitõz Pdrici.	 • • "•• '""	 - • . • • • •
Foram feitas apostilas, com o seguinte texto:"
"A data em que foi assinada a presente portaria é 22 de abril

de 1940, o não corno se Sez constar." Rio de Janeiro, em 24 de agos,.
to de 1940. -- Henrique A. Guilhem, vice-almirante, ministro da
Marinha.

•

• Tribunal Marítimo Átiministraltívp .

d5ia . .;ESS Á() ORDINÁRIA, EM 5 DE SETEMBRO ng 1940.	 s 4 ss	 •	 s.-	 •

Portaria de 12 de agosto de 1940:
O Mini.stro de Estado devidamente autorizado pelo Senhor Pre-

sidente da República, em despacho de 12-8-1940, na exposição dt;
motivos n. 1.212, de 6-8-1940, do D. A. S. P. e na forma do (Ale
prescreve o item "V", db artigo 26, do. Decreto Llei n. 240, de .4 de
fevereiro de 1933, resolve admitir como extranumerário-mensalista
Cloacir Gianini da Costa, pelo prazo de cinco (5) meses, para desem-
penhar as funções de auxiliar da escritório VII, na Diretoria de Sau-
de Naval, mediante o salário mensal de quatrocentos mil réis (400$0),
correndo a despesa correspondente por conta da verba --- I, con-
signação "Pessoal Extranumerário", sub-consignação número 5
•(cinco), do orçamento em vigor.-

Portarias de 13 de agosto de 1940:
O Ministro. de Estado devidamente autorizado pelo senhor Pre-

sidente da Republica, em despacho de 13-8-1940, ha exposição de
motivos n. 1.236, de 8-8-1940, do D. A. S. P. e na forma- do que
prescreve o item "V", do artigo 26, do Decreto-lei .n. 240, de 4 de
fevereiro "de 1938, resolve admitir como extranunrierário-mensalis-
ta, pelo prazo de cinco (5) meses, para desempenharem as funções
de enmeiro-auxiliar, Referência VI, lie Instituto Naval de Biolo-
gia (Pavilhão Carlos Frederico), mediante o salário mensal de tre-
zentos e cincoenta mil réis (350$0), correndo a despesa correspon-
dente por conta da verba 1 - consignação "Pessoal Extranumerá-
rio", sub-consignação ,n. 5 (cinco), do orçamento em vigor: ass ir-
mãs de Caridades£1a . Ordem de São Vicente de Paula :

Catarina.
Maria.
Margarida.
Vicèneia..

Portaria de-"26 de agosto de 1940:

O diretor geral do Pe.ssoal resolve:
Conceder quatro (4) meses de licença, para tratamento do sau-

de, a partir de 18-7-1940, de acordo' com o art. 165, do Decreto-lei
n. 1.713. de 28-10-1939, a Mário Tavares, operário .de Arsenal, clas-
se E, do Quadro I, deste Ministério.

Conceder trinta (30) dias de licença para tratamento de saude,•

de acordo com o art. 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, com-
binado com o art. 54, do • Decreto-lei n. 240, de 4-2-1938, a Sílvio
Leite Soares de Aze-vedo, auxiliar de escritório XI, extranumerário-
mensalista, da Diretoria Geral de Fazenda. 	 •	 _

Conceder trinta (30) dias de licença, para tro.tamento'cle saude,
a partir de 23-8-1940, de acordo com o art. 165, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-1939, combinado com o art. 51, do Decreto-lei
n. 240, de 4-11-1938, a Francisco Torres Dias, auxiliar de escritório
IX,- extranumerário-mensalista, da Secretaria da Marinha.

'Portarias de 30 de agosto de 1940:
O Ministro de Estado resolve:
Dispensar, a pedido, Fausto Moreira da Cruz, da função de ma-

rinheiro, Referência V, extranumerário-mensalista, • da Escola de
Aviação Naval.	 ( -Dispensar, a partir de 26 de julho de 1910, Carmo Portugal Ta-
liberti. da função de armazenista-auxiliar, Referência VII, extranu-
rnerário-mensalista, das oficinas gerais da Aviação Naval..

• Portarias de 3 de setembro de 1940:

O diretor geral do Pessoal resolve .conceder quatro (4) 'meses
de licença, para tratamento de sande, em prorrogação a que lhe foi
concedida pela Portaria n. 1.348, de 29-2-1040, de acordo com Os
artigos 165 e 156, do Decreto-lei a. 1.713, de 28-10-1939,
nado com 'o art. 51, do Decreto-lei n. 240, de 4-11-1-938, a Demós-
tenes Gurgel cie Almeida Couto, auxiliar de escritório, Referência

extranumerário-mensalista da Diretoria Geral de Saude•Naval.
Portarias de 28 ri-e agosto de 1940: 	 -

Procurador junto ao -TALA., Dr. Carlos Américo Brasil.
Secretário, Gilberto de Alencar Saboia. 	 •
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e. assinada a

ata da sessão antérior •*e despachado pelo senhor presidente o ex-
pediente em mesa;

Publicação: - Foram publicados em sessão os acordãos de 31
de julho e 7 de agosto de 1940, respectivamente, nos processos nú-
meros 433 e 426. -	 •

..Processos n. 370 -.Re.ater o senhor juiz Romeu Braga. Refe-
rente às avarias nas máquinas do navio a motor "Presidente Antô-
nio Carlos", em 2 de junho .de 1939, quando em viagem de São
Francisco do Sul para esta ,Capital.

Julgamento: - Juiz impedido Dr. J. Stoll Gonçalves.. Decisão
pelo voto de todos' os juizes desimpedidos: A) quanto à natureza e
extensão do acidente: fratura dos rocletes e da coroa do rolamento

i do mancai do-escora, de que resultou duas arribadas forçadas, uma
em Sant:as em dezembro de 1338 e outra em Paranaguá , em junho de
1939; B) ,quanto à causa determinante: o emprego de agua sal-
gada como • resfriamento do mancai, quando este aquecia em vir-
tude, do desalinhamento do clic) intermediário; C) considerar os

' dois acidentes corno culposos pOr imperícia o responsabilizar o che-
fe de máquinas Antônio Devillard como incurso na letra "f", do ar-
tigo 61 do regulainento do T.M.A.; impondo-lhe por isso a multa

.
de 250$0 e custas do processé. Isentar de responsabilidade a ar-
madora do navio.

Levantada a sessão às 1-j horas. - Gilberto de Alencar Saboya..secretário do T.SLA.
PROCESSO N. 426

Naufrágio de . embarcação rebocada. Causa não devida-

' o acidente qualquer falta do capitão do navio rebocador, o
mente apurada. Perdi total. Não havendo concorrido para

processo , j mandado arquivar. 	 •
• I
	

•
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, referentes ag

naufrágio da draga "lmbariè," fato ocorrido em 22 de julho de 1939,
nas proximidades da barra de ;Canavieiras, Estado da Baía. 	 -

O vapor "Osvaldo Aranha", comandado .pelo , capitão Inocêncio
Lopes Vilas Bons partiu do pdrto do Rio de Janeiro, a 15 do junho
de , 1939, em viagem direta ao porto de Macáu, Estado do Rio Grande
dci'' Norte, conduzindo a reboque a draga "Imbariê".

Com autorização da Capitania do Porto, conforme requereu a
Companhia Comércio e NavegSação,_ a draga seguia desguarnecida.
(Doc. fls. 22 e 67).	 -

A viagem se fez normalmente até 'às dezesseis horas do dia 18
quansio o cornboio'estava situado em Latitude 190 42' SO Longitude
390 36' W; nesta ocasião; notou-se que a draga estava adernada para
boreste. O comandante maq.:10u arriar_ o bote n. 3, tripulado por
marinheiros que foram a bordo da embarcação rebocada sindicar
a anormalidade. De regresso, os marujos informaram que existia bas-
tante agua no porão. Resolveu o comandante aprOximar-se da costa
e ancorar o navio em local conveniente, para poder reparar a ava-
ria, com os recursos que dispunha a bordo.

Às 20 horas, o "Osvaldo A: anha' ancorou em 15 braças de fundo,
demorando o farol do Rio Doce aos 43° da agulha. .

No dia seguinte, às 7 horas, o comandante dirigiu-se para bordo
da draga," fazendo-o .acompan icr o Imediato, chefe de Máquinas,

• contra-mestre, carpinteiro, ma foguista e quatro marinheiros. Quan-
do a caldeira possuia suficient. pressão as bombas foram postas em
funcionamento para esgotar a água do porão; terminando este ser-
viço, verificou-se ,que a água entrava por orifícios provenientes da
falta de rebites ria chapa do verdugo à proa. Estes orifícios foram
tomados com cimento e reforçado tambem um ponto do costado de bo-
reste. Verificada a extanqueidade do casco, regressaram todos para
bordo do vapor, que as 16 horas e 20 minutos, prosseguiu viagem
rebocando a draga.

O tempo reinante desde e partida do Rio de. Janeiro, foi bom,
vento moderado ESE, mar de vagas..

Ás 13 horas do dia 21, qtiando, na posição : Latitude 17° 20' S e
Longitude 38° 10' W, a draga apresentou-se novamente adernada para
boreste; o comandante, depois de ouvir a Junta de Oficiais, resolveu
arribar ao porto de Ilhéus, o mais próximo, onde se fariam os con-
certos necessários, na draga, pois, as condições reinantes de. mar e
vento impediam qualquer providência.

Ao amanhecer do dia 22,, viu-se que a draga não alcançaria com
segurança o porto; O comandante deliberou demandar a enseada de
Canavieiras, para "ali, então, prestar os socorros de emergência ao re-
boque. Ás 11 horas e 25 minutes, ancorou próximo da costa; marcan-
do o farol de Canavieiras e o de Belmonte aos 309° e 210° da agulha,
respectivamente. Ás 12 horas e!40 minutos, a draga sossobrou de popa
durante as manobras que se faziam para colocá-la em posição con-,

O diretor geral do Pessoal resolve:
Conceder seis • (6) meses de licença, para- tratamento de saude,

a partir de 3-7-19 .10, de acordo com o art. -165, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-1939, a José Maria de Medeiros Costa, mari-
nheira-classe C, do Quadro I, deste Ministério*.

Conceder seis (6) me.ses de licença, para tratamento de sande,
de "acordo com o art. 165, do Decreto-lei n. 1.713, ide 28-10-1939. a
Xisto Batista de Oliveira, servente, classe E, do Quadro 1, deste Mi-
nistério.

Conceder noventa (90) dias de licença, para tratamento de san-
de, de acordo com o art. 165; do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39,

Carlos de Sousa Viana, oficial administrativo, classe 11. do Qua-
Oro I, deste Ministérios.

•
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iteniente e antes que pudesse ser arriada uma baleeira, que se pre-
parava para transportar o pessoal.

O naufrágio ocorreu na posição seguinte: Latitude 12°40'S . e
Longitude 38" 52' W, segundo comunicação feita pelo comandante ao
r. çapitão dos Portos do-Estado da Baia. (Doc. de fls. 8).

As 12 horas e 55 minutos, o "Osvaldo Aranha" prosseguiu via-
gem para o porto da Baía, afim de ratificar 'os protestos lavrado:, ali
chegando as 7 horas e '45 minutos do dia 23 de julho.

Pilos registos do Diário de Navegação, constantes dos autos, a
viagem se fez sempre com tempo bom, por vezes instável, ventos de
ESE e E, e mar de vagas do mesmo quadrante.'

A fls. 51, está o Boletim do Tempo, fornecido pelo Serviço de
Meteorotogia do Ministério da Agricultura.'

Por determinação do Sr. capitão dos Portos do Estado da Bafa,
instaurou-se inquérito para apurar as causas e as responsabilidades
pelo sossobro ' da draga "Imbarié". O encarregado do inquérito, nas
conclusões do relatório, foi de parecer que o sinistro teve por causa
a abertura dágua e ao fato do estado do mar não permitir providên-
cias em tempo de evitar o sinistro.

A draga estava regularmente vistoriada, conforme se verifica dos
termos de vistoria em seco e Cultuando. constantes de fls. 41 e 45.

Pertencente a Inspetoria Federal de' Portos. Rios e Canais, a
draga tinha as seguintes características principais: comprimento
42m,0: .boca 7m.00: pontal 3m,00: calado 2m.00: arqueação 400_ to-
neladas brutas motor a vapor, força .de 700 cavalos nominais (Doc.
fls. 46).

Consta dos autos que ela estava-segurtida num total de 400:000$0
nas seguintes Companhias: Assicurazioni Oenerali di Trieste e Vene-
zia, 165:000$0: London Assurance. .r20 :000$0 .Loadon Lancashire,
24 :0)00: Motnr Union, 40:0000; Internacional, 20:000$0; Forta-
leza. 15:000$0: Indenizadora; 8:000$0 e Lloyd Atlântico, 8:0000.
,(Doe. de fls. 46\ .

A Procuradoria junto a este Tribunal, baseando-se nas conclu-
cães do inquérito, opinou pelo arquivamento do processo.

Isto posto:
Considerando que o vapor "Oswaldo Aranha" rebocava a draga

"Imbarié" devidamente autorizado pelo Se be capitão dos Portos:
Considerando que, da navegação rea'izada pelo comandante e das

providências que este tomou para a segurança da embarcação rebo-
cada. conclui-se que ele sempre agiu com a prudência indicada pelas
ssircunst âncias;

Considerando que as conclusões do relatório do inquérito ai p i-
buena o mitif: .ágio à abertura dágua, circunstância esta que, se bem
que provável, não ficou devidamente apurada nos autos:

Considerando que, pelo que consta dos autos, o capitão,: oficiais e
'demais tripulanlês do vapor "Oswaldo Aranha" empregaram esforços
e habilidade para que a draga alcançasse um porto a salvamento;

Considerndo não provadas imperícia, negligência, ou imprudên-
cia dás responsáveis pela expedição, e que, .de qUalquer forma, liou-
Vessem eles concorrido para o acidente:

Considerando (Sue. não apurada assim a sua causa, o• Sinistro pode
ser equiparado aos resultantes de caso .fortuito;

Considerando n mais que dos-autos consta:
Acorda o T. 111, A:, Por unanimidade de votos dos juizes pre-

Sentes, em fixar o acidente ocorrido com a draga "Imbarié". quando
em viagem do Rio de Janeiro para Macau, rebocada pelo vapor "Os-
svaldo Aranha", como naufrágio • e perda total de embarcação rebo-
cada, resultante de causa não devidamente apurada nos autos; con-
se'quentomente, julgar fortuito o acidente e ordenar o arquivamento

_ 'do proce z so. na forma requerida pelo Dr. prOcurador. P.. I. C..11.
Rio de Janeiro, Sala das Sessões do T. M. A.. em 7-8-1910. —

Dario Piles L . e IP e de Castro. vice-almirante, presidente. — Franei:co
Jos,: da Rocha. relator. — Carlos Lafayette Bezerra de Miranda. —
;Raul R O I -1W e) Antunes Braga. — Kmérice de Araujo Pimentcl.•

Fui presente. — Carlos Américo Brasil, procurador, interino.'
Confere. — Gilberto de Alencar • Saboya, seci'etário do T-M-A.

PROCESSO N. 433

AGORDÃO.

istos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são
parar= a Procuradoria junto a este .Tribunal e, como representado,
cr mestre Delfino Marins.

Em consequência do apurado noi processo n. 282, representou
ti Procuradoria, por decisão do Tribunal,' contra o mestre • acima,
do barco de pesca "Ilha Vence 1", dada a ação do mesmo mestre
tonecnTendo para o acidente sofrido por aquele barco em 11 de ja-
neiro do 1039.

Verifica-se das certidões junto aos autos e do que consta do
processo n. 282 que às 19,30 horas daquela data encalhou a em-
barcação nas costas de Maricá,.sofrendo avarias avaliadas em qua-
torze contos de reis, safando-se alguns dias depois. Ficou apurado
"que e • barco se-achava em boas condições para os .seus fins, com
leme e máquinas .e,m perfeito funcionamento; que o estado do
tempo e mar nas cercánias da ilha. de . Maricá era em geral bom,
emia N'''entos fracos do quadrante norte e boa , sendo outrossim a
visibilidade. Não obstante esssas circunstâncias favoráveis, o mes-
tre 'agora representado, talvez mesmo por ter confiado nelas, con-
fiou o leme da embarcação a uni simples pescador, inexperiente na-
serviço do leme e desconhecedor dos rudimentares princípios de
11avegaçõ.o. "E o procedimento do representado ainda mais grave se.

apresenta dada a circunstância de estar a navegação sendo feito
muito muito próximo às costas, É de sua confissão no inquérito
que antes de ir repousar prevenira que "não queria o navio ao
longo da costa" e-- "logo em seguida o barco encalhou", ficando
assim patente que alem de entregar o leme a pessoa enexperiente,
tê-lo em momento inoportuno.

De nada servira a colocação de um vigia à prúa, pois este
incorreu em gravefalta adormecendo no seu posto. Dai a sua con-
denação, conforme decisão no processo anterior, de que se originou
•o presente.

Assim,"
Considerando que o mestre concorreu com sua ação repro-

;avel para o acidente agindo da maneira por que o fez, uma vez
que .as circunstâncias exigiam sua ininterrupta assistência, nave-
gania corno estava o barco próximo à costa;

Considerando que dest'arte nada justificava que precisamente
na ocasião passasse o governo da embai.cação a um simples pesca-
dor. timoneiro bisonho, em cuja ação, já em dificil emergências
inadmissivel era de confiar, apezar da vigilância qué o represen-
tado mandou se fizesse à prda, vigilância essa improfícua pelo
motivo já referido;

Considerando enfim que, nas circunstâncias, procedeu o' repre-
sentado contra os comesinhos princípios que, na navegação ordiná-
ria, deviam ser observados para Segurança da embarcação;

. Acordam os juizes do- Tribunal Marítimo Administrativo, por
unanimidade de votos considerar que para o acidente, ocorrido nas
circunstâncias e com as consequências e pela causa definida no
processo anterior, concorreu a ação do mestre pelo que resolveu
considerá-lo como incurso na letra i, do art. 61 do Decreto núme-
ro 24.585 de 1931, impondo-lhe a pena de multa de duzentos e
cincoenta mil reis e custas; reconhecida a existência de atenuantes
Sem agravantes.

P.I.C.R. Riode Janeiro, 31 de julho de 1940. — Dano Paei
de Castro, vice-almirante. presidente. — João Stoll Gonçalves, re-
lator. — Americo de Araujo Pimentel. — Raul Romêo Antunei
Braga. — Carlos Lafayette Bezerra de Miranda. — Francisco JosE
Da Rocha.

Fui presente.' — Carlos Americo Brasil, procurador interino.
Confere. — Gilberto de Alencar Saboya, secretário- do T.SIA

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento no eia 11 do corrente, o pro-
cesso n. 423, referente ao abalroamento havido entre o iate a motor
"São Domingos" é o rebocador "Europic", ocorrido no dia 27 de se-
tembro de 1939, na entrada do porto' de 'Vitória, Estado do Espíriti •
Santo.

Representado, Manuel Sérvulo dos Santos.
Autora, Procuradoria junto ao T.M.A.
Advogado, Dr. Sílvio Marnoré Leitão da CunIn.
Secretaria eo Tribunal Marítimo Administrativo, 5 de setembro

de 1940. — Gilberto de Alencar Saboya, secretário.

Ministério da Guerra
ExPEDIENTE tio SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Avisos :
Dia 2 de setembro de 1940

N. 3.411 Carg. — Autoriza a transferência dos móvsis
constantes da relação que se envia da carga da Escola de Estado
Maior para a do Asilo de Inválidos da pátria.

N. 3.412 — Matr. 27: — É designado . o capitão médico Dr.
Tlávio Petrarca de Mesquita para, sem prejuizo das suas funees
'no Instituto Militar de Biologia, matricular-se no Curso de Mala-
riologia, promovido pelo Departamento Nacional do Saúde, do Mi-
nistério da Educação e Saude.

N. 3.410 -- Dir. Fura. 509: — Ao Sr. diretor de Fundos do
Exército:

Manda distribuir ao agente diretor do 10 Pssgimento de Cavala-
ria Divisionário, à conta da Verba 2 — Material — Consignação -II
— Material de consumo — Subconsignação ri. 10-01, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 5:00080 (cinco contos de réis)
para atender a-despesas cleco-rrentes da mesma subconsignação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na menciorrida
subconsignação e o respectivo pagamento deve -ser efetuado pelo
Serviço de Fundos da Pa Região Militar,

Despachos:
Em 2 de setembro de 1940:
Foi transferido, por ne -cessidade do serviço, o major Inade do

Carvalho Tupper, T. A. do Serviço de Engenharia da 9 a Região Mi-
litar para a Diretoria de Engenharia, como adjunto.

Foram designados os capitães Celio Martins Ferreira, do 1 0 Re.-
gimento de • Artilharia Montada e Djalma da Rocha Lima,. do 10
Grupo do Obuses, para exercerem as funções de Assistente e, Adjunto,
respectivamente, da A. D.
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— Em 4 de setembro de 19.10:
Foram transferides, ,por necessidade do serviço, os capitães Ir:

tendentes do Exército: .
Rodolfo Prates, do Estabelecimento de Subsistência da 3 a Ile-

giâ'o Militar, para o Serviço de Intendência da mesma Região (amboq
em Porto Aleo-re)..	 .

Ortilio Orestes Torres, do Serviço de Intendência' da 3 a Região
Militar, para o Estabelecimento de Subsistência da mesma rs2gião
,(ambos em Porto Alegre).

José Timoteo de Mesquita Vadderlei, do 22 6 Batalhão de Caça-
dores (João Pessoa) para a 'Escola de Veterinária do Exército (Ca-
pital Federal).

Pedro Messias Cardoso, do Estabelecimento de Subsistência da
3a Região Militar (Porto Alegre) para o 21 0 Batalhão de -Caça=
dores.

Enrico Dias da _Rocha, do 13 0 Regimento de Infantaria (Ponta
Grossa) para o' Estabelecimento de Material de Intendência da .3a
Região Militar rPorto Alegre).	 •,	 .

Nilson Mineiro dos Santos Silva,' do 11 0 Regimento de Cava-
laria Independente (Ponta Porã) para o Estabelecimento de Subsis-
tência da 1 a Região Militar (Capital Federal). 	 —

, — " Foram classificados, por necessidade do serviço, os capitães
intendentes do- Exéitito':

•
José cie Paula Dias no 13 0 Regimento de Infantaria (P.onta

Grossa). -
- José de Souza Pinto, no 22 0 Batalhão de Caçadores (João Pessoa).

Rui Belmonte Vaz, no 11 0 - Fs.cgimente do . Cavalaria . Indepan-,
dente (Ponta Porã).

Arquimínio Araripe de Azevedo, no •Estabelecimento de Sub-
sistência da 3a Região Militar . (Porto Alegre) .

Oscar Silva, no 1 0 Regimento de Cavalaria Independente (San-
tia%) do Boqueirão).	 • ,

•

Portarias:

N. 2:736 -- Dispensa, em
. lamento aprovado per Decreto
o segundo tenente da Reserva
do Exército, lIelio de Oliveira
'iço Ativo do . Exército._ .

dequerimenCes:

face do disposto no art. 56 de Rega-
n.. 5.343, de 26-de fevereiro de 81940,
de segtánda classe, da primeira linha
Gonçalves da convocação para o Ser--

v Dia 5 de setembro de 1910

•Setembro de 1940 17i13

•-
Antônio Francisco de Azevedo Silva, pedindo seja certificado se

os imóveis situados na Avenida Atlantica, em uma faixa de 60 metros
de profundidade, entre n rua Paula Freitas e a rua Hilário de Gouveia
estão fora das arcas transferidas para o Ministério da Guerra, pelo
Decreto n. 1.763, de 10 de novembro ele 1939: — A faixa em apreço ;
está situada fora das arcas transferida para o- Ministério -da Guerra,
pelo Decreto-lei n. - 1.763, de 10-de novembro de 1939; não interes-
sando à-Defesa Nacional. Quanto à legitimidade de posse •e cobrança

, de foros, de quetratam os artigos ; 8.0 e 9.° do mesmo decreta-lei, -
deverá ser ouvida a Prefeitura do Distrito Federal. Certifique-se fia •
forma da lei e na conformidade do presente'despacho..
- Antônio NapoLcão de Sousa,' sargento, ajudante,- monitor da Escola

de Educação Física do Exército, pedindo restituição dos descontos de
uma carga de etapas que lhe foi mandada...fazer.— Deferido, em face
das informações. ,.;

Euclides Nun.:s Seabra, major reformado, .pedindo retificação do
decreto de reforma. --Arquive-se,

'Estrada de Ferro Sorocabana (três contas); Empre'Sa de Navega-
ção do Rio; Sapucaí; José Marques de Sales, segundo cabo rádio Ope,;
rador; José de Oliveira e Silva, primeiro cabo rádio operador e Loido

;Brasileiro, pedindo o . pagamento das quantias, respectivamente, de
r:640$1, 21787, 1:09580, 1:09580 e 2:80287. 	 Reconheço a dívida.

Horário Estevão de Matos; segundo sargento do 17. 0 Batalhão do .
Caçadores, pedindo pagamento de etapas de alimentação. — Deferi-
do, em face daS . informações.

Leôr.cio de Oliveira Vieira, segundo sargento. , monitor da Escola
de Educação Física do Exércite, pedindo, restituição de 'descontos efe-
tuados em seus vencimentos. — Deferido, em face das informações.

Olopéreio de Almeida Damon, major, pedindo o . pagamento da
quantia - de 1:83089.	 Reconheço a divida.. 	 .;

Reginaldo de Menezes lItinter, capitão, pedindo retificaçãe. da
'data de sua praça. — Deferido. Seja feita a seguinte- retificação no
Almanaque do Ministério da Guerra: 1-4-920 a 11-3-9?0;
2.a .P. — 8 de; abril de 1930.

Retificações d& requerimentos:

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
vradas as seguintes apostilas: 	

_
•

Por decreto de 25 'de agosto dé 1910, foi promovido ao posto de
.coronel. na Arma de Infantaria, o tenente-coronel Franklim Barbosa
Lima, de quem trata esta darta-patente.

Rio de Janeiro, 30 de agosto q.e 1940. -- Valentim 13enicio da
Silva, general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 16, de agosto 'de 1940, foi promovido an posto de
1° tenente da 20 classe da Reserva Ide I' linha do Exército, o 20 te-
nente médico da mesma Reserva Aroldo -Alves de Almeida e Albu-
querque, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 2 ,de setembro, de 1940. — Valentim Denicio da
Silva, general de Brigada; secretarie geral.

O 1° tenente reformado administrativamente .Salvador Marinho
de Paula Barros. 'de quem trata está carta-patente, rdverteu ao serviço
ativõ do Exército, em virtude do Decreto n. 23.674 de 2 de janeiro
de 1934.

Rio de Janeiro, 2 de setembro' de 1910. — Valentan Benicio do
Silva, - general de Brigada, se cretário geral.

— Por decreto de 16 de março de 1936, foi promovido ao posto
de capitão, na Arma de Artilharia, o 1' tenente Salvador Marinho de
Paula Barros, de quem trata esta ;certidão da carta-patente, contan-
do antiguidade de 26 de dezembro de 1935.	 ,..

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1910. — Valentim Benicio da
Silva, general de Brigada, secretário geral.

— Por decreto de 25 de agosto de 1910, -foi promovido ao posto
de coronel, *por merecimento, na Arma de Cavalaria, o tenente-coro-
nel Oscar Moreira Tinoco, de quern trata esta -carta-patente.	 .

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1910. — Valentint Benicio da
Silva, general de Brigada, secretário geral.

Requerimentos despachados

Pelo Sr. general secretárá geral:
f

(Retificação)

4Casimiro de Sousa Pinto, 2 0 sargento reformado, pedindo permis-
são para transferir sua residência 'desta capital para Santiago do Do-
queirão, Estado do Rio Grande do Sul. — Deferido, devendo lidar
adido ao 1° R. C. I., para percepção de vencimentos, conformo in-
formação da D. Il. O peticionário está compreendido na disposição
da letra c do art. 231 do Decreto-lei n. 2.186, de 13-5-940.

Augusto Lima da -Silva. ex-praça, pedindo reforma. --Indefe-
rido, em face das informações e por falta de amparo legal. (S-1-P.
6.489--40).

• -
Amadeu de Sousa Aleira, 30 sargento, pedindo promoção ao posto

imediato. — Arquive-se, de acorde com o disposto no aviso n. 1.392,
de;	 (S-1-P. - 23.857-40). I-

Jerônimo Martins dos Santos:, ex-praça, pedindo reinclusãO. —
Indeferidoc...ém face da informação e'por fdlta de amparo lega/.
(S-1-P. 22288-40).

José Candura de Carvalho, ex-praça, pedindo restituição da áua
caderneta militar' anexada a uma Petição anterior. Restitua-se, me-
diante recibo. (S-1,-P. 24.183-40).

•Sabi-no- da -Silva Barbosa. ex 13° sargento, 'solicitando solução de
uma petição anterior em que pedia ,reinclusiio nas fileiras do Exér-
cito. — Arquive-se. 'O requerimento a que se refere o peticionário,
já foi despachado, como 'se verifica do D. O. de 24-8-940. (S-1-P.
24.179-40)..'

Secretaria Gera! de Ministério da Guerra'

ATOS DO SECDET.ÁRIO DEDAL

João Domingos, segundo tenente da primeira classe da reserva
de primeira linha, pedindo contagem de tempo de serviço. Defe-
rido. Sejam contados ao requerente o período de 10-5-918 a 12 de
janeiro de 1920 e pelo dobro o período de 10-5918 a 6-12-918, em
que serviu no 'Corpo de Marinheiros, embarcado em navio de guerra
e recebeu terço d .3.campanha.. (E não como publicou' o "Diário Ofi-" •
pial" de 28 do agosto do corrente ano, à pág..1.6.523,- segunda coluna)._ ç

-Guilliermino José dos Santos, pedindo uma certidão. — Declare,
precisai/lente, o fim a que s. 	 a certidão requerida. (S-1-P.
2.186-40).
" José Muniz de 'Figueiredo, 20 tenente da 2' classe da reserva do
a linha, pedindo pagamento de vencimentos. — Arquive-se. O que o

requerente pleiteia não é passível de apreciação. (S-1-P. 21.425-40).
Delfino da Rosa, ex-praça, pedindo lhe sejam èoncedidas as van4

tagens do Decreto-lei r; 197, de 25-1-938. — Indeferido, em face das
informações e por ,falta de amparo legal. (S-1-P. 26.282-39).
.. João José de Santana, bombeiro da classe D, do Quadro I, cias-

. sificado na Serviço Geográfico e ..Histórico do Exército, pedindo cer-
tidão de título de nomeação. —1Deferido. (S-1-P. 22.263-40).

Artur Martins dos Reis, ex-3° oficial do Colégio Militar,, atual-
mente escriturário da classe G, .do Quadro I, classificado no mesmo
colégio, pedindo se lhe garanta o ,acesso ao cargo de 20 oficial. —
Arquive-se. (S-1-P. '21.750-40).

Aloísio Magalhã'es, pedindo emprego. — Arquive-se, pois os em.•
pregos não são dados por pedido, mas sim mediante prestação de coa-
urso o proposta das repartições interes.sadas. (S-3-P,



Ferro reduzido pelo hidrogênio, k., 6110 (sessenta e quatro n-,i1 reis)
Glicerofosfato de sódio cristalisado, k., 8810 (oitenta e oito Mil réis);
Gaiacol, : lsese1•4010 (cento -e- quarenta mil tréis ; Iodofórmice, 2201q
(duzentos e vinte mil reis); Ipéca (raiz), k., 11010 (cento e dez mil
réis); Mercúrio metálico, k., 15980 (cento e eincoenta e eito mil
réis); óleo de figado de bacalhau (claro); lata, k., 2410 (vinte e (luas.
tro mil réis); óleo de figado de bacalhau (escuro), lata, k., 2410.
(vinte e quatro mil réis); Pirainido. k., 24010 (duzentos e quarenta
mil réis); Sulfato de quinino, k., 64010 (seiscentos e quarenta mil
réis); Valerianato de qfnino, k., 1:20080 (um conto e duzentos mil
réis);'Sulfato de estriquinina, k., 1:90010 (um conto e novecentoS
mil reis). Grupo V — Letra A — Reativos, rea entes, indicadores e
corantes: Benzonaftol, pacote de 100 e 250 grs., grama, $088 (oitenta
e oito reis); Bfometo de cálcio, vidro de 100 e 250 grs., k., 8010
(oitenta mil reis); Ferro reduzido puríssimo, vidro de 100 e 250 grs.,
grama; 1060 (sessenta réis); Gaiacol absoluto, vidro de 100 e 250 grs./
grama, $140 (cento e quarenta reis).

Santos & Ventura Ltda. (Drogaria (laSa Santos) — Grupo I
Letra X — Material de penso, Drenos e fios de Sutura: Egpradrapo
de 1 pol. de larg., por 5 jardas, earratel, 312 (três mil e duzentos
reis); Esparadrapo de-4 pol. de lug. por 5 jardas, carretel, 718 (sete
mil e oitocentos reis); Gaze hidrofila• nacional (peça de 100 jardas
x 90 cent., 13 fios "Brunswich", metro $540; Grupo V — Laboratório
e Farmácia — Letra B — Drogas e medicamentos: Cloridrato de qui,
nino neutro, k., 83810 (oitocentos e trinta e oito mil réis); Iodeto
de potássio, k., 11810 (cento e dezoito mil reis); Iodeto de sódio,
k., 13710 (cento e trinta e sete mil reis); óxido rubro de mercúrio,
k., 16510 (cento e sessenta e cinco mil réis); Tiocol, k., 11810 (cento
e dezoito mil réis).

Os artigos que não constam das relações acima, conservam
preço da concorrência realizada no princípio do ano.

Dia 30 .

Foi transferido, de orde-m do Exmo. Sr. Ministro e por necessi-
dade do serviço, o 1° ten. med. Dr. Alvaro Menezes Pais, do 28' B. C.
(Aracajú) para o Hospital Central do Exército.

— Foi retificado, de ordem cio Exmo. Sr. Ministro e por neces-
sidade do serviço, a transferência do 1° ten. med. Dr.. Alvaro Dods-
wo4h Machado, do 5° R. C. I. (Quaraí) para o 2° B. C. (Rio) e não
para o 11114° R. I., como está publicado.

Diretoria dos Serviços de Remonta e !'eterinária

ATOS Do SR. CORONEL SUES-DIRETOR

Dia 30 de setembro de 1940
•

do serviço, do Depósito de Re-
C. r., o 1. tenente veterinar:o Ci-

do serviço, de excedente na Fá-
o 3° sargento mestre-ferrador Be-

Dia 2 de setembro de 1940

Classificando, pors necessidade do .serviço, os primeirns. tenentes
veterinários abaixo, recentemente promovidos:

Lourival Barriga Guimarães, como adjunto do S. V. da f)' Re-
gião Militar; e, _

• Osvaldo Castro, na Coudelaria de Rincão.
• Transferindo, por necessidade do serviço, os seguintes oficiais

veterinários:
Primeiros tenentes: • 	 - •

• Antônio Teles Neto, de adjunto do ,$. V. da- 7' Região
para o 20° Batalhão de Caçadores;'

Lourival Bittencourt de Almeida, do 20 0 Batalhão
para adjunto do S. V. da]" Região Militar.

Segundos tenentes:
Newton Liberali Jordão, do 7° B. C. para o IV-4° 11. C. D. e,

José Lino Soares do Couto, do 111-2° R. A. Mx. para o 7° B. C.

Transferindo, por necessidade
monta de Monte Belo para o
rito José Correia Flozini;

Transferindo, por necessidade
brica da Estrela para a de Piquete,
nedito Vitoriano Santiago.

de Caçadores
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Diretoria de Engenharia

. Segunda Divieão

ATOS DO SENHOR GENERAL DIRETOR DE ENGEN' AR/A

Requerimentos despachados

Por esta Diretoria:	 .
Araujo, Abreu & Comp. Ltda., pedindo restituição da caução de

dezoito contos de reis (18:00040), depositada na Caixa Econemica do
Rio de Janeiro, como garantia de apresentação de proposta para exe-

ição dos serviços de instalações hidráulicas do novo edificio da E.
W. E. — Autorizo a restituição. (Ato do 16-8-1940).

Brito Zereira & Comp., pedindo levantamento da caução de de-
' iolto contos de réis (18:00010), feita na Caixa Economica do Rio de,

• Janeiro como garantia de apresentação de proposta para execução dos
') erviços de instalações hidráulicas do novo edificio da E. T. E. —

Autc.rizo a restituição, (Ato de 18-8-1940).
Servia Eletrica Ltda., pedindo restituição da caução de dezoito

contos de reis (18:00010), feita na Caixa Economica do Rio de Janei-
re como garantia de apresentação de proposta para execução dos ser-

-. -Viees de instalações hidráulicas no novo edificio da E. T. E. 2--- • Au-
ties: .zo a restituição. (Ato de 16-8-1940).

Parquet Paulista Ltda., pedindo restituição da caução de dez con-
tes de reis (10:00010), depositada na Diretoria de Engenharia como

•-•;-gerantia aos- serviços de assentamento- e fornecimento de tacos e "par-.
quets" no edificio principal do novo -Quartel General do Exército. —
Autorizo a restituição. (Ato de 16-8-1940).

• Petersen, Michahelles & Comp. Ltda.. pedindo restituição da cau-
ção de vinte contos de reis (20:00010), depositada na Caixa Eco-
nanuca do Rio de Janeiro como garantia de apresentação de proposta
para fornecimento de um grupo Diesel elétrico para o -novo Quartel
Cl!neral do Exército. — Deferido, restitua-se. (Ato de 23e•fa-1940).

J. Gomes Gaivão, pedindo restituição de caução de Um conto e
quinhentos mil reis (1:50010), depositada na tesouraria da Diretoria
de Engenharia para garantia de execução dos serviços de esquadrias,
ferragens e vidros executados no Pavilhão Alexandre Leal,- no C. M.
R. J. — Deferido, restitua-se. (Ato de 23-8-1940).

Companhia Auxiliar de Viação e Obras, pedindo restituição da
caução de vinte e cinco-contos de reis (25:00080), depositada na te-
souraria da Diretoria de Engenharia como garantia de apresentação
de proposta para os serviços de pk• vimentação a xilolite no edificio
principal do Novo Quartel . General do Exército. — Deferido,. resti-
tua-se. (Ato de 22-8-1940).

Empresa Construtora Siemens-Bauunion do'Brasil S. A., pedindo
aes-niução da caução de cento e vinte cinco centos de réis (125:00010);
lePa na Diretoria de Engenharia para garantia do cumprimento do
co:Vrsto da execução de obras na Escola Militar de Rezende, visto ha-
ver depositado igual importância na Caixa Economica do Rio de Ja-

- Deferido, restituO-se. (Ato de 26-8-1940). .
Transferência de oficiais: •

Transfiro, por interesse próprio:
a) do 1° Batalhão de Pontoneiros para a Companhia Escola de

Tsansruissões o 2° tenente Heitor Onofre da Silveira.'
b) da Companhia Escola de Transmissões para o 1° Batalhão de

Poo n oneiros o 2° tenente Gil Carlos de Cerqueira Pinto. - La to de 27 de
agosto de 1940).

Diretoria de Sande do Exército

ATOS Do Ex -NO. SR. DIRETOR DE SAUDE DO

Requerimentos despachados

Dia 27 de agosto de 1940

Alves, Mendes & Cia., (Drogaria V. Silva), pedindo modificação
, de preços: "Deferido quantto aos artigos constantes da relação publi-

cada em Boletim desta Diretoria, de acordo com o art. 760, do Código
'ate Contabilidade da União".

Santos & Ventura . Ltda. (Drogaria Casa Santos); pedindo modi-
ficação -de preços: "Deferido quanto aos artigos constantes da re-
lação publicada em Boletim desta Diretoria e de acordo com •o artigo
760 do Código de Contabilidade da União".

Relações das alterações de preços de que acima se faz menção:
Alves, Mendes & Cia. (Drogaria V. Silva): — Grupo I — Letra

K -- Material de penso — Drenas e fios de sotura: — atadura de
cambraia 5 x 6 — uma 1600 (quinhentos réis); atadura de gaze hi-
drofila 5 x 6 — uma 1400 (quatrocentos réis); atadura de gaze hi-
drofila — 5 x 6 — uma 1,150 (quatrocentos e cincoenta réis);•atadu-
ra de gaze hidrofila — 5 x 10 — uma 1700 (setecentos reis); atadura

iraze hidrofila — 5 x 12 — uma 1800 (oitocentos réis); Grupo V
— Laboratório e Farmácia — Letra B — Drogas e medieamentos:
Bi-iodeto de mercúrio, K°., 26010 (duzentos e sessenta mil reis); Clo-
rofórmio, k., 3510( trinta e cinco mil reis); Urotropina (hoximetile:.
no tetramina), k., 5210 (cincoenta e dois mil réis) • Balsamo de Totó,
k., 8810 (oitenta e oito mil réiá); BromicIrato qufnino básico,
k., 88010 (oitocentos e oitenta mil réis) • Diastase, k., 22010 (duzen-tos e vinte mil réis); Estovaina r k., 3:7410 (três contos e setecentos
tnií réis?; Euquínina, k., 85010 (oitocentos e cincoenta mil réis);

EXERCITO

Ministério da Viação e Obras Públicas
Serviço do Pessoal

' ATOS Do 55.. miNiento

Requerimentos despachado;

Raimundo Saladine eia Gusmão, engenheiro aposentado do D. N.
P. N., solicitando cancelamento do oficio de 10 de janeiro de 1940,
em/ que o DNPN, presta a este Ministério informações injuriosas à
pessoa do requerente. — Arquive-se. 29-8-40 — (28.206-40).

Evaldo Pinheiro, prático de engenharia, classe H, do Quadro 1
deste Ministério, pedindo certidões, para defesa de seus interesses.
— Arquive-se. 31-8-940 — (9.433-40).
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)
ATOS DO SR. DIRETOR	 Departamento dos Correios o Telégrafos

Expediente de 3 de setembro d 1940	 DIRETORIA REGIONAL DO „DISTRITO FEDERAL• e 

Portaria:	 . PORTARIA N. 778. 
•• •

'../ti •

• N. 60-Ob.—Admitindo o engenheiro Lourival Fonseca de Sousa
Dantas, com a diária de 43$0 (quarenta e três mil réis), para pres-
tação de serviços profissionais, ao Departamento Nacional de Obras
'de ,Saneamento, correndo a despesa com o seu salário, pago na base
de dia de trabalho efetivamente realizado, à conta da verba 5, con-
aignartio I, ,subeonsignação 1, item 05, do orçamento em vigor
1(26.917-40) .

Requerimentos despachados

Malvina da Silva Mondego, -viúva do ex...-carteiro ; de 1' classe
aposentado do D. 'C. T., Teodoro Martins Mondego, solicitando ha-
bilitação	 percepção do montepio. -- • Compareça ao Gabinete do
Diretor do Serviço do Pessoal, pa•ra esclarecimentos	 31-8-40 —
1(27.752-40) .

Manieta Sevéro . de. Sousa Pereira e outros. viúva \e •filhos do ex-
inspetor de linhas telegráficas, da classe ,I, do D. C. T., Amadeu
Sevéro de Sousa Pereira, solicitando habilitação à percepção do mon-
tepio. — Apresentem atestado de dois funcionários 'do mesmo Ser-
viço. visado, . pelo chefe respectivo, de que h situação da familia con-
tinúa a ser a da declaração feita pelo de cujus, ou, em, caso contra- -
rio, quais as alteraçQes verificadas; do m .smo atestado deve cons-
tar se os requerentes percebem algo dos cofres públicos errf geral,
a título de pensão ou vencimentos pelo exercício de qualquer função
ou emprêgo público. Compareçam ao Serviço do Pessoal para es-
;Clarectmentos. 30-8-40	 (28.648-40)*

-	 Despacho de 28 de agosto de 1940

Licenças:

Concedida, nos termos do artigo 162. do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. a Hugo Laercio de Barros, idactilógrafo
classe D. do Quadro I, por um mês, para tratamento , de saude. no
período'de 29 de agosto a 28 de setembro do corrente ano (28.111-
40) .

Despacho de 29 de agosto de 1940	 •

Concedida, nos terrrfos do -artigo 188. do Decreto-lei n. '1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Manuel Teodoro Pinto da Costa, escri-
turário classe G. do Quadro IX. por um ano. em prorrogação, para
tratamento de saude.. no período de 21 de agosto _de 1940 a 20 da
agosto de 1941 — (27.000-40). .	 ,

Despacho de 30 de agosto de

Concedida, nos termos do artigti 162, do Decreto-lei n. 1.713,-
de 28 de outubro de 1939, a Osvaldo Vítor Freire. auxiliar de es-
critório VII, da Inspetoria Federal de Obras contra' . as Sécas, por
um mês. para tratamento dé Sande. no período de 14 de agosto a 13
de setembro do corrente ano — (27.175-40) .

Concedida. nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713, .
de 28 de ou4rihtl de 1939, a Vicente _Larouche, guarda VI. do Depar-
tamento Nacional de Portos e Navegação, por dois meses, para • tra-
tamento de sande, no período de 12 de agosto a 11 de outubro do
corrente ano — (26.288-401.

9.postilas:

O chefe de Secção de Pessoal , da Diretoria Regional do Distrito
' Federal,. SRF=18, na conformidade da circular n. 433, de
agosto ultimo, do Sr. 'chefe d ,o. Serviço Regional do Pessoal (SR11-2),
resolve, de acordo com á recomendação do Sr. diretor geral,. trans-
mitida pelo SRP-2 e que consta do processo n. 54.108-40, desta
DR., dispensar o mensageiro referência III, desta diretoria, Raul
Ore o.õrio Cavalcanti.
-• Rio de • Janeiro, i; de agosto de 1940. • — Jayme Marques. de

.chefe do SRP-18.

PORTARIA N. 779

O chefe de Secção de Pessoal da Diretoria Regional do Dis-
trito Federal, SRP-18, na conformidade da circular n. 433, de 22
de agosto último, do Sr. chefe do Serviço 'Regional-. do Pessoal
(SRP-8), resolve, tendo em vista o despacho do Sr. diretor regional
no processo n. 52.96-40, dispensar os seguintes extranumerarios-
mensalistas:

Por abandono de emprego:.
Telegrafisla auxiliar VI:

" José Pinto Xavier.
Praticante de escritório .

Manieta Ribeiro Dutra;
Osvaldino Pereira

• Praticante de escritório IV:,
Ermelinda Lemos de Faria

Praticante do tráfego VI: •
Francisco de Assis Cavalcanti;

Mensageiro V:
João de Paiva Azevedo,	 •_

• Mensageiro _.IV:
Heitor Boyd Filho; •
Manuel du Silva Jacinto.

	

alensageiro .! :	 .
Aires Teixeira de Morais;
José Vilor dós Santos;
Luiz Alves Batista.
• • A pedido :	 •

Telegrafista VI:
José Eugênio Falcão de 'AI es,

1940	 Praticante do Tráfego 'V:.
Araci Cavalcante Montenegro.

Mensageiro III;	 .
José Pereira Campos;
Osmar Parajubá Miranda de Carvalho.

-	 Por ter aceito outros cargos , públicos 1,
Praticante do tráfego V:

Newton Augusto do Amoriin
Praticante , do tráfego IV:

José, de Arimatéia Lustosa Filho.
Mensageiro 1V:	 .

Floriano Miranda de Sousa.

Por apostila de 31 de agosto de 1940, feita no decreto de 29 de
abril de 1939. que promoveu, por anti guidade, Nadi Pinto Nazário,
do cargo da classe D, da carreira de "Ajudante de Agente", do Qua-
dro XXIX. do Ministério • da Viação e Obras Públicas,' para o cargo
da classe E, da mesma carreira e do mesmo quadro, foi declarado
que o nome da funcionária a quem se refere o decreto é — Maria,
Elvira Nadi Pinto Nazário — (27.130-40) .-

Por apostila fl o 29 de agosto de 1940, feita no `decreto de 11 de
setembro de 1939, quenomeou Elza Proença, para exercer o cargo
da classe E. da carreira de Escriturário, do Quadro, IV. do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, foi declarado que o nome do fun-
cionário a quem se refere o decreto é — Elza Proença da Fonseca
— (27.975-40).

-	 -
Corrfunicação de falecimento — Processo n. 28.677-40:

Ernani Toledo. Escriturário, classe G, do Quadro XIV (Dire-
toria Refeonal de São Paulo) ocorrido em 25-1-40.

' Giovanni Pereira de Faria. Guarda-fios, classe D, do Quadro
III (Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos) ocoreido em 8-7-40..
• Artur de Amorim Curado. Inspetor de Linhas Telegráficas,
classe H, do Quadro III (Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos)
ocorrido em 19-11-39.

Emídio Aragão, Guarda-fios, classe E, do Quadro III (Diretoria
Geral dos Correios e Telégrafos) ocorrido em 15-6-40..

E no interesse da Administração, de acordo cem o art.
-	 do Decreto n. 1.09, de 26 de dezembro de 1939 eoaai
• forme consta do processo n.'46.753-39Á.

Trabalhador IV:
Sebastião Batista. .

.; Mensageirb VI:
Ariceno Francisco Guttierrez.

Praticante' do tráfego IV:
Maria Antonieta Campos Barbosa.

Servente VIII:
Joaquim Emílio Tavares de Oliveira.,

• Mensageiro IV:
Aristófanes Vieira;
Coriolano Moreira Nei;
Gerondino Feital Filho;
Jadir Pinto de Sá;
Joel Mendonça Vieira;
José António de Oliveira.

t Mensageiro IV:
Mário de Sousa Ribeiro;
Vatter Camuri.

Mensageiro III:
Alvaro Teixeira Lemos;
Cid Gonçalves de Morais;
Eliezer Tasso 'de Oliveira Reis:
Fernando Oscar de Araujo;
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Francemis Tineco Cabral;
Milton- de Almeida;
Jorge Louro de Carvalho;
Murilo Simas de Araujo;
Newton Freitas Mala;
Romualdo de Andrade Cruz;
Tasso Barroso Braga;
Valdir Francisco da Silva;
Vatter Fernandes;
Vatter Gomes de Almeida.
Rio de Janeiro, 5 de setembro. de 1940. - Jayme Marques de

()liteira. chefe do S.R.P. 18.
•

Diretoria Regional de São Paulo

SRP, 19 TURMA FINANCEIRA E DE CONTROLE

Folha de pagamento de gratificação por Serviços Extraordinários.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Mês de agosto -Verba I

, Pessoal - IV Gratificações - 45 Gratificações por Serviços Extraor-
, dinários - 03) DCT:
' Nome - Cargo -Vencimento,- Natureza do serviço - Dias de pror-

rogação anterior - Dias de prorrogação em agosto - Total de
horas remuneráveis - Importância total a ser paga.

Nelson dos Santos alatarazzo, of. adm. II - 1:10080 -
preparo de processos no Gabinete da D/R - 57 dias -
17 dias - 24 horas - Importância 	 	 20788
Importa a presente folha em duzentos e sete mil e oitocentos féis;

"Portaria 1.493 de 13 de_agosto p. p. De conformidade com o certifi-
cado de frequência apresentado, o funcionário acima citado, trabalhou
no mês de agosto, no período de 13 a 31, por mais de 3 horas diaria-

• mente. alem do horário normal de eXpediente.
• SRP 19, Turma Financeira e de Controle, 3 de setembro de 1940. -

O Chefe, José Garcia Braga, of. adm. I).
Visto, o Chefe do SRP 19. - Laercio Neves, of. adm. IC).

Folha de pagamento de diárias

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DO .SR. DIRETOR

Requerimentos 'despachados:
N. 7.028/40 - António- Duarte da Rocha. - Deferido, à vista

do parecer da Comercial: 	 •
• N. 94.120/40 - Augusto Luiz Duprat. - Certifique-g.
N. 30.390/40 - Benedito Chaves de Miranda. - Aguarde opor-

tunidade.
- N. 99.090/40 - Sociedade Ferr. Miramar Ltda. - Compareça

ao Serviço Central cle Comunicação.
N. 23.880/39 - Maria Antónia Pereira. - Aguarde oportu-

nidade.
N. 80.850/40 - Geraldo Ildefonso de Sousa. - Aguarde -opor-

tunidade.
N. 23.124/40 - Edgard Sredes dos Santos, - Indeferido.
N . 10.180/40 - João Tiago Alves. - Indeferido.
N. 77.150/40 - José Omaris. - Indeferido.
N. 76.150/40 - Ntarvis Vatter Aleixo. - Indeferido.
N. 144.660/39 - E. F. Noroeste do Brasil.	 Indeferido o re-

querimento de•fls. 3, a vista das informações.
'	 N. 10.146/40 - Sociedade Anónima de Produtos r2êxteis. - En-

tregue-se a . primeira, via do certificado mediante recibo, uma vez
, completado o selo da petição de fls. 2-

' 'N. 17.312/40 - Conceição Barrdo. - Indeferido, tendo em vista
a resolução do D.A.S.P., publicada à fls. 2.181, do B.P. n. 134.

N. 2Ó.330/40 - Margarida de Caatro Siiva. - /ndeferidd, tona
-em vista a resolução do D.A.S.P., publicada à fls. 2.181, do B.In
n. 134.

N. 77.430140 - Maria Dolores dos Santos. - Indeferido, tende
em vista a resolução do D.A.S.P., publicada à fls. 2.181, do B..N.
n. 134.

N. 74.310/40 ' - Maria do Carmo Camilo. - Indeferido, tenda
em vista a resolução do D.A.S.P., publicada à fls. 2.181, do'B.P.

. 134. •
N. 28.000/40 - Va:do de Sousa Moleibo: - Compareça ao Ser4.

viço Central de Comunicações.
N. 96.960/40 - Arminda de Sousa Viana Corvelo. - Compareee4

ao Serviço Central de Comunicações.
N. 85.510/40 -. Aurélio de Lima Nogueira. - Certifique-se. a,
N. 69.960/40 - Felix Sales de Castro. - Certifique-se.

•N. 64.760/40 - Alvaro Pinto de Almeida. - Indeferido, em face?:
das informações.
• N. 19.500/40 - Empresa Internacional de Transportes Ltda.
Indeferido, de acordo com .o parecer do Tráfego.

N. 85.410/40 -, Irmãos Oliveira. --- Indeferido, de acordo com
o parecer do Tráfego.

N. 53.010/39 - (CADEM) Consórcio Administrador de Empresa0
de Mineração. - Não há que deferir.

N. 115.530/39 - Otávio Almada. - Em face dos esclarecia.-
• mentos prestados pelo D.C., fica insubsistente a segunda parte dcj

meu despacho de 4 de março último.
N. 68.500/40	 Manuel Lopes. - Indeferido.
N. 81.130/40 - Ivo Ramos. - Indeferido.
N. ,85.670/40 - Alencar Dionisin. - Indeferido.
N. 97.180/38 - Agostinho Pereira Lima. - Não há que doe;

ferir.
• N. 159.577/40 - António Machado Antunes. - Certifique-se.

N. 87.430/40 - Antero Pereira. - Indeferido.
N. 60.250/40 - Galileu de Sousa. - Indeferido.
N. 86.750/40'- Virgílio Rufino de Matos. - Indeferido.
N. 79.010/40 - Geraldino Braz da Costa. - Aguarde oportua

N. 75.910/40 - Leví França. - Aguarde oportunidaile
• N. 79.650/40 - Maurílio Viegas. - Aguarde oportunidade.

Ministério da Agricultura
EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Dia 5 de seternlao de 1940

Por portaria n. 459 foi designado o engenheiro S. A., cla:se I, dá
Quadro único deste Ministério, António Carlos Navarro Martina, para
ter exercício na Divisão de Águas.

- Por portaria n. 460 foi designado o diretor geral do Centra
Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, padrão P - José de

•Melo Morais, para fazer parte da Comissão de Coordenação das Obras
da Escola Nacional de Agronomia, do Centro- Nacional de Ensino o
Pesquisas Agronómicas.' •

- Por portaria n. 461 foi delegada competência . ao alinoxarifie
classe E, Carlos Blaschke, do Campo de Sementes em São Boleie, da
Centro Nacional de Ensino- e Pesquisas Agronômicas, no Rio Grande

-do Sul, deste Ministério, para requisitar pagamentos e adiantamentos,
no corrente exercício, pare as despesas da respectiva repartição.

- Por portaria n. 462 foi designado, de acordo com o art. 16,,
do regulamento aprovado pelo Decreto n. 5.637, de 13 de maio de
19-10, -GeneVille Hermsdorff, técnico de caça e pesca, classe L, do Qua-
dro único deste Ministério, para lecionar a disciplina de Tecnologia e
inspeção de produtos de caça ,e pesca, dos cursos de aperfeiçoamento
• especialização, criados pelo Decreto-lei n. 1.514, de 16 de agosto
de 1939, ficando por este fato modificada a portaria ri. 359, de 2i'a de
julho de 1940, que o designara para lecionar outra disciplina.

- Por portaria n. 463 foi considerado licenciado o .ex-e.sertuni-
rio, classe G, do 'Quadro único desta Ministério, com exercício na Di-
visã6 de Fomento da Produção Vegetal, Meton Paiol-ta de Alencar,
no período de 6 de fevereiro até 25 de junho de 1939, inclusive, para
tratar de interesses particulares, nos termos do art. 16 do Decreta
n. 11,603, de 1 de fevereiro de 1921.

Departamento de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica
G.M. 381 - Tenho a honra de apresentar 'a Vossa Excelência, por

intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Público, dando
Cumprimento ao disposto no art. 21, do Decreto-lei n. 240, de 4 do
fevereiro de 1938, a inclusa proposta de admissão de Dulce Berbdea
Chaves, Iolanda Fonseca da Rocha, para Auxiliar de escritório IX;
Vieginia Barbosa Coutinho, Isis Miranda de Sousa, Isaura fedor Vicira;'
e Denietildee Guimarães Moura, para auxiliar de escritório VIII. cila

Ministério da Viação e Obras Públicas - Verba I Pessoal - V In-
• denizações - 48 diárias - 06)- DCT.

Nome - Cargo - Venc, mensal - Local, para onde se afastou -.
Natureza do serviço - Número de diárias - Importânci,a total:

Haroldo Alves da Graça, of. ad . 1, 1-300$0. - Estado de
Mato. Grosso - Inquérito e diligências - 25 diárias
a 2080 	 	 500$0

Adalgiso Nogueira Pedroso, escrit. G, 90080 - Idem
Idem - 25 diárias a 15$0 	 	 37580

Dagoberto Augusto da Silva, escrit. F, 70050 - Idem -
Idem - 25 diárias a 1080 	 	 250$0

Total 	  •	 1:12550
Importa a presente folha em um conto, cento o vinte e cinco mil

réis. Portaria do Sr. DCT, n. 7.8 de 27 de julho do corrente ano.
Diárias integrais concedidas nos termos do Estatuto dos F. •P. C. da
União, combinado com o Decreto 4.993 de 9 de dezembro de 1939.
Empenho de despeza n. 59, de 9 de agosto p. p.

....Turma Financeira e de Cobtrote, 3 de setembro de 1910. - O Che-
fe, José Garcia Braga, of. adm. 1);

Visto, o Chefe do SRP 19. -. Laercio Neves, of. adm. K).
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Vagas.existentes na tabela ordinária de extranumerários• mensalistas;
anexa ao Decreto n. 5.861 de 24 de junho de 1949, na Divisão do
PessOar do Departamento de Administração.	 • -

Cumpre-me informar Vossa Excelência de que os candidatos sa-
tisfizeram as exigências do Decreto-lei n. 240, de 4 de • fevereiro de
1938 e se submeteram à prova de habilitação determinada no § 1. 0 de

•art. 4.° cio Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1039.
Reitero a . Vossa Excelência os protestos do meu profunda res-

peite.
rsio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. — Fernando. Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
.	 .	 .

G.M. 692 — Em obediência ao plano de defesa da boa reputação
dos produtos nacionais nos mercados externos- e nos do próprio país,
estabelecido por Vossa Excelência com o Decreto-lei n. 334, de 15
de março .de 1938, que instituiu a padronização compulsória dos pro-
dutos agrícolas e pecuários e das matérias, primas, sub-prodútos e
resíduos de 'valor econômico; Venho subnieter à elevada apreciação de
Vossa Excelência, de acordo com o disposto no art. 94, do regulamento
aprovado pelo Decreto ri. 5.739, de -29 de maio de 1940. as especifi-
cações referentes ao algodão, seus sub-prodútos e resíduos, cera de
carnaúba, mamona, oiticica e piassaba, indispensáveis à clasSificação
e à fiscalização da exportação desses produtos.

Além dos projetos de especificações citadas, e que, foram elabo-
rados , com a colaboração de técnicos e entidades interessadas, tenho
a honra de submeter, tambem, ao alto julgamento de Vossa Excelên-
cia em obediência ao art. 95 do regulamento da lei de padronização,
o projeto referente à fiscalização da exportação dos prodúloS para os
quais não se pode, ainda, baixar especificações ou estabelecer padrões.
Pelo projeto,- era apreço, serão fiscalizados, aqueles produtos, quanto
à qualidade -e à apreSent-ação.

Releva esclarecer a Vossa Excelência . que, em- obediência ao esta-
belecido no Decreto-lei n. 334, de 15 de marçb de 1938. e aos arti-
gos 80. 81 e 82, do seu regulamento, são fixadas, em cada projeto de
especificações, as tabelas para os trabalhos de classificação . e outros
eventualmente realizados no interêsse ou h 're'querimento das partes
e, bem assim, limitada a taxa de fiscalização da exportação criada
pelo art. 5.0 do Decreto-lei ri. 334 citado, mas que não pode exceder
de um quarto por cento do valor da mercadoria a ser exportada. Não,
se trata, pois, da criação de novas taxas e sim. da fixação, por pro-
duto, de taxa já estabelecida, quanto ao máximo, em lei.

Diante do exposto e atendendo à conveniência de ser a lei de
padronização aplicada com a maior eficiência, em benefício da nossa
produção e balança 'comercial, peço venia para, com os referidos pro-
jetos de especificações, juntar os decretos de aprovação..

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1940. — Fernando Costa.
Aprovado — Em 29-8-940.	 G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

O.M. 701 — Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência, por
intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Público, dali-

" do cumprimento ao disposto no art. 21 do -Decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro de 1938, a inclusa proposta" de melhoria de _salários de
Galdino Brandão Alvim, praticante de escritório VI, para auxiliar de
escritório IX. na vaga verificada com a dispensa de Maria Alzira
Viana Loureiro: Elza Vanda Musso, praticante de escritório IV, no
Instituto de Biologia Animal, para auxiliar de escritório VII, na 'vaga
decorrente - da melhoria de Silas Coutinho da Rocha, !ria Escola Na-
cional de Agronomia, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas.

Cumpre-me informar Vossa Excelência que a presente proposta-
satisfaz as exigências do Decreto-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938
e que a Divisjio do Pessoal e.a Comissão de Eficiência opinaram fa-
voravelmente pela aceitação da mesma.

Renovo a Vossa Excelência os protestos do meu profundo rés-
. peito.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1940. — Férnando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G.M. 702 — Tenho a honra de apresentar a Vessa ExcéMncia,-

por intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Público,
dando cumprimento ao disposto no art: 21 do Decreto-lei n. 240, do
4 de fevereiro de 1938, a inclusa proposta de admissão' de Florival
Velaseo de Azevedo. para preencher a vaga de- auxiliar de escritório,
referência XI, existente na tabela anexa ao Decreto n. 6.064, de 1 de

"agosto-corrente, do Conselho Nacional de Proteção aos Índios.
• Cumpre-me informar Vossa Excelência de que o candidato pro-
posto satisfez as exigências do art. 18 do Decreto-lei ri. 240, de 4 de

. fevereiro de 1938 e foi classificado na prova de habilitação para au-
xiliar de escritório, realizada . pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público, para todos os Ministérios.

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu profundo res-
peito.

'1	 )

•	 • Divisão' de ContabilidnJe

EXPEDIENTE DO - SR: DIRETOR
11

Requerimentos 'despachados

"Jornal do Comércio" pedindo pagamento, por exercícios findoa
• na importancia de 10:0040 (D. C. M. 26.923-40). — Complete•o
selo no documento comprovante e junte a autorização do Sr. mi-

.nistro.	 -
Kobler & Comp.,. requerendo Pagamento de 6:150$0 (D. C. M.

26.685-40). — Dirija-se ao Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Divisão do Pessoal

Por Portaria n. '119, de 3 do corrente, foi designado oficial ad-
ministrativo, classe 11, interino, Jurandir Carneiro Nóbre de Lacer-
da, para, em comissão inspecionar os serviçOs administrativos nas
diversas dependências deste Ministério, na, capital do Estado de Per-
nambuco.

• ;
— Pela portaria n: 433, de 3 do corrente foi devidamente au-

torizado Pelo Sr. Presidente de República, em despacho , exarado na
exposição de motivos n. 1.337, de 22 de agosto de 1940, teve me-
lhoria de salário .a extranumeraria mensalista Zélia Sandim de Bar-
ros, praticante de escritório V, Para praticante de escritório VI na
Divisão de Comunicações, em vaga decorrente da melhoria de João
Vieira da Rocha. (DCM 21.578-40).

- Pelas portarias ris. 434 e 435, de 3 do corrente, José Pinto
da Costa e Arlindo Landgraf, ficam admitidos, como extranumerários
mensalistas para de.sempenhat •emi as funções de inspetor na Divisão
de Inspeção de Produtos de Origem Animal, com o salário mensal de
80080 (oitocentos mil réis), referência XIV, pelo prazo de 27-8 a
31-12-40, de acordo com a autorização do Presidente da Reptiblica,
exarada na exposição de motivos n. 1.334, de 22 de agosto de 1910,
publicado no D. 0.Ide 27 de agesto de 1940.

— Foi dispensado, por abandono de emprego, a partir de 10 de
agosto de 1940, Lourival Manuel ,'do Monte, extranumerário diarista,
da Inspetoria Regional em Tigipió, Pernambuco, .do D. N.. P. A.:(DCM-27.684-40). OEA.

Foram dispensadoà-)da Seção de Irrigação no Estado de,Mi-,
nas Gerais da DiviSão de Aguas; do D. N. P. M., os seguiutesrei-
tranuineráidos diaristas:

Nomes — Data da dispensa

Lídio Nério Brasileiro. 31-7-1940.
Darnasio de Castro, 1-4-1940.
Francisco Paula ASSIS, 31-7-I1940.
José Marcelino , dos Santos, 1-4-1940.
— Foi dispensado, a partir de 1 de julho de 1940, Joaquim Pe-

reira de Oliveira, diarista do 2 0 Distrito, da Divisão de Aguas, do
D. N. P. M. (DCM-20.146-40) OFA.

— Foi dispensado, a partir de 1 de agosto de 1940, João Nuneá
Neto, diarista. do 20 Distrito, da Divisão,de Aguas, do D. N. P.
(DC111-25.187-10).

— Foi dispensado,'a -partir de 7. de agosto de 1940, Renato Ribas
Virgolino Brasil, extranumerário, diarista, guarda ' de' material, da
Estação Experimental de Trigo em Curitiba, Paraná. do Instituto de
Experimentação Agrícola, do C. N. E. P. A. (DCM-27.075-40).
OFA.

RETIFICAÇõES

"Diário Oficial" de 23-8-40, a página 16.236; onde se lê:

Folha de pagamento de diárias, etc.
Leia-se:

.	 Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, do pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da D.F.P.A.
em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, relativas aos meses
de junho e julho.-

— na mesma folha, onde s lê:
João Xavier Barbieri... Do dia 4 a,6 de julho...
Leia-se:

, João Xavier Barbieri... Do dia 5 a G de julho...
"Diário Oficial" de 23-8-40. Páginas 16.240 e-16.241:

Folha de pagamento de diárias da Escola Agrícola Barbacsna,
relativa aos meses de janeiro a sjunho.
- Onde se lê:	 I'

Albertino de Araújo Cesar 	 2:600$0.
Leia-se:	 -1

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1940. — Fernando Costa. 	 Albertino de Araújo Cesar 	 72:6004
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• — na mesma, folha, onde:Sei lè 	 • !

'01'as-o Prates- 	 I	 • 	 5:300

Leia-se:
!Ialasio , Pratos 	

ainda na mesma folha, onde se lê:
Jefeerson Andrade dos Santos. Ordem de serviço n. 21 de 20 de

Leia-se:
Jefferson Andrade dos Santos. Ordem de serviço ri. 21 de 20 de

'marco.

Divisão de Material

Por portaria n. 120, de setembro de 1910, foi designado o escri-
turário, classe G, .Adão Tavares Laranjeira, para, sem prejuizo da
comissão de inventário de que faz parte nesta Divisão, ir à cidade

•de' S. Paulo providenciar o embarque do material destinado ao La-
, liosatdrio do Instituto Naciónal ,de óleos, conforme solicitano desse
Insti:uto, constante do DCM 28.014-40, arbitrando a diáPia de 15$0.

Superintendência do Ensino Agrícola

PORTARIA N 28

O Sr. superintendente, atendendo ao ' acúmulo de trabalho:_
Iteso!ve, noa termos do art. 122. letra "a", do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubilo de lf'39, antecipar, no perfodo de 16 de setembro a
1 .5 de novembro do corrente ano, o expediente do oficial administra-
tivo, classe J, com exercício na S. E. A., Astolfo de Luca e do es-

•criturário-XVI, Estevam Ferraz da Rocha, mediante as gratificações
de 1:000$0 e 5.3383, respectivamente, arbitradas de acordo com o
§	 do art. 122 acima mencionado.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1910. — Newton Belleza, pelo
auperintandente.

Divisão dc Caça e Pesca

.Por portaria n. 105, de 30 de agosto de 1940, .o diretor, de
acordo com o artigo 203 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
da União. resolve suspender preventivamente o inspetor auxiliar
VIII, Newlon de Oliveira Pinto da Silva com sede no Posto de Fis-
calização de Caça e .Pesca em Campo Grande„ Estado de Mato Grosso.
até que seja apurada a veracidade das acüsações feitas contra o

_ citado extranumerário.
— Por portaria n. 106, de 30 de agosto- de 1940, o diretor, de

acordo com o artigo 263 do Estatuto dos Funcionários Públicos da
'União, resolve suspender preventivamente o inspetor XV, Paulo
Freire Ferreira, com sede no Posto de Fiscalização de Caça e Pesca
em Corumbá, Estado de. Mato ' Grosso, até que seja apurada a vera-
cidade das acusações feitas contra o citado extranumerárto.

— Por portaria n. 108, de 30 cld agosto de 1910, o diretor, de
trordo com o artigo 263 do Estatuto dos Fnucionários Públicos Ci-
vis da União, resolve suspender preventivamente o inspetor auxi-
liar VIII. Péricles de Oliveira com sede no Posto de Fiscalização
de Caça e Pesca em Campo Grande, Estado de Mato Grosso, até que
soja apurada a veracidade das acusações feitas contra o citado ex-
traniimerário.

Conselho Nacional de Caça

ATA DA 37 a SESSÃO 6TRA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 22 DE AGOSTO DE i94C1

Às onze horas e quinze minutos do dia vinte e dois de agosto
de mil novecentos e quarenta, no recinto do Conselho, no edifício
do Entreposto de Pesca, à praça Quinze do Novembro, sem nú-
mero, nesta Capital, presentes os conselheiros Álvaro Gurgel de
Alencar Filho, presidente, Bernardo José de Castro, vice-presi-

dente, Genneville Hermsdorff, Américo Braga, Alberto Rego Lins,
João Moojen de Oliveira, Joaquim Fernandes Braga e Mário Pe-
reira Duarte da Costa, realizou-se a trigésima sétima sessão ex-
traordinária do Conselho- Nacional de Caça. Aberta a. sessão, foi
lida e aprovada a ata da sessão anterior. Na Ordem do Dia pros-
teguiu-se na segunda discussão do projeto de instruções para o
Comércio de penas de aves silvestres, a partir do parágrafo quinto
do artigo sétimo. Este parágrafo foi excluído. O artigo oitavo foi
4aprovado. Ao discutir-se o artigo nono, que estabelece a taxa de
olmo por cento "ad-valorem" para as penas exportadas, o conse-
lheiro Américo Braga manifestou-se favoravel a essa taxa desde
¡que não constitua bi-tributação. Falaram ainda vários conselheiros,
tendo sido aprovada a redação do projeto contra os votos dos eonse-
Oleiros Fernandes Braga e Américo Braga. Foram acrescentados ao
projeto os artigos dez, 'onze e parágrafo único e doze, tratando, res-
pectivamente. sobre a taxa a que estão •sujeitos es registos de orla-
Wiros sobre j cessão das atividades dos criadeiros e concedendo um

•
prrzo de sessenta dias, a contar do ' pnblicaçãS; p4ra que as 'instruções
or .,. em e5pa4 0 a, fltreni em vigor. Nada mais ,havendo a ti ! atai, foi
determinado ad secretário distrituisae nopia's . do projeto aprovado
Pa ra a redação final e encerrada a seSsão às treze horas. Para constar,
eu', Antón i o Cid Gouveia, oficial administrativo, classe 11, e secrelário
do Conselho, lavrei a presente ata que, lida ,e aprovada, Vai assinada
pelo senhor presidente e por Mim. -

• Aprovada em sessão de 27/8/1910.	 Alencar Filho, presidente.:
— Antonio Cid Gouv&z, secretário.

ATA DA 63a sEssfko ORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE iti50

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte, e sete de aços-
to de mil novecentos e quarenta, no recinto do Conselho, no Edifício
do Entreposto de Pesca, à Praça Quinze de Novembro, nesta Capital,
presentes os conselheiros Alvaro Gurgel de Alencar Filho, presidente,
Bernardo José de Castro, vice-presidente, Genneville Hermsdorff,
Américo Braga, Alberto Rego uns, João Moojem de Oliveira, Joaquim
Fernandes Braga e Mário Pereira Duarte da Costa, realizou-se a se-
xagésima terceira sessão ordinária do Conselho Nacional de Caça.
Aberta a se'ssão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. No
Expediente foram lidos: ofício da Prefeitura de Ouro Fino, solicitan-
do seja proibida a caça de codornas naquele Município — À Comissão
da Defesa; Ofício do Clube de Caçadores do Distrito Federal, solici-
tando registro de seu parque de reserva e treinamento (processo
transmitido pela Divisão de Caça e Pesca) — ao conselheiro Américo •
Braga; Ministério das Relações Exteriores, oficio transmitindo a re-
solução da Coinissão de Peritos da Unirio Panamericana sobre a pro-
teção da flora, fauna e belezas naturais — ao conselheiro Moojen;
Oficio do Clube de Caçadores do Distrito Federal, solicitandb inter-
pretação da portaria que regula operíodo de caça. Posto em dis-,
cussão o pedido do Clube de Caçadores do Distrito Federal, falaram
os conselheiros Moojen, Rego Lins, Bernardo de Castro, Genneville
Herinsdorff e Mário Costa que externaram seu ponto de vista sobre o
assunto. O senhor presidente -submeteu a matéria a votação tendo
sido aprovada a interpretação dada pelo Clube, isto é s, que tendo
sido baixada a portaria que regula o perfodo de caça com data de
quatro de‘ abril e publicada no "Diário Oficial" a seis, os cinco me-
ses de caça devem ser contados a partir de seis e não de primeiro
de abril. Votaram contra os conselheiros Moojen, Hermsdorff e Rego
Lins. Na Ordem dó Dia loi lido, em redação final, o projeto de instru-
ções para o comércio de penas de aves silvestres. Finda a Ordem
do Dia o conselheiro Américo Braga referindo-se à sua indicação
para a Comissão de Defesa, declarou que desconhecia fosse essa Co-
missão constituida por três membros, pois que quando da leitura da:
designação haviam sido pronunciados os nomes de dois apenas. O
senhor presidente mostrou a ata da sessão e o documento de desi-
gnação onde estão claramente registrados os nomes dos três conse-
lheiros designados. O conselheiro Américo Braga solicitou dispensa
dessa designação, o que foi concedido. Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a sessão. Para constar, eu, António Cid Gouvêia, ofi-
cial administrativo, classe H, e secretário do Conselho, lavrei a pre-
sente ata que, lida e aprovada, vai assinada pelo senhor presidente"
e por mim, que a dactilografei.

Aprovada em sessão de 3-9-1940. — Alencar Filho, presidente.';
— Antonio Cid Gouvêa, secretário.

Ministério do Trabalb.o, Indústria
e Comércio

Comissão de Eficiência

:ATA DA 17a SESSÃO REALIZADA A 30 DE AGOSTO DE 1940
A06 30 de agosto de 1940 na sala das sessões, sob a presidi

eia do Dr. Samuel Felipe Domingues Uchôa, e presentes os Mem.,
bros Senhores Bernardo Cezar de Berrêdo Carneiro e Paulo Bur- •
lamaqui de Melo, foi aberta a sessão às 15 horas. Pelo Secretário
Dona Ernacina de Alvarenga Lanteri Conti, foi lida a ata da sessão
anterior que foi aprovada. Em seguida foram relatados os seguin-,
tes processos: Pelo Presidente Dr. Samuel Felipe Dorning-uest
talada: CET ns. 135, 13,6, 137, 140 e 142-40 — Sobre eficiência de
diversos funcionários.. Á vista das informações prestadas pelos ehe-4
fes dos oficiais administrativos • H, Danilo Costa Alves da Silva,
Laerth Gonçalves. Pinto, Angelina Gomes da Rocha, Paulo Scofano
e Brunhilda Moliterno, em cumprimento ao disposto no § 1°, do
art. 16, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, esta
Comissão propôs a confirmação dos mesmos, nos cargos ocupados.
O Sr. Ministro, em data de 3-9-10, acordou com o parecer, sendo,
em consequência, os processos arquivados na CET — CET 124-40.:
Admissão e melhoria, de leda Lustosa de Andrade e Aristeu
ra da Silva. Esta Comissão é favoravel à admissão e à melhorisi
proposta. Ao Sr. Ministro — CET 123-10. Propostas de admis-i
são e melhorias no quadro de extraniimerárioa mensalistas do D.
N. T. Dadas as necessidades do serviço, esta Comissão é favora-,',Yel à 84121$3.10 e às melhorias. Ao Sr. Ministro	 CET 122-442k

5 :320$3
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Serviço de C.omunicações.

'Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. mrNusTao

.Processos despachados

Dia 22 de agosto de 1940 (aditamento)

José Bortêncio de -Medeiros 'Sobrinho, solicitando seu aproveita-
mento no quadro médico dee tuna das Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões existentes no Distrito Federal, visto ter prestado concurso, no
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados (MTIC 26.893,
cle, 9940). — Transmita-se ao interessado a informação prestada pelo
Copselho Nacional do Trabalho (A informação .a que alude-.0 despa-
cho esclarece não existir vaga de médico nas Caixas em apreço, uma
vez que já foi cumprido, pelas mesmas o plano de padronização.)

Leonel de Almeida, reclamando contra a Caixa-de Aposentadoria
h Pensões dos Ferroviários da Sorocabana, que não lhe concedeu, até
à presente clgta, a aposentadoria por invalidez a que se julga com
direito, visto contar 5 anos de serviço efetivo e estar impossibilitado
de trabalhar (MTC 26.893-940). — Transmita-se ao reclamante a
solução -dada a sua reclamação. (A solução a que alude o despacho
foi proferida pela 1' Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, em
acordão publicado no Diário Oficial de 20 de julho - do ano corrente,
que concedeu ao suplicante o beneficio pleiteado.)

Antônio Paulino de Souza. pleiteando sua readmissão na Compa-
nhia Mogiana de Estradas de Ferro (MTIC 26.944-910) — Como
parece ao Conselho Nacional do Trabalho. Arquive-se. (Opina o pa-
recer a que alude o despacho pelo arquivamento do processo, uma
vez que, por acordão publicado no Diário Oficial de 25 ‘de maio do
ano corrente, foi aprovado o inquérito' administrativo instaurado con-
tra o referido ferroviário pela empresa em causa, e autorizada, con-
sequentemente, sua demissão.)

Dia 24 •
Justino José da Silva Braga,. pedindo, na qualidade de agente da

Estrada de Ferro Central do Brasil. sua exclusão do quadro -associa-
livo da Caixa de Aposentadoria e Pensões da referida ferrovia; afim"
de que se possa inscrever no Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado (MTIC 5.608-939). — Como parecer ao
Conselho Nacional do Trabalho. Notifique-se. (O parecer a que alu-
de o despacho esclarece, que, segundo acordão publicado n.o Didriq

#
Oficial de 13 de julho próximo findo, o pedide deveria ter sido en-
dereçado originariamente à Caixa, que é competente para decidir ao-

-, 'bre o assunto.)	 ,' -
União dos Trabalhadores da Light, apresentando sugestões sobre

a reforma do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931 (MTIC
21.902-940). — Transmita-se o bresente processo à Comissão Espe-
cial respectiva. ....	 1

Sindicato dos Bancários de São Paulo, pedindo seja 'dada publici-
dade ao a;cordão proferido pela r Câmara do Conselho Nacional do
Trabalho no processo n. 4.833-938, referente a José Oliveira Pita e
outros, afim de .que se possa solucionar o caso daqueles associados
(MT_IC 21.667-940). — Como parece ao Conselho Nacional do Tra-
balho (fls. 4). Arquive-se. (O parecer a que alude o despacho in-
forma que os interessados foram{ cient i ficados da decisão da 2° Câ-mara, plublicada no Dicirto Oficial, de 13 de julho próximo lindo, po-
dendo da mesma hayer recurso de embargos para b Conselho Pleno,na forma da' lei. )	 , .....

• Alcides Sant'Ána, reclamando 'contra a Estrada de Ferro Bafa . eMina, que o demitiu dos seus serviços, após inquérito administratiwe
(11ITIC 20.756-938) .: —_Transmita-se ao reclamante a solução delaao processo de sua reclamação. (A solução aludida no despacho foi
proferida pela 3' Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, em acor-
dão publicado no Diário Oficial rI,e 29 de julho do ano corrente, guie
julgou procedente o referido inquérito, p autorizou a demissão do
reclamante.)	 ,

i	 s
Segundr Secção -

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

-- Dia 21 de gosto de 1910 -

1

. Antôn io JOR4 . Conceição e ontros associados do Sindicato Uniãodos O perários Estivadores do Rio de Janeiro, pedindo p rovidênciasno sentido de lhes serem assegurados o mandado de diretores do
Sindicato (MTIC 25.080-940). -'- Volte o p rocesso, após a .1c/opta-rão do Sindicato à nova lei sindical, para que seja decidido peloTi tular da Pasta, em definitivo, a diretriz a adotar quanto às elei-ções.

,	 Dia 28
Com panhia Forra e Luz do Rio de Janeiro.- n erlindo seja evocadoo rrocesso em mie são partes a tequerente e Abilio Nunes dos San-

dos (MTIC 21.647-940). — Avó •-e, o processo-noe termos e paia ris1,efeitos' enn st antee do parecer da Procuradorin do De partamento 'Nacional do Trabalho., (O parece a que alude este despacho opina
-

pela anulaeão do j ulgamento, d

.

5e -olvendo-se o p rocesso' à Junta deorigem. afim de • eme novamente aprecie a atiestí,o, observandn , asformalidade:: essenciais le galmente estabelecidas,)
Companhia Fiação e Tecidos; de Pernambuco, pedindo seja avo-

.
cedo o processo em que são partes a req uerente e Ilonorina Maeiada Costa (INITTC; 22.747-940). ' Preliminarmente :' deixo de c'inhe-cer do pedido de evoceção por thp faltar fundamento legal.Sindicato dos Bancários de iManaus, reclindo reconsiderar:rio dodespacho em _virtude do (mal foi, l' decisão proferida nelaPrimeira Junta de Conciliaeão -e Jtilgamente com sede ene Nlanaue,no processo originado da' reclamarão 'a p resentada pelo referido Sin-dicato em - -faVor 'de seu associade Manuel Augusto Pinto, contra o. Banco Nacional Ultramarino (filial) (MTIC 17.651-939). — slapt,_
libo o despes%) anterior. cujos fundamentos não foram elididos 'pelopedido do reconsideração de fls.

Paul .T. Christoph 8z. Como r„ pedindo •seja avoc,ado o p rocessoem que são partes o requerente e Valdemar Ferreira (MTIC 744-
9-10). — Preliminarmente: deixo deconhecer do pedido de avora-ção por falta de' fundamento legal. eis +que o arguido cerceamentode defesa se encontra p erfeitaniente elidido com a informação . re-tro. do presidente cia Junta. (A informação a que alude este dee-
Pacho eonelne que: "A Junta deixou de ouvir as testemunhas, 011
antes de terminar que lhes fossem as mesmas apresenta(1as, porquena esrAcie não se tratava de empregado adstrito h es pecialidade rrasecção extinta. qual' seja a venda 'de objetos de escritório, e sim rioum chauffenr.- pertencente ao quadro de "transportes da firma e de-
eignado para servir 1-1a referida Secção e, ainda mesmo que somenth e

°Tivesse servido a essa secção não estava a 'ela estreitamente •vin-.
culado, desde que. Pelo Seu contrato de trabalho se _classificava Como
apto a dirigir nualquer um dos 'carros da reclamada-.")

Miguel de Lima, pedindo seja evocado o processo f'rrt que Sãopartes o requerente e Antônio Lanza (MTIC 22.663-940). — Nada
ha que deferir. noie o recurso não tem' arnraro em lei. 	 . ,S. A. Tecela gem de Seda ! nal° Brasileira, com sede em São
Paulo, pedindo reconsideração do despacho em virtude do qual foireformada a_ decisão p referida 'pela Primeira Junta de Conciliação
e Juleamento do -Municipio de São Paulo. no processo ori ginado •.dareelerrearãn enreentada nor \Antônio Denten° contra a recorrente
(MTTC 4.520-939). ,t — Mantenho o despacho anterior, cujos funda-

-mentos não foram elididos, conforme' acentilam os pareceres dá Pro-
curadoria -do Departamento Nacional do Trabalho (fls.' 148)eeee doconsultor .inridico (fls. 154). (Os pareceres a que alude esteo De-paehe nninam no sentido de' ser confirmada a decisão da Junta 

eindeferido o pedido da recorrente.)

— Proposta de melhorias e admissão no quadro de extranumerá-
rios inensalistas do .D. N. T. A, Comissão opina- favoravelmente
à admissão e -as melhorias propostas. Ao - Sr. Ministro — CET
99-10 — A II. I. 1.. F., solicita aumento de pessoal. Só após a
lotação definitiva do pessoal poderá ser atendida a solicitação feita
pelo Diretor do D. N. I. Ao Sr. Ministro — Pelo Sr. Bernardo Ce-
zardle Berrêdo Carneiro: CET 128-40 — M.elhoria e admissflo dos ex-
tranumerhrios mensalistas, Maria de Lourdes de Andrade Santos, Gus-
tavo de Sousa e outros do quadro da Divisão do Pessoal. Os candi-
datos propostos observam os requisitos exigidos no item-I, do-art. 18,

- do Decreto-lei ii. 240, de-4 de fevereiro de 1938, consequentemente,
esta Comissão é favoravel, não só; às admissõwe- como às „melhorias.
Ao Sr. Ministro. Ainda foram feitos pelo Sr. Presidente os seguin-
tes expedientes: Of. CET 687, de 29-7-40 — Ao Diretor-ela Divisão
de Orçamento, acusando a circular n. 9. acompanhada de dois exem-
plares das "Tabelas Explicativas ,do Orçamento deste - Ministério".
Of. CET 688, de 12-8-40 — Ao Diretor do D. N. T.. enviando, por
cópia, o parecer do D.A. S. P., emitido no processo MTIC 18.526-39,
referente à proposta da instalação de um curso de higiene industrial
e profissional, feita pelo Inspetor Chefe do Trabalho. 01'. CET 689,
de 13-8-40 — Ao Diretor do D.' N. I., enviando cópia do parecer da
CET, emitido no processo 2.601-40, referente ao pedido de pessoal
formulado pelo respectivo Diretor para a II. I. 1. F. Of. CET 690,
de 28-8-40 — Ao Diretor da Divisão do Pessoal encarecendo provi-
dências no sentido de ser organizada e remetida à CET, a relação dos
boletins de merecimento atinentes ao segundo miadrimestre, em cum-
primento à circular 191. de 21-8-40, do D. A. S. P. -Of. CET 691,
de 28-8-40 — Ao Dr. Lafaiete de Carvalho e Silva, agrad&cendo a
comunicação feita no- oficio CE-SN-3.525, de 20-8-40, sobre a inves-
tidura do mesmo no cargo de membro da C. E. do Ministério das
Relações Exteriores. Of. CET 692. de 30-8-40 -- Ao Presidente do

' D. A. S. P.. consultando sobre boletinsf de merecimento. Of. CET
693, de 2-7-40 — Ao Diretor da Divisão do Pessoal. devolvendo 21
boletins de merrcimento. Telegrama . circular 37, de 6-8-40 — Ás la,
2, 3a. 6a. 9. 1 l a, 13a. 14a e 15° Delegacias Regionais, reiterando
circular CET 680. de 11-6-40. Telegrama 38, de 13-8-40 — Á 2' De-
legacia' Regional, agradecendo as informações prestadas no telegrama
de 13-8-40. Telegrama 39. de 29-8-40 — Á 14 a Delegacia Regional,
isolicita-ndo cópia do assunto que se prende ao ofício 2.265, daquela
Delegacia Regional. Telegrama 40. de 29-8-40 — Á 11 a Delegacia Re-
gional. reiterando ofício circular 680, de 11-6-40, da CET. Ás 17 ho-
ras foi encerrada a sessão da qual para constar, lavrei a presente ata
que servindo como secretário: subscrevo e vai assinada pelo Sr. Pre-
sidente. — Ernacina de Alvarenga Conti, Secretário. -- Samuel Fe-
lippe Domingues Uchôa.

-

-
f



Departamento Nacional do Trabalho .

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 14 de agosto de 1940

Processos arquivados:
SIP-27.008-39 - Elidi° d'Amorim.
SIP-27.855-39 -- José Ferreira:
SIP-27.882-39
S1P-27.709-39 -
SIP-27.878-39 --
51P-28.001-39
SIP-27.704-39
SIP-27.450-39
SIP-27.790-39
SIP-27.405-39
S1P-27.787-39
SIP-27.020-39

Paul I. Hess.
Joaquim A. de Deus.
Jean Chem.
João Godinho.
José R. Prato.
Manuel R, Ruivo.
Manuel R. Alves.
Antônio A. Marques.
Secundino Valentino.
Quintino J, Carneiro.

Dia 15

- Francisco Cardoso.
- Ge.sa R. B. Wolk.
- José A. da S. Valente.
- Manuel C. de Almeida.
- José P. de Menezes.
- Antônio Rodrigues Nogueira •
- 17." Delegacia 'Regional.
- Francisco Ferreira.
- António de Pádua.
- Manuel Morales.
- Antônio	 Pinto.
- José Benedito Coelho.
- Mário M. de Oliveira.

E'rnst Grumberg.
*- Antônio J. Pereira.
- Antônio Teixeira.
- Alberto da Silva.
- Armando dos Santos.
- José Ferreira.
- Rebert Múller„
- Antônio F. Leite.

SIP-28 .035-39
SIP-28.000-39
SIP-28. 010-39
SIP-28.197-89
SIP-28.183-39
SIP-28 . 170-39
SIP-35.718-39
SIP-22.264-39

aSIP-27.685-39
SIP-27 .338-39
SIP-27.189-39
SIP,28.756-40
SIP-32.711-39
SIP-31 .343-39
SIP-32. 497-39
SIP-32.250-39
SIP-31.669-39
SIP-22.006-39
SIP-32 .857-39
SIP-31.469-39
SIP-31 .46.7-39
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Setembro e 1940

Divisão do Pessoal

Por portaria n. 15, de 3 de setembro de 1940, o diretor do
Instituto Nacional de Tecnologia, considerando necessária a ida de
um técnico ao Estado do- Rio Grande do Sul, e devidamente autori-
zado pelo senhor Ministro, resolveu enviar o tecnologista "M", He-
raldo de Sousa Matos, ao Estado do Rio Grande do Sul para visitar
as distilarias de petróleo Ipiranga, aibitrando-lhe, de acordo com
a legislação em vigor, em dois contes e setecentos mil réis (2:700$0)
a ajuda de custo a que tem direito, num total de 35 (trinta e cinco)
dias. (Processo n. MTIC. 21.628-40).

SIP-28.240•40 - Augusto Fernandes.
SIP-28-200-40 - José Maria Fernandes.
SIP-28.533-40	 Josef Esterl.
SIP-28.356-40 - Komad Friedrich Karl. Koeh.
SIP-28.378-40 - Vitor Manuel Pinheiro.
SIP-28.368-40 - Alberto Freire de Ataide.
SIP-28.269-40 - José Maria de Araujo.
SIP-26.704-40 - Keil Thiele.
SIP-28.361-40 - Maximiniano José.
SIP-29.120-39 - Laurinda das Mártires.
SIP-28.610-40 - Vitor Correia de Melo.
SIP-28.671-40 - Guilhermina Pereira Fagim ia 'Silva.
SIP-28.450-40 - Angusto Manuel Botelho.
SIP-28.814-40 - Maria dos Dores Correia da Silva.
STP-28.666-40 - Judite Loureiro Rodrigues.
SIP-28.973-40 - António Cardoso Lopes.
S1P-28.867-40 - Carlos José Frutuoso. •
SIP-28.458-40 - Manuel Inácio de Alnieida.
SIP-28.588-40 - Acácio de Sá Seixas.
SIP-28.172-40 - Alberto Alves da Silva.
SIP-28.571-40 - Heindie Kamphansen.
SIP-29.198-40 - Firmino Rodrigues da Silva.
SIP-19.170-40 - Arthur Antônio Pereira.
SIP-29.203-40 - Arthur Ricardo Monteiro.
SIP-29.183-40 - Domingos da Costa Carvalho,
SIP-28.114-410 - 18' Delegacia Regional.
SIP-29.143-40 - Júlio da Conceição Alves.

Pedidos de retificação de carteira deferidos:
SIP-28.366-40 - Bernardino Martins Ribeiro.
SIP-28.747-40 - Irene Feliciano dos Santos.
SIP-28.290-40 - Abuso José de Andrade.
S1P-28.978-40 - Darei Godinho Drumond.
SIP-28.772-40 - Dorival Moura Peixoto.

Pedidos de registro de livros &feridos:
SIP-28.387-40 - Ramiro & Comp. Ltda.
SIP-25.280 - Manuel Rangel.
Antônio Inácio Alves, solicitando transferência de

2,112-40) . - Deferido, nos termos da informação.
José Carlos Gomide, solicitando registro de químico licenciado.

(S1P-29.135-40) . Apresente prova do que vem trabalhando como
químico no período compreendido entre 1934 e 1940.

Odete Nunes Ferreira, solicitando registro de professora (SI?-
29.126-40). - Aguarde-se, como proposto.

Mário Caorsi, solicitando registro de químico licenciado (S1P-
28.684-40). - Indeferido. O interessado deve requerer novamente,
cumprindo as exigências legais.	 .

Abdias de Sousa Pinto, solicitando certidão (SIP-28.644-40).
O assunto não é da competência deste Serviço. Arquive-se.

Processos arquivados:

SIP-21.891-40 - Angelo Bramatti.
SIP-29.327-40 - Mello Sampaio & Comp.
SIP-29.362-40 - 14° Distrito Policial.
SIP-24.236-40 --e César Ferreira Frias.
SIP-43.153-40 - Cláudio Fernandes Ferreira.

1

firma (SI?-

SIP-32.131-39 Francisco da S. Fonseca. lTa	 2'")
S1P-32.176-39
SIP-32 . 466-39

- José A. de Matos.
- Antônio R. Balão. Processos arquivados:

Dia 16 SIP-29.238
SIP-34.713

39
39

- Wolfga.ng Berliner.
- FlofInda M. Monteiro.

SIP-32.499-39
SIP-32.549-39

- Richard Brauer.
- João Nogueira da Silva.

SIP-34.-574
SIP-34. 712139

39 Francisco Lourenço,
- José R. Queiroz..

SIP-31.805-39 - Mateus I. de Menezes. SIP-34. 247 39 - Albano Augusto.
SIP-28.022-39 - Joaquim Barbosa. SIP-24.353 39 - Mário C. Viana.
SIP-32.020-39
SJP-31.613-39
SIP-25.896-39

- José E. •dos Santos.
- Antônio M. Muxagata.
- Lodino Gomes.

SIP-34.040 39
SIP-34.834 39
SIP-34 .891 39

- JosM Pinto.
- Antônio C. "Rasbani.
- Alfredo E. Preger.

Dia 17 SIP-24 .831 39 - Amadeu S. Pinto.
SIP-34.(2,11 39
SIP-34.292 39
SIP-31. 491 39
SI P-35 . 241139
S1P-35.285 39
SIP-33. 893 39

- Antônio Zeferino.
- Maria da L. Ferreira.
- José M. de Aragão.
-.Antônio R. da Fonseca,
- Geroges Pauto.
- Manuel Ribeiro.

SIP-31.18I-39'- Antônio M. da Hora.
Armando de Almeida, solicitando registo de jornalista (SIP-

28.841-40) . - Deferido, em face das informações.
Adelino de Figueiredo Lima, solicitando . registo de jornalista

PIP-18.849-39). - Concedo o prazo solicitado.
Dia 19

Pedidos de identificação deferidos:
SIP-25.223-40 - Siunji
S1P-19.043-40 - Tobias ..klye•e- de Amorim.
SIP-12.984-40 - Clementino Feliciano da Rocha.

Processos arquivados:
SIP-20.351-40 - Pascoal Gomes d'e Sousa.
SIP-45.359-39 - Sociedade Construtora e Industrial

Dia 20
Pedidos de identificação deferidos:

131P-29.002-40 - Armando Martins.
S1P-28,201-40 - Avelino Fernandos.

Brasileir2

Dia 23

Pedidos de retificação de carteira deferidos:
SIP-28.885 40 - Dionisio Rodrignes -Nloreira.
S1P-29 .199 40 - António de , Figueiredo
SIP-29.144 40 - Renato Mucilo..
SIP-28.789140 .7-- José Martins.
SIP-28.878 40 - Pedro Reinaldo da Rocha Filho.
SIP-28.786 40 - Alvaro Vieira Bulhões.
SIP-28.791 40	 Manuel Rodrigues da Silva.

Pedidos de identificação deferidos:
SIP-19.343140 - Vicenzo Madalena.
SIP-22.239140 - Manuel Ferreira da Rocha
SIP-29,209 40 - Antônio da • Silva Matos



15 4 2.272Delegacia Regional, remetendo ofício n.
40) . - Emita-se a carteira, de acordo com as normas adotadas.

Luiz Nogueira da Gama Filho, solicitando registro de profe ssor.
(SIP-29.960140). - Aguarde-se, como proposto.

Antônio Mendes de 13rito • solicitando entrega de carteira'.	 (SIP-
24.824!40) ,.	 -Emita-se a carteira de . acorde com as normas ado-
tadas.

SIP-28.981-40 - Carlos Magno Lima.
S1P-29.879-40 - Elsa Monteiro Eaposel,;
SIP-29.124-40	 João Demura.
EP-28.788-40 - Higino Alves de Paula. .
S1P-28.790-40 - Manuel Joaquim.

ferido no DNI 7.061-40. 	 11	 ,

..	 1

.i

dar certificar a rg.speito i esses 	 processos	 e	 não	 a	 este	 Departa-
mento. - Dirija-ás assim o interessado a quem de direito.

'	 Ema Doris Kanter (7 • ! •059-40) - Reporto-me ao despacho pai-

Firmino Borges Escada	 (7.305-40). --= Certifique-se.•

I	 Dia	 27	 1	 .

Bernhard	 Karl Buerkle	 (7.329-40).	 - Certifique-se.
Clara Reichman	 (7.331-40).	 - Certifique-se:

lt	 Dia 28
i;•

EP-28.830,40 - Sindicato Profissional do Distrito Federal. Margareto Finge! -(7.394-40). - Certifique-se o que constar.
SIP-28.805-40	 Eugênio. E. Johnaton & Comp.: Ltda. (7.249-40). - Defiro nos termos
S1P-28.787-40 - Francisco Guimarães. da	 informação.	

•4.
-

SIP-28.923-40 - Ubirajara Costa. Zulnie David	 (7.480-40) ..	 - Certifique-se.
SIP-28.P32-40	 Ataliba Pereira de Freitas/ Manuel Raimundo Fel nandes (7.415-40).	 -- Certifique-se
S1P-28.843-40	 Antônie José Pinto Pena.:
SIP-28.800-40 -- Sindicato dos Empregados em Padarias, Con-

feitariaa - e Similares do Distrito Federal. •	 . Dia 29

S11-28.818-40 - Artur Abrahão Branco Rosas. Antônio	 de	 Oliveira ;(7.445-40). - Certifique-se.
SIP-24.9-05-40 - Alberto 	 Oliveira	 Ribeiro	 dos	 Santos; solici- Manuel Ramilo (7.452-40). - Certifique-se o que constar.

SIP-26.479-40

SIP-26.234-40
SIP-29001-40
SIP-29.795-40
SIP-29.271-40
SIP-20.521-40

- Luiz Capuano.
- Alberto Lima Valente.

Mário Metias.
- 20 Delegacia Regional.
- Franceselina Oechiuzzi.
- J. Santiago & Cruz.
retificação ,deferidos:

- Erundi Carnefro.
Ernani R. de Sousa.

- João Pedro Filho:
- Alcides D. da Silva.

t Pedidos de
STP-29.253-40
S1P-29.365-40
S1P-29.211-40
S1P-29 317-40
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tando entrega de carteira. - Emita-se a carteira de acordo com as
normas adotadas..

S1P-31.568-39 - Américo Ribeiro Filho, reciamando contra a
firma alesbla S. A. - Concedo o prazo proposto pelo subintendente.

Pedidos de identificação deferid,,o.a:
S1P-20.661-40 - Lambert Schoefl.
SIP-20.659-40 - Paulo Franchi.
S1P-20.657-4Q	 Basilio Bulik.
SIP-21.864-40 - Pedro Guzik.
S1P-23.610-40 - Manuel Aguiar.
S1P-23.702-10	 Kairne Wasserman.
S1P-21.859-40 - Willen Adrian Hoekveld.
S1P-27.508-40 - Joaquim Pereira da Rocha.
SIP-.29.33a-40 - Armindo de Oliveira.
a3IP-22.939-40 - Alberto Duarte Ferreira.
SIP-20.715-40 - Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabelereiros

do Distrito Federal, para seu associado Antônio Rodrigues Barbosa.
S1P-16.856-40 - Manuel Tavares dos Santos.
S1P-22.234-40 --,Abel Nunes da Silva..
S1P-19.443-40 - Catarina Maria Helena Berta Terzer,
SIP-23.304-40 - Gracinda Rocha.
SIP-24.287-40 - Alberto Lopes dó Amorim.	 •
Davi José Perez, solicitando registo de paofessor. (SIP-29.788-40).

Aguarde-se, como proposto.
Adolfo Vasconcelos, solicitando substituição de livros. (SIp-17.355,

de 1940). - Deferido, nos termos da informação.
Processos arquivados:

51P-22.820-39 - Franeisca Sales de Sousa Liina.
S1P-29.384-40 - Joaquim Pinto.
SIP-33.656-39 - José dos S. Lameiro.
SIP-24.222-40 - João da Costa Rodrigues.
SIP-28.004-40 - Nelson Rodrigues Ferreira.
S1P-22.013-39 - Juracl Simões Lund.
STP-24.190-38 - Nestor Rizzo.
S1P-21.645-40 - Angelina-Silva.

Dia 24

Pedidos de identificação deferidos:

/".

Departamento Nacional de Imigração
Departamento Nacional do Povoamento

EXPEDIENTE DO 'BR . DIRETOR

Processos despachados
Ma 26 do agosto de 1940

Harry Kanter (7.061-40) O processo referente à permanên-
cia de estrangeiros é regulado pelo Decreto n. 1..532 de - 1939, e
portaria n. 2. a76 do mesmo ano, que entregam o julgamento . ao

. ministro da Justiça, sendo a ação -deste Departamento apenàs
informativa. Assim sendo , é àquele Ministério que compete mán-

•
Dia 30	 .

Berthol David (7.477-40). 	 Certifique-se.

TERMOS DE CONTRATO
DEPARTAMENTO DE IMPREISA E PROPAGANDA

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do
Brasil e e senhor_ Uldarico Castro Socorro, para o desempenho

. das funções de tradutor.

-Aos vinte e oito •dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta, presentes

'
 no• Gabinete do --diretor geral do Departamento de

Imprensa e Pitpaganda. ol respectivo • diretor e .o senhor Uldarico•
Castro 'Socorro acorclarani' o seguinte

-
Cláusula Primeira - O Governo de República dos Estados Uni-

dos do Brasil, tendo em Vista o disposto no artigo segundo do De-
creto-lei número dois mil . quatrocentos • e vinte e cinco, de dezoito de
julho de mil novecentos ê quarenta, resolve contratar, de acordo com
os artigos -dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor • Ci-
dade° Castro Socorro, daqui por diante, denominado contratado,- para
servir na qualidade de tradutor.

Cláusula segunda - O . contratado elege o Distrito 1-Weral para
seu domicilio legal, cujo taro será competente para dirimir as -ques-
tões one se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira --Como remuneração dos seus serviaos o con-
tratado . reCeberá. o ,saláriNamensal de setecentos mil réis •(700$0).

eiláushla quarta - O ,presenle contrato vigoraá'da data do rea
gisto do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, não se realoonsabilizando o Governo per indeni-

- zaçào alguma si aquele Instituto -denegar -o aludido reste.
Cláusula quinta - A 'despesa comi o pagamento do salário pre-

visto na cláusula terceira,',Oorirerá,'no -aduai exercício, por conta da
verba de cento-e setenta e • seis contos de réis, destinada a .1/Imissão
de contratados do Departainento de imprensa e Propaganda, confor-
me especificação contida nó decreto-lei a que se refere a cláusula pri-
meira.	 .	 .	 1.

automaticamente rescindido. 	
1

Cláusula oitava - No caso de dúvida na execução do presente cen-a\ trato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte contra-
tante dois árbitros. Si estes11não chegarer a um acordo, cada parte in-
dicará mais 2 nomes, e a sorte designar 4, entne os quatro, o desempa-
taclor. O presente termo está isento de ,pagamento de selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de ' duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor, e; para firmeza e validade do que fica estabelecido,
lavrou-se o presente termo que, depoiâ de lido e achado conforme,

!•

1
Cláusula sexta O presente contrato, que foi autorizado pele

Excelentíssimo Sentam.- Presidente da Republica. na Exposição de Mo-
tivos núme-o mil e cincoenta e oito; deldezesseis - de julho de mil no-
vecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
lblico, poderá ser prorrogado eu 'renovado' si as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em -qualquer tempo, por iniciativa do

_Governo, si o contratado deixar de corresponder aos devece.s do seu
cargo,- ou não forem • nais;1- julgados nee.assários 03 seus se rviços, e,
por iniciativa do conlratado, si lhe convier, devendo, em qualquer caso,
a pai te que resolver a rescisão, notificar a outra- com anteceiência de
trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o .coatrato,
sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou extra judicial. 	 1	 •

Cláusula sétima - Durante a vigência do contrato, nia.) poderá o
contratado exercer qualquer fun ção pública, sob pena de ser a contrato

•
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vai tssinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemu-
nhas abaixo e por mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar de escritório IX,
que O lavrei. — Lourivol Fontes. — Uldarico Castro Soccorro.
Antonio Mearia Geminai, — Francisco da Paula Gomes da Silva.- —
Leonie Teixeira Dias. — Está conforme. Olga Ferreira, escr. el.
F. — Confere Edgard de Mello, eser. cl . XIII. Visto.. — Jarbas F.
Deseltamps, chefe.

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do •
Brasil e a senhora Sílvia Santos Braga para o desempenho das

. funções de tradutor.
Aos trinta dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta,

presente no Gabinete do Diretor Geral do Departamento de Im-
prensa e Propaganda, o respectivo Diretor e a Senhora Silvia Santos
Praga, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto' no artigo Segundo do
Decreto-lei número dois mil watrocentos e vinte e cinco, de de-
zoito de julho de - mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de
acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos.
e quarenta, de -quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito,
a Senhora Silvia Santos Braga, daqui por diante denominada con-
tratado, para servir na qualidade de tradutor.
- Clausula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para

seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Clausula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de setecentos mil réis (700$0) .

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data d.o xe-
glatro da Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma si aquele Instituto denegar o aludido' registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
Verba de cento e setenta e seis contos de reis, destinada à admissão
do contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, con-
forme especificação no tida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi rr autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil e cincoenta e -oito, de dezesseis de julho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrorido 'ou renovado si as.- partes contratantes
assim aeordarem, e rescindido, cai qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, si 6 contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços. e,
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devencl•o, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a• outra com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou recla-
mação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato, automaticamente rescindido.

• Cláusula oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, será .ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a urii acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte e‘esignará, entre os quatro, o
desempatador. O presente termo está isento de 'pagamento de selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na k forma
da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme vai assina do pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar
de escritório IX, que o lavrei, — Lourival Fontes. — Sylvia Santos
Braga. — Antonio Nicolau ~mal. — Francisco de Paula Gomes
da Silva — Lconie Teixeira Dias. — Está conforme. Olga Ferreira,
Esc. cl. "F" — Confere. Edgard dc. Metia, Esc. XHL. — Visto.
larbas . Deschamps, Chefe.

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, entre o Governo da República dos Estados Unidos do
Brasil e o senhor Plínio de' Melo para o desempenho das funções
de redator.
Aos vinte e três dias do Inês de agosto de mil novecentos e qua-

renta, presentes, no Gabinete do Diretor Geral do Departamento de
Imprensa e Propaganda, o respectivo , diretor e o senhor Plínio de
Melo, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governa da República dos Estados Unidos
do Brasil. tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-lei
número dois mil quatrocentos e- vinte e cinco, de dezoito de _julho de
mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os ar-
tigos dez - e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro de fevereiro de -mil novecentos e trinta e oito, o senhor Plínio
de Melo, daqui por diante denominado contratado, para servir na
qualidade de redator.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal ,para
seu domicílio legal, cujo fóro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (80080).

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gisto do Tribunal de 'Contas, até trinta e um de dezembro de mil
noveeentos, e quarenta, não se responsabilizando o Governo por in-
denização alguma si aquele Instituto *denegar o aludido registo.

Cláusula quinta A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba de cento e setenta e seis contos de réis, destinada à admissão
ae contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, confor-
me especificação contida no decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira..

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pela
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo- •
tivos número mil e eincoenta e oito, de dezesseis de juiho de mil no-
vecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, cai não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antece-
dência do trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização judicial ou
extra judicial, digo, de indenização ou reclamação judicial ou extra-
judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
c contratado exercer qualquer função pública, seb pena de ser o con-
trato, automaticamente, rescindido'.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução da-presente
contrato, será ela dirimida rifar arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a' um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quairo,
o desempatador. O p resente termo está isento de pagamento de seio
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma'
da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica es-
tabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achada
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim, Leonie Teixeira Dias, auxiliar
de escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. 	 Plinio de Mello.

Antonio A'icolan Gernmal. — Francisco de Paula Gomes da Silva.
Leonie Teixeira Dias, Está conforme. — 0/ga Ferreira, esc. cl.F. Confere. — Edgara de lello, esc,. XIII. Visto. — JarbasDeschamps, chefe.

Termo de contrato celebrado no Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, entre o Governo da República dos Estados U 'd dDl OS o
Brasil e a senhora Elza Pena Costa Braga, para o desempenho
das funções de tradutor.

Aos vinte e sete dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta, presentes no Gabinete do diretor geral do Departamento de
Imprensa e Propaganda, o respectivo diretor e. a senhora Elza Pena
Costa Braga, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo -do De-
creto-lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco. de 'dezoito
de julho de mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo
com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e qua-
renta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a
senhora Elza Pena Costa Braga, daqui por diante denominada con-
tratada, para servir na qualidade de tradutor:

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá o salário mensal de setecentos , mil reis (700$0)..

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará da data do re-
gistro do Tribunal de Contas, até trinta e uni de dezembro de mil
novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Governo por in-
denização alguma si aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do sa.ã.rio pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba de cento e setenta e seis contos de reis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, con-
forme especificação contida no decreto-lei a que se - refere a cláu-
sula primeira.

Cláusula' sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e cincocnta e oito, de dezesseis de judio de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes

•assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,_por iniciativa
do Governo, si a eobtratada deixar de corresponder aos deveres do
seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços
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•easo, 'a parte . que eeselfver a rescisào, notificai' a 'outra' )ccp *ante
cedência de trinta dia,' findos os • quais acta consider'adà 	 ebindid
o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou recla
'ilação judicial ou extra judicial.
• Cláusula sétima — Durante' a vigêneia do contrato. não po-
derá a contratada exercer qualquer função . pública, sob pena de eer
o contrato, automaticamente rescindido.

C:áusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrata', será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes no chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador. O presente termo está isento de pagamento de
selo proporcional, cobrando-se a taxa de duzent •os réis por linha,
na forma da legislação em vigor, e, para firmeza e validade , do que
fica estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de, lido e
achado conforme. vai assinado pelas partes_ contratantes já mencio-
nadas, pelas testemunhas abaixo e por mim, Leonie Teixeira Dias,

- auxiliar de escritório IX. que o lavrei. -- Lourical Fontes. —.Elza

!	 .
e Cláusula primeira-'—O Governo dá República dos Estados Uni-

dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-
lei número dois mil quatrocentos e vinte e cinco, de dezoito de julho
de mil .novecentos e quarenta: Resolve 1 contratar, de acordo com os
artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quetre de fevereiro de mil noveceatos, e trinta e oito, o senhor
Gilberto Martins, daqui por diante denonainado contratado, para servir
na qualide.de de redator.	 .

	

-	 I
Cláusula segunda — O' contratado elege o 'Distrito 'Federal par:

seu doi:ilidia) legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na .execução destecontrato.	 .1.

Cláusula terceira — Corno remuner ção dos seus serviços o ctin-
tratado receberá o salário mensal de oitocentos mil réis (800$0) .,

Cláusula . quarta -e- O presente contrLato Vigorará da data do re-
,

gistro do Tribunal de Contas; até 'trinta, e uni de dezembro de mil
novecentos e quarenta, -não -se responsabilizando o Governo por in-
denização alguma se aquele Instituto dekiegar o aludido registro.,

,Cláusula quinta -a- A despesa corri o Ogamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, -correrá, no atual exercício, por conta' da
Verba de cento e setenta e seis contos de réis, destinada à admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda, conforme
especificação contida no decreto-lei a que se refere a cláusula pri-
meira.

Cláusula sexta — O presente contrato. que foi autorizad6 pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República; na exposição de mo-
tivos número mil e cincoenta e . oitoade dezeàeis de julho de mil-nue
vecentos e quarenta, do Qepartamento !Administrativo do Serviçe
Público, - poderá ser prorrogadb ou renoVado se as partes contratan-
tes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,. por iniciativa
ia Governo, se o contratado dei tar de icorref.-Tander aos deverea do
seu cargo, ou não forem mais julgados inecesaários os seus serviços, -
e, por inciativa do _contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer
Jaso, a parte que fesolver a rescisão, netificar a outra com antece-
delicia de trinta dias, findes os quais será considerado rescindido e
contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou recla-
mação judicial ou extra judicial.

.	 ,
Cláusula sétima — Durante a 'vigência do ccjntrato, não poderá

o contratado exercer qualquer função* pública, sob pena caa ser o coa- .
trato automaticamente rescindido.

. Cláusula oitava — No-: caso de dúvida na execução do preeente
contrato, será ela dirimida por arbitragim, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a e um acere, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará entre os quatro,
o desempatadoidesempatados'.O presente termo está isento de pagamento de sele
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na for-
ma da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica
estabelecido, lavrou-se o presente termo que depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pe-
las testemunhas abaixo e per mim.Leonie Teixeira Dias, auxiliar de.
escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. — Gilberto Martins.
— Antonio Nicolau Geminai. L- Franéiseo ae Paula da Silva.
Leonie Teixeira Dias. — Está conforme. 1— Olga Ferreira, esc. elas. q.
— Confere. — Edgard de Mello, esc. XIII. — Visto. — Jarbas F..
Des‘hamps, chefe.

,
•

Penna Costa-Braga.— Antonio Nicolau Gcninzal. — Francisco dç Paula
‘t Gomes da Silva. — ,Leonie • Teixeira Dias. •— Está conforme, Olga

.1 Ferreira, esc.- cl. F. — Confere, Edgard de Mello, esc. XIII.
Visto, Jarbas P. Desch.anips, chefe,'

Termo de contrato -celebrado nc Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, entre- o GOVe1I0 da República dos Estados tinidos do
Brasil e o senhor Hugo Pintai da •Luz Masca para o desempenho
das funções de -redator.
Aos quatorze dias do mês de agosto do mil novecentos e qua-

renta, presentes, no Gabinete do diretor geral do Departamento de
Imprensa e Propaganda, o respectivo diretro e o. senhor Muge Pinto
da Luz Masca, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil e tendo em vista o disposto no artigo segundo do Decreto-
lei número dois mil quateecentos e vinte e cinco, de dezoito' de ju-
lho de mil novecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com
os artigos dez e onze. do Decreto-lei número duzentos e quarenta,
de (Teatro de .fevereiro de mil novecentos e trinta-e oito o senhor
Muge Pinto da Luz Masca, .daqui por diante denominado contratado,
¡atra servir na qualidade de redator.'

Cláusnla segunda — O a-ontratado elege o Distrito Federal para
seu domicilie legal, ci,jo fero será competente para dirimir as ques-
têes que se suscitem na execução deste contrato.

- Cláusula terceira — Como remuneração doe seus serviços . o con-
'a tratado receberá o .salário mensal de oitocentos mil reis (800$0).
\e'	 Cláusula 'quarta — 9 presente contrato vigorará da data do re-
kistro do Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro	 mil

„novecentos e quarenta, não te lesponsabilizando o Governo por inde-
teização alguma si aquele Instituto denegar o aludido registro. •

• Cláusula- quinta A despes:a com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula teréeira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba de cento e seteraa e seis centos de réis, destinada à 'admissão
de contratados do Departamento de Imprensa e Propaganda,- confor-
me especificação contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira.
• Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil e cineoenta e oito, de dezesseis de julho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado si as partes eontratan-
tes assim acordarem, e yaecindido, em_qualquer tempo, por inicia-
tiva do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus servi-
ços, e, por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qual-
quer caso, a parte que rasolver a rescisão, notificar a outra com an-
tecedência de trinta. dias, findes os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem 'que caiba qualquer pedido de indenização ou re-
clamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato,- automaticamente rescindido.	 •

Cláusula oitava — No caso de dúvada, na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois Lemes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador. -

O presente termo- está isento do pagamento de selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação' em vigor, e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois'de . lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas; pelas
testemunhas abaixo e pce mim Leonie Teixeira Dias, auxiliar de
escritório IX, que o lavrei. — Lourival Fontes. — Ilugo Pinta da
Luz Mósca. — Antonio Nicolau Gemmal. — Francisco de Paula Go-
mes da Silva. — Leonie Teixeira Dias. --Está conforme. Olga Fer-
reira. — Confere. Edgard de Mello, escriturário , XIII. — Visto.
~as F. Deschamps, chefe.

	 	 DIÁRIO OFICIA 	 !....	 Se ten'ilfr•P! de 4040	 17153-

te, , Por iniciativa da'contratada, si lhe convier, ddvend-o, em qualquer Terblo . de contrett? ircelebra o no pepmitento	 OO-'de Imprensa e Pr,	 •	 ,
a	 _ gerida, entre •o Governo da Iletpública , dos! Estados Unidos doo	 •
- Brasil e o senhor Gilberto Martins para e desempenho daN Jane-_

çaes de redator.

Aos trinta dias do mês de agosto cie mil novecentos e quarenta,
presentes, no gabinete do diretor geral do Departamento de Jau-

• prensa e Propaganda,' o respectivo Direyr e o senhor Gilberto IN•tar-
• tins, acordaram o_eeguinte:

Termo aditivo ao contrato celebrado no dia vinte de agosto de
mil novecentos e quarenta, no Departamento de Imprensa e
Propaganda, entre o Governo da República dos Estados Uni- •
dos do Brasil e o senhor José Edniar de Oliveira Morei para':
o desempenho da função de redator, éonforme autorização doe•

senhor . Presidente da República. •
A cláusula sétima do contrato lavrado à folhas cincoenta e

cinco e cincoenta e oito- passará a constituir a cláusula oitava com •
os mesmos dizeres dela constantes, e a, cláusula sétima ficará re- _
digida assim, como vigorará: Durante a vigência do contrato 'não
poderá o contratado exercer qualquer função públiéa, sob pena de
ser o centrato, automaticamente reseindidido. — E por estarem:
justos e contratados, foi /aVrado por mim, Leonie Teixeira Dias. au-
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jiliar de escritório X o presente termo e assinado pelo .doutor Leu-
- rival Fontes, direto:r geral, peio contratado .e testenninhas,
eóbrada e paga a taxa de duzenlos réis por Tinha além do selo de
Educação e' Sande, na forma da legislação em vigor. — Louring
Fontes.—José Edmar de Oliveira Morei.— Antonio Nicolau Gemmal.
—Francisco de Paula Gomes dá Silva.— Está conforme.— Olga
Ferreira, esc. elas. E.	 Confere. — Edgaid de Mello. esc. suple-
mentar XIII. — Visto. — Jarbas F. Deschamps, chefe.

•
	 NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Secção de Pluviometria e Inundações — Departamento. Nacional da

MINIST .ÉDIO DA FAZENDA

Diretoria das Rendas Internas
•

Cópia do Termo de acordo firmado na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional em Minas Gerais pelo Senhor, retifico pela CompanOia
Sul Mineira de Energia Elétrica S. A. para arrecadação do im-
posto de consumo de energia elétrica nos municipios de Monte
Santo, Ararí e Areeburgo.

Aos vinte e sete dias do mês (ls? março d mil novecentos e qua-
renta. na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional.nõ Estado de . Minas
Gerais, presente o Senhor Delegado Fiscal, Dr. José Alcides Bonenti
compareceu o Senhor Delfino de Paula Ricardo; procurador da'
Companhia Sul Mineira de Energia -Elétrica S. A., e disse perante
o Senhor Delegado Fiscal e as testemunhas abaixo assinadas, :que
explorando a indústria de energia elétrica, nos municipios de Alente
Santo, Ararí e Arceburgo vmha em virtude do despacho do Senhor
.Deelgado Fiscal, . exarada na petição de folhas 10 (dez), do pro-
cesso número dezesete mil se,ecentes e vinte e dois. de dois, digo,
de dezoito de Novembro de mil novecentos e trinta e nove, assinar
este termo de acôrdo - corn o Decreto número setecentos e trinta e
nove (739) de vinte e quatro de setembro de mil novecentos e triwa
e oito pelo qual se obriga: a) a arrecadar em nome da 'União naque-
la localidade,. de acordo com o artigo número cincoenta e "c•ini-,i
citado Decreto, o imposto ' de consumo de energia elétrica ciado
pelo' artigo primeiro, número XXXVI, da Lei ,número quatro mil e
seiscentos e vinte e cinco (4.625) de trinta e .um de dezembro de

,mil novecentos e vinte e dois; b) a receber em pagamento do serviço
prestado à Fazenda Nacional pela arrecadação do dito imposto, a
,percentagem de quatro por dento (4 (-,:?) calculada sobre a renda
mensal do mesmo; cr a recolher aos cofres da Tesouraria desta Ite-
partição ou a repartição arrecadadora que for determinada pelo Senhor
Ministro da Fazenda, a renda de cada mês : liquida (a porcentagem de que
trata a letra b), até o dia vinte (20) • , do mês seguinte ao da ariecatiaÇãol

a observar os preceitos do Regulamento baixado com o referido
Decreto, bem -como respeitar as isenções que nele se consignam;
e) a não reclamar da União indeniSação de espécie alguma pelas
despesas que venha a efetuar no serviço de arrecadação e reco-
lhimento do imposto de que se trata, as -quais correrão por sua
conta exclusiva, nos termos do citado decreto; () a sujeitar-se,
de acordo com as leis em vigor e as que venham a ser promulga-
das na vigência deste contrato, à fiscalização por parte dos ,agentes
fiscais 0. autoridades das rendas da União, bem como as-penalidades
ou multas constantes do aludido Decreto número setecentos e trinta
e nove (739) e dos que venham a ser expedidos regulamentando a
incidèneia do imposto sobre energia elétrica; g) a apresentar aos
agente' fiscais ou quaisquer outros funcionários incumbidos da fis-
calisaeão ou inspeção das rendas federais as informações que soli-
citarem, bem como facilitar-lhes o exame dos livros e talões relati-
vos à arrecadação do imposto: . h) a fazer a cobrança do imposto e
recolher a respectiva renda desde a data da promulgação do Decreto
número quinze mil novecentos e noventa e . seis, de trinta e um de

• março de mil novecentos e vinte e trê-s; i) a dar cumprimento ao
presente contrato •depois de reg g lado pelo Tribunal de Contas,
sem direito, porem, à indenização de espécie alguma. si o mesmo
conforme pelas partes interessadas, assina com o contratante, repr3-
E, pelo Senhor Delegado Fiscal foi dito que, em nome -é por Parte
da Fazenda Nacional, aceitava as condições do presente e as obriga-
ções que nele se 'contêm, mandando lavrar este termo no livro pró-
prio desta Delegacia, devidamente autenticado, o qual, lido e achado
conforme pelas partes interessadas, assina com a contratante, repre-
sentado por seu bastante procurador p as testemunhas abaixo. E,
para constar, eu Humberto da Silveira Espírito Santo, escriturá-
rio da Classe "F" desta Delegacia Fiscal o escrevi — Estampilhas
federais da importância de onze mil e duzentos réis, inutilizadas
Pelo Sr. Delegado Fiscal, Dr, José Alcides Bonenti. Assinaturas do
procurador, Sr. .Delfino. do Paula Ricardo, e das testemunhara
Srs. Venc•slau Duque dos Reis e Raimundo Paulo Oliveira. Valeu*.
as emendas que se referem ao Decreto n. setecentos e trinta e nove,
de vinte e quatro de setembro de mil novecentos e trinta e oito.
(Confere) II Cont., 27-3-40. — Humberto — da classe "E" — (Ca.
rimbo) Visto — 2`. Contadoria, 27 de 3 de 1940 — Martini Francisco.
— Contador. - - Confere com a cópia anexada ao processo n. 30.210.
de 1940. — 'Secretaria da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro
Nacional. em 30 de agosto do 1940. — Luiz Fleury - da Fonseca. ofi-
cial administrativo, classe 23 — O. S. Visto. — Antonio Carlos de
Barcelos, secretário,

Produção Mineral — Divisão de Aguas
Dia 3 de setembro de 1910

Estado e tendência do uivei dos rios
Bacia Amazônica (Dia 2) : 	 •

Em ascensão em Cruzeiro do Sul e . São Gabriel, estacionário em
Lábrea e em declínio em Tefé, Manaus, Porto Velho. Humana e Pa-
rirmos.

.	 Bacia Itapicurir (Maranhão — dia 2) :
.Estacionário em Picos.—

Bacia Paraná (Paraguai — dia 2):
Estacionário em Presidente Epitácio, Tomazina e Cuiabá e em,

declínio em Tibagi, Jatai, São Mateus, Rio Negro, Porto União, S. Luiz
de Cáceres, Corumbá e Porto Murlinho.

Bacia São Francisco (Dia 3) :
Continuará emlento declínio em todo o curso.

Bacia 'tapicuru (Baía,— dia 2) :
Estacionário em Pindobassú, Queimadas e Cipó

Cruz das Almas e 'tapicuru.	 . .
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 3) :

Continuará mais ou - menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do-Sul (Dia 3) :

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Itajai-A.s.sú (Dia 3),:

Continuará em declínio em todo o curso.
Dia 4 de setembro de 1940

Estado e tendência do uivei dos rios
Bacia Amazônica (Dia 3) :

Em ascensão em Cruzeiro do Sul, estacionário em Labrea, 0131003
e Peixe e em declínio em Tefé, São Gabriel, Manaus, Porto Velho, "lu-
malta. Parintins e Altamira.

Bacia 'tapicuru (Maranhão — dia 3):
Estacionário em Picos.

Bacia Paraná (Paraguai — dia 3):
Estacionário em Presidente Epitácio, Rio Negro, São Luiz .de Cá/.1,

ceres e Cuiabá e em declínio em Tomazina, Tibagi, São Mateus, Ponto
União, Foz do lguassú, Corumbá e Porto Murtinho.

Bacia São Francisco. (Dia 4) :
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia ItapicUru (Bafa — dia 3) :
Em ascen.são em Cruz. das Almas e Queimadas, estacionário ern

Pindobassú e Cipó e em declínio em 'tapicuru.
Bacia Jequitinhonha e Pardo ( Dia 4)

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 4):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Itajaf-Assu (Dia 4) :

Continuará em declínio em todo o curso.

Dia 5 de setembro de 1940
Estado e tendência do nivel dos rios

Em ascensão em Cruzeiro do Sul, estacionário em Lábrea, Pa-
rintins e Peixe e em declínio em São Felipe, Tefé, Manaus; Pbrto Ve-
lho. Humaitá.

	

.	 .
Bacia Itapieuru (Maranhão 	 dia 4):

Estacionário em Picos.
- Bacia Paraná (Paraguai — dia 4) : 	 -

Em declínio em Tibagi, Rio Negro, Porto União, Corumbá e Porto
Alurtinho, estacionário em Tomazina, Guaíra, Porto Mendes, S. Luiz
de Cáceres e Cuiabá e em ascensão em Jataí e Foz do Iguassú.

Bacia São Francisco (Dia 5) :
Continuará em lento declínio em todo o curso.

• Bacia 'tapicuru (Baía — dia 4) :
Em ascensão em Pindobassú, Queimadas e ¡tapicuru e em declíni0

em Cruz das Almas.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 5)

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paralaba do Sul (Dia 5):
Continuará mais ou menos estacionário em todo o cu-eso.

	

. Bacia Itajaf-Assú (Dia 5) : 	 ^
Continuará em lento declínio em todo o curso.

e em declínio em
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PARTE COMERCIAL
	

RENDAS PUBLICAS
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

A Câmara Sindical dos dirretores de Fundos Públicos do. Rio de
Janeiro, em sessão de hoje e autorizada por S. Ex. o Sr. Presidente
da. República, admitiu à negociação e -respectiva cotação oficial . da
Bolsa, 50.000 apólices ao portador, do valor nominal de 60030 cada
uma, juros/de 8% ao ano, pagáveis mensalmente, emitidas pelo Es-
tado do Rio de Janeirq, de ,conformidade com o Decrete-lei Estadual
Ti. 114, de e de julho último. Na Secretaria desta Câmara acham-se
arquivados uni ."fac-simile" do recibo-cautela e demais documentos

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro; em 5 de setem-
bro de 1940. — Alfredo Castão Villemer Amoral Filho, secretário.

Câmara Sindical dos. Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

noletim de cotações do câmbio fixado em 3 de setembro de 1940

Mercados

	

Oficial	 Livre	 - Livre
Praças:	 especial

Londres — Libras Área 	 	 673320	 793889	 803050
Itália 	 	 1$005 -	 $948

Alemanha:

Reichsmark 	 	 —
- Reiseniark • 	 	 —
Verrechnungsmark 	 	 6$079 .
Unterstuetzungsmark . 	  .,	 —	 . =-

Portugal. 	 	 ' $770
Suiça 	  .	 —	 4$511
Suécia 	 	 —	 43740
Nova-York 	  - 163686	 193784

*"- - Argentina 	 43520
Japão 	 	 —	 —43663

N,, Canadá 	 	 —	 —

...	 Cotações oficiais de títulos em 5 de setembro de 1940

k ,.	 Apólices e obrigações:

Recebedoria do Distrito Federal

Areeadada de	 1	 a 30 de •agosto
1940 	

Em 31 de agosto de 1910 	

COMPARAÇÃO DA,RENDA

'Geral

58.536:41739
I3.679:278$6

Exclusive de-
pósitos

56.79118930
-	 3.447:18339

Total.	 	 . 62.215:69(385 .60.238:67239
Em igual	 período	 de	 1039 	 ... 55.058:061$6 52.730:75337

Diferença' para Mais em 1910.... ,7.157:63439 - 7.507:911)32

Arrecadada de 2 de janeiro a 31 i•
de agosto de	 1940 	 398:511:275$0 380.483 :352$5

Em igual período de 1939 	 350.426 :92735 340.836 :96734

Difereneit para mais em 1940 	 48.081:34735 39.626:38531

Recebedoria ao Distrito Federai

Arrecadada em 2 de setembro de

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive de-
pósitos	 •

1940 	  . 923:23837 906:53332

Tot  1 923:238$7 ' 906:53332
Em igual período de 1939 	 p.067:795$6 •	 4.657:89136

Diferença para menos .em'1910 	 4.144 :55689 3.751 :36134

Arrecadada de 2-de	 janeiro	 a2 -	 I
de setembro de	 1940'	 399.434:51337 381.389:88537

Em	 igual período de 1939 	 355.494:72331 345.514:83230

Diferença da mais em 1940 	 4.939:790$6 35.875:02337

Recebedoria do Distrito Federal

98437
43200,

33993

$881
53032,
43930

203851
5$156

193400

•

Uniformizadas de 1:00030, 5 % 	 	 787$0
Diversas Emissões de 1:00030, 5%, nona. 	 	 . 79030
Diversas Emissões de •1:00030, 5 {70, por 	  .-• .•.: 808$0
Reajustamento Económico de 1 :mino, 5%, .port. 	  / 82930
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:00030, 7% (1930) 	 	 1:03030
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:00080, 7% (1932) 	 	 1:04530
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:00030, 7% • (1939) -	 	 1:01030.Empréstimo Municipal de 1904, port 	 ... 	 530$0
Empréstimo Municipal ' de 1920, port. 	 	 17430
Empréstimo Municipal de 7 %.,port. (Decreto 1.535) 	 	 19030
E rrirréstirno Municipal de 1931, port  - 	 •19735
Prefeitura de B'elo Horizonte de • 1:000$0,. 7%, port. 	  ir 83030
Prefeitura de Porto Alegre, 3 ±12 %, port 	  • ' 3030
Minas Gerais de 1:00030 7%, port. 	 	 84330
Minas Gerais de 20030, 5'%, port. (1934) I a série 	 	 14330
Minas Gerais de 2 0030,8 %, port. (1934)- 2 a série 	 	 16235
Minas Gerais de 200$0,.7%, port. (103/0 3 Série' 	 	 " 15835
Pernambuco de 10030. 5 %, port 	  .,	 s230
Rio de Janeiro, cie 500$0, 8%, port. 	 	 • 47530
São Paulo de 20030, 5 .%, port 	 	 .19785..
Uniformizarias de • S. Pauld de -1:00030, 8%, port. 	 	 1 :0-1380

Ações de Bancos: •
Comércio , nem. 	 -	 29130

Arrecadada em 2 de setembro' de
1940 	 .	 .

COMP.SRAÇÃO DA 11. END.(

I Geral	 .

• .923:23837

Exclusive de-
pósilos

/ 00(3:53382
Em 3 de setembro de 1940 	 2.285:76439 2.263 :31088

Total 	 3 .209 :01)336 3.169:81430Em	 igual período de 1939 	 5.067:79538 1.657:89136

Diferença	 para mais em 1940 	 1. 858 :792$0 1.488:05036

Arrecadada de 2 de' janeiro	 a 3 ,	 1
de setembro de	 1940 	 401.720:278$6 383.653:19635

Em igual período	 de	 1939 	  • 355.494:72331 345.514 :80280

Diferença `para mais-em 1940 	 . 225 :555$5 38.138 :33135

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 2

Ações de Companhias:	 COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Estrada de Ferro e Minas de São Jerbnimai pre.fei:enciais.	 12630 . Arrecadada de 1 á 2 dê setembro de 1940 	
Siderúrgica 13elgo Mineira, part. 	 	 335$0 Em 3 de setembro 'dê 19:10 	 I

Total, 	
Em igual período :de 1939 	

0)530
65 Diferença Para mais em 1940 	

291$0 Arrecadada de 2 de janeiro 0. 3 de setembro de 1940	 304.356:175139
2530 Em igual período de 1939 	 •	 248.415:167$7

Debenlures:
Banco Ilipoteeário- "Lar Brasileiro" — S. A. de Crédito

Real
Fluminense Futebol Clube 	

Vendas judiciais:
1'5 Ações do Baixo do Comércio, _nom 	

1/8 de Ação do Banco do Comércio, nom. 	

~do"

2.302:9636 .
2.872:41239 .

.5.175:379$5
1.816:042$9

3.359 :33e46

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro. em 5 de-sete:ri.;
bre.& 1940..— Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Diferença para mais em 1941) 	 55941:00832 •
.111nn•••



• 3.366 :9025

5.16-1:10583
1.797:502$8 20 de agosto de 1940 	 	 - 1.066 :51589

26 de agosto de 1939... e.	 153:72788

2."97:13682
2.867:275581 Datas	 Importâncias

- Receita do dia:

RECEITA ARRECADADA

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:

3 de setembro de 1940 	
3 de setembro de 1939 	

Receita mensal:

De 2 a 3 de setembro de 1940 	
. De 2 a S de setembro de 1939

,Diferença da receita arrecadada para mais em
19.10 . 	 . 

Receita global:

De 2 de janeiro a 3 de setembro de 1940... 	
De 2 de janeiro a 3 de setembro de 1939 	

Importanclas

t.563:08185
-,--

- • 2.683 :47589
1.210:38785

1.47308881

334.716:58789
310.201:40189
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Alfândega de Porto Alegre

Arrecadada de 1 a 2 de setembro de 1940 	
Em 3 de setembro de 1940 	

, Total 	 ...........
gni igual período de 1939-	

Diferença para mais em 1940 	
• Receita mensal:

De 1 a 26 de agosto de 1940 	 	 8.967:19884
De 1 a 26 de agosto de 1939 	 	 6.588:84384

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 . 	 ...:	 2.378:37580

Diferença da receita arrecadada pira mais em
4939, 	 	 186 :20188

Alfândega de Porto Alegre

Datas
Receita do dia:

27 de agosto de 1940 	

•	

129:90885
27 de agosto de 1939 	 	 Não houve

Receita global:
De 2 da janeiro a 26 de agosto de 1940 	 55.095:91889f
De 2 de janeiro a 26 de agosto de 1939 	 55.282:12087};

RECEITA ARRECADADA

Importências

• Difere nça da receita arrecadada para mais em
1940 . 	

'Alfândega de So-ntos

RECEIIA ARRECADADA

Receita mensal:
De 1 a 27 de ,agosto de 1940 	
De 1 a 27 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940	 N.

9.088:10689
6.588:82384

5.481:81480

Impor! 'meiasDatas

Receita do dia:

31 de agoste de 1940 	
31 de agosto de 1939...4....

Receita mensal:

De 4 a 31 de agosto de 1940 	  •	 52.569:02585
De 1 a 31 de agosto de 1939 	 	 50.476:53081

Difer'ença da receita arrecadada para mais em
1939 .	 3.907 :567$9

Leceita global:
De 2 de janeiro a 27 de agosto de 1940 	 	 55.216 :82784'
De 2 de janeiro a 27 de agosto da 1939 	 	 55.282:17

2.499:28385

208 

"65 :2938i

EDITAIS E AVISOS

865:55089
1.281:87085 Diferença da receita arrecadada para mais em

1939 . 	

DEPAírl A MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE DETETIVE, DO MINISTÉRUO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
WTERIORES.

São convidados a comparecer na próxima segunda-feira, dia 9
do corrente, às 19,30 horas, no Instituto de Educação, à rua Mariz
Barros n. 273, os candidatos habilitados na prova de nível mental eaptidão, constantes do edital publicado no Didrio Oficial de 19-8-40,
afim de prestar a prova de prática de serviço do concurso acima re-
ferido.	 -

Os candidatos deverão comparecer munidos dos cart5es de iden-
tificação, sem os quais, não poderão ingressar no recinto da prova.

D.S. do D. A. S. P., era 5 de setembro de 1940. - Noelgi Amo-rim Santos, secretário da Banca Examinadora.

413.863:68288
400.909:24586
-------------

12.951 : 43 78 2

Impornacias

2.135:89985
4 .10 :746$6

2.135:89985
1.387:29589

748:603$6

415.999:58283
402.290:54185

•

MINISTÉRIO. DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras
Ala da sessão pública realizada no Escritório de Obras do Ministério da

Justiça e Negócios Interiores, para julgamento da concorréncia
adininistrativa n. 44, para obras de construção e instalação de
uma cozinha e uma lavandaria a vapor, bem como reforma das
instalações correlatas existentes na Escola João Luiz Alves, na
Ilha do Governador:
Aos cinco dias do mês de Setembro de 1940, neste Escritório de

Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, às 14 horas, re-
13.703:01088 uniu-se a Comissão composta dos Srs. Luiz Hildebrando de B. Horta

Barbosa, engenheiro Chefe; Jaziel de Cerqueira Luz, engenheiro e Luis

	

Receita global:	 •

De 2 de janeiro a-31 de agosto de 1940....„
De 2 de janeiro a 31 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1910 . 	

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Data

Receita do dia:

2 de setembro de 1940 	
2 de setembro do 1939 	

Receita mensal:

De 1 a 2 de setembro de 1940 	
De 1 a 2 do setembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1940 . 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 2 de setembro de 1940 	
De 2 de janeiro a 2 de setenfbro de 1939 	

•
Diferença da receita arrécadada para mais em

	

1940 . 	   
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José Pereira das Neves, oficial administrativo da alasse I, para nos
termos do edital dA agwoFritnela. publicado. pp .".Diárto.Ofical.".:n. 197

• * de •24' de agosto de- ig4b -a pkghas "16.323 e 324 .re avis6 nõ -cle n. 200 de
28 do agosto a páginas 46.540 e em dias subsequentes, proceder' ao
recebimento de propostas e documentos de idoneidade das firmas con-
correntes.	 .	 .

Com a presença das firmas: B. Conti, Companhia Instaladora Casa
Berla Ltda.; Henrique Leuthold, foi, pelo Sr: Presidente da Comissão,
aberta a sessão., sendo recolhidos os envólucros, os quais se achavam
devidamante fechados e lacrados. 	 .	 .	 .

A comissão passou imediatamente à abertura dos envelopes que
continham os documentos de idoneidade, os quais foram lidos em voz
alta a	 .

A seguir a Comissão Julgadora, declarou idóneas as ires firmas
presentes.	 1

.Nos termos do edital, foram pelo Sr. Presidente abertos os erivó-
lucros que continham as propostas, sendo as mesmas lidas em voz alta,
apresentando o seguinte resultado:

Companhia Instaladora Casa Leria Ltda. 	 	 168:880$0.
\ B. Conti 	  •.. 	 	 187:000$0
1. Henrique Lcuthold 	 	 204:50080

Estavam as propostas estampilhadas de acordo com a, lei, foram
rubricadas nas suas ires vias pelo presidente da Comissão e pelos con-
correntes e serão publicadas na íntegra no "Diário Oficial" juntamente
com esta ata.

Escritório cie Obras do-Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
erf, 5 de setembro de 1040. ,— Luiz Ilildebrando de B. Horta Barbo-

 de Cerqueira	 -- Luiz José Pereira das Neves.

PROPOSTAS

Companhia Instaladora "Casa Besta" Ltda., estabelecida resta
Capital, rua Uruguaiana, 141, propõe ao Sr. Engenheiro Chefe- do
Escritório de Obras do Ministério da Justiça — Nesta — o seguinte:

Concorrência administrativa n. 14 para-as obras de construção e insa•
talação de uma cozinha e lavandaria a vapor, bem comoareforma
das instalações correlatas existentes na Escola João Luiz Alves,
Ilha do Governador.

Propomos a execução dos serviços conforme os detalhes do editai
do concorrência publicado no "Diário Oficial" de 24 de agosto p. pas-
sado e especificações fornecidas por esse Escritório, pela iniportancia
de cento e sessenta e oito contos, oitocentos e oitenta mil reis
(1G8:8800) .	 •

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1940. Cia. Instaladora "Casa
Berta" Ltda. — E. Mando, Diretor Gerente. .	 *a.	 -

Declaramos sujeitarmo-nos às exikmcias ao edital de concoirên-
eia, bem assim, às -do Código de Contabilidade. No caso de nos serem

aa adjudicados os serviços da presente proposta', previamente apresentare-
' mos a aprovação do Sr. Dr. Engenheiro Chefe WS detalhes e plantas

'das instalações. — Cia. Instaladora "Casa Berta" Ltda. --E; Mando,
Diretor Gerente.

dndo 1,20x2,20 e um portão, tambemdclesferroa com 1,50x3,20, em
duaS .fOlhas, , . . _  _ _ _ _.

2 — Uma caldeira geradora de vápor',. para 250 quilogramos do
vapor por 'hora ou 18 H. P. • horizontal, tipo 'Invicta", de fabricação
nacional, funcionamento a óleo combustivel pesado. Acompanham a
caldeira os seguintes pertences: I válvula -de segurança, do peaó:
injetor "Metropolitan"; I nivel para água, com os respectivos vidros;

. 2 torneiros de prova; 1 válvula de saída do vapor; I válvula de des-
carga; 1 porta para limpesa dos tubos; 1 porta para a fornallia;
serpentina para entrada de água na caldeira; maçarico, depósito Para
óleo, filtror e demais pertences necessários ao perfeito funciona-
mento da caldeira, inclusive manómetro, chaminé de alvenaria 'de ti-
jolos, em dimensões suficientes- à uma boa tiragem da caldeira, ou
de chapas de aço reforçadas e pintada s .

•3— Cosinha:	 - •
-

Quatro caldeirões duplas, para funcionamento a vapor de baixa
pressão de 0,3 a 0,5 atmoeferas, com capacidade util de 150 litros.

. Caldeirão interno de aço inoxidavel Nirasta, polido internamente. tens,
do as paredes 2 min. de espessura e ' o fundo 2,5 mm., .em forma

* eóncava. O caldeirão externo será confecionado em aço Siemens Már-
tir), de 5 min. e esmaltada- interna e externamente. A parte externa
do corpo será confecionado no mesmo aço, em chapas de 2 mm., es-
maltado cm brancoe ligados por tiras croniada.s .. O aro da parda su-
perior será fabricado de ferro fundido reforçado, altamente polido, e
ao mesmo tempo aparafusado à caldeirti.externa, munido de uma , jún-
ta. O bojo interno será ligado por meio de solda elétrica ao canto 'Su-
perior do referiro aro e polido de forma a dar a aparência de uma
peça inteiriça. A , tampa será fabricada ale aço inoxidavel, sendo o aro
_respectivo ' de ferro cromado e será munida de solda elétrica alta-
mente polida. O aro será munido' de lima junta de "asbest" e, para
garantir o completo veclarnento Serão colocados no aro externo 5 pa-
rafusos dobradiços, de metal cromado.; tipo especial e prático. No
centro externo da tampa ,será colocada; uma válvula de pressão e li-
gada ao eixo de articulação unia segunda válvula de descarga. O 'ma-
nejo da lampa será por meio de uma dobradiça esmaltada ligada, a
uma bomba de óleo e os respectivos contra-pesos reunidos num 'bojo
cilíndrico,. externamente esmaltado de branco, facilitando esse me-
canismo a- manutenção da tampa em- qualquer posição. Na - margem
superior do caldeirão será inontada uma* torneira semi-automática-
giratória. para abatecimento de água. desviando-se da d.ampa . quan-
do esta for fechada: Na parte -inferida,- grande torneira de macho
desmontável para Iimpesa do caldeirão'. intern) ou retirada dos . ali-
mentos líquidos.. O caldeirão será ainda munido de uma válvula de
escape de ar. ,	 • •
. 4 — Cma cafeteira com capacidade para 150 litros, composta

de dois corpos independentes; sendo O . inferior para depósito
água a ser aquecida, e d' superior, cafeteira propriamente dita
construção será de aço. inoxidavel,. sendo o corpo exterior munido' 'de
uma serpentina -de vapor para a q uecimento da água, a -qual entaan-
do em abolição- elevar-se-apor um tubo interno à parte superior onde se
encontrara o saco coador aio café. Na parte superior, duas tornei-
ras niqueladas de grande capacidade para saída do café. Ambos- os
corpos serão munidos de nivel para verificação do conteládo . -a ali-
mentação de água será feita diretamente da rede. A tampa da parte
superior será lambem de aço inoxidavel: 'As torneiras, niveis
mais aCCSS6riOS serão cromados.

5' --- 'iam fogão de construção extra-reforçada. para funciona-
mento a Óleo. corpo inteiriço,. medindo .1,89 mts. de comprimento
por' 0,80 de largura. tendo ina parte fronteira um grande forno para
assados. fornalha Central ae guarniçõe de metal niquelada, orate-
tora. As chapas externas serão de aça Siemeus Martin. esmaPadas
em branco., As cha,nas superiores serdes de ferro fundido, benaare-
forçadas. otimamente polidas, lisas. fracionadas - e com gradea-

•mento refratário, para protegê-las da lação direta do fogo. A for-
nalha será munida de um 'queimador] "Rey"., semi-automático, de,
um só controlador de óleo e ar, A Saída da' tiragem será por

— Uma capolis ou .coifa, armada de ferro cantoneira. chapas •
de aço Siemens Marfim esmaltadas em branco, medindo 2,30 x 1,00
metro, conforme cliché apenso.	 •

. 7 • — Quatro cúpolasa em forma de funil, pára os quatro cal-
deirões, e mais unia para -a cafeteira, construção em chapas de
ferro esmaltado, em cor a escolher, e; dotado, • o conjunto. de um
exaustor na_ saída geral. , •	 1	 S,

- 8 -- Instalação para óleo combOstivela para alimentaçãcd'ã
caldeira e do fogão, inclusive dos mieimadores. Depósitos. etc.
.- — Um "boiler". depósito cilíndrico para água quente, com a

capacidade de 1.500 litros" . -para. funcionamento a vapor. , ligado p
instalado junta à caldeira.._Construido em chapas de aço- S.' M'.. r
dadas eletricamente, , lendo,, no interior serpentina de vapor cain
6.85m2., superfície de aquecimento. lEstá munido de flanges, de
alimentação, distribuição, válvula de' segurança e de retencão.l..--
Será montado cai macas francesas no -compartimente da caldeira.

10 — Instalações e tubulações de vapor, água, esgotos e válvu-
la de redecão de pressão,.'etc.

11 — Uma máquina para lavar e esterilisar louça, "Cosmopor,
n. 1, de construção reforçada, funcionado a motor elétrico, trifásico,
conjugada com uma bomba centrifuga. 1— A parte superior da má-
quina será construida arn 'chapas zincadas, • envernisaclas externa-
i:nauta, tendo duas portas laterais.' *- 1.. .'Na parte' superior e de baixe.

• •	 •

TI. Conta estabelecido nesta Capital; à rua Paraíba 24-26. cora
Oficina metalúrgica, de conformidade, com as condições exartialasa no
Edital de Concorrência Administrativa n. 14 para as Obras de conss
trução e instalações-correlatas de una cozinha e lavandaria •a vapor,
bem como reforma das instalaaiass correlatas eaistentes na Escola João
Alves, na Ilha do Governador. publicado no ",Diário Oficial" de 24 de
agosto à páea 16.323-24 • • casubmetendo-se a todas as cláusulas e aspe-
cificaeões do referido Edital, propõe a execução dos trabalhos até o
dia 26 de dezembro próximó, pelo preço total de 187:00080( cento e
oitenta e sete contos de réis).

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1940.	 R. Conli

Henrique Lenthold, engenheiro, propila à Diretoria- de Obras • do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores ale. da Comissão de Coas-
truçãn da Escola João Luiz Alves. na Ilha do Governador.

De acordo com o edital de concorrência, publicado a fls. t6.323
do "Diário Oficial" de 24 da adosta do corrente ano, tenho o prazer
de apresentar a seguinte proposta para fornecimento de material para

instalacão de uma cosinha e lavanderia, a vapor, na Escola João
Luiz Alves, como segue:

I — Casa para Caldeira — Edifício .de 4x5 metros, externamen-
te, com pé direito de 4 metros. Fundacões •de pedra com 0,50x1.00 ar-
gamassa iA cimento e saibro, lage do impermeabilização de 0.12 de
espessura. concreto 1.3.5, paredes em alvenaria do tijolo -de 0,25 da
espes.s nra. argamassa 1,8 Cimento e saibro; lage de ferro em concreto
armado. Madeiramento do telhado em peroba do campo. telhas ca-
nal iguais às do novo edifício. Revestimento externo, beiral A barra
em pó de pedra, iguais aos do edifício novo. Emboço e reboco in-
terno e barra de azulejos petit-biseau 1,50 de altura. Piso e roda-pés
em cerámica vermelha. Pintura e demais acabamentos de:acordo com
o padrão do edifício novo. Duas janelas basculantes. em . ferro. me-
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.coram-se dois braços os quais funcionarão . em jato Constante
tbre a louça em lavagem. — O serviço de lavagem será executado
ir meio de cestas de madeira. — A Máquina será munida de duas
.esas para o serviço de entrada e saida• das cestas. — Estas mesas
•rão de ferro cantoneiras, devidamente estaiadas e com rodízios do
onze na parte superior -para facilmente correrem as cestas quando

rri serviço.
.	 .

Lavanderia:

12 — Uma Máquina Lavadora, com inversão do movimerAto.
Grisanti" para lavar e enxaguar roupa, com a capacidade util do

• • quilos de roupa seca cada manipulação. — Tambor duplo,- sendo
• tambor interno executado em cobre perfurado, comportas grandes,

,a facil manejo, com reforços de latão sólido. O tambor externo de
'sapas de aço sólidas. — Os movimentos serão executados por motor
étrico acoplado com mecanismo reversivel ' blindado e operação si-
neiosa. —O tambor externo será inunido de tampa corrediça, nivel
água, torneira de grande capacidade para descarga e dispositivo não
•ermitindo• o tambor externo ser aberto quando a máquina estiver
m movimento. — Todos os detalhes relativos, ao perfeito trabalho
mam escolhidos de tal modo que a máquina com mínimo 'consumo
e força e vapor, é capaz de desenvolver o máximo trabalho.

13 — Uma máquina Centrífuga de Pêndulo, com uma caparia- -
, e de 30 quilos de roupa húmida. — O tambor interior" é de cobre
, erfurado, com acionamento por motor elétrice diretamente coo-
'gado, tipo vertical, montado no eixo, por baixo da máquina, com
-ispositive de segurança para á comando do motor. É suspensa em

molas, de modo que seus mancais trabalham livres de todos os
sforços prejudiciais, e as trepidações não se transmitem ao seu
mbasamento. -- A tampa com dispositivo • de segurança o com freio
e segurança por neto de pedal, especial construção. — Sua cons-
.-tição é moderna com linhas simples harmoniosas sondo o resultado
a experiência de muitos anos na cens-lucilo destas máquinas,

— Um Recipiente para Lixívia, em fele° galvanisado COM

• apacidade de 200 litros, com serpentina para aquecimento a vapor
o interior. Registos de vapor . 0 água, válvulas de descarga da água
ri condensação e .todas as demais peças inclusive ligações.

15 -- Instalação de cinco mesas para passagem de roupa a f.,rro
tétrico, medindo aproximadamente cada uma. 1,50 por 0,40 e 0,30
espeetivamente de . largura.	 -Construídas de madeira de lei de

.` qualidade, lixadas e com dobradiças móveis. 	 .
..	 16 — Ins..alação de uma válvula de redução de vapor de- a:ta

• cessão 6 atmosferas para baixa de 0.5 a i mosferns. completa com
• respectivo mrnõmetro e todos os mais pertences vara uma' ab s o-
lta garantia -de segurança.

17 — -Instalação das canalizações ,para alimentaeão de vap
esgotos, e condensação das maquinas sendo a cie vapor em tubo

ermelho de alta pressão. — As canalizações serão completas cem
Aos os acessórios registos e válvulas. — A instalação da rede elé-
:ica. força 220 vens, no interior da sala das máquinas, para res-
ectivas ligações, com quadro de mármore, chaves trifásicas, fusf=t
eis, etc. etc.

18 — Um recipiente de chapas de aço. com serpentina. • ré-
. • istos. água e esgoto com capacidade para 200 . litros,- para ferver

• desinfetar rou pas contagiadas.
19 — Quatro carrinhos para distribuição dos alimentos,. cana-

tuidos em ferro tubular de 1 1/4", tendo quatro rodas de ferro lua-
- com borracha. sendo duas guias e duas fixas. Na parte eu-

erinr serão adaptados dois caldeirões de alumínio polido. super-
eforçados, de 0,40 mm. dc. diametro e 0,40 de altura, Prateleira

, e metal inoxidavel.
— Ligação de gtigua quente a quatro torneiras, sendo duas na

osinha e duas na copa.
Todc . o material de primeira qualidade e acabamento finíssimo,
fabricantes nacionais da Melhor reputação e de longa esperi-.

.	 .
nem.

Preço total do conjunto instalado lis. 201 .:500$0 (duzentos e

!tiatro _contos e quinhentos mil- réis) 	 _
Material posto no local até o dia trinta e um (31) de dezembro

• e 1940, salvo força maior.
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1940. — Tkitrionc Leuthold,

Escritório de Obras

ONCC ,III,ENCIA PUBLICA N. 23, PARA CONSTRUÇÃO to SAN:51611RO PENAL

E coT ÔNIA REEDUCAGIONAb DE MULHERES DO DISTRITO FEDERAL, EM

'DANÇÁ'.

Pelo presente, comunica-se aos interessados -que. atendendo ao
▪ .equerin l e n to . de várias firmas desta capital, a concorrência pública

— :cima citada, fica prorrogada do' dia 9 do setembro corrente para o
:ia 16 do Mesmo mix-; e ano.

Utilrossim, retificam-se os dizeres da clãusula segunda na parte
iae diz: "Nas referidas . propostas : -serão exarados, única exclusiva-

nente. 	 " a qual passará a ter a -seguinte redação:
'Nas referidas propostas serão exarados, única e exclusivamente, o
-.)rno global g O Prazo cm dias consecutivos, pari inte gral termina-

çrio d. obras f, prato esse que não poderá, em caso algum, ser supe-
rior ao fixado neste edital. Será lambem indisptmsavol uma decla-
ração formal. de inteira submiSsác a todas as cláusulas e especifica-
ções deste ed,tai".

Eseriterio .-de Obras do Ministério da Justiça e Negkios_ Inte-
riores, en. 5 de setembro de 1940. — Luiz Hildebrando de B. Horta
Barinni, engenheiro chefe.

Patronato Agrícola "Artur Bernardes"

VIÇOSA — ESTADO DE MINAIS' GERAIS

Ala da concorrência administrativa pelinanente para o fornecimento
de má quinas para lavar rOttpas, realizada neste Patronato aos
trinta (30) dias do mês de' agosto do corrente ano, de acordo
com o art. 37, do Lecreto-lei 2.206, de 20 de maio de mil
novecentos e quarenta (1940).

Às doze (12) horas do dia trinta (30) de agosto de mil nove,
centos e quarenta (1940), na Secretaria do Patronato Agrfc-ola "Ar-,
tur Bernardes", sito em Silvestre, Município de Viçosa, Egado de
Minas Gerais, reuniram-se o respectivo diretor, Dr. Luiz da Rocha
Viana, e os funcionários do mesmo Estabelecimento, D. Ana da Con-
ceição . ,3araiva Brandi, professora; Humberto Simonini, encarrega-
do de Oficina, comigo, Maria da Conceição Stela Castro, extranume-.
rária mensalista, servindo de secretário, no impedimento do escri-
turário, para constituidos em comissão, sob a presidência do pri-
meiro, procederem ao recebimento e abertura das propostas para
o fornecimento de máquinas para lavar roupas, de acordo com O
edital publicado no "Diário Oficial" de 17 de agosto de 1.940.
Como, porém, tenha a comissão verificado que até a hora fixada
no edital, não foi apresentado nenhum pedido de inscrição, e, con-
sequentemente, nenhuma proposta para ,o aludido fornecimento, para
constar fez lavrar a presente ata. E, eu, Maria da Conceição Stela
Castro, extra- numerário rnensalista, servindo de secretário, a escre-
vi e assino com todos os membros da comissão. — Luiz da Rocha
Viana. — Ana yla Conceição Saraiva, Brandi. — Humberto Simo-
nini. — Maria da Conceicfio Stella Castro. Patronato Agrícola "Ar-

llernardes", em $0 de a gosto de 1940.
Coofere com o original. Em 30 de agosto de 1910. — Maria da

Sieno Castro. peio escriturário. Visto. — R. Viana. di-
retor.

Policia Civil dó Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos xames efetuados no dia 5 do corrente:

Aprovados:.

Antônio Maria Madana, Vitorina da Silva Maia, Augusto Barbosa,
Simão Rzezinski, Chafid Abras, EcIlla de Sousa AgUiar Rocha, Edf de
Sousa Aguiar Vieira, Amilton de Castro, Berivelto de Oliveira Martins,
Francisco Barbieri, Dante Pires -de Lima Rebelo, Cleto Santos, Alvaro
Manhlies, Guilherme Simas e Geraldo Bruzzi Pinto.

Reprovados: 10.

,	 Inspetoria do Tráfego, em 5 de setembro de 1940. — O inspetor,
Dr. Edgard Pinto Estreito..

•
••••••

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA Po TRÁFEGO .

Pelo presente edital ficam notificados a compai'ecer nesta Ins-
petoria, dentro' do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regu l amento do Transito, • os proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta, artigo 366:

Onibus:

M. P. Salgado, ns. 356, 614 e 628 — artigos 252 e 248 L
Viação Continental Ltda., ns. 145 e 946 — artigo 248 L.
Companhia de Carris Força e Luz do Rio de Janeiro, n. 4! —

artigo 248 L.
Viação Continental Ltda., n. 359 — artigo 218 L.
Mário Bianchi, n. 538 — artigo 248 L.
Renascença Auto (Minis Ltda., n. 851 — artigo 248 G.
Independência Auto Onibus Ltda.. 895 — arti go 248
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Carga:
•

Augusto Nogueira, ri. 1.802 - artigo 102.
Valdemar Moreira, n. 10.368 - artigo 248 L.
Osvaldo Gomes Reis, n. 10.934 - art. 102.
Antônio Luiz, n. 11.873 - artigo 102.
Leimano Soares, n. 12.811 - artigo .102.

Passeio":

José Ciriaco Barreto, n. 13.422 - art. 102.
Francisco Monteiro Costa, n. 520 - - artigo 83, ti arágrafo único,
Duiz Corção, n.•916 - artigo 83, parágrafo único.
José Silva Campos ,Fillio, n. 1.121 - artigo 248 L.
José Almeida, n. 1.132 - artigo 248 L.
Iielenio Miranda Moura, n. 1.990 -- artigo 248 L,
Rafael Guaspayri, ri. 2.512 - artigo 102.
Adelina Caseli. ri. 3.300 - arti'os 102 , e 2574
Ari Oliveira Braga, ri. 4.049 - art. 102.
José Alves Alvarenga, ri. 4.920 - artigo 102.
Luiz Gonçalves Júnior. n. 6.623 - artigo 92.'
_Luiz Mendes Morais Barros, n. 6.934 -- artigo 1024
António Dorningos Pereira, n. 7.649 - artigo 102.
Milton Pires Barbosa, n. 7.465 - artigo 102.
Jaime de Miranda Ferraz, n. 8.389 - artigo 102.
Ilka Ribeiro de Almeida, n. 9.031 - artigo 102.
Lauro' Rego Jardim, n. 9.233 - artigo 102.
Osvaldo da Rocha Pacheco, ri. 9.516 - artigo 102.
Rafael Camargo Freire, n. .570 - artigos 101 e 2574
Manuel Gusmão Filho, ri. 9.744 - artigo '102.
Ivete J. Cavalcante, n. 10.476 - artigo 102.
Luizo Bardanza, n. 11.080 - ri. 82.
Baltazar Franco, n. 11.251 - artigo 102.
Manuel Lourenço da Silva. n. 11.473 - artigo 102."
Manuel da Silva Brandão, ri. 13.214 - artigo 248 L,
Joaquim Pais de Sousa, ri. 14.674 - artigo 156.
João Messias de Oliveira, n. 14.944 - artigo 248 E*,
Silvino Cândido Gomes. n. 16.757 - artigo 248 L.
Abdias Pinho Borges, n. 17.444 - artigo 248 L.
Agenor Guimarães, ri. 17.671 - artigos 248 L e 81:
Alfredo Rizzo, ri. 18.122 - artigo 83.
Botelho de Almeida Júnior, ri. 20.998 - artigo 248 E.
Alexandre Batista, n. 21.967 - artigo 102.
FlorianO Teixeira da Cunha, n. 22.321 	 artigo 83, parágrafo

*tiniu).
Rui Barbosa dos Santos, n. 22.974 - artigos 82 o 257.
João Duncan, n. 25.211 - artigo 102.
Alberto Costa Couto, n. 25.341 .-artigo 102.
João Alussi, ri. 25.641 - artigo' 248 L.
Antônio Carlos Definetti - artigo 102.
José de Azurem Furtado, ri. _26.805 - artigo 248 L
Fernando de Lamare, ri. 28.059 - artigo 102.
José Afonso Gouveia. ri. 28.361 - artigo 248 L.
George,Leonard, n., 28.558 - artigo 102.
Francisco Rodrigues‘ Araujo, n. 28.808- artigo 79.
Jahne Ainorim de Lemos, n. 29.461 - artigo 102.
Jaime Muniz Barreto Aragão, n. 29.536 - artigo 102.
Ricardo Vi?ano, ri. 29.902- artigo 102.
João Teixeira Gomes, n. 29.984 - artigo 248 L. •
'leitor Amara/. n. 30.056 - artigo '248 L.
João C. Magalhães, n. 30.509 - artigo 102.
Adriano Vieira Castro, n. 31.018 - artigo 102
Osvaldo Tovolieri, n. 31.052 - artigo 248 L.

Nota --A falta de pagamento das multas, importa na arreensão
dos docum'enios do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o prod
visto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. - O Inspetor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Obras

Ata relativa à concorrência para conserto no eevador do Depar-
tarriento Nacional de Saude, de acordo com o edital publicado no
.Didrio Oficial de 14 de agosto de 1940, a .pags. 15.661-2. - Aos
trinta dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta, neste
Serviço de Obras, à Avenida Graça Aranha, edifício-séde do Minis-
tério da Educação e Saude, 3° andar, reuniu-se a , comissão composta
dos srs:. Dr. Pedro Paulo Bernardas Bastos, Presidente; Iracema
C. Barroso, Chefe da 1-5.0. e Serafim F. da Silva, e tendo veri-
ficado que nenhuma firma compareceu para inscrever-se para apre-
sentação de proposta, às treze horas e quinze minutos, o Sr. Pre-
sidente, de acordo com o art. 747, do Regulamento Geral de Conta-4
bilidado Pública, mandou que eu, Serafim F. da Silva, lavrasse a
presente ata que vai por mim ,assinada e pelos ,demais membros da
Comissão.

Rio • de Janeiro, 30 de agosto de 1940. - Seraphim F, da Silva_
- Iracema C. Barroso - Pedro Paulo B. Bastos.

Divisão do Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rència publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à página 17.083.

Escola Nacional de Engenharia

De ordem 'do Sr. Diretor desta Escola, faço público para conhe-,
cimento dos Srs. -candidatos inscritos no concurso para professor ca.
teclratico de "Pontes -1 Grandes estruturas metálicas e em concretO
armado", nos termos do, § 30 do art. 1° da lite' n. 444, de 4 de juntn,
do 1937-,que a respectiva comissão julgadora-ficou Will' constituida/1

Professores Carlos hé Américo Barbosa de Oliveira, Natal Palla-4
dini, Mário Whately, Engenheiros António Onofre de Morais Lacerda
e Oscar Machado da Costa.

Outrossim, comunico aos Srs. candidatos que ficou marcado •ri
próximo dia 30 de setembro, às 10 horas, para_o inicio do processo dg
citado concurso.

Escola Nacional do Engenharia, 7 de agosto de 1910. - Andrade

	

Neves, secretário.	 .

Divisão Ao Educação Extra-Escolar:

Lista da inscrição dos candidatos ao concurso para composiçãgpoéma "Cantico da Juventude Brasileira"

Arfam Ramo.
Aguia.
Alvaro Sandy.
Avara Bandeira Neto.
Aimoré. •
.Aimbiré.
Ararir Peçanha.
Ader.
Antofilo Campoe,
Abel Ruhan.
Atter Ego.	 .
Aguará Aniry.
Anónimo.
Arca Nova.
Atlavite.

.Adercal.
Alípio Bezerra-Cargueira.?
Anel D'Avila.
Altamir.
Aimará.

•Ardarnor Lindo. !,
Atlas.
Alma da Pátria.'
Anita Garibaldi.
Antônio Nobre.
António Bento.
Ambrósio Sunamai

• Aloísio Farjado.
Anel.
Alipinho Alvaro. Caredo,
Argonauta. -
António Dias.

• A. Neto.
A. Denard.,
Alita.
Barão de Monte Branco-,
Brasileiro.
Batel.
Beduino.
Brasileira.
Brasileiro do Norte,
Baiano.
Brasileiro Sulriograndenstge
Brasília.	 -
Bandeirante do Oeste,
Barbata Rosa.	 -
Bregaro.
Baiano.
Brasileu de mboitata.
Barão de Ergonte
Bebeto.
Brasiliense..
Brasileiro Sonhados,-
Brasilião.
Brabanzil.
Brasil Novíssimo.

,

Brasiluno.	 •
Baiano.
Brasilófilo..
Bilao Dias.
Cruzeiro do Sul.
Caxias..	 -
Cristão Brasileiro,
Carlos Thiere Aiwordi
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Caeté.
Celestino.
C. C. Bda Viagem,-
Cacique.
Carnabale,
Castro Rui,
Canabarro.
Caxias.
Cartonago
Cadete.
Capichaba,
Caldera.
Caliope.
Caboclo,.
Celeste Avillí.
Cio.
Cacique Limoeiren84
Corporatista.
Caludio Otort.
Carajã.
Cileto Romares,
Carlos Alto.
Girarmos.
Chico Diabo,
Caramurú.
Caiçara.
Clarim Glorioso do Brasil,
Campineiro.
Duque de Caxias.
Demavir.
Dalmus.
Da Vinci.
Don.
Diogo Lueiro.
Desconhecido.
Dezesseis de Dezembro.
Drago Serra.
Darleca.
Dora Silva.
Donato Uva/.
Dyale.
Domingos Gusmão,
Dr. Getúlio.
D. E. O. de Castro
Democrata.
Doutor Fausto.
Demanto.
Doutor J. Maced01
Doutor Tripeça.
Esprançoso.
Elias Dantas.
Eu.
Elmano Buriti,
Eu.
Estanovista.
Estudante Brasileiro.
EmElo Consardo.	 .-
Eudes Roland.
Estrela do 'Atlântico Sul.
Fernão Bandeira.
Frei Freire.
Fontoura Sobrinho .3
Feijó.
Fernão Dias.
Fernando Jorge.
Farro l da Armada.
Frei de Braga

Dextral.
Guy.
Gastão Donati.
Gil Ferreira.
Gerlena.
Galeno.

.Gervásio Cangussily
Gancho.
Gualcurú.
Gaturamo.
Galvánico.
Germino Brasileiro,
Gato Pingado.
Gil Clarim.
Henrique Dias,
Besperus.
Buena NUCA. -
Hélio Mala..
Ilorácio.
Bumilis.
1:turrando.
Hélio.
relianto.
Heloisa Helena'.
Hajuhá.
Ignoto.

Indio Sulista.
Inharandú
Indio do Brasilti
Isipinte.
Ingá.
Itamotinga.
José Costa.
João -
João Tui Bororó:
Jaime Aroldo.
J. Juventus.
Juventas.
Joven Brasileiro,
Josmiltela.
João do Povo.
João Silva.
João Santos.
JuStinianus.
Juventus.
Feijó.
Jopi.
Jaques.
João Velhote.
Joven de Aimord
Júpiter.
João de Fora.
João Mestre.
J. Carioca.
J. Gancho.
J. Cearense.
J. Capichaba.
.1. Trajanense.
J. Fluminense.
J. Goiano.
J Bandeirante;
J. Mineiro.
João Fausto.
Jc,ven Gancha,
Joven.
João da Pátria.,
Jomol.
Jaguarari.
João Tocantins.
João do Norte.
Jorisa.n Brasiliense.
Leão Adriano.
Leconte de Liste.
Léo Salvador.
Landionor
Lundi.
Luar Brasileiro.
Licias.
Letra de Tátd.
Lacir Schettino.
Loiola Impurana,
Lúcio i'?Alva.-
Lisarnar.
Lúcia CarmelitA,
Leão Funchal. -
Luiz José.
Lucrus.
Lauro Dachmã.
Lidas II.
Laureinont.
Leomarn Oriebir.
Licenciado Garcia,
Leon VaRade.
Libras.
Lisa.
Marco Estácio.
Miss Fortuna.
Mossa Tambérct.
Marcilio
Marcelo Nave.
Mares.
Mc. Achsum Qui Peei.
Marambaia:
llorord. .
Marialva. -
Idácio A1yru•e1
Itarajah.
Mauro Silva.
Mitovir.
Musa Dourada.1
Marcelo França.?
E. C. M. L.
Marinheiro.	 •
Maura Ramosos,
Mara.sil.
liaciame Gutierreál.
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Malote) .
Marcos Filho.
Marabá.

• Maranchissara
Nordestino-
Noélio.
Nemo.
Nade CarmelO.
Ornar Guanabara.

_Oribes Vourellanti.
Olavo Bitus Pais Leme,.
O. K.
Obms
O soldadinho.
Olivio Barreto.
Odilon do Alencar
Olavo Bilac Dias Pais Leme.
Oscar Casar.
Pedro Álvares.
Proletário.
Patilo Alberto.
Paraguassit.
Patriota n.
Patriota.	 •
Plutão.
Paulista de Coração.-
Para os meus filhos.
Patriota verdadeiro.'
Patrício.
Pumaré.
Penoronha.
Patriota Brasileiro.
Plgmalião II.
Perf.
Paiva Dl Camargo.
Piranha.
Paulo do Sá Guimarães,
Pinheiro Cavalcanti.
Patriota Carioca.
Pelicano.
Patriampr.
Perl.
Peri de Mariz4
Potiguará.
Pela Memória de Caxias.

' Patriota Único.
Pindoba cia Mata.
Poeta Legionário,
Professorintia.
Rui Delense.., .
Radioescuta'.
Recrasta.
Regente Feij6.
Rian.	 •
Resedá do Campo.'
Roberto Gautier.
Ruralista.
Rosalvo Trifenes de Moral
Reservista- Brasileiro.
Rex Lucis.

-Santiro.
Suavil.
Santiro.
Simpliciter.
Sousa Marinho.
Sãoborjense.
Silva do Sul.
Sangue Brasileiro.
Sileno.
Sertanejo.

'Sonhador.
Sertanejo.
Silvestre Bauville.
Sertaneja.
Stela Maris.
Simplicius.
Scorpio.
Sol da Juventude.
Samuel Dória.
Sônia.
Soldado 'da Bandeira Nacional,
Soldado Velho.
Tis Reivax.
Tapajoz.
Tabajará.
Tupi Floresta.
Tupan.	 — •
Tapban.
Tupan II.
Urbano Bafa.
Último TupinanabS.
Ubirajará. -
,Uirapurú.

Ubirajará. Rios.
Ubirajará.
Velho Garimpeiro
Verdemar Silva.
Viola Moreira.
Vítor Brasileiro,
Vitor.
Velhusco.
X. P. T. O.
Yva.
Zé Patrício.	 -
Zacarias de Faria {e Sousa.
Antonio Figueira de Almeida, respondendo pelo expediente.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito' Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. Direto; aviso abs proprietários dos prédios
abaixo mencionados que têem o prazo de oito dias, a partir da pri-
meira publicação deste, para apresentarem defesa sobre irregula.
ridades no abastecimento dágua desses imóveis, antes de serem
aplicadas as penalidades previstas no Decreto n. 24.732. de 13 de
julho de 1934:

Autos:

, N. 33 — Rua Taperoá, 93 — Art.89 do Regulamento.
• N. 36 — Rua tiranos, 1.009 — Art. 89 do Regulamento.
_ N. 38 — Rua Ferreira Cantan, 93 — Art. 89 do Regulamento.

N. 423 — Estrada Braz de Pina, 677 — Art. 88 do Regulamen,o.
N. 424 -- Rua Bulhões Marcial, 391-391-A — Art. 88 do Re-

gulamento.
N. 425 — Rua Ouvidor, 158 — Art. 92 do RegualmeiRo.
N. 426 — Rua Veríssimo Machado, 1 -- Art. 92 do Reguamento.
Secção de Expediente e Contabilidade, 2 de setembro de 1910.

Theophilo Dias Ribeiro, chefe da secção.

Serviço de'Aguas e Esgolos do Distrito Federal

ISECGX0 DO- MATERIAL

Ata de concorrênciar administrativa realizada na Seeçao do Material
do Serviço de Águas e Esgotos do Distrite Federal, em 30 do
agosto de 1940.

Ata da concorrancia l administrativa realizada- na Secção do Material
do Gerviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, para a venda
de dois motores' a óleo "Diesel", motor Deutz, de 145 II. P. tipo
O. M. V. 130. ,:	 •

. Aos trinta dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta,
às quatorze horas, na sala da referida Secção. presentes o Sr. en-
getheiro chefe, Dr.- Heitor da Fonseca e Silva Lahmeyer e os candi-
datos à compra dos motores acima citados, na forma do _edital de
concorrência administrativa publicado no "Diário Oficial" de doze-.
nove de agosto ]de mil novecentos e quarenta, à folhas quinze ma no-
vecentos' e quarenta e três, foram entregues as propostas das firmas
A. Bruer) Botelho, comerciante, , com escritório à- rua Buenos Aires
17, 6° andar, Emílio C. Saco,' engenheiro estabelecido à avenida
Rio Branco 103, 1 c) andar.. sala 4, Dr, Teófilo de Almeida (médico)
e Indústrias Cosmos Limitada, com escritório à avenida Rio Bran-
co n. 9, 3° andar J Abertas as propostas, foram as mesmas rubri-
cadas pelo engenheira chcf e da Secção e pelos concorrentes. Pela
oferta maior, que foi a de cento e vinte e, dois contos por -motor
(122:0000) apresentada pela firma Indústrias Cosmos Ltda., fi-
cou determinada a venda dos ,motores referidos. E, para constar,
foi lavrada a presente ata, crie depois de tida e achada conforme,
vai assinada pelo engenheiro chefe da 'Secção, Dr, IIeitor da Fonseca
e Silva Lahmeyer.,,-- Heitor da Fonseca e Silva Lá hmeger.

Quadro demon'strativo da concorrência administrativa realizado
nesta Secção, em 30 de agosto de 1940, para a venda de dois moto-
res a óleo "Diesel", motor Deutz, de 145 H. P. tipo O. M. V. 130.

Concorrentes — Preços oferecidos por motor
Teófilo de Almeida, médico, proprietário, residente nes-

ta Capital 	 	 .95:500$0
A. Bruce Botelho, comerciante, com escritório à rua Bue-

nos, Aires 17, 6° andar 	
	

96:000$0
Emílio C. Saco, engenheiro, estabelecido à Av. Rio Bran-

co 103, 1° andar 	
	

100:000$0
Indústrias Cosmos/ Ltda., estabelecida à rua Itapetinmga

67, S. Paulo, e escritório à avenida Rio Branco 9, 3°
anda; -Rio 	    122:000$G
Secção do Material, 30 de*agosto do 1940. — (Assinatura ilegível),

oficial administrativo "H". Visto. — Heitor da Fonseca e Silva
Lahtneuei.„ chefe da Seca°.



17162	 Sexta-feira 8	 DIÁRIO OFICIAL (Secçilo I) 	 Setembro-de 1910-

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprietários dos ' prédios
abaixo mencionados que têm o prazo de oito dias, a partir da primeira
publicação deste, para apresentarem defesa sobre irregularidades no
abastecimento dágua desses imóveis, antes de serem aplicarias as pe-
nalidades previstas no Decreto n. 21.732, de 13 de julho de 1934:

Autos — Logradouros — _Artigo do Regulamente
N.	 Est. da Água Grande n. 301 — Art. 89„
N. 11 — Rua Clovis Beviláqua n. 188 — Art. 92.
N. 427 ---- Rua Pais de Andrade n. 43 — .Art. • 92.
N. 428 — Rua Poinpflio Albuquerque n. 262-A — Art. 92
N. 429 — Rua Luiz Simono n. 81 — Art. 89.
N. 430 — Rua Macedo Braga n. 85 — Art. 89.

.N. 431 — Rua Macedo Braga n.68 — Art.,89.
N. 432	 Rua Macedo Braga n. 70 — Art. 89.
N. 433	 Rua Manual Vitorino n. 114 — Art. 89.
N. 434 — Rua Manuel Vitorino n. 121 — Art. 89
N. 436 — Rua Pais de Andrade n. 56 — Art.'89.
N. 437 — Rua Sidónio Pais n. 33 —.Art. 89.
N. 438 — Rua Pompilio Albuquerque n. 244 — Art. 89.
y,. 439 — Avenida Suburbana n. 3.118 — Art.. 89.
N. 440 — Rua Vitor Meireles n. 171 — Art. 89.
N. 442 — Rua Assis Vasconcelos n. 39 — Art.. 89.
N. 443 — Rua das Marrecas n. 17 — Art.. 89..

Secção de Expediente e Contabilidade, 3 de setembro de 1940.
— Theophito Dias Ribeiro, chefe da Secção.

Serviço de Aguas e ÊS110[08 do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no "Diário Oficial" de 2 do corrente, à página n. 16.892.

linhas telegráficas na Diretoria Regional dos c orreios e Telégrafos
do Espirito Santo, nos meses de junho, julho e agosto daquele ano,
para, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação deste,
alegar o que for a bem de seus direitos, constituir procurador na
sede oeste Tribunal ou produzir documentos sobre a referida impor-
tância de 67:4530, ou. ainda, declarar o domicilio, para o efeito de
ser nele notificado das decisões profericlao na tomada de contas do
aludido adiantamento, cuja aplicação deixou de comprovar, sejam-essas decisões interlocutórias ou definitivas. 	 (Processo número
2.818-10).

Diretoria de Tornada de Contas, 20 de agosto de 1940. — José
de Moraes, diretor. •

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. Diretor da Despesa Pública fica convidaclo'a cOrn-
parecer, no dia 24 do corrente às 11. horas, na Secção do Fiscalização
do Exercício Profissional, o pensionista do Ministério da Viação, Manuel
Carneiro do Sousa Bandeira Filho, afim de ser submetido à inspeção
de saude, para que possa ter solução o requerimento de 13 de janeiro
de 1937, de que trata o processo fichado sob o n. 59.154, de 1939.

s	 Secretaria da Diretoria da Despesa Pública do Tesouro Nacional,
5 de setembro de 1940, — Carlos Pinto de Castro, Secretário..

*Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

(Aviso)

Concorrência páblica para alienação da preferência ao aforamento
do domínio util dos lotes n. 357, 358 e 359, da quadra 27 do
Cais do Porto de propriedade da União Federal. .

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
publicado no Diário Oficial d-e 30 do corrente,, à página 16.742.

Chama-se a atenção dos interessados
de agosto de 1940, publicado às páginas
"Diário Oficial", de 24 do corrente mês,
mencionado. (Processo n. 55.470-40),.

Serviço Regional no Distrito Federal,
Uomero Duarte, chefe do Serviço.

para o edital n. 13, de 22
as. 16.326 e 16.327 do

relativo ao assunto acima4

26 de agosto de 1910.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República

EDITAL N. 4

Provas de habilitação para extranumerários-mensalistas realizadas
em Belém

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, de acordo
com a apuração feita pela BancaExaminadora, foram classificados os
seguintes candidatos:

Lugar — Número — Nome — Média

	

1°	 18. Armando Felipe de Castro 	

	

2°	 46. Francisco 'de Figueiredo Castro 	
35. Emílio César Menezes Condurú 	

	

40	 58. João Gonçalves Soares 	

	

5o	 28. Dirceu Pequeno Lima 	

	

G°	 40. Expedito Augusto Nobre 	
-o4	 65. José Maria Dourado Cardoso 	

	

80	26. Danton Bonorato Carneiro 	

	

90	70. Luiz de Aguiar Barreiros 	
27. Dilermando Cairo de Oliveira Militão 	

	

110	 48. Gabriel Dias. 	

	

12°	 81. Origenes Correia de Almeida 	

Nota — N. 34 das Instruções Gerais — "O candidato que não se
conformar com o julgamento das provas poderá pedir revisão à Banca
Examinadora, ainda, à D. S. do Departamento Administrativo do
Serviço Público, depois da decisão daquela.," observado o prazo de 7
dias, contados da data da publicação no Diário Oficial.

Contadoria Geral Jia República, em 5 de setembro de 1940. —
M. Marques de Oliveira, contador geral

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Henrique Thedim Cosia,
responsavel pelo adiantamento de 67:453$0, que recebeu na Tesou-
raria da Diretoria Regional doo Correios e Telégrafos do Distrito
Federal, em 17 de julho de 1937, como inspetor de linhas telegrá-
ficas, da classe I, para ocorrer às despesas com a reconstrução de

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 546
Pelo presente, fica intimada a firma Bento Frula, residente em

lugar ignorado desta cidade do Rio de Janeiro, para, no prazo de 60
dias corridos, alegar o que julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo que teve por base o auto n. 32, de 7 de julho
de 1936, instaurado nesta cidade por infração do regulamento Junte
ao Decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926.

Recebedoria, _30 de agosto de 1940. — Pelo subdiretor, Lllysset
de Faria Caldas, oficial adm. cl . 16.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 547

Pelo presente, fica intimada a firma Irmãos Sallum, à rua do
Costa n. 37, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai não encontrada,
para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o que julgar a bem da
sua defesa, sob pena de revelia, no processo que teve por base o
auto il. 1.520, de 13 de agostõ de 1937, instaurado nesta cidade por
Infração do regulamento junto ao Decreto n. 22.061, de 9 de novem-
bro de 1932 e Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Recebedoria, 30 de agosto de 1940. — Pelo subdiretor, Ulyssea
de Faria Caldas, oficial adm. cl . `16.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 54C

Autos de infração ns. 766, 867 e 794/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Sociedade Anônima
Fábrica Votorantim, à rua Visconde de Inhauma n. 61, nesta cidade,
mas ali não 'encontrada, a tomar conhecimento da decisão do Sr. di-
retor da Recebedoria do Distrito que julgou improcedentes os autos
'de '76C, 867 e 794, todos de 1938, determinando o arquivamento
dos mesmos.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição da
interessada ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 30 de
agosto de 1940. — Pelo subdiretor, Ulysses de Faria Caldas, oficial
adm. el. 16.
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Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 549

Auto de infração n: 1.047-939

. 'elo presente editar fica intimada a firma S.A. Fábrica Voto-
rantim à rua Visconde lnhauma n. 61, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena,de cobrança executiva, a impor-
tância de quinhentos mil reis de multa, na conformidade do despa-
cho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que
teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante de-
pósito prévio da dita importância.	 _r

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito , Federal, 30 de
agosto ..de 1940. — Pelo subdiretor, Ulysses de Faria Caldas, oficial

• aum. el. 16..

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 550

Auto de infração n. 285-939

Pelo presente edital fica intimada a firma Pasquale Giorno, à rua
,Santa Alexandrina n. 230, nesta cidade, mas ali não encontrada, a
tomar conhecimento do despacho 00 Sr. subdiretor da Terceira Sub-
diretoria exarado no auto n. 285, de 1939, mandando que se proce-
da o exame de sua escrita comercial, devendo apresentar os livros
xespectivos nesta repartição, para o aludido fim.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
Árderessado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 30. de
agosto do 1940.	 Pelo subdiretor, Ulysses Caldas.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 551

Auto do infração n. 1.252-940

Pelo presente fica intimada a firma Irmãos Monteiro; à.avenida
João Luiz Alves n. 407, nesta cidade, Mas ai não encontrada, a reco-
lher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados da publicação
deste, Sob pena de cobrança executiva, a importância de.-quinhentos
niL réis de multa, na conformidade do despacho proferido pelo

nhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto
t,upracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita
.i.nportância.

. Terceira Subdiretoria, 30 de agosto de 1940. — Pelo diretor,
:Ulysses de Faria Caldas, oficial administrativo classe '16,

Terceira Subdiretoria, 30 de -agosto de 1940. — Pelo diretor,
rlysses de Faria Caldas, oficial administrativo classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL Dg INTIMAÇÃO N. 552

Auto de infração n. 1.247-940

Pelo presente edital fièa intimada a firma A. Ferreira Nunes,
à estrada Conselheiro Gaivão n. 528, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta '(60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de dois contos, quatrocentos e trinta e um mil reis de multa e
a de um conto duzentos e quinze mil e quinhentos reis, corresponden-
te ao imposto devido, na confirmidade do despacho proferido pelo
Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto
supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita
importância.

Terceira Subdireloria, 30 de agosto de 19/40. — Pelo diretor,
illa:cser de Faria Caldas, oficial administrativo classe 16.

1.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 553

Pelo presente editai fica intimada a firma O.. A. Monteiro, 4.
praça Marechal Floriano n. 89, sobrado, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, conta-
dos da publicação deste sob. pena de cobrança executiva, a importân-
cia de duzentos mil reis de multa, na conformidade do despacho pro-
ferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no p-ropesso que teve por
base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito pré-
vio da dita im portância.	 •

• RecebedOria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 558

Auto ; de infração n. 990-40 .

Peio- presente edital fica intimada a firma -Maria Inácia Alves
Correia à Avenida Marechal Floriano n. 213-A, nesta cidade, mas
ai não encontrada, a recolher, no prazo do sessenta (60) dias corri-
dos, contados .da publicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de cento e trinta e dois mil e cem réis do multa e a
do sessenta e seis mil e50 réis, correspondente imposto devido, na
conformidade do despacho prorerido pelo Sr, diretor desta Rece-.
bedoria, nó processo que' teve por base o auto supracitado, com di-
reito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

3•8 Sub-Diretoria, 30 de . agosto de 1910 .. — Pelo sub-diretor,
Clysses de Faria Caldas, oficial classe XVI.4

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE 'INTIMAÇÃO N. 555

- Pelo presente, fica intimado a firma Manuel Alves Gil, à rua
Cardoso de Morais n. 25, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai não
encontrada; para, no prazo de 60 dias corridos, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no processo que teve por
base o auto n. 1.014, de 16 de 3 de 1940 o instaurado nesta cidade
por infração do regulamento junto t,o Decreto n. 22.061 de 9 de 11
de 1932.
• -Recebedoria, 30 de agosto de 1940. — Pelo sub-diretor, Ulysses
de Faria Caldas, oficial classe XVI.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 556'

Auto de infração n. 1.018-40

Pelo presente edital fica intimada a firma Antônio Gonçalves
Maia à rua Cardoso deMorais ri. 582, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância
de cem mil réis de multa'e a° de, correspondente na conformidade do
despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

Sub-Diretoria, , 30 de agosto de 19-10.	 Pelo sub-diretor,
Ulyssfi de Paria Caldas, oficial classe XVI.4

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N . 557

Auto de infração n. 1.157-940

,Pelo presente edital fica intimada a firma Allenio, Campos à
rua Siciónio Pais n. 290, nesta cidade, mas ai não encontrada, a re-
colher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a importância do cento
e vinte mil e duzentos réis, de multa e a de sessenta mil e cem réis,
correspondente imposto devido, na conformidade do despacho pro-
ferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve por
base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito
prévio da dita imporância.

3.a Sub-Diretoria, 30 de agosto de 1910. — Pelo sub-diretor,
Ulysses de Paria Caldas, oficial classe XVI.4

Recebedoria do Distrito Federal

• EDITAL) DE INTAMAÇÃO N. 553

Auto de infração n. 1.353-40

Pela presente edital fica intimada a firma Enedino Nóbrega, à
Avenida dos Democráticos n. 719-B, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de trezentos mil réis de multa e a de, correspondente, na
conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebe-
doria, no processo que teve por base o auto supracitado, com direito
a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

3.a Sub-Diretorid: 30 do agosto de 1910. — Ulysses° de Fnria
Caldas, oficial classe XVI.

0, •
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Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL n. 559

De ordem do Sr. subiretor, ficam intimadas as ' firmas abaixo
mencionadas para, no prazo de oito dias, sob penas da lei, satisfaze-
rem o pagamento dos selos respectivos nos artigos e petições do
acordo com os processos seguintes: Sociedade União dos Foguistas,
rua Senador Pompeu, 125 (proc. 1.865-37); I. d'Almeida Matos &
Comp., Estão° dg Sá, 138 (proc. 34.021-37); Lair Silva, Conceição
14 (proc. 40.121-37); Joaquim de Oliveira, Senador Pompeu, 101
(proc. 41.955-37); Francisco José Rodrigues Visconde de Itaúna, 261
(proc. 39.278-38) • Sociedade Brasileira

 Rodrigues,
	 Routman Limi-

tadas. Ouvidor, 189, 2° andar, sobrado 4 (proc. 16.194-38); João
A. 5. Bastos (proc. 4.000-38); Dr. Cícero Coelho de Faria (pro-
cesso 29.680-39); tenente do Exército, João Vicente Ferreira (pro-
cesso 3.396-40) e Oscar Galdeman, rua Conselheiro Paranaguá, 2
(proc. 15.647-39).

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 3 de
setembro de 1940. - Carlos Coelho Munir, escriturário, padrão 12.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 560
Do ordem do Sr. subdiretor, ficam intimadas as firmas abaixo

mencionadas para, no prazo de oito dias, sob as penas 'da lei,
satisfazerem o pagamento do seus débitos de acordo com os pro-
cessos seguintes;

João Plaza Gonzalez, avenida Rio Branco, 9-1 0 andar, sala, 120
(proc. 47.132-40); Décio de Pauta Machado (proc. 31.366-40);

Soutelino & Comp. (proc. 19.329-37); Alfredo de Alencar
Leite, proprietário do automo-vel de carga, n. 4.430 (pro. 3.816-40);
P. C. Pirnentel & Comp. (prec. 8.572-39); Guido Cavaliéro (pro-
cesso 39.715) •, Automóveis Santa Luzia Limitada (proc. 42.700
de 1937); Nadir Figueiredo Limitada (proc. 28.928-38); Suppes-
sitie & Comp. (proc. 11.382-38); Pedro Faria Vieira (proc. 13.945
de 1938); Nerso & Comp Ltda. (proc. 28.343-38); Kreusa dos
Santos (proc. 29.663-38); João Ruí Moreira (proc. 29.903-38);
João Guidelha Morão o José da Silva, Comendador Zacarias n. 7,
(proc. 35.478-38'); A. Farias & Câmara (proc. 11.669-38).; Alípio
Correia (proc. 5.833-38).

Terceira Subdiretoria da Recebedoria , do Distrito Federal, 3
de setembro de 1940. - Carlos C. Munir, escriturário, padrão 12.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA.

EDITAL N. 561 •

De ordem do Sr. subdiretor, ficam intimadas as firmas abaixo
mencionadas para, no prazo de oito dias, comparecem à esta Rece-

-bedoria afim de tomarem ciência dos despachos proferidos nos
seguintes processos:

Alfredo Selerão Buseh (proc. - 5.792-39) e Ernani C. Rangel,
rua São Januário n. 252 (proc. 44.319-39). 	 •

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal: -3
de setembro do 1940. - Carlos C. Munir, escriturário, padrão 12.

Casa Lohner S.A. - Requisição n. 126.004-10 - Pedido n. 3.
Moreno Borlido & Comp. - Requisição n. 904.169-72 - Pe.

dido n. 2.
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. - Roberval G. Medeiros,

diretor.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento doS

Srs. interessados que, de acordo com o art. i, do Decreto n. 20.460,
de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 11 de setembro de
1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
Sede do Departamento à Avenida Graça Aranha u. 62.

EDITAIS AVULSOS

Requisições - Materiais

132.127	 - Filme fotográfico.
140.002	 - Filtro, tesoura, etc.
131.057	 - Aspirador e enceradeira elétrica.
133.047	 • - Conjuntos de correiamento.
134.029	 - Móveis.
137.012	 - Tapete.
250.015-B - Piocidina arco de expansão.
251.167-13 - Cola gelatina.
254.1.4011-B - Antióxido, limalha de ferro.,
251477	 - Livro plprotocolo.
255.037-B - Expediente.
255.052	 - Antióxido.
262.111-A - Velas man-alar.
414.002114-C - Laboratório.
419.733137-A- (Stock )Drogas.
419. 1745-A - (Idem) Drogas.
419.75053-A-- (Idem) Drogas..
606.009-13 - Expediente.
620.09.91100 e, 105[7 - Elásticos, canetas, etc.
801.588	 - Máquinas de selar.
903.330	 - Fio, isolador, etc.
903.344	 - Micro-telefone.
904.494	 ,- Tubo de aço.
909.02213-11 - Tarugo, ele.
912.114 •	 - Tintas.
912.115	 - Chaves americanas.

Rio. 5 de setembro de 1910. - A. Junqueira .4yres, Diretor da
Décima Divisão Comercial.

'Departamento Federal de Compras
Multas impostas-por inadiniplemento de propostas de forneci.

mentos, de acordo com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, cio 26
(12, junho de 19_40, às firmas abaixo relacionadas: -

F. F. Fernandes & Cia., requisição n. 501.010-A, pedido 1
J. G. Pereira & Cia., requisição n. 801.111, pedido a. 1.

Pereira & Cia., requisição n. 801.116, pedido n. 2.
J. G. Pereira & Cia., requisição n. 801.091, pedido n. 2.
J. G. Pereira & Cia., requisição n. 801.097, pedido n. 1.
J. G. Pereira & Cia., requisição n. 801.103-13, pedido n. 1 B.

	Rio de Janeiro. 5 de setembro de 1910.	 Roberval G. Medeiros,Diretor.
Departamento Federal de Compras

(*) O Departamento Federal de Compras leva ao-conhecimento
dos senhores interessados que, de acordo com o art. 1 0 do Decreto
n. 30.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 16 de se-
tembro de 1940 ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cujos especificações se acham fixadas no local devido,
na sede do Departamento Federal de Compras, à avenida Graça Ara-
/lha n. 62.

Requisição - Material

904.478-80 - Parafusos.
Rio, 31 de agosto de 1940, - A. Junqueira Ayres.

- Departamento Federal de Compras

Multas impostas por inadimPlemento de propostas de ferneel-
Mentos, de acordo com o art.. 34, § 32; do Decreto n. 5.873. de 26
gle junho de 1940, às firmas abaixo relacionadas:

Magalhães Cunha Si Comp. - Requisição n. 413.042 - PedidoJ. 2.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções ao
;Didrio Orniciar de 2 do corrente.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor e sob pena do cobrança executiva, 'fica
intimado o Sr. Sérgio Tagliazzo a recolher aos cofres desta Alfândega,
no prazo do 30 dias, contados da publicação deste, a importância da
10$6, conforme foi resolvido no processo n.- 33.967, de 1940.

Alfândega do Rio de-Janeiro, 2 de setembro de 1940. - .0nestras
Lima, escriturário cl, 10. O.S.

Alfândega do Rio de Janeiro
•

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIA.&

De ordem do Sr. Inspetor e sob pena do cobrança executiva, figa
intimado o Sr. Hanry Kanter a recolher aos cofres desta Alfândega,
no prazo de 30 dias, contados da publicação deste, a importância de
11$3, na conformidade do resolvido no processo n. 33.960, de 1940.

Alfândega do Mó, em- 2 de setembro de 1910. - Onesirno Lima,escriturário. cl . 10. O.S.
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Departamento Nacional do Café

ÇAFES APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ.'

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Edital de apreensão

-.Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que, o Depar-
tamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. 398, do.
8-7-1938, alterada, 'em parte, pela Resolução n. 425, de 8-12-1939,

- efetuou nesta cidade do Rio do Janeiro, as seguintes apreensões do
-cafés da safra 37/38:

Ficam os interessados intimados a apresentar defesa a esta
agência, dentro cio prazo de vinte dias, contados da publicação do pre-i
sente edital, sob pena de revelia. 	 -

. Rio de Janeiro°, 3 de setembro de 1940, — H. Furtado, contador.
9— B. Barbosa, gerente..

MINISTÉRIO DA GUERRA:

Diretoria de Aeronáutica do Exército 	
•

SERVIÇO DE INTENDMCIA
•

I — Comunica-se aos interesados que ficam estabelecida- os
novos prazos adiante especificados, que serão observados na Concor-
rência Administrativa que trata o Edital n. 411940 e outra publica-
ção, constantes dos DiciriGs Oficiais dos dias 28 (páginas 16.559160)
e 30 (página 16.745) tudo de agosto último.

Recebimento dos pedidos de inscrição: até às 17 horas do dia 12.
Recebimento e abertura das-propostas: até às 14 horas e ás 15

horas do dia 18 respectivamente, tudo do corrente mês.—
Rio de Janeiro, D. F., 2 de setembro de 1940. -- João Nepomuce._

no da CoSta Filho, 1° Ten. I. E. Aux.

_Fábrica da Estrela'

I — A Direção desta Fábrica solicita aos senhores concessionás
rios de terrenos do Ministério da Guerra, nesta localidade de Raiz da
Serra — cedidos por sua Diretoria, foreiros. arrendados, etc..— com-
parecerem ao seu gabinete, dentro'do prazo de trinta (30) dias a
contar desta data, munidos dos respectivos documentos (títulos de
aforamento, recibos de taxas correspondentes, escrituras, plantas. etc.).

II — Tal providência se faz iniste'r considerando o próximo ar-
rendamento deste estabelecimento — cujo processo já se encontra . em
sua fase final e visa acautelar interesses, recípricos, devendo, con-
sequentemente. merecer toda a atenção de quantos ocupam terrenos
do Patrimônio Nacional, nos domínios da Fábrica da Estrela.

Raiz da Serra, 7 de agosto de 1940. — José Mendes de Freitas,
capitão-diretor,	 r

• MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

Debartamento dos Correios e Telégratos

SERVIÇO DO MATERIAL

Terceira Secção

CONCORRÊNCIA I:)I3LICA PARA CONSTRUÇÃo Do EDIFIC.I0-SEDE DA DIRETORIA
REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DE DIAMANTINA

Do. ordem do Sr. diretor geral, faço publico, para conhecimento
Os interessados, que 'a concorrência s para construção dõ edifício-seda
da Diretoria Regional dos Corretos e Telégrafos de Diamantina, que
deveria se realizar em ti do mês corrente, lica transferido para o aia
20 do mesmo mês.

Retificação
O item f da cláusula r passa a Aer.assirn redigido:
f — documentos que provem haver a firifia concorrente executado

obra semelhante de valor igual ou superior a 400:0040 (quatrocentos
contos de réis).

Rio de Janeiro, 3.de setembro de- 1940. —.Romeu dc Albuquerque
Goitveia e Silva, diretor do Serviço-ao Material.

- Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE -SÃO PAULO

EDITAL - DE INTIMAÇÃO

De ordem da Delegação do Tribunal de Contas, neste Estado,
intimo 03 herdeiros de Pio Aires Dias, ex-tesoureiro do correio de
Itapetininga, no período de 1 de janeiro a 10 de abril de 1938, a re-
colher, dentro do Prazo de .30 dias a contar da data da publicação
deste editai, o alcance da importância de 16:543$5 (dezesseis contos
quinhentos quarenta e três mil e quinhentos réis), proveniente de
saldo recolhido a Menor, em abril do 1938, e dos juros da mora na
forma da lei.

São Paulo, St do agosto de 1940. —O diretor regional J0(40 Ai-

Cantara da Cttnha.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRUORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem da-T Delegação do Tribunal do Contas, intimo a ex-
agente do correio de Vila Neves, no período de 1 de janeiro a 14 de
novembro de "1937, Antônio Teodoro, a recolher aos cofres federais,
dentro do prazo-de trinta dias, a contar da data da publicação deste, a
importância do alcance para com a Fazenda, Nacionl a que foi julgada
responsável, na importância de 70$0 (setenta mil réis), proveniente
do impugnação de pagamento de gratificação do mês de setembro de
1937, e dos juros ida, mora na forma da lei.

São Paulo, 2 de setembro de 1940. — O diretor regional, João AI-
-cantara da Cunha.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE" SÃO PAULO

EDITAL D3 INTIMAÇÃO

De ordem da Delegação do Tribunal de Contas, neste Estado,
intimo os herdeirias de Pio Aires Dias, ex-tesoureiro do correio de
Itapetininga, no período de 23 de julho a 31 de dezembro de 1937,
a recolher, dentro dá prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste edital, o alcance da importância de 247$4 (duzentos quarenta

- sete mil e quatrocentos réis), proveniente de saldo a menor recolhi-
do rurante o período citada, e dos juros da mora na forma da lei.

São Paulo, 31 de agosto de 1940. — O dintor regional João AI-

cantara da Cunha.

•"

Fábrica do Realengo

EDITAL DE COMPARECIMENTO DE EMPREGADO QUE SE ENCONTRA FALTANDO
AO SERVIÇO

Do ordem do senhor coronel, diretor geral desta Fábrica, con-
vido o mensalista praticante de escritório IV Gentil Correia do Gus-
mão, que se encontra faltando ao serviço, há mais de 30 dias, sem
motivo oficialmente justificado a comparecer a este estabelecimento,
dentro do prazo do oito dias, contados da data da publicação do pre-
sente edital, sob pena de ser excluído, por abandono de emprego, de.
acordo com o n. 1 do aviso n. 373, de 14 de abril, publicado no Diário
Oficial de 18 de maio, tudo de 1938.

Realengo, 3 de setembro de 1940. — Antonio Augusto de Castro,
2. tenente convocado, secretário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Material

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVi PARA FORNECIMENTO In MATERIAL DEg4
TINADO À POLICLÍNICA DOS PESCADORES DO RIO DE JANEIRO

De ordem do Senhor Ministro, exarado no processo D.C.M. nú.
mero 28.951-40,', e datada de 3 de setembro de 1940, faço público,
para conhecimento dos interessados, que. às treze (te) horas do
dia treze (13) 'de setembro corrente, na Divisão do Material do De-
partamento de Administração deste Ministério, sito no, 1° andar do
Edifício do Ministério da Agricultura, à Praça Marechal Ancoraa

'
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serãe recebidas propostas para fornecimento do material destinada
à Policlínica dos Pescadores do Rio de Janeiro, mediante as seguintes
condições:	 •

I — No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresen-
tar-se à Comissão de Concorrência, fazendo-lhe entrega dos seguin-
tes documentos, em original, pública-forma ou condições legais:

a) registo do contrato social ou da firma individual no De-
partamento Nacional de I nclusfria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-
derais, inclusive o de renda e de indústria e profissão;

c) certidão da Lei d,os
d) documentos outros que constituam prova de idoneidade

Ir -Todos os áocumenlos comprobatórios de idoneidade deve-
rão estar selados de acordo com a Lei do Selo.

III — Julgada a idoneidade dos concurrentes, ser-lhes-ão res-
tituidos os documentos e, em seguida. serão abertas 'as propostas
dos concurrentes julgado idóneos, lidas em voz alta e rubricadas
por todos os proponentes e pelo Presidente da Comissão.

IV — As propostas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, data-
datas e assinadas, serão apresentadas em envelopes fechados e la-
crados, em quatro (4) vias, senda a primeira devidamente selada. Os
preços deverão ser declarados por extenso e numericamente.

V — As propostas não poderão conter sinão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste Edital, conforme ficou
estip ulado

VI — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
yantagem não prevista-neste Edital, nem as propostas que contive-
rem apenas o oferecimento do uma redução sobre a mais barata.

VII — Caberá a preferência ao autor da proposta mais van-
tajosa, para cada espécie de material, por mínima que seja a dife-
rença entre ela e qualquer outra.

VIII — Fica reservado a este Ministério 	 direito de aceitar•
parte de urna proposta e parte de outra ou outras, conforme a di-
ferença para menos nos preços dos vários artigos a serem forneci-
dos; de não aceitar nenhuma das propostas apresentadas; de não
adquirir qualquer dos artigos pedidos ou anular a concorrência, caso
convenha aos seus interesses.

IX — Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes;
proceder-se-á ao desempate pela apresentação, pelas firmas empa-
tantas, de novas propostas para os itens nos quais tiver havido em-
pate, dentro de vinte e quatro (24) horas, isto é, no dia quatorze (14)
de setembro, no mesmo local.

X — O prazo para a entrega do material será:
-a) de sessenta (60) dias úteis, contados da data da entrega do

pedido, para a instalação de raio X completo;
b) de dez (10) dias úteis, contados da data da entrega do pedido,

para o material restante. 	 •
XI — / material deverá ser entregue na Divisão de Caça e

Pesca, sendo que a entrega, aceitação e recebimento do mesmo, se
processarão de acordo com o estabelecido nos artigos 20, 21 e 24 do
Decreto n. 5.873, de 26 de junho findo.

XII — Para garantia da proposta, os concorrentes deverão depo-
sitar. no Tesouro Nacional, em apólices da Divida Pública Federal, ou
em moeda corrente, a caução correspondente a 10 % sobre-o valor
tota' da proposta:

Essa caução, depositada mediante guia fornecida pela Divisão
do Material, até o dia doze (12) do corrente, às treze horas, só será
restituida após o retebimento do material.

Para facilitar a verificação do cálculo da caução, as propostas de-
verão ser somadas.

XIII — Aos fornecedores que não satisfizerem os compromissos
assumidos serão aplicadr3 ás penalidades criadas pelo Decreto nú-
mero 5.873, de 20 de junho último (art. 34).

XIV — Os concorrentes deverão procurar na Divisão do Mate-
rial as relações e especificações do material a ser fornecido, ficando,
porém, estipulado que as citações feitas sobre o material a adquirir,
na referidas relações, não se referem às marcas dos fabricantes, mas
aos modelos constantes dos diversos catálogos fornecidos pelas fir-
mas que negociam no ramo, servindo unicamente para caracterizar
o material desejado.

Divisão do Material, 5 de setembro de 1940. — João Mduricio de
íifedeiros, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGR1COLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CAFÉ

Coronel Pacheco — Minas Gerais

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de
concorrência para a venda de café da produção dos campos expe-
rimentais de café em Lavras e Machado, Estado de Minas, publicado
no Diário Oficial de 27 de agosto de 1940 à página 16.484, cujas pro-
postas serão abertas. de acordo com o aludido edital, na secretaria
do Campo Experimental de Café em Lavras, às 16 horas do dia 16
fle setembro do corrente ano. — José Ferreira de Castro.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA
ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CAFÉ

Coronel Paclyeco .__. Minas
Chamo a atenção dos senhores interessados rara o edital do

conck:rrência para a venda de café da produção da :Estação kixperi-
mental de Café em Coronel Pacheco, Estado de Minas, publicado na
Diário Oficial de 22 de agosto à página 16.190, cujas propostas
serão abertas, de acordo com o aludido edital na Secretaria desta
repartição ás, 16 horas do dia 5 de setembro - do corrente ano. —
José Ferreira de Castro; Diretor.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

Edital vi. 2
Chama-se a atenção dos interessados para o edital 'a. 21, pu,

blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, á página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o ed:!at de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Jficiat" de ti,
do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e cesquisas 'Agronômicas
1.ABORATÓRIO CENTRAL DE EN()LOG1A

EDITAL N. 4
Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente aa

comércio de vinagres. na forma da Lei o. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Didric Oficial de 13 do correia.
te, à página 11.342.

• Centro Nacional de Ensino e Pesquisas -Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5	 •

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enoló gico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Didrio Oficio%
de 13 do corrente, à página 11:342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL h. 11

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-,
rivados. no território nacional aprovado pelo Decreto n. 2.499. do
16 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial" de 21 do corrente,
à página 11.891.	 -

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO
Conselho Nacional do Trabalho

SECRETARIA
PRIMEIRA SECÇÃO

Processo n. 18.849/38 — De acordo com a promoção da Pro-
curadoria Geral, no processo em que João José Ribeiro reclama
contra dEstrada de Ferro Central do Brasil, fica pelo presente con-
vidado o reclamante a, no prazo de 10 dias, contados desta data, in-
formar a esta Secretaria, as datas de sua admissão e demissão, local
em que trabalhou e outros quaisquer elementos que permitam a
referida Estrada prestar esclarecimentos sobre o caso em questão.

Rio de Janeiro, de agosto de 1940. — Oswaldo Soares, diretor
geral da secretaria.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sra. Elisa Ferreira Cardoso:
Fica notificado para comparecer à Procuradoria do Departamen-

to Nacional do Trabalho, quarto andar do Palcio do Ministério do'
Trabalho, às 13 horas do dia 16 do corrente, perante funcionário
Lúcia de Andrade, afim de ser cumprida decisão da 3 5 Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal, relativa ao processo
P-1.445-39 .

Em 3 de setembro de 1940. — Deodato Maia, procurador geral.

f
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Instittito deAposeníadoria e Pensões dos Industriarias
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AUTOS DE INFRAÇÃO

*18.583, em
multa: 1000$0". 1

Leia-se:'
18.583, em 1

multa: 100$0.

0-8-40. Autuado: Baltazar Rodrigues Júnior, etc..

0-8-40. Autuado: Baltazar Rodrigues Júnior, etc.,
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Departamentó Nacional do Trabalho

PROCURADORIA.

De ordem do Sr. procurado-2 geral, ficam convidados a compare-
cer no prazo de quinze (15) dias, na Procuradoria Geral do Trabalho,
sita à Esplanada do Castelo, 4 0 andar, afim de ser observado o que
dispõe o artigo . 1 0 do Decreto, n. 24.712, de 14 de julho de 1934, os
interessados abaixo relacionados.

P-. 5.541-38 — Lucila Ferreira.--
P-6.092-40 — Mário Augusto dos Reis Sousa.
P`-8.192-38 — Laurindo Ferreira,
P-10.202-39 — Benedito Sebastião Cândido.
P-8.411-38 — Maria Izabel Rosa dos Santos,
P-9.619-38 — Alcides Correia.
P-10.071-39 — Raul Silva. 	 •
P-3.184-36	 Lino Jacinto.
9-9.574-40 — Manuel Carolino.-
P-9.582-40 — João Vieira.
P=10.391-39 — Odilon Matoso Filho.
P-7.057-38 — Izabel Rodrigues Gonçalves.
P-6.615-38 — Osvaldo Tavares.
P-5.543-38 — João Ribeiro do Rosário.
P-4.560-38 --- Daniel José Pires.
P-7.907-38 -- Sebastião Vieira da, Luz:
P-6,189-38 — Alvaro Gurgel do Amaral . Filho.
P,-9.495-38 — Joaquim Augusto Pereira.
P-10.677-38 — Francisco Parreira Franco,
P-10.887-38	 Euclideá Macedo.
P-928-36 — José Paulo de Queiroz.
P-928136 — IIenrique Soares da Silva.
P-928-36 — Aristotelino Garcia de Freitas
P-928-36 — Alfredo Alves.
P-928-36 — Alzira Pessoa de Matos.
P-928-36 — José de Matos.
DNT-11.553-37 — Atuir° da Costa Pereira.

Pelo procurador geral, Epaminondas

das 12 às 13% horas, o pagamento da multa do 50080 (quinhentos
mil réis) de conformidade com o artigo 38, letra a, sob pena de, não
o fazendo, ser enviado o competente auto de ,multa, independente-
mente de nova intimação, à autoridade judiciária.
• Rio do Janeiro, 28 do. agosto de 1910. — Helio Lemgruber Netto

Machado, encarregado do Expediente
1 a testemunha, 1.9merico de 'Canto; 2a testemunha, Jolão Baptista.

de Mello.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura •
'	 da Quinta RegiãQ

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 631

Andrade Lima & Companhia Limitada, estabelecido à rua Gon-
çalves.Dias n. 30-A, salas 46/47, na cidade do Rio de Janeiro,' tendo
infringido as disposições do artigo 7° do Decreto 23.569, de 11
de dezembro de 1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste
Conselho e se constata da fotografia junta a.0 processo, por estar cons-
truindo um prédio à Praça Nobel n. 11, o ter afixado uma taboleta,
sem que da mesma conste o nome do profissional responsavel, in-
fringindo assim, as , disposições taxativas do artigo 7° do Decreto
n. 23.569, acima mencionado, fica intimado a, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente auto no "Diário
Oficial", retificar á referida taboleta, sob pena de reincidência, e
bem assim, apresentar dentro do mesmo prazo a defesa que tiver,
sob pena do revelia, bem como a efetuar,. dentro do mesmo prazo
acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do
Ministério do Trabalto, Indústria e Comércio, 3° andar, sala 342, à
Avenida Apar'cio Borges 11. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados
das 12 às 13% horas, o pagamento da multa do 50080 (quinhentos
mil réis) de conformidade com o artigo, 38, letra a, sob pena de, não
o fazendo, ser enviado o competente auto de multa, independente-
mente de nova intimação, à, autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — Helio Lemaruber Netto
Machado, encarregado do Expediente

1 a testemunha, Et:ander Piffer; 2a testemunha, João Baptista
de Mello.

Departamento Nacional de Imigraçao

Chama-se a atenção dos , interessados para o edital de intimação
publicado no Diár.:o Oficial de	 do corrente, à página 16.655.,

Instituto de,Aposentadoria e Pensões dos Industriários

nEmmcAçÃo

Na publicação de "Acordãos de Autos de Infração" inserto
. "Diário Oficial" de 29 de agosto P. findo, à página 16.657:

Onde se lê:

tt n

Departamento Nacional da IndúStria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de pe-
dido de certidão da firma Casa Bancária Anglo Brasileira Limita-
da, protocolado no livro respectivo em trinta e, um de julho do
mil novecentos o quarenta, scb o número nove mil quinhentos o
sessenta o oito: — Certifico que, se acha devidamente arquivada
neste Departamento sob o número cento e quarenta e seis mil tre-
zentos e sessenta e um. em Plimeiro de abril de mil novecentos e
quarenta, a alteração do contrato social da firma 'requerente, esta-
belecido, nesta Capital. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira ,Secção. Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940.
— Manoel de Souza Corrê.a. Esc. F. (Devidamente inutilizadas de
.acordo com a lei) duas estampilhas federais de dois mil réis e uma
do duzentos reis do Educação e Saude. Visto. — Celso Esteves,, di-
retor da Secção.

(0. 8.64-4-5-9-10-26$5.

Conselho Regional - de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 630

Pury de Figueiredo, estabelecido à rua General Câmara mi-
mero 393, na cidade do Rio de-Janeiro, tendo infringido as disposições
dos artigos 50 e-.8° do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933, conforme foi veroificado pela fiscalização deste Conselhõ, por
estar executando reforma e acréssimo à rua Visconde de Santa Cruz
número 37, sem •se achar legalmente habilitado ao, exercício da oro--
fissão de construtor, acobertado pela assinatura do projeto pelo en-
genheiro Osvaldo Justo de Aguiar Cavalcanti, infringindo 'assim. as
disposições dos artigos 5 0 o 8° do Decreto n..22.569, acima mencio-
nado, fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação do presente auto no "Diário Oficial", a fazer o registo
de que trata o artigo 80 do citado decreto, sob pena de reincidência e
bem assim, apresentar dentro do mesmo prazo a defesa que tiver,
sob pena de revelia bem nono a efetuar, dentro do mesmo prazo
acima concedido, na Tesouraria deste Conselho. sito no Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3° andar, sala 342, à
Avenida Apar'cio Borges n. 10, das 12 às 15_horas o aos sábados

ACORDÃOS

N. 18.600, em 10-8-40 — Autuado, Joaquim R. Rocha, do
Rio Claro, São Paulo — Multa, 608$2; débito, 3:203$6; juros,
219$3, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo' de 10 dias,
sob pena do cobrança judicial.

Autuado, Gil & Fernandes, de Santos, São Paulo — Decisão
da presidência em 29-8-40 — Multa, 100$0, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

N. 18.607, em 16-8-40 -- Autuado, Vicente Bania, de Juiz do
Fora, Minas Gerais — Multa, 100$0; débito, 70$4; juros, 4$0, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 18.609 em 16-8-40 — Autuado, António de Oliveira, de
Juiz de Fora, Minas Gerais — Multa, 100$0; débito, 45$0; juros.
3$9, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 18.519, em 16-8-40 — Autuado, Casimiro Leite Cavalcanti,
de Nossa -Senhora das Dores, Sergipe — Multa, 100$0; débito,

-124$2; juros, 27$0, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
do 10 dias, sob, pena de co,brança judicial.

N. 18.561, em 16-8-40 — Autuado, Antônio Ferrari, do São
Paulo, São Paulo — Multa, 100$0; débito, 939$6; juros, 149$8,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 18.540, em 16-8-40 — Autuado, Renato Galo, de Pindorama,
São Paulo — Multa, 100$0; juros, 1$9, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 18.569, em 16-8-40 — Autuado,,Botonofício Wilca Ltda., de
São Paulo, São Paulo — Multa, 773$6; débito, S:t38$6; juros,
110$1, devendo, tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
:oh pena de cobrança judicial.
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14. 18.570, em 16-8-40 Autuado, Sílvio Benedetti, de São
Paulo, São Paulo — Multa, 10080; débito, 47140; juros, 3285, de-
sando tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 18.550, em 16-8-40 — Autuado, Paulo Broghetti, de Ta-
quaritinga, São Paulo — Multa, 10080; débito, 18784; juros, 883,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 18.554, em 16-8-40 — Autuado, Pascoal Pagliuso, de Ta-
sjuaritinaa, São Paulo — Multa, 10080; débito, 6182; juros, 287,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 18.552, em 16-8-40 — Autuado, Eleonor Cunha, de Atibaia,
Saci Paulo — Multa, 10080; débito, 9782*

'
 juros, 1681, devendo tal

recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

N. 18.575, em 16-8-40 — Autuado, Missak Burunsuzian,
São Paulo, São Paulo —*Multa, 61689; débito, 3:55380; jurais, 2209,8
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena do cobrança judicial.

N. 18.571, em 16-8-40 — Autuados, Pezzini &- Carli, de São
Paulo, São Paulo — Multa, 45086; -débito, 3:60282; juros, 14583,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 18.602, em 16-8-40 — Autuado, Luiz Pita, de Sãb Paulo,
8350 Pauto — Multa, 66989; débito, 3:25782; juros, 25580, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de
esobrança judicial.

N. 18.572, em 16-8-40 — Autuado, Vitor Paladino, de São
Paulo, São Paulo — Multa, 10080; débito, 3502; juros, 686, devendo
UI recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena dc
cobrança judicial.

N. 18.601, em 16-8-40 — Autuado, Santo Mica/4 de Santa
Adélia, São Paulo —. Multa, 1008.0; débito, 34880; juros, 2880, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no- prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 18.599, em 16-8-40 — Autuado, Washington Paulo Machado,
de Bragança, São Paulo — Multa, 10080; débito, 8480; juros, 986,
devendo tal recollsimento ser efetuado no prazo -de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

Autuado. José Cristiana. de Taquaritinga, São Paulo — Decisão
da Presidência em 28-8-40 — Multa, 50080, gráu máximo do inciso
II do art. _172. nos termos da alínea "c" do art. 177, combinado com
a alínea "a" d'o art. 178, do Regulamento do

N. 18.606, em 16-8-40 — Autuado. Israel Wainer, de Perto
Alegre, Rio Grande do Sul — Multa - 10080. devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 18.592. em 16-8-40 — Autuado. Pilling & Griebeler, de Porto
Alegre, Rio Grande do Sul — Multa. 26085. devendo- tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 18.562-, em 16-8-40 — Autuado. Fausto da Fraga, de Ca-
rangola, Minas Gerais — Multa, 10080; Juros, 281. devendo tal re-
colhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 18.574, em 16-8-40 — Autuado, José Brandão, de São Gon-
çalo do Sapucal, Minas Gerais — Multa. 100$0; Juros, 280, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

N. 18.596, em 16-8-40 — Autuado. Severiano Moreira da Silva,
de Uberaba. Minas Gerais — Muita. 10080; Juros, 185, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 18.543. em 16-8-40 — Autuado, António Garoni. de Astolib
Dutra, Minas Gerais — Multa, 10080: Juros, 1184, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo do -10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 18.576. em 16-8-40 — Autuado, Sebastião Alexandre do Car-
mo, de Belo Horizonte, Minas Gerais — Multa, 15080; Débito, 199$8;
Juros, 1884, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias sob pena de cobrança judiciai.

N. 18.597. em 16-8-40 — Autuado, Bernardino • Rodrigues de
Paula, de Belo Horizonte, Minas Gerais — Multa, 15280, Débito,
915$4; Juros, 5586, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias- sob pena de cobrança judicial.

N. 18.548. em 10-8-40 — Autuado. José Marques Sleiró, *do
Belo Horizonte, Minas Gerais Multa, 10080; Débito, 97086; Juros,
3987, devendo tal recolhimento ser efetuado no prato de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

18.580, em 16-8-40 — Autuado, Américo Mui:ar, de Carangola,
!frau Gerais — Multa, 10080; Débito,-9884; Juros, 780, devendo tal
reconsimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 18.578. em 16-8-40 — Autuado, Humberto Forola, de 1( or-
,miga, Minas Gerais — Multa, 10080; Débito, 504$0; Juros, 5087,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias sob pena
de cobrança judicial.

N. 18.555 em 16-8-40.— Autuado, Gaspar Berg Júnior, de São
João Dei Rei, Minas Gerais — Multa, 10080; Débito, 2888; Juros,
482, devendo tal recolhimento -ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 18.556, em 18-8-40 — Autuado, Abílio Ferreira Pimenta. de
Manhumirim, Minas Gerais — Multa, 10080; Débito, 7280; Juros,

883, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena do cobrança judicial.

N. 18.612, em 16-8-40 Autuado, Rachid Saihg, do Belo Ho-
rizonte, Minas Gerais — Multa, 10080; Débito, 18684; Juros, 2883,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 18.559, em 16-8-40 — Autuado, Carlos Caputo de Rezende,
de São Tiago, Minas Gerais — Multa, 10080; Débito, 2186; Juros,
187, devendo tal recolhimento ser efttuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 18.573, em 16-8-40 — Autuado, Darei Fernandes de Oli-
veira,- de Co;atina. Espírito Santo — Multa, 10080; Débito, 4289;
Juros, 480, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias sob pena de cobrança judiciai.

N. 18.586, em 16-8-40 — Autuado, Fernando de Sousa Teixeira,
desta Capital — Multa, 1:48782; Débito, 6:66180; Juros, 1:05285,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

Autuado, Felipe Nassif. desta Capital — DeCiSã.Q da Presidência
em 28-8-40 — Multa, 10080, gráu mínimo do inciso II do art. 172 do
Regulamento de I.A.P.I.

N. 18.579, em 16-8-40 — Autuado, J. Santa' 6c Cia., desta
Capital; multa, 13082; débito. 98186e juros, 6086. devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.

N. 18.594, em 16-8-40 — Autuado, Faustino da Rocha, desta
Capital .— Multa, 10587, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias. sob. pena de cobrança judicial.

N. 18.557, em 16-8-40 Autuado, João Ferreira Tavares, desta
Capital — Multa, 10080; débito, 3680; juros, 487, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob, pena de cobrança ju-
dicial.

N. 18.610, em 16-8-40 — Autuado, Humberto Tomas, desta Ca-
pital — Multa, 10080; débito, 6182; juros, 3$7. devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.	 -

N. 18.553, de.16-8-40 — Autuado. Fontes, Cosmo & Comp., des-
ta Capital — Multa, 10080; débito, 43280: juros, 3983. devendo tal re-
colhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 18.558, em 16-8-40 --,Autuado, Aldrilo Sousa, desta Capital
— Multa, 10080; débito, 34082; juros, 1781, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 18.605, em 16-8-40 — Autuado. Depósito de Fios téxtis
mitada, desta Capital — Muita, 10080; débito, 158$8; juros, 1587, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de
cobrança judicial. 	 -

N. 18.611. em 16-8-40 Autuado, Fábrisa de' Móveis Santa
Rita Ltda., desta Capital — Multa, 10080; débito, 70388; juços, 3382,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

Autuado, Sebastião Travassos, desta Capita/ — Multa, 50080, grau
máximo do inciso II do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alinea a do art. 178 do Regulamento do I.A.P.L
Decisão da presidência em 29-8-40.

Autuado,' Sampaio & Gerson. desta Capital -- Multa, 30080, grau
médio do inciso II do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178 do Regulamento do I. A. P. L
Decisão da presidência em 29-8-40.

(C. 8.688 - 5-9-40 - 23186)

SOCIEDADES ANONINS
BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO

Autorizado a funcionar pela carta Patente n. 1.235

EXLANCETE DA sueriuz E FILIAL ENCERRADO BM 31 DE ACOSTO DE 1910
Ativo

Letras deccontadas . . 	  37.586:0948900
Empréstimos em c/correntes . 	 	 42.356:4858300
Letras em caução . 	 	 50.438 :2938100
Valores em caução . 	 ,..	 31.721:4448000
Letras à cobrança . 	 	 10.319 :0198800
Correspondente no País .. 	 	 1.158:2698400
Valores Depositados . 	 	 37.647:1008000
Bipoteas .	 5:64'7.3::904	 005180500
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 	

942

Ações em caução . 	 	 30:0008000
Filial de São Paulo .. 	 	 8.320:5008960
Imóveis	 .	 3.891:4928100
Diversas contas . . . 	 	 3.881:4.158150
Caixa — Em moeda corrente no Banco e em de-
'	 pOsito no Banco do Brasil e em outros Bancos	 18.978:2998400

261.444:3608260



Capital . 	
Vundo de reserva . . . 	

Depósitos:

12.000:0008000
1.263:0318500

Em c/c, com juros 	 •	 60.770 :8278760
Em c/c. com aviso prévio 	 6.0G0:745$200
Em c/c.	 limitadas . 	 5.452:4658800
A prazo	 . 	 27.228:207$300 99.521 :3068060 •

Creds. por letras à cobrança . 	 10.319 :0198800
Creds. por letras em caução 	 50.438:2038100
Creds. por valores ém caução . 31.721 :4448000
Creds,	 por valores	 depositados	 	 37.647:100$000
Creds. por valores hipotecados 5;473
Caução da diretoria 30:0008000
Filial. de São Paulo . 	 7.785:8088100
Diversas	 contas . .	 	 5.245:2678640•

261.414:3608260
• nnn

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. - José Maria Fernan-
des, presidente. - Victor Fernandes Manso, vice-presidente. -
Domingos Fernandes Alonso, diretor. - Adhemar Leite Ribeiro,
diretor. - Arthur de Castro, gerente da matriz. - Olegario Alvariz, -
chefe da contabilidade, "interino. 	 à

(C. 8.736--5-9-910-.-10080)
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BANCO DE CRÉDITO PESSOAL

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1910

Ativo

Contas correntes	 	 598 :3808700
Títulos	 descontados	 	 3.857 :1678500 4.455:5488200

Caixa em espécie e em. Bancos 	 718 :3728800Títulos e pfopriedades do Banco 	 10 :0008000
Ações caucionadas	 	 15 :0008000
Dev.	 por Ef. .	 cobrança	 	 295:671$000 •
Dev. por El.	 garantia 	 102:3358000 398 :0068000

Títulos	 em ccibrança	 	 497:9188900
Títulos -"e'm garantia	 .	 à 	 117:6868800_ •	 615 :6058700

Despesas de instalações 	 20 :4208905
Móveis	 &	 Utensílios'	 	 3:11G$000
Objetos	 de	 escritório	 	
Diversas	 contas 	 -

4 :8218800
• 53:4.45$400

,	 •
6.303 :3378'700

Pássivo _	 -

Capital 	 2.000:0008000
Fundo de reserva	 •	 . • 13 :0008000
Contas correntes	 	 781 :8658800
C/C.	 a prazo fixo	 	 1.192:1288100
Letras a prêmio	 	 6 :781800 1.980 :7798000

•
Contas correntes garantidas 	 	 •	 8.4578800
Redescontes	 	 " 1.108 :015$000
Caução da Diretoria	 	 - 15:0008000
Efeitos em cobrança 	 2-95 :6718900
Efeitos em garantia 	 - 102:3358000 398:006$900

Créd. Tit.	 cobrança 	 497 :9188900
Créd.	 Tit.	 garantia	 	 117 :6868800 - .615:605$700

Dividendos o	 bonificações	 	 6:911$300
Diversas Contas	 	 155:562$000

6.303 i378700

Rio do Janeiro, 4., de setembro de 1010. - Presidente Lindolfo
Xavier, diretores Atousio Russo e João Francisco Coelho Linta, Con-J
tador Benjam(m, Blume. •	 -	 .

(C. 8.696-5-9-40--11082)

BANCO BOAVIS-TA

Matriz :. Rua 1.0 -de Março n. 47,
Agência Avenida: Avenida Rio Branco n. 137

Agência Copacabana: Rua SiqUblra Campos n. 23
,	 Agência Passos: Avenida . Passos n. 40,

Agência Estácio : Rua Iladdock Lobo n. 7-B
Rio de Janeiro

BALANCETE EM 31 DE 'AGOSTO DE 1940
•

Ativo
Título descontados:

Praça 	 	 94.522:2178400
Interior • 	  - • 6.783:6558300

	
101.305:8728700

Empréstimos em cogitas correntes 	 	 104.299:443$400
Correspondentes no País CIC _ "	 15.381 :871$800 -
Correspondentes, no estrangeiro 	 	 6.065 :5108000
Valores e Títulos ae Propriedade  -- 7.608:0268300
Imóveis 	 • 	 4.016:6568100
Agências .. 	 	 1.768:4528400
Letras a receber:

Praça . 	 	 "76.623 :5198000
Interior .. ........ 	 	 36./37:4778000
Exterior 	 -	 11;192:1808000	 124 :553 :1768000

Valores caucionades e depositados' 	 	 299.841 :2788500
Diversas comas 	 ' '	 4.038:243$500 -
Correspondentes cicobrança, clagências 	 , - 6.182:480$900
Caixa : -	 .	 .,

•
Existência em cofre e em depósito nos Barcos

Depósitos especiais - Cobranças do Exterior :
Banco do Brasil, nIdepósito - nesta conta ....,••

760.743:9668400
	 ."

Passivo
-

Capital	 	 15.000:000$000.„
Fundo de reserva 	  	 10.000:0008000
Fundo especial	 (Lucres a aplicar)	 	 2.000:0008000
Contas correntes com imos 	 200.751:2308200
Contas correntes pré-aviso 33.255:4848300
Contas Correntes sem juros -	 6.486:8858000
Depósitos a 'prazo4ixo 	 26.737:514$200
CorrespOridentes no País ,CIC 	 19.256:53('8100
Correspondentes no estrangeiro 	 3.252:0718000	 •
Cheques e ordens de ibgamento 	 3.230:593600
Agências	 - 1.470:0088300
Credores- por titulo,' em cobrança -	 124.553:17680)0
Depositantes&le.valores em caução e em custódia 299.841:2788500
Dividendos:

Saldo não reelamado 	 .12:2128300
1-)N'ersas. contas'	 	 8.667:3148200
Remessas Para _cobrança, clagências 	 6.182:4808900
Depósitos espec iais - Cobrança do exterior

Depósitos especiais sem jures	 	 47:1878500

760.743:966$400

RIO de Janeiro; 5 de setembro de 1940. - Barão de S'aacedra.
-Casar Rabelo."‘Autony B. Curtis, Diretores. - Francisco Alves
Corrda, - contador-,, •	 -	 •

(C. 8.643 - 5-9-1940 - 146$0).

CONFEITARIA PASCF1OAL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA - GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JULHO
DE 1940

Ás treze horas do dia trinta do mês de julho de mil novecentos
e quarenta, reunidos na sede da "Confeitaria Paschoal S/A", á rua
das Marrecas n. 13, de acordo com os editais publicados no "Diário

:Oficial" dos dias 27.028 do julho pp., oa Srs. acionistas constantes
do livro de presença, representando número legal de ações, o Sr. di-
retor presidente Benigno Iglésias Malvar inicia os trabalhos da aa-.
sembléia, convidando o acionista Sr. Antônio de Espana Paramée
para presidi-la, que, agradecendo, assumiu-a, convidando o acionis-
ta Sr. Américo Chamuscli para secretário, que tambem ocupou
seu lugar. O Presidente mandou o secretário proceder à leitura da
ata da assembléia anterior, a qual foi aprovada por unanimidade.
Pede a palavra o' Sr. Benigno Iglésias Malvar, que leu o relatório re-:
ferente aos fatos ocorridos na gestão finda em .30 de junho passado,
fazendo uma clara exposição do mbvimento e apresentando o balagh,

85.635 :7678300

47:1878500



BALANÇO GERAL FECIIADO ESI 30 DE JUNHO DE 1940

Ativo

Máquinas	 . 63:0008000
Titulo "Confeitaria Paschoal n . 	 150:0008000
Material de Mesa .	 	 255:7378600
Ações	 Caucionadas .	 	 100:0008000
Instalações 202:2838200
Móveis e Utensílios, F. Carioca 	  	 .47:0828600
Móveis e Utensílios .	 	 15:0058000
Contas	 Correntes .	 	 63880d0
Caixa	 . A:3888800
Caixa — F. Carioca 	 28:7038600
Bar do Tijuco T. Club 	 20:0008000
Contas a Receber -- F. Carioca 	 17:3225300'
Instalações — Filia/ Carioca 	 	 196:9658600
Filial Carioca, C/Mercadorias 	 20:9878500
4Iercadorias 14:6868100

Lucros . e Perdas 254:1978100

1.413:9978400

Passivo

Capital 1.200:0008000
Caução dá Diretoria •	 	 ...• • 100:0008000
Contas a Pagar — F. Carioca 	 19:0598800
Contas a Pagar . 	 6:9978400
Benigno Iglésias	 Malvar 	   87:9408200

1.413:9978400

Rio de Janeiro, 30 de junho de
Iglãias Malvar. Diretor Presidente.

1940. — (Assinados) Benigno
— A. Chamusca,- Contador.

(C:-. 8 .618-5-9-1940-119;300)

MIGUEL ACCETTA -

Casa Bancária

(Carta Patente n. 1.920, de 27 de dezembro de 1933)

BALANCETE DE 31 DE AGOSTO DE 1940

Ativo

GliEft	 .	 	 226:7688700
Móveis & Utensilios 	 11:0008000
Prédios & Terrenos 	 2.454:2888100
Títulos de renda 	 777:5008000
Ilipotecas . 	 4.863:2198200
Letras descontadas a 	 7.875:4075800
Obrigações a receber 	  	 1.165:8048000
Contas correntes . 	 1.345:3858300
Devedores por valores depositados 	 473:5008000
Devedores por valores caucionados •	 •	 	 200:0008000
Vevedores por títulos em cobrança 	 161:9238900
Diversas contas .	 	 441:6918500

19.990:4888500
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ço geral fechado na mesma data, juntamente com o parecer do Con-
selho 'Fiscal, que foram aprovados unanimemente.. Ainda com a
palavra, o Sr. Benigno Iglésias Malvar declara que tendo de atender
a outros negócios que lhe tomam muito tempo, obrigando-o a via-
jar frequentemente, não lhe é possivel continuar ocupando a presi-
dência desta Sociedade, à qual não poderia dedicar o tempo necessá-
rio. Assim, pede à assembléia aceite a sua demissão, elegendo o se-
nhor acionista que deverá substitui-lo. Falaram sobre o assunto os
acionistas Srs. lsaias • Pinto de Oliveira e António Duarte Pinheiro
Júnior, não sendo concedida pela assembléia a demissão solicitada,
ficando resolvido que, no caso do Sr. Iglésias persistir em abando-
nar a presidência da Sociedade, por não dispor de tempo para aten-
dê-la, poderá proceder a venda - ou liquidação da mesma pelo preço
e da forma que julgar conveniente, pois, para tanto fica autorizado.
E nada mais tendo a tratar-se, o Sr. Presidente encerrou os traba-
lhos e mandou que se lavrasse a presente ata, que com ele subscrevo.
, (Assinado) Antonio de Espraia Paramés, presidente da assembléia.

Americo Chamusca, secretário. .
Parecer do Conselho Fiscal: Os abaixo assinados, membros do

Conselho Fiscal da "Confeitaria Paselioal S/A.", tendo examinado o
balanço geral e demais contas apresentadas pela Diretoria, relativos
ao período de 1° de julho de 193-9 a 30 de junho de 1940, são de pa-
recer que os mesmos sejam aprovados por,se acharem .. _exatos. —
,(Assinados) II. Penna. — Antonio Etibino. — E. Cezar.

Passivo

Capital . 	 	 500 :0008000
litxlescontos	 1.914 :643$700
Contas-correntes' . .	 15.899:1233500
Valores depositados . 	 	 473 a500$000
Valores caucionados 	 	 200:0008000
Títulos em cobrança . 	 	 161 :9233900
Diversas contas . .	 847:297$400

"a

Rio de Janeiro. :5 6 setembro
Bancária. — Miguel -Accetta.-

•n•n•1•••,,

SOCIEDADES CIVIS
TENDA MENINO JESUS-

19.990:4885500

de 19-10. — Miguel Acedia, Casa

(C 8.697 — 5-9-1910 — 66$3)

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e foro. em 15 de agosto de 1940
por iniciativa e tendo como principal fundadora Jurema Caldas Favão,
de duração indeterminado, com o patrimônio a se constituir e ilimi-
tado número de sócios que não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais, tem por fim o estudo teórico e prático da Doutrina
Espirita. Será administrada por ufisa diretoria composta de: presi-
dente (que é o seu representante em juizo e fora dele), vice-presi-
dente, 1° e 2° secretários, 1° e r tesoureiros, bibliotecário e procura-
dor. A extinção da sociedade se dara por deliberação unanime doa sócios
fundadores. que determinarão no ato, por maioria de votos o destino do
seu patrimônio. Estes estatutos somente poderãp ser reformados após
10 tinos de vigência, sendo reformaveis, findo esse prazo, mesmo no
tocante à administração, desde que assim decidam 14 dos 20 sócios
fundadores. A diretoria atual e fundadoras constam de uma relação
anexa aos estatutos. — A•diretoria.

(C — 8.600— 5-9-40 — 26a5).

S. C. SÃO JORGE

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta Capital,.onde tem sede e foro por tempo indetermi-
nado com fundo social a constituir -se, tem por fim: Promover e faci-
litai o desenvolvimento físico de seus associados por mebis de Esportes
Atléticos e em geral, reereativismo e particular pela prática do Foot
Bali. Os seus sócios não são subsidiariamente responsaveis pelos com-
promissos assumidos em nome do clube. O clube será administrado por
uma diretoria composta de: presidente (que é o seu representante era
Juizo e fora dele), vice-presidente, 1° e 2° secretários, 1" e 2° tesourei-
ros, procurador e diretor de esportes. O clube só poderá ser dissolvi-
do quando não existir (15) quinze sócios que queiram mantê-lo, no
caso de dissolução, o seu saldo terá o destino previsto no art. 17 de
seus-estatutos. Os presentes estatutos só poderão ser alterados ou re-
formados por assembléia geral extraordinária, para este fim especial-
mente convocado,. A. diretoria atual consta dos estatutos. —'A dire-
toria.

(C -- 8.689 -- 5-9-10 -- 2685),

FRATERNITAS ROSICRUCIANA ANTIQUA.

(Extrato de Estatutos)• .
Fundada nesta Capital, sua sede e fôr°, em 27 de julho de'1933,

sob a denominação de Augusta Fraternidade Branca Rosa Cruz Antiga,
pessoa jurídica pelo seu registo leito sob o número de ordena 479
no Livro 1 de Pe,sseias Jurídicas, do Cartório do 1° Oficio, de Re-
gistro de Títulos e Documentos, a. instituição supra tem por finali-
dade o estudo e investigação de todos os problemas relacionados com
a origem, evolução, felicidade e destino dos sêres humanos. A sua
direção suprema é exercida pelo Comendador auxiliado por sim Con-
selho composto dos diretores dos Departamentos e das Aulae Lueis em
funcionamento no Itip de Janeiro. Os membros da Instituição não res-
pondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. A duração da soa
eledade é por tempo indeterminado. Os presentes estatutos aprovados
na assembléia geral realizada em 25-3=40, e onde se deliberou a mu-
dança da denominação da sociedade, cuja ata está registado sob o.
n. de ordem 19.619, do Livro C-9, do Cartório do 1° Oficio, em
2-9-40, só poderão ser modificados em assenabléia geral a que com-
pareçam, pelo menos, 2/3 dos- membros da Fraternidade e mediante
ap. do Conselho. A sociedade somente se ektinguirá por falta de_ meios
econômicos ou financeiros que impossibiltem a .sua finalidade, e, ha-
vendo patrimônio livre, este será doado a hospitais de caridade. A
direção atual consta dos estatutoa. — O comendador.

— 5-9-40 — 36$7). -
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- SINDICATO DOS LOJISTAS DO RIO DIEHJANEIRO

. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(2' convocação)

De ordem do Sr. Presidente, e na conformidajo dos nossos' esta-
tutos, combinados com o disposto no portaria SCm-337, )cle 31 de
julho de 1940, do Sr. Ministro do Trabalho, convoco e s Srs. associa-
dos a reunir-se em assembléia geral extraordinária na sede social, às
15 horas do próximo dia 12 do corrente, quinta-feira, para os seguintes
fins:

a) aprovação dos estatutos reformados por força do Decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939, para organização do futuro Sindicato
dos Lojistas do Comércio do Rio de Janeiro;

/A autorização para transformação do Sindicato de acordo com ah
exigências do referido decreto-lei e seus subsequentes;

c) adoção de quaisquer outras providências referentes ao caso.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. — MIGUEL DA COSTA
BASTOS FILHO, 4' Secretário.

(C•

Companhia Nacional de Fumos e Cigarros — Anteriormente
Companhia Grande Manufactura de Fumos Veado - -

AVISO

Estando terminados os registos da ata da assembléia geral ex-
traordinária que deliberou e aprovou o reajustamento do, capital
social, são convidados os possuidores das antigas ações a virem tro-
eá-las pelos novos títulos, no prazo de 30 dias, na sede, à rua Capitão
Felix ns. 16 .. 20, das 13 às 15 horas, exceto sábados e domingos.

Cada nova ação será trocada por 50 das antigas, de acordo com o
estabelecido naquela assembléia, cuja ata foi publié -ada no "Diário
Oficial" de 8 de abril e "Jornal do Comércio" de 7, ambos do corrente
ano.

Rio de Janeiro, 31 de / agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.633-31-8-940---70$4-3 vezes)

Sociedade Anônima White Martins
Rua São Pedro n. 67

DIVIDENDOS

Do dia 9 do corrente mês em diante, das 13 1/2 às 15 1/2 horas,
excetr. aos sábados, pagar-se-á, na sede da Sociedade, o dividendo
n. 28, à razão de 12 % ao ano.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1040. — A Diretoria.
(C. 8.716-3-9-940-39$8-3 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garantia"
ASSEAIDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem, em assembléia

geral extraordinária, na sede da Companhia, à Avenida Graça Aranha
n. 26, 2° pavimento (salas 209 a 212), "Edifício D. Pedro II", no dia
11 do corrente, às ''1.5 horas, para deliberar sobre a reforma dos esta-
tutos da Companhia, adaptando-os aos dispositivos do DeCreto-lei
n. 2.063, de 7 de março de 1940, tudo de conformidade com a pro-
posta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, ficando desde esta
data à disposição dos Srs. acionistas, o projeto dos novos estatutos.

Até_à realização da 'assembléiT geral extraordinária, ficam sus-
pensos as transferências de ações.	 •

Rio de Janeiro, 4 de setembro le 1940. — A Diretoria.
• (C. 8.729—a3-9-940-73$4-3 vezes)

Declaração	 -
José Alvarez Fernandez declara que perdeu sua carteira de

identidade n. 146147, ha tempos. 	 -
Rio de Janeiro, 5 do setèmbro de 1940. — José Alvarez Fer-

nandez.
Reconheço a firma de, José Alvarez Fernandez.
RIO, 5 de, setembro de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Paula e Costa, tabelião.
(C. 8.643-5-9-940-9$2)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres Confiança
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da Companhia de Seguros Ma-
rítimos e Terrestres Confiança para se reunirem, em assembléia ge-
ra: extraordinária, ' em sua sede, à rua da Quitanda n. 111, loja, às 15
horas do dia 12 do corrente, afim de tratarem da reforma de seus
estatutos e adaptá-los às disposições do Decreto-lei n. 2.063, de
de março do corrente ano. — A Diretoria.

(C. 8.700-5-9-940--49$0-3 vezes)

Companhia de Seguros "Previdente"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas desta Companhia a se reuni--
rem, em assembléia geral extraordinária, no dia 12 do corrente, às
15 horas, na sede socia:, à rua Primeiro de Março n. 49, para o fim
especial de deliberar sobre modificações ou alterações dos estatutos,
nJ sentido de adaptá-los aos preceitos do Decreto-lei n. 2.063, de 7
de março de 1940, d conformidade com a proposta da Diretoria e o
parecer do Conselho Fiscal, que ficam à sua disposição, a partir desta
data.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. — Herman() de Villemor
Amaral, presidente, interino.

(C. 8.731-5-9-940-55$1-3 vezes)

8.638-2-9-940-159$1-3 vezes)

I

Sociedade Anônima White Martins
Rua São Pedro n. 67
tIROS DE DEBENTURES

Do dia 9 do corrente mês em diante, das 13 1/2 ás 15 .1/2 horas,
exceto aos sábados, pagar-se-á, na sede da Sociedade, o courão n. 18
do seu empréstimo-obrigações.

Rio de Janeiro, 2 do setembro de 1940. — A Diretoria.
-(C. 8.715-3-9-940-39$8-3 vezes)

"Novo MundO"-
COMPANHIA DE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRABALHO
Tendo em vista o disposto no art. 201, n. V, do Decreto n. 2.063,

de 7 4de março do 1940, são convocados os Srs. acionistas para se
reunirem, em assembléia Jeral extraordinária, no dia 10 do corrente,
às, li horas, no edifício da sede social, à rua do Carmo n. 65, para se
manifestarem sobre um projeto de reforma de estatutos, destinado a
adaptá-los à legislação vigente. — A Diretoria.

(C. S.704-3-9-940-3(46-2 vezes)

S. A. "Novo Muinfo"
DE SEGUROS TERRESTRES, MARITIMOS E DE GARANTIA

DE ALUGUEIS
Tendo em vista o disposto no art. 201, n. V, do Decreto n. 2.063,

de 7 de março de 1940, são convocados os Srs. acionistas para se
reunirem, em assembléia geral extraordinária, no dia 10 do corrente,
às li horas, no edifício da sede social, à rua do Carmo n. 65, para se
manifestarem sobro um projeto de reforma de estatutos, destinado a
adaptá-los à legislação vigente. — A Diretoria.

(C. 8.703-3-9-940-30$6-2 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "União
dos Proprietários"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Cooperativa de- Seguros do Sindicato dos Lojistas do Rio
de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação • ,
Nos termos dos arts. 22 e 24-2 0 dos nossos estatutos, são con-

vidados os senhores quotistas a se reunirem em assembléia geral
ordinária, em nossa sede à avenida Rio Brami n. 111, 4 0 andar, às
15 horas do dia 11 do corrente, afim de tomarem conhecimento do
balancete referente', ao primeiro semestre do corrente ano e respecti-
,vo parecer do Conselho Fiscal.

De acordo com 'o art. 21 parágrafo único dos nossos estatutos,
a assembléia funcionará e deliberará com qualquer número de as-
sociados que comparecer.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. — A Diretoria
8.733-5-9-940-70$4-3 vezeo)

Primeira convocação•
São convidados os Srs. acionistas da Companhia do Seguros Ma-.

pítimos e Terrestres União dos Proprietários para se reunirem, em
assembléia geral extraordinária, em sua sede, à rua da Quitanda nú-
mero 87, loja, às 14 horas do dia 16 de setembro de 1940, afim de de-
liberarem sobre a proposta da Diretoria, para reformar os seus esta-
tutos, e especialmente para adaptá-los às disposições do Decreto-lei
n. 2.063, de 7 de março do corrente ano.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. — A Diretoria
(C. 8.732-5-9-940-67$3-3 vezes)
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"A. Praça
Dienfsio Soares, sócio que foi da firma M. J. Almeida & Comp.,

fabricantes dos cofres "Internacional", comunica à Praça que reti-
rou-se . da referida firma, livre e desembaraçado do todo e qualquer
onus, de acordo com o distrato parcial arquivado no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, em 17 de junho de 1940, sob o nú-
mero 147.136.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. 	 Dionysio Soares.
Reconheço a firma de Dionysio Soares.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. Em testemunho (sinal

público) da verdade. - Luiz Cavalcanti Filho, tabelião.
(C. 8.693-5-9-940--17$3)

Declaração -
Perdeu-se a carteira de identidade de registro n. 219.310, de

propriedade de Leonor Dias Pinto, residerlte à rua Conde -de Bonfim
n. 467 - Telefone 48-2231.

Rio, 5 de setembro de 1940. - João Guimarães.
Reconheço a firma de João Guimarães.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. Em testemunho (sinal

público) da verdade. - Annibal Gomes, substituto.
(C. 8.694-5-9-940-1182)

Câmara Siúdical dos Corretores de Fundos Públicos
VENDAS JUDICIAIS

O Corretor de Fundos Públicos, Paulo Alvares de Sousa, tendo
sido designado pela Câmara Sindical para cumprir o alvará do doutor
Juiz de Direito da Terceira Vara de Órfãos e Sucessões, venderá em
leilão, na Bolsa do dia 11 .do corrente, 100 (cem) apólices Diversas
Emissões, ao portador, de 1:0040, 5 %, pertencentes ao finado Do-
mingos Gonçalves Neto.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2 de setem-
bro de 1940. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C. 8.641-5-9-910-1282)

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo
DIVIDENDO DE AÇÕES PREFERENCIAIS

Nos dias 12 e 13 do corrente mês pagar-se-á, no escritório desta
Companhia, à Praça Getúlio Vargas n. 2, 11° andar, sala 1.101, das
V' às 11 1/2 e das 14 às 15 1/2 horas, o 1 0 dividendo das ações pre-
ferenciais, à razão de 1$5 (mil e quinhentos reis) por ação, relativo
aos meses de maio e junho do ano de 1940.

DIVIDENDO DE AÇÕES ORDIN ÁRIAS

Nos dias 18, 19 e 20 do corrente mês pagar-se-á, no escritório
desta Companhia, e no mesmo horário acima, o 49 0 dividendo das
ações ordinárias, relativo ao 1° semestre do corrente ano, à razão de
5$0 (cinco mil réis) por ação.

"Nos dias 12 e 18. respectivamente, os dividendos serão pagos aos
Bancos, e nos dias subsequentes aos demais portadores de ações.

Depois das datas acima, o pagamento será feito no dia 20 de cada
mês.

Ficam suspensas as transferências e desdobramentos 'de ações do
dia 10 ao dia 21 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. - A Diretoria.
(C. 8.646-5-9-940---212$2--8 vezes)

Declaração
Helena Evangelista de Carvalho, herdeira e inventariante do far-

macêutico José Bessa Alfredo de Carvalho, comunica que, desta _data
em diante, por motivos de ordem comercial, passará a assinar-se de
Iene Evangelista José de Carvalho.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. - Helena Evangelista de
Carvalho.

Reconheço a firma de Helena Evangelista de Carvalho.
Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1940. Em testemunho (sinal

público) da verdade. - Homero Silva, substituto.
(C. 8.692-5-9-940-30$6-2 vezes)

Sindicato dos Industriais' de Siderurgia e Fundição
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fica convocada para o dia 13 de setembro de 1940, às 10 horas,
na sede social, à rua México n. 158-8° andar, a Assembléia -Geral
para os seguintes fins:

a) discussão e aprovação dos novos Estatutos para efeito de
sua adaptação ao regimen sindical instituido pelo Decreto-lei nú-
mero 1.402, de 5 de julho de 1939;

b) exame e adoção de medidas correlatas à finalidade em apreço
'Ficam, igualmente, convocadas para a reunião referida, todas as

empresas legalmente constituidas, sob a forma individual ou cole-
tiva, interessadas na indústria de siderurgia e fundição, que desejem
4ngressar nos quadros associativos.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. - Luiz Ribeiro Pinto,
presidente.

(C - 8.492 - 26-8-940 - 765 - 3 vezes)

Companhia Industrial de Madeiras da Barra de São Mateus
São convocados os senhores acionistas para a assembléia ordi-

nária, referiCa no art. 26 dos estatutos, a qual terá lugar na sedo
social, à rua Barão de Itapagipe n. 71, às 14 horas do dia 21 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 22 de agost& de 1940. - Arthur Donato, diretor-
presidente.

(C. 8.468-23-8-910-:10$2)

Declaração
Lídia Wilhelmina Janskari declara ter extraviado a sua carteira

de identidade n. 413.1J0.
Rio de ganeiro, 5 de setembro de 1940. - Lydia Wilhelmina

lanskari. _
Reconheço a firma de Lydia Wilhelmina Jan.skari.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. Em testemunho (sinal

público) da verdade. - José Carlos Montreuil, tabelião substituto.
(G. 8 . 695-5-9-940-L11$2)

1:1( claração
A Madre Leonides de la Vega Guerricagoitia declara que perdeu

os atestados de saude e vacina que lhe foram fornecidos na Cidade de
Buenos Aires, República Argentina, pedindo, portanto, a quem os
achar, fazer entrega dos me:mos à Avenida Epitácio Pessoa n. 1.950.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. - Leonides de la Vega
Guerricagoitia.

Reconheço a firma de Leonides de la Vega Guerricagoitia.
Rio, 3 de setembro de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. - Octavio Borgerth Teixeira, tabelião.
(C. 8.691-5-9-910-449-3 vezes)

- Sociedade Anónima Fábrica Colombo
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São convidados os Srs. acionistas a comparecer, lio dia 16, às

17 horas, na sede social, à rua Joaquim Palhares n. 567, afim de de-
liberarem, em assembléia geral extraordinária, acerca da proposta da
Diretoria no sentido de ser aumentado o capital social, alterando-se,
nessa parte, os estatutos, e assentarem medidas concernentes à mes-
ma. - A Diretoria.

(C. 8.642-5-9-940--47$9-3 vezes)

Sindicato dos Industriais de Lavanderia do Distrito Federal
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fica convocada para o dia 11 de setembro de 1940, às 14 horas.
na sede social, à rua México n. 168-8° andar, a Assembléia Geral
para os seguintes fins:

a) discussão e ,aprovação dos novos Estatuttos para efeito de sus
adaptação ao regimen sindical instituido pelo Decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939;

b) exame e, adoção de medidas correlatas à finalidade em apreço.
Ficam, igualmente, convocadas para a reunião referida, todas as.

empresas legalmente constituidas, sob a forma individual ou cole-
tiva. interessadas na indústria de lavanderia, que desejem ingressar
nos quadros associativos.

Rio de Janeiro, 26 de agostõ de 1940.	 Edilberto Silva, pre-
sidente.

(C - 8.493 - 26-8-940 - 76$5 - 3 vezes)

Comparhia Distribuidora da Produção de Minas Gerais
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os rs. acionistas para uma reunião de assem-
bléia geral extraordinária, a realizar-se no próximo dia 16 de setem-
bro, às 15 horas, na sede da Companhia, à rua Visconde de Inhauma
n. 39, 8° andar, afim de tomar conhecimento de uma proposta da
Diretoria para reforma dos estatutos e deliberar sobre esse e outros
assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. - A Diretoria.
(C. 8.603-30-8-940-745-5 vezes)

Banco Comercial e Hipotecário de Campos
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA REFORMA DOS ESTATUTOS

E PRORROGAÇÃO DO PRAZO SOCIAL

Convido os senhores acionistas a se reunirem, em assembléia ge-
ral extraordinária, no dia 22 de setembro de 1940, às 11 noras, no
edifício do Banco, para tomarem conhecimento das sugestões apre-
sentadas pela Diretoria, discuti-Ias, aprová-las ou não, para .'eforma
dos estatutos do Banco, aprovados em assembléia geral de 18 de maio
de 1890, e modificados em 15 de maio de 1910, cujo prazo termina a
31 de dezembro de 1910.

Campos, 18 de agosto de 1940. - Francisco dos Prazeres Junior,
diretor-presidente.

(C. 8.3--14-8-040--290$7--i5 vezesI

o

A
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Declaração

João Gomes Duarte declara que se extraviou a sua 'carteira eleia
toral, tipo antigo, em nome de João Duarte, e - extraída pelo Gabinete
de Identificação desta Capital.

'	 Rio de Janeiro, 5 de setembrode 1940. — João Gomes Duarte.
Reconheço a firma de João Gomes Duarte: 	 •
Rio, 5 de setembro de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Paula e Costa, 'tabelião.
(C. 8.699-5-9-940-12$2)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato -dos in dn-Q-
triais em Calçados -eCouros

Segunda e última convocação-
sao convindos os senhores quotistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, na sede social-, à rua da Constituição n. 6,
10 andar, no dia 11 do correfite, às 14 horas, afim de, na forma do
artigo 24, n. 2, dos Estatutos, tomarem conhecimento do balancete
referente ao 1 0 semestre do corrente exercício.

Na forma do art. 21, parágrafo único, dos estatutos, a assem-
bléia se reunirá e deliberará com qualquer que seja o número de
associados que compareça.	 -

Rio de Janeiro, 5 do setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.734-5-9-940--58$1-3 vezes)

Centro Espirita São Jerônimo

EM ORGANIZAÇÃO
Convocação

-Convidam-se todos os associados a reuniremase • na próximo dia
8 do setembro em sua sede provisória na rua Júlio Fragoso n. 24,
para a leitura o aprovação de seus -estatutos e bem assim a eleição
do diretoria. — A comissão organizadora.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940..
(C. 8.735-5-9-94013$3)

Caixa Auxiliar' de Socorros imediatos dos Empregados do Mo-
viniento da Estrada de Ferro Central do nrasil

Primeira convocação
De ordem do senhor presidente e de acordo com a alínea "b"

do artigo 119 dos estatutos, convido os senhore •S associados que es-
tiverem quites a se reunirem em assambléia geral ordinária-no dia
15 do corrente mês, às 20 horas (domingo), para ouvirem a leitura
do relatório da Comissão Fiscal de Tornada de Contás, discutir e
votar as condições do parecer dessa comissão.

Secretaria, 3 de agesto de 1940. — Bernardino gello Junior,
10 secretário.

(C: 8.710-3-9-940-55$1-3 'vezes)
--Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Comer-

, ciantes Atacadistas do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

\Segunda con 'oCação

São convidados os senhores quotistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, à rua da Alfândega n. 107,
2° andar, no dia 13 do corrente, às 10 horas, afim de na forma do
art. 24 n. 2 dos estatutos, tomarem conhecimento do balancete re-
ferente ao primeiro semestre do corrente exercício. Do acordo com'
o disposto no parágrafo único do art. 21, dos estatutosaa assembléia
se reunirá e deliberará com qualquer número de quotistas que com-
parecer.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.737-5-9-940-58$1-3 vezes)-

Armazens Gerais Guanabara S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, a se realizar no dia 9 de setembro vindouro,
às 15 horas, em sua sede social, à rua 1° de Março n. 71-1° andar,
afim de deliberarem sobre o -relatório, balanços e contas apresenta-
dos pela Diretoria, relativos ao exercício encerrado em 30 de junho
do corrente ano, e o parecer do Conselho Fiscal, bem como para
elegnrem a Diretoria e os membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal para o exercício do 1940-1941. Afim de poder tornar parte
na assembléia, os senhores acionistas deverão depositar as suas
ações na caixa da Sociedade até três • dias antes, pelo menos, da data
mareada para a-realização da assembléia.. Acham-se desde já à dis-
posição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos exi-
gidos por lei.

Rio do Janeiro, 3 de agosto de 1940. — A diretoria.
(O. 8.007	 3-8-40 — 7384 — 3 vezes)

Predial Metropolitana S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sno convocados os senhores acionistas para uma assembléia gaa
ral extraordinária à realizar-se no próximo dia 14 de setembro, às
14 horas, na sede social da companhia, ti rua Teófilo Otoni il. 113,
10 andar, nesta Capital, para deliberarem sobre a eleição de novo
presidente, transferência da sedo para a capital de São Paulo e lan-
çamento de um empréstimo com garantia hipotecária sobre o imovel
deram Martins Francisco ns. 99 a 105, em São' Paulo.

Rio de Janeiro, 5'de setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8 . 647-5-9-940-5280-3 vezes))

Companhia Industrial de Madeiras da Barra de. São Mateus
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com,

panhia, os documentos a que se referem os arts-143 e 147 do De.
ereto n. 434, de 11391, correspondentes ao ano financeiro encerrado
em 29 de junho intimo.	 -

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1940. — Arthur Donato, diretora
presidente.	 4

	

• -4	
•	 (O. 8,469-23-8-940-2084-2 vezes);

	

CCompanhiaImobiliária Rex	
_

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da socie-
dade, à Avenida Rio Branco n. 128, sala 102, QS documentos a que se
refere o art. 147,do Decreto n. 434, de . 4 do julho de 1891.

Rio de Janeira, 9 de agosto de 1940. — A Diretoria.

	

n 	 (C. 8.102-9-8-940-28$6-3 vezes);
Apartamentos Guarani S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da socie-
dade, à Avenida Rio Branco n. 128, sala 102, os documentos a que se
refere o art. 147 do Decreto n. 434, do 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1940. — A Diretoria.
8.103-9-8-940-28$6-3 vezes)

Fábrica Maracank S. A.
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia gera/ ordinária; em 10 de setembro próximo futuro, 'às 14
horas, na sede social, à rua Conde_cle Bomfim n. 1.293.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos a
que se refere o art. 147 do Decreto n.. 	 de 4 de julho do 1891.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1940. — A atrelaria.
(C — 8.209 — 10-8-40 — 33$7 — 3 vezes)

Fábrica Santa Heloisa, S. A. •
ASSEMBLÉIA GERAL ,EX-TRAORDINÁRIA

Convido os senhores acionistas à reunião da assembléia geral
extraordinária, convocada para o dia li do corrente, às 15 horas, na
sede .social, afim de tomarem conhecimento do uma proposta da di-
retoria, resolverem sobro a mesma e tratarem 'da interesses sociais.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1940 — S. A. Fábrica Santa
Heloisa. — Antonio Lartigau Seabra, diretor-presidente.

(C. 8.631-31-8-940--39$8-3 vezes),

Companhia de Seguros "Guanabara"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

l• Primeira convocação
São conv:dados os Sr: .; acionistas a se reunirem, em " assem/UNI

geral extraordinária, às 15 horas do.'dia 10 de setembro corrente, na
Sada da Companhia, à Av. Rio Branco n. 128-A, 6° andar, sala 607,
nesta Capital, afim de:

a) tomar conhecimento e deliberar sobre a proposta da Direto-
ria e respectivo parecer do Conselho Fiscal, t elativa à alteração dos
estatutos da Companhia, de modo a'enquadrá-los aos dispositivos dg
Decreto n: 2.063, de 7 de março de 1940;

b) assuntos. de ordem geral. 	 are
Ficam suspensas as transferências de ações a partir desta data

até à realização da assembléia.
Rio de Janeiro,--3 de setembro de 1940. — Os diretores: •Manoej,

Lopes Fortuna Junior — Arlindo Barroso.
(C. 8.637--2-9-940--61$2--3 vezes)]

Companhio Tijuca S. A.
Não tendo comparecido a totalidade dos acionistas desta Compita

nhia, afim de trocarem os títulos antigos pelos atuais e receberem tf
quota de 38500 que lhes cabe em cada ação, pela importância apu-
rada na enda dos Materiais sobressalentes, de aonformidade com a
resolução da assembléia geral extraordinária de 26 de abril próximg
passado, fica prorrogado o prazo para a referida troca e pagamentg
por tempo que for julgado conveniente.

A troca e o pagamento serão efetuados todos os dias úteis, ex.",
ceio aos sábados, das 14 às 16 horas, à Avenida Nilo Peçanha
mero 38-D, 20 andar, sala 220.	 1

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940.	 Oscar Ferreira de Car4
valho, liquidante.

.(C. 8.5 ;18-29-8-940-528. 0— vezest
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